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VA 


Uma  explicação  necessária 


A  publicação  que  se  segue,  e  que  é 
o  relato  documentado  dos  acontecimentos 
politicos  dos  primeiros  dias  de  outubro  de 
1910,  acompanhada  de  referencia  a  factos 
anteriores,  mas  que  com  aquelles  teem  ín- 
tima connexão,  foi  escripta  logo  a  seguir  á 
proclamação  da. Republica.  Aguardei  que  a 
serenidade  substituisse  a  agitação,  não  só 
pelo  motivo  de  querer  afastar-me  de  tudo 
o  que  pudesse  passar  por  intervenção  mi- 
nha na  vida  politica  do  paiz,  mas  ainda 
para  que,  sem  paixão,  pudesse  ser  apre- 
ciada a  minha  legitima  defeza.  O  tempo 
vae  decorrendo,  os  motivos  que  me  levam  a 
dizer  em  publico  da  minha  justiça  não  se 
desvaneceram.  Tudo  me  determina  a  não 
;  esperar  mais  tempo.  Não  me  arredo,  leve- 


mente  que  seja,  do  meu  propósito  de  me 
manter  fora  das  contendas  que  se  ferem,  e 
a  prova  está  em  que  este  livro  se  limita  a 
factos  acontecidos  até  5  de  outubro  de 
1910,  sem  um  único  commentario  ou  re- 1 
ferencia  sequer  ás  consequências  da  queda 
do  antigo  regimen,  por  ser  meu  exclusivo 
intento  accentuar  a  correcção  com  que 
procedeu  o  ultimo  governo  da  Monarchia, 
o  qual  não  provocou  por  acto  seu  o  movi- 
mento revolucionário  nem  teve  responsa-  '■ 
bilidade  de  qualquer  espécie  na  maneira 
infeliz  por  que  as  instituições  monarchicas 
foram  defendidas. 

O  governo  a  que  tive  a  honra  de  presi- j 
dir  cumpriu  o  seu  dever,  sustentando  digna- 
mente o  posto  que  lhe  foi  confiado,  embora 


para  isso  não  empregasse  processos  de  ty- 
rania,  de  deshuraanidade  ou  que  repugnas- 
sem á  dignidade  e  á  independência  da  na- 
ção. Investido  n'uma  missão  de  confiança, 
se  assim  não  houvesse  procedido,  grangea- 
ria  legitimamente  o  ódio  dos  vencidos  e 
o  desprezo  dos  próprios  vencedores.  A  Mo- 
narchia  caiu  porque,  salvas  raras  excepções, 
não  teve  quem  a  defendess*e  como  era  mis- 
ter, não  por  covardia,  de  que  não  accuso  nin- 
guém, mas  certamente  porque  contra  ella 
tinha  a  paixão  de  muitos  e  a  indiíFerença 
da  maior  parte,  sem  excluir  a  força  publi- 
ca. Era  a  confirmação  do  que,  n'aquella 
phrase  que  passará  á  historia,  o  rei  D.  Car- 
los pensava  do  espirito  monarchico  em  Por- 
tugal :  —  Monarchia  sem  monarcljicos. 


Com  o  advento  da  Republica  perdi  a 
posição  politica  conquistada  em  vinte  e 
cinco  annos  de  trabalho  perseverante  e  de 
sacrifícios  de  toda  a  ordem,  e  a  situação 
material  que  era  a  compensação  legitima 
do  meu  trabalho  como  funccionario.  Não 
me  lamento,  nem  mesmo  dos  perigos  que 
a  minha  vida  correu  e  de  que  os  meus 
adversários  desdenharam.  Era  a  sorte  dos 
vencidos.  Também  me  não  surprehendeu 
o  que  se  passa  commigo,  que  não  salvei  a 
Monarcliia  nem  deixei  de  a  defender  dos 
republicanos,  não  tendo  por  isso  a  bené- 
vola disposição  dos  sectários  do  regimen 
deposto  nem  dos  d'aquelle  que  o  substi- 
tuiu. 

Assim   é   que   os  restos   do  bloco,    for- 


mado  contra  o  ultimo  detentor  da  Monar- 
chia  e  contra  o  governo  a  que  presidi,  não 
modificaram  a  crueza  do  seu  ataque  contra 
mim,  e  os  republicanos,  a  avaliar  pelo  que 
se  tem  passado  até  na  minha  própria  terra, 
parece  terem  tido  a  preoccupação  de  com- 
bater o  meu  prestigio  pessoal,  attingindo  de 
preferencia  os  que  passavam  como  unidos 
a  mim  por  estreitos  laços  de  amizade.  Não 
me  queixo,  mas  mando  com  vista  estas  cu- 
riosas circumstancias  aos  meus  detractores, 
para  que  bem  comprehendam  toda  a  ruin- 
dade do  seu  procedimento  para  commigo. 
Para  elles  tudo  quanto  traduzia  o  meu  es- 
tado de  victima  tinha  por  fim  encobrir  as 
minhas  responsabilidades.  Perdi  a  posição 
culminante  de  chefe  de  am  grande  partido 


monarchico,  o  meu  logar  de  par  do  reino, 
as  honrarias  inberentes  á  minha  situação 
politica,  o  logar  publico  que  tinha  e  de 
que  carecia  para  o  meu  viver  e  da  minha 
familia,  a  situação  social  que  de  tudo  deri- 
vava, retirei-me  de  Lisboa  para  a  solidão 
da  província  com  a  minha  alma  coberta  de 
infinita  tristeza,  demittiram  e  deslocaram 
amigos  meus,  deliberaram  nos  synhedrios 
do  novo  regimen  no  meu  districto  não  dar 
tréguas  á  minha  influencia  politica,  mas 
tudo  isto  era  feito  para.  .  .  cohonestar  as 
minhas  responsabilidades.  Puzeram  em  im- 
minente  risco  a  minha  vida,  apagaram  o 
meu  nome  de  logares  públicos  onde  tradu- 
zia o  reconhecimento  por  serviços  por  mim  j 
prestados,  e  tudo  isto  era  para.  .  .  cohones- 


tar  as  minhas  responsabilidades,  no  dizer 
d'aquelles  que  não  escolheram  processos 
nem  meios  para  cevarem  em  mim  antigos 
rancores.  E  que  procuravam  ferir-me  no 
mais  nobre  sentimento  de  am  homem  de 
bem  —  a  lealdade  —  com  uma  sanha  que  o 
tempo  parece  não  enfraquecer  na  sua  in- 
tensidade. 

Tal  é  o  motivo  por  que  sou  levado  a 
quebrar  o  meu  silencio,  não  para  voltar  á 
politica,  de  que  me  afastei  e  na  qual  por 
nenhuma  maneira  tenho  intervindo  depois 
de  5  de  outubro,  mas,  pela  nitida  e  verda- 
deira exposição  dos  factos,  repellir  as  calu- 
mniosas  accusações  contra  mim  dirigidas, 
usando  do  direito  de  defeza,  que  é  legitimo, 
e  cumprindp  o  indeclinável  dever  de  dar  sa- 


tisfação  á  historia,  ao  paiz  e  a  todos  os  que 
me  davam  a  sua  confiança.  Para  isso  me  sir- 
vo de  numerosos  testemunhos,  sem  excluir 
os  fornecidos  pelos  que  mais  me  aggrediram, 
fazendo  a  demonstração  de  que,  se  a  Revo- 
lução me  despojou  de  tudo  o  que  eu  legiti- 
mamente grangeára  na  minha  vida  politica, 
me  poupou  a  honra.  A  própria  necessidade 
da  defeza  afastará  dos  que  me  lerem  o  pen- 
samento de  que  eu  queira  reivindicar  a 
confiança  dos  que  por  tal  maneira  malsina- 
ram o  meu  procedimento.  Não.  Tendo-me 
amargurado  a  vida  ministerial,  nem  sequer 
me  pouparam  depois  de  vencido.  Longe  de 
Lisboa,  aqui  me  chegaram  os  echos  da  dif- 
famação  com  que  teem  pretendido  macular 
o  meu  nome.  Defendo-me,  como  é  minha 


impreterível  obrígação,  sem  nenhuma  in- 
tenção politica  e  sem  o  propósito  de  lison- 
gear  ou  agradar  a  quem  quer  que  seja.  O 
meu  afastamento  da  politica  vae  até  ao 
ponto  de  eu  não  criticar  nem  sequer  referir 
homens,  factos  ou  actos  praticados  depois 
da  proclamação  da  E;epublica,  embora,  do 
retrahimento  que  me  impuz,  a  minha  alma 
de  patriota  deseje  vehementemente  que  se 
normalise  a  vida  do  paiz,  condição  essen- 
cial da  sua  prosperidade  e  até  da  sua  auto- 
nomia. 

Vidago,  1911. 

Teixeira  de  Sousa. 


Os  últimos  ministérios  monarchicos 


Organisei  governo  em  26  de  junho  de  1910, 
apresentando-o  ao  Rei  no  dia  immediato.  Fui 
encarregado  d' essa  missão  depois  de  uma  longa 
crise.  Declarada  no  dia  13  de  junho  e  assente  na 
incompatibilidade  de  Francisco  Beirão  com  a 
Camará  dos  deputados,  os  dias  passaram-se  em 
consultas  e  conversas  com  alguns  homens  pú- 
blicos, até  que,  depois  de  diversas  recusas,  D. 
Manuel  entendeu  que  só  tinha  uma  sulução:  — 
a  do  partido  regenerador.  Adoptou-a  no  dia  25 
de  junho,  tendo  antes  d'isso  commettido  a  mis- 
são de  formar  governo  a  outros  homens  politi- 
cos.  O  Rei  D.  Manuel  havia  restabelecido  a  prá- 
tica de,  nas  crises  politicas,  ouvir  os  presidentes 
das  duas  Camarás  e  os  chefes  dos  partidos.  Desfi- 
laram no  Paço  os  politicos  Sebastião  Telles,  em 
representação  de  José  Luciano  de  Castro,  Vas- 
concellos  Porto,  José  d' Alpoim,  Campos  Henri- 
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ques  e  Jacintho  Cândido,  representando  respecti- 
vamente os  partidos  progressista,  regenerador- 
liberal,  dissidente,  henriquista  e  nacionalista,  os 
quaes,  com  excepção  do  chefe  dissidente,  es- 
tando já  entendidos  com  o  chefe  do  partido  pro- 
gressista para  as  eleições  que  o  governo  demis- 
sionário pensava  fazer,  se  o  Rei  concedesse  a 
dissolução,  seguramente  aconselharam  o  Chefe 
do  Estado  a  conservar  o  gabinete  da  presidência 
de  Beirão,  dissolvendo  a  Camará,  Era  o  que  de- 
via concluir-se  da  existência  do  bloco  já  consti- 
tuido  com  aquelles  agrupamentos  politicos.  An- 
tes d 'isso  fui  chamado  ao  Paço.  Estive  ali  no 
dia  16.  Declarou-me  o  Rei  que,  tendo  recusado 
ao  governo  a  dissolução  da  camará  electiva,  se 
propunha  constituir  um  ministério  que  com  ella 
pudesse  viver.  Manda  a  verdade  consignar  que 
o  Rei  se  empenhava  em  viver  com  a  Constitui- 
ção e  em  cortar  o  inveterado  abuso  da  dissolu- 
ção das  Cortes.  Era  louvável  o  seu  propósito, 
mas  necessário  é  reconhecer  que  a  Camará  em 
questão,  em  que  nenhum  grupo  politico  tinha 
maioria,  aggravava  consideravelmente  as  diffi- 
ceis  circumstancias  em  que  o  regimen  se  deba- 
tia. Não  era  isso  difficil  de  prever. 

Quando,  em  fevereiro  de  1908,  eu  li  nos  jor- 
naes  a  informação  de  que  o  governo  de  Ferreira 
do  Amaral  pensava  fazer  eleições,  vi  todo  o  pe- 
rigo de  tal  propósito.  Ao  tempo  era  Júlio  de  Vi- 
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Ihena  quem  dirigia  os  destinos  do  partido  rege- 
nerador. Tinha  elle  collaborado  na  organisação 
do  ministério  Amaral,  mixto  de  progressistas, 
independentes  e  regeneradores :  Ferreira  do 
Amaral,  Augusto  Castilho,  Calvet  de  Maga- 
lhães, Espregueira,  Sebastião  Telles,  Campos 
Henriques  e  Wenceslau  de  Lima.  Os  dois  últi- 
mos, marechaes  do  partido  regenerador  e  das 
suas  figuras  de  maior  destaque,  entraram  para 
o  governo  pela  acquiescencia  de  Julio  de  Vilhe- 
na. Era,  pois,  natural  que  eu  a  Julio  de  Vilhena 
me  dirigisse  para  mostrar  os  inconvenientes 
e  perigos  que  derivavam  de  o  governo  presidir 
a  umas  eleições  geraes  de  deputados.  Sem  uni- 
dade politica  no  governo  não  haveria  unidade 
na  maioria,  e  d'ahi  a  instabilidade  dos  ministé- 
rios, fonte  das  maiores  difficuldades.  As  razões 
por  mim  expostas  calaram  no  animo  de  Julio 
de  Vilhena.  O  Diário  Popular,  que  ainda  n'esse 
dia  advogara  a  ideia  das  eleições,  abandonou 
essa  attitude. 

A  camará  dos  deputados  havia  sido  dissol- 
vida por  João  Franco,  em  10  de  maio  de  1907, 
sem  audiência  do  Conselho  d'Estado,  por  um 
acto  de  natureza  dictatorial.  Assumindo  o  poder 
em  seguida  á  tragedia  do  Terreiro  do  Paço, 
Ferreira  do  Amaral  não  encontrou  Camará  nem 
convocados  os  collegios  eleitoraes,  João  Franco 
ficara  em  dictadura  em  10  de  maio,  em  dicta- 
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dura  se  mantinha  no  dia  1  de  fevereiro,  pare- 
cendo, comtudo,  que  não  iria  longe  esse  periodo 
anormal  da  vida  politica  do  paiz.  Recordo-me 
bem  de  que  isso  me  foi  dito  pelo  rei  D.  Carlos, 
pelos  Uns  de  dezembro.  Ia  ou  vinha  de  uma  via- 
gem. Então  havia  a  greve  dos  partidos  contra  o 
Rei.  Nem  ás  recepções  nem  aos  cumprimentos 
compareciam  os  ministros  honorários  dos  par- 
tidos regenerador,  progressista  e  dissidente.  Eu, 
Pimentel  Pinto  e  Wenceslau  de  Lima  não  nos 
associámos  nunca  á  parede,  e,  todavia,  ninguém 
era  mais  partidário  e  disciplinado  do  que  eu. 
Affigurava-se-me  pueril  trocar  cartas  affectuo- 
sas  com  o  Rei,  mas  não  lhe  apparecer  em  pu- 
blico. E,  comtudo,  na  imprensa  e  onde  eu  tinha 
influencia,  combati  a  dictadura  como  nociva  aos 
interesses  públicos,  mas  combati-a  dentro  da  lei 
e  da  ordem. 

Encontrando-me  no  Rocio  com  o  rei  D.  Car- 
los, informou-me  de  que  em  breve  se  ia  proce- 
der á  eleição  da  camará  dos  deputados. 

O  certo  é  que  Ferreira  do  Amaral  encontrou 
a  camará  dos  deputados  dissolvida  por  um  de- 
creto dictatorial.  Quiz  elle  dar  uma  satisfação  á 
lei  constitucional,  dissolvendo-a  de  novo,  prece- 
dendo audiência  do  Conselho  de  Estado,  mas 
designou  logo  o  dia  para  as  novas  eleições,  a 
que  presidiu.  Foi  a  origem  de  muitos  males. 
Não  obtendo  nenhum  dos  agrupamentos  politi- 
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COS  maioria  para  governar,  os  ministérios  se- 
riam de  retalhos  e  por  isso  sem  unidade,  sem  as 
condições  de  vida  para  fazerem  obra  util.  Ama- 
ral manteve-se  durante  algum  tempo  no  gover- 
no, até  que  Júlio  de  Vilhena  entendeu  dever 
retirar-lhe  o  seu  apoio  e  o  do  partido  regenera- 
dor. A  questão  foi  levada  ao  Conselho  d'Estado, 
o  qual  aconselhou  o  Rei  a  dar  a  demissão  ao 
governo  e  a  formar  outro  que  com  a  Camará 
pudesse  viver.  Foram  consultados  os  presiden- 
tes das  duas  Gamaras,  os  chefes  dos  dois  parti- 
dos, depois  do  que  o  governo  foi  confiado  a 
Campos  Henriques,  o  único  a  quem  o  sr.  José 
Luciano  de  Castro  dava  o  seu  apoio. 

Levantada  a  questão  do  empréstimo  dos  Ca- 
minhos de  Ferro,  Campos  Henriques  abandonou 
o  poder  diante  das  difficuldades  que  a  camará 
dos  deputados  lhe  criara.  Succedeu-Hie  Sebastião 
Telles.  Vinte  dias  depois  a  maioria  da  camará 
—  já  então  constituida  pelos  deputados  progres- 
sistas, pelos  amigos  de  Ferreira  do  Amaral  e  por 
vinte  e  um  deputados  regeneradores  que  acompa- 
nharam Campos  Henriques  —  declarou-se,  den- 
tro da  camará,  incompativel  com  Caeiro  da  Mat- 
ta,  talentoso  deputado  regenerador,  que,  em 
uma  discussão  havida  muito  tempo  antes,  teria 
proferido  umas  phrases  excessivas  contra  o  mi- 
nistro Espregueira.  Por  honra  sua,  a  opposição 
regeneradora  não  permittiu  tão  profundo  aggra- 
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vo.  Não  respondeu  á  violência  com  a  violência, 
antes  ^e  prestava  a  que  o  conflicto  tivesse  uma 
honrosa  solução,  mas  repelliu  cora  dignidade  o 
proceder  da  maioria.  Dizia-se  que  a  altitude 
doesta  fora  inspirada  pelo  chefe  do  partido  pro- 
gressista, para  que  Sebastião  Telles  obtivesse  a 
dissolução: — no  dia  em  que  constou  que  Sebas- 
tião Telles  pedia  ou  ia  pedir  a  demissão,  o  Cor- 
reio da  Noite,  órgão  ofificioso  do  partido  pro- 
gressista, desmentia  o  boato,  accrescentsndo  que 
era  a  camará  e  não  o  governo  que  estava  era 
crise.  Era  clarissirao  o  intento  do  incidente  Caeiro 
da  Matta.  Qualquer  que  fosse  a  razão  do  facto,  o 
que  é  certo  é  que  Sebastião  Telles,  não  só  não  pe- 
diu a  dissolução  da  caraara,  raas  até  aconselhou 
o  Rei  a  que  a  não  concedesse  a  quera  Ih' a  solici- 
tasse. Com  espanto  das  opposições,  o  governo 
caiu  impellido  pela  raaioria.  Foi  então  Wences- 
lau  de  Liraa  encarregado  de  organisar  gabinete. 
Incurabiu-se  de  forraar  um  governo  que  tivesse 
o  apoio  dos  regeneradores  e  dissidentes  e  que 
pudesse  servir  de  ponte  de  passagem  para  o  po- 
der passar  para  o  bloco,  que  então  estava  já 
formado  por  aquelles  dous  partidos.  Mais  adiante 
eu  referirei  a  maneira  como  se  constituiu  este 
hlôco  sob  a  direcção  de  Júlio  de  Vilhena.  Pimen- 
tel Pinto,  José  d'Alpoim  e  eu  auxiliáraos  Wen- 
ceslau  de  Lima  na  organisação  do  governo,  que 
tinha  para  o  bloco  regenerador-dissidente  a  qua- 
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lidade  de,  por  excepção,  não  haver  sido  organi- 
sado  na  rua  dos  Navegantes.  N'elle  tomou  a 
pasta  da  justiça  Francisco  de  Medeiros,  a  ins- 
tancias repetidas  minhas  e  de  José  de  Alpoim,  o 
que  nos  constituiu  na  obrigação  de  lhe  darmos 
completo  e  bem  especial  apoio.  Era  o  nosso  de- 
ver. Levantoií-se  o  conflicto  entre  o  ministro 
da  justiça  e  o  bispo  de  Beja,  a  propósito  de  os 
prelados  não  terem  competência  nem  jurisdi- 
ção para  nomear  ou  demittir  professores  dos 
seminários.  Procurei  apagar  a  discordância  que 
a  este  respeito  se  estabeleceu  entre  o  minis- 
tro da  justiça  e  o  presidente  do  conselho,  mas 
inutilmente.  A  crise  foi  aberta  pela  saída  do  mi- 
nistro Medeiros. 

Eu  e  José  d^Alpoim,  descontentes  dos  princi- 
pies menos  liberaes  que  triumphavam,  e  obriga- 
dos pela  situação  em  que  nos  encontrávamos  com 
o  ministro  demissionário,  retirámos  o  nosso  apoio 
ao  governo.  Não  tardou  que  este  facto  motivasse 
a  resolução  de  Wenceslau  de  Lima  apresentar 
ao  Rei  a  questão  politica,  a  qual  terminou  pela 
demissão  do  gabinete. 

Succedeu-lhe  Francisco  Beirão,  o  qual,  com 
Dias  Costa,  Arthur  Montenegro,  Soares  Bran- 
co, Mathias  Nunes,  Azevedo  Coutinho,  Eduardo 
Villaça  e  Moreira  Júnior,  constituiu  o  governo 
a  21  de  dezembro  de  1909.  Tendo  sido  mais 
de  uma  vez  encarregado  de  organisar  gabinete, 
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faltando-Ihe  para  isso  o  apoio  do  chefe  do  par- 
tido progressista,  n'esta  occasião  não  teve  diffi- 
culdades.  Mais  uma  vez  era  preterido  o  partido 
regenerador.  Existia  já  o  bloco  regenerador-dis- 
sidente,  que  vinha  dos  primeiros  dias  do  minis- 
tério Campos  Henriques.  Já  agora  convém  dizer 
as  condições  em  que  elle  foi  feito. 

Júlio  de  Vilhena,  chefe  do  partido  regenera- 
dor, entendeu  que  aos  interesses  do  paiz  não 
convinha  a  manutenção  do  ministério  Ferreira 
do  Amaral.  Retirou-ihe  o  seu  apoio  e  fez  saber 
ao  Rei,  em  carta,  que  se  consideraria  aggravado 
e  offendido  se  o  seu  partido  não  fosse  chamado 
a  governar,  e,  sobretudo,  se  qualquer  marechal 
do  partido  fosse  encarregado  de  organisar  gabi- 
nete. As  suas  palavras  não  foram  attendidas. 
Campos  Henriques,  que,  dias  antes,  estando  já 
demissionário  o  governo  Amaral,  no  qual  tinha 
a  pasta  da  justiça,  havia  publicamente  sido  des- 
attencioso  para  Júlio  de  Vilhena,  recebeu  o  en- 
cargo de  formar  governo.  José  Luciano  entre- 
gou-lh'o  já  organisado,  ficando  presidido  por 
Campos  Henriques,  mas  tendo  ao  lado  algumas 
das  figuras  mais  apaixonadas  do  partido  pro- 
gressista. Em  taes  circumstancias,  Júlio  de  Vi- 
lhena pensou  que  a  sua  autoridade  de  chefe  fi- 
cara gravemente  compromettida,  resolvendo  por 
isso  deínittir-se  da  suprema  direcção  do  partido. 

Preveniu-me  d'isso  Archer  da  Silva,  amigo 
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de  Júlio  de  Vilhena,  mas  homem  leal  até  o 
sacrifício.  Pertence  ao  numero  dos  que  muito 
lucram  quando  sâo  conhecidos.  Era  exacto.  Fui 
á  rua  de  S.  Bento.  Ali  Júlio  de  Vilhena  infor- 
mou-me  de  que  queria  dar-me  conhecimento  de 
dois  factos:  um  já  realisado,  pertencendo  por 
isso  á  classe  dos  factos  consummados;  o  outro 
a  realisar-se. 

O  primeiro  consistia  no  [)edido  de  demissão 
de  Conselheiro  do  Estado,  que  enviara  ao  Rei; 
o  outro  era  a  sua  renúncia  á  chefatura  do  par- 
tido regenerador.  D'isso  me  queria  prevenir 
para  que  eu,  a  tempo,  dispuzesse  as  cousas, 
pois  era  sua  opinião  que  eu  o  devia  substituir. 
E  tudo  quanto  os  seus  adversários  haviam  dito 
d'e!le,  erradamente,  é  certo,  para  demonstrarem 
que  não  tinha  qualidades  para  commandar  os 
destinos  do  partido  regenerador,  ficava  áquem 
das  qualidades  negativas  que  elle  próprio  em  si 
descobriu  para  sustentar  a  sua  resolução  de  se 
ir  embora.  Pedi-lhe,  instei,  íiz  tudo  para  o  re- 
solver a  manter-se  no  seu  posto,  rebatendo  ar- 
gumento a  argumento  e  lembrando-lhe  uma 
assembleia  geral  em  que  elle  encontraria  a  força  e 
prestigio  para  poder  servir  bem  o  paiz. 

Era  sincero  Júlio  de  Vilhena?  Queria  elle, 
na  verdade,  abandonar  a  chefatura  do  partido? 
O  que  se  passou,  mezes  depois,  quando  eu  or- 
ganisei  ministério,   trouxe  uma  grande  duvida 
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ao  meu  espirito.  O  que  é  certo  é  que  eu,  empe- 
nharão em  que  Júlio  de  Vilhena  se  mantivesse 
no  logar  para  que  fora  escolhido,  tratei  dedica- 
damente de  promover  uma  assembleia  geral  do 
partido.  Realisou-se  no  palácio  da  Condessa  da 
Ega.  Foi  imponentissima.  De  todos  os  concelhos 
do  paiz  compareceram  os  maiores  influentes 
eleitoraes,  e  ali,  de  verdade,  Vilhena  foi  consa- 
grado chefe  do  partido.  Nunca  o  fora  tanto. 
Nunca  tivera  tão  grande  prestigio  como  então. 

Logo  Júlio  de  Vilhena  foi  chamado  a  confe- 
renciar com  D.  Manuel.  O  que  se  passou  entre 
elle  e  o  Soberano?  Ainda  hoje  o  ignoro.  O  que 
sei  é  que  no  fim  de  uma  tarde  Vilhena  me  tele- 
phonou  informando-me  de  que  vinha  do  Paço 
e. . .  pedindo-me  que  lhe  obtivesse  urgentemente 
uma  conferencia  com  José  de  Alpoim.  É  fora  de 
duvida  que  tudo  justificava  uma  alliança  com  a 
dissidência  progressista,  cujo  chefe  tinha  quali- 
dades de  excepção  e  cujo  estado  maior  era  bri- 
Ihantissimo;  quanto  a  ter  eu  organisado  o  bloco 
regenerador-dissidente,  isso  não  é  exacto,  em- 
bora recebesse  o  meu  applauso. 

Obtive  a  desejada  conferencia,  a  qual  se  rea- 
lisou  no  dia  immediato,  á  rua  de  S.  Bento.  Com 
surpreza  minha,  Juho  de  Vilhena  propõe  a  Al- 
poim a  formação  de  um  bloco  pohtico  com  acção 
commum  no  parlamento  e  na  imprensa  e  com 
distribuição  proporcional  de  pastas  no  governo 
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que  Vilhena  formasse,  e  de  cadeiras  de  deputados 
na  camará  que  fosse  eleita,  qualquer  que  viesse 
a  ser  o  governo  que  á  eleição  presidisse.  Ficou 
firmado  esse  pacto  politico,  cuja  paternidade  me 
tem  sido  erradamente  attribuida.  Em  outra  con- 
ferencia se  chegou  mesmo  a  assentar  nos  parti- 
dários de  cada  um  dos  grupos  que  haviam  de 
entrar  no  ministério  e  nas  pastas  que  sobraça- 
riam. Mal  Júlio  de  Vilhena  regressou  do  Paço 
tratou  sem  demora  da  formação  do  blôeo  rege- 
nerador-dissideníe. 

Quereria  Júlio  de  Vilhena  responder  assim 
ao  pacto  que  José  Luciano  fizera  com  Campos 
Henriques,  em  conjura  evidente  contra  elle  e 
contra  o  partido  regenerador,  ou  a  conversa 
com  o  Soberano  levál-o-ia  a  dar  tal  passo  poli- 
tico? Júlio  de  Vilhena  disse  sempre  que  a  for- 
mação do  blôeo  não  encontrara  nenhuma  má 
vontade  no  Paço,  dando  a  entender  que  fora  do 
agrado  do  Rei. 

Formado  o  ministério,  logo  ás  primeiras 
horas,  Júlio  de  Vilhena,  no  Diário  Popular, 
e  Campos  Henriques,  no  Notícias  de  Lisboa, 
batiam-se  em  feroz  campanha.  Nem  todos  os 
artigos  por  elles  seriam  escriptos,  mas  a  ver- 
dade é  que  de  lado  a  lado  os  ataques  eram 
violentíssimos.  O  Popular  recebeu  o  governo 
com  um  artigo  cujo  titulo  representava  já  um 
vivo  ataque:  O  (.< Ministério  dos  Trinta- Dinhei- 
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ros)).  O  procedimento  de  Campos  Henriques  era 
apreciado  com  os  apodos  mais  severos.  Por  seu 
lado,  o  Noticias  de  Lisboa,  reforçado  pelo  Cor- 
reio da  Noite,  órgão  officioso  do  partido  pro- 
gressista, apresentava  a  presidência  de  Campos 
Henriques  como  a  destituição  de  Júlio  de  Vi- 
lhena do  logar  em  que  o  partido  regenerador  o 
investira.  E  não  tardou  que  o  chefe  do  governo, 
as  autoridades,  os  henriquistas  e  progressistas, 
pedissem  assignaturas  para  um  protesto,  conhe- 
cido n'essa  época  pela  designação  de  protesto- 
coupon,  em  que  se  pretendia  demonstrar  que  o 
chefe  do  partido  regenerador,  o  verdadeiro,  ge- 
nuino  e  authentico,  era  Campos  Henriques.  Um 
anno  depois,  Júlio  de  Vilhena  já  via  Campos 
Henriques  com  melhores  olhos  e  alliava-se  com 
elle  em  bloco  contra  mim !  São  actos  de  liber- 
dade de  consciência,  com  que  nada  teem  extra- 
nhos.  O  que  interessa  é  saber-se  que  o  bloco  re- 
generador-dissidente  vinha  dos  piúmeiros  dias 
do  ministério  Campos  Henriques. 

O  governo  era  presidido  por  um  antigo  mi- 
nistro regenerador,  do  partido  por  tal  maneira 
separado,  mas  nos  seus  actos  o  seu  antigo 
partido  era  tratado  como  só  o  seria  pelo  mais 
faccioso  governo  progressista.  O  regenerador 
era  em  toda  a  parte  considerado  inimigo.  Os 
dissidentes  tiveram  igual  sorte.  Campos  Henri- 
ques adiou  as  cortes.  Reabertas  ellas,  foi  levan- 
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tado  no  parlamento  o  incidente  do  empréstimo 
para  os  Caminhos  de  Ferro  do  Estado,  cujas 
condições  feriram  o  espirito  publico.  O  ministro 
da  fazenda  recebeu  um  vivo  e  aturado  ataque, 
sem  que  ninguém  o  defendesse.  A  agitação  par- 
lamentar era  demasiado  grande.  Reconhecendo 
a  sua  posição  como  insustentável,  Campos  Hen- 
riques pôz  a  questão  ao  Chefe  do  Estado,  pe- 
dindo a  dissolução  da  Camará  dos  Deputados. 
A  dissolução  não  pôde  ser  levada  a  effeito,  e  o 
resultado  foi  a  queda  do  gabinete. 

D'esta  vez  chegou  o  governo  a  Sebastião 
Telles.  Poucas  semanas  depois  a  Wenceslau  de 
Lima,  e  em  21  de  Dezembro  de  1909  a  Beirão. 
Começa  n'este  momento  a  minha  vida  politica 
mais  activa.  Logo  que  o  Diário  publicou  os  de- 
cretos de  nomeação  dos  novos  ministros,  Júlio 
de  Vilhena  de  novo  tomou  a  resolução  de  aban- 
donar a  chefia  do  partido  regenerador.  Como 
acontecera  alguns  mezes  antes,  chamou-me  a 
sua  casa  e  ali  me  declarou: 

1.°    que  era  resolução  sua  o  demittir-se  de 
chefe  do  partido ; 

2.0    que  prendendo  essa  resolução  com  a  sua 
honra,  não  admittia  discussão  sobre  o  caso; 

3.**  que  me  prevenia  de  que  no  dia  imme- 
diato  faria  idêntica  communicação  á  commissão 
executiva  do  partido  regenerador,  para  que  eu 
tivesse  tempo  de  preparar  a  successão. 
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E  tudo  fazia  acompanhar  de  razões  e  moti- 
vos, cuja  contestação  repellia  como  se  fora  uma 
oífensa.  Era,  pois,  irrevogável  a  resolução. 

N'este  mesmo  pé  Vilhena  pôz  as  cousas  á 
commissão  executiva,  reunida  na  sua  casa.  Ver- 
balmente deu  a  demissão  de  chefe  do  partido.  ' 
Prevendo  que  a  sua  resolução  seria  combatida, 
elle  levou  escripta  a  resposta.  Leu-a,  accrescen- 
tando  que  no  dia  seguinte  a  publicaria  no  Diário 
Popular,  o  que  fez. 

Entregue  a  direcção  do  partido  á  sua  com- 
missão executiva,  esta  adoptou  a  minha  candi- 
datura á  chefia  do  partido.  No  dia  16  de  janeiro 
de  1910  fui  investido  detinitivamente  n'esselogar. 
Foi  um  dia  de  alegria  para  mim,  embora  as 
minhas  responsabilidades  se  multiplicassem.  O 
partido  regenerador,  a  que  dera  toda  a  minha 
actividade  e  intelligencia,  entregára-me  o  seu 
primeiro  legar.  Fiquei  desvanecido,  certamente, 
e  da  minha  alma  não  pôde  apagar-se  a  impres- 
são gratíssima  que  n'ella  fizeram  as  manifesta- 
ções de  que  fui  alvo  n'aquelle  dia,  ao  sahir  do 
Centro  regenerador. 

De  1906  â  1910 

Hintze  Ribeiro  organizara  o  seu  ultimo  go- 
verno em  20  de  março  de  1906.  A  divisão  do 
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partido  progressista  e  as  peripécias  das  negocia- 
ções para  a  renovação  do  contracto  dos  tabacos 
enfraqueceram  por  tal  maneira  o  governo,  que 
José  Luciano  se  demittiu.  O  partido  regenerador 
tomou  conta  do  poder  em  20  de  março  e  eu 
assumi  a  gerência  da  pasta  da  fazenda.  No  dia 
7  de  abril  o  Diário  do  Governo  publicou  o  pro- 
gramma  de  concurso  para  a  adjudicação  do  ex- 
clusivo do  fabrico  dos  tabacos,  em  condições  taes, 
que  o  paiz  inteiro  recebeu  o  acto  governativo 
com  manifesto  applauso.  Para  proceder  assim 
eu  tinha  completa  e  absoluta  liberdade. 

Desde  1891  até  1900  eu  exerci  um  logar  su- 
perior na  Companhia  dos  Tabacos  de  Portugal. 

Trabalhei  como  era  meu  dever.  Honrada- 
mente me  pagou.  Nunca  a  Companhia  solicitara 
a  influencia  que  pudesse  resultar  da  minha  situa- 
ção politica  para  utilidade  sua,  mas,  havendo 
importantes  interesses  entre  o  Estado  e  a  Com- 
panhia, entendi  que  do  serviço  d'esta  eu  devia 
sahir,  e  sahi  para  sempre. 

Eu  demitti-me,  perdendo  valiosos  interesses, 
sacrifício  que  não  seria  grande  para  quem  fosse 
rico,  mas  enorme  para  mim. 

Aberto  o  concurso  dos  tabacos,  tive  de  ado- 
ptar diversas  providencias  para  que  o  Estado 
não  perdesse  a  posição  que  o  concurso  lhe  criara. 
Quando  publiquei  o  respectivo  programma,  já 
eu  tinha  na  minha  secretária,  mas  com  completa 
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liberdade  para  o  governo,  ura  compromisso  es- 
cripto  da  Companhia  dos  Phosphoros,  de  que 
iria  ao  concurso  e  de  que,  pelo  menos,  offerece- 
ria  6:000  contos  de  renda  annual,  ou  fossem 
mais  1:500  contos  do  que  a  renda  fixada  no  con- 
tracto de  1891.  Abertas  as  propostas,  a  renda 
subiu  a  6:520  contos,  ou  sejam  mais  2:020  con- 
tos por  anno,  sobre  a  renda  do  contracto  ante- 
rior, além  do  que  ao  Estado  cabia  em  partilha 
de  lucros.  Não  deve  restar  duvida  de  que  isto  se 
deve  á  firmeza  do  meu  proceder,  como  attestam 
as  minutas  dos  documentos  escriptos  por  mim 
e  existentes  na  secretaria  geral  do  ministério  da 
fazenda.  Firmeza  e  sorte,  que  então  ainda  me 
não  havia  abandonado,  como  é  demonstrado  no 
facto  que  vou  expor. 

O  programma  de  concurso  exigia  ao  concor- 
rente o  deposito  de  trezentos  contos,  em  dinheiro 
ou  em  titulos  de  divida  publica,  á  cotação  do 
mercado.  Na  véspera  do  dia  em  que  deviam  ser 
abertas  as  propostas,  perguntou-me  pelo  tele- 
phone  o  secretario  geral  do  ministério  da  fazenda 
se,  para  deposito,  podiam  ser  recebidos  bilhetes 
do  thesouro.  Respondi-lhe  que,  embora  os  bilhe- 
tes do  thesouro  fossem  titulos  de  divida  publica, 
não  era  doestes  titulos  que  se  tratava,  pois  não 
eram  cotados  no  mercado.  De  harmonia  com 
estas  instrucções,  a  Caixa  Geral  dos  Depósitos, 
onde  o  deposito  do  concurso  se  effectuava,  rejei- 
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tou  á  Companhia  dos  Tabncos  de  Portugal  o  de- 
posito em  bilhetes  do  thesouro.  A  Companhia 
protestou,  mas  substituiu  os  bilhetes  por  dinheiro 
de  contado.  As  propostas  seriam  apresentadas 
no  dia  seguinte,  ás  2  horas  da  tarde,  se  não  es- 
tou era  erro  quanto  á  hora,  á  commissão  para 
esse  fim  nomeada. 

Eu  tinha  resolvido  não  ir  n'esse  dia  á  secre- 
taria, mas  a  soffroguidâo  venceu  o  meu  propó- 
sito, e  ali  cheguei  cerca  da  1  hora  da  tarde.  Mal 
chegara  ao  gabinete,  a  campainha  do  telephone 
chamou  a  minha  attenção.  Era  da  Caixa  Geral 
dos  Depósitos,  cujo  director  me  informava  de 
que  ali  estava  o  representante  da  firma  Anahory 
&  Amaral  com  314  contos  em  bilhetes  do  the- 
souro para  fazer  o  deposito  do  concurso.  Per- 
guntava-me  se  devia  ou  não  acceitar  o  deposito. 

O  meu  espirito  foi  assaltado  pela  suspeita  de 
que  os  bilhetes  do  thesouro  eram  os  mesmos  re- 
jeitados na  véspera.  E  como  o  deposito  era  como 
se  fora  feito  em  dinheiro,  expôr-me-ia  a  sua 
recusa  a  que  fosse  apresentada  uma  reclamação 
contra  a  validade  do  concurso,  com  o  funda- 
mento de  que  fora  excluido  um  concorrente,  que 
cobriria  a  proposta  mais"  vantajosa.  Respondi- 
Ihe:  acceite,  acceite.  Fez-se  o  deposito,  e  o  con- 
corrente em  questão  offereceu  6:001  contos,  quan- 
do a  base  do  concurso  era  de  6:000,  emquanto 
que  a   Companhia   Portugueza  de   Phosphoros 
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oífereceu  6:520  contos,  acceitando  todas  as  con- 
dições do  concurso,  comprehendendo  a  partillia 
de  lucros. 

Pois  apesar  d'esta  jornada  de  triumpho,  o 
governo  não  tirou  d' ali  alentos  para  longa  vida. 
Porquê?  A  resposta  está  na  memoria  de  todos. 
Hintze  Ribeiro  teve  no  governo  considerações 
para  com  José  d' Alpoim,  em  volta  de  quem  o 
chefe  do  partido  progressista  fez  gyrar  nos  últi- 
mos tempos  a  politica  do  paiz.  Jurou  vingança 
e  dar  morte  certa  ao  governo  regenerador.  Co- 
mo? Um  marechal  do  seu  partido  foi  pelo  seu 
chefe  incumbido  de  ir  a  casa  de  João  Franco 
offerecer-lhe  apoio,  Conselho  d'Estado,  pares  do 
reino,  votos  para  as  eleições,  os  meios  para  go- 
vernar, se  o  Rei  de  governar  o  incumbisse.  Não 
tardou  que  o  pacto  se  firmasse,  com  a  designa- 
ção de  colligação  liberal,  de  José  Luciano  com 
João  Franco,  exactamente  a  mesma  designação 
que  o  chefe  do  partido  progressista  dera  á  colli- 
gação progressista-republicana,  feita  em  1895 
contra  o  mesmo  João  Franco. 

Foi  curta  a  duração  do  ministério  regenera- 
dor, mas  teve  os  incidentes  da  revolta  dos  mari- 
nheiros, o  4  de  maio  e  o  concurso  dos  tabacos. 
Quando  se  revoltaram  as  guarnições  do  D.  Car- 
los e  do  Vasco  da  Gama  o  governo  começou  a 
cair.  Tive  d'isso  nitida  noção,  avigorada  quando 
soube  que  o  Rei  D.  Carlos  dava  indicações  dire- 
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ctas  ao  major  general  da  armada.  Fizeram-se 
as  eleições  com  tranquillidade.  O  desdobramento 
contra  os  republicanos  teve  como  consequência 
o  4  de  maio  de  1906,  quando  a  policia  acutilou 
o  povo  e  passageiros  que  haviam  desembarcado 
no  Rocio,  com  demonstrada  infracção  das  ins- 
trucções  que  havia  recebido.  No  dia  6,  o  rei  D. 
Carlos  preveniu  Hintze  Ribeiro  de  que  João 
Franco  lhe  sollicitára  uma  conferencia,  que  elle 
:  desejava  conceder-lhe  por  attenção  pessoal.  Era 
no  dia  immediato.  Foi  adiada  para  depois  do 
concurso  dos  tabacos.  Realisou-se  após,  mas  da 
conferencia  o  rei  D.  Carlos  não  deu  conheci- 
mento ao  chefe  do  governo.  Era  legitima  a  con- 
clusão  de  que  o  governo  estava  condemnado.  A 
primeira  difficuldade  o  governo  cairia  para  dar 
logar  á  successão  de  João  Franco,  como  acon- 
selhavam q.uasi  todos  os  que  acompanhavam 
e  cercavam  o  Rei.  Era  um  trabalho  aturado, 
insistente,  contra  Hintze  Ribeiro.  Vinha  de  muito 
longe.  Os  dias  do  governo  estavam  contados. 
Só  Hintze  é  que  parecia  não  comprehender  a 
situação. 

N'um  dia  de  assignatura  real,  e  creio  ter 
sido  a  ultima  do  ultimo  governo  de  Hintze  Ri- 
beiro, passaram-se  commigo  dois  factos  que  me 
deram  o  convencimento  de  que  a  situação  estava 
morta.  Abeirou-se  de  mim  um  camarista  do  rei 
D.  Carlos.  Conversámos  sobre  o  estado  de  rela- 
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tiva  magreza  em  que  se  encontrava  o  Soberano. 
Confirmou-me  elle  o  que  eu  suppunha,  isto  é, 
que  no  Paço  se  falava  e  tratava  da  questão  po- 
litica e  de  que  o  pavor  por  lá  campeava  a  valer. 
O  camarista  a  que  me  estou  referindo  e  que 
fora  o  que  levou  João  Franco  á  presença  do 
Rei,  perguntou-me  se  isto  —  era  a  Monarchia  — 
ainda  podia  salvar-se,  e  accrescentou  que  o  Rei 
não  dormia  nem  comia,  impressionado  com  a 
revolta  dos  marinheiros,  com  o  4  de  maio  e  com 
a  manifestação  que  no  Campo  Pequeno  havia 
sido  feita  a  Aífonso  Costa  na  presença  da  Rainha. 

E  quem  sabe  que  os  reis  não  gostam  de  go- 
vernos que  os  obriguem  a  preoccuparem-se  com 
a  situação,  concluiria  que  o  governo  estava  com 
a  vida  compromettida.  O  outro  facto  passou-se 
com  um  diplomata,  muito  estimado  no  Paço  e  que 
tinha  uma  grande  situação  no  paiz  em  que  es- 
tava acreditado.  Elle  disse-me  que  o  concurso 
dos  tabacos  fora  uma  aventura,  pois  ninguém, 
que  não  fosse  o  grupo  francez  dos  tabacos,  podia 
contractar  a  conversão  das  respectivas  obriga- 
ções. 

O  concurso  dos  tabacos  era  o  mais  forte  es- 
teio do  governo.  Se  a  solução  adoptada  pelo  go- 
verno era  assim  considerada  por  quem  tinha  voz 
e  auctoridade  no  Paço,  legitimo  era  concluir  que 
o  prognostico  era  fatal  para  a  situação  politica 

Referira-me  um  amigo  meu  que  João  Franco 
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apreciara  a  solução  que  eu  adoptei  para  os  ta- 
bacos, dizendo  que  ella  equivalia  a  eu  me  lançar 
de  um  quinto  andar  abaixo.  Quando  chegasse  á 
rua  ficaria  em  estilhas.  Pois  não  succedeu  as- 
sim. O  concurso  deu  os  mais  completos  resulta- 
dos, e  a  renda  annual  passou  de  4.500  para  6.520 
contos. 

Como  ia  dizendo,  fora  meu  pensar  que  o  go- 
verno morrera  no  dia  em  que  o  Rei  conferen- 
ciou com  João  Franco. 

Já  o  recebêl-o  em  conferencia  tinha  um  gran- 
de significado,  por  ser  habito  do  rei  D.  Carios 
não  conversar  com  os  chefes  das  opposições. 
Nem  conversar  nem  considerál-os.  Mezes  antes, 
Hintze  Ribeiro  tinha  tomado  a  resolução  de  não 
voltar  aos  jantares  officiaes  do  Paço,  pelo  moti- 
vo de,  no  ofíérecido  aos  Duques  de  Connaugt,  o 
collocarem  abaixo  de  um  qualquer  estribeiro  ou 
copeiro.  Era  o  procedimento,  em  regra,  já  ado- 
ptado pelo  rei  D.  Luiz.  Fontes  Pereira  de  Mello 
passou  por  ser  valido  do  Rei.  Pois  em  1886,  não 
foi,  por  ordem  de  D.  Luiz,  convidado  para  cear  á 
mesa  real  na  legação  hespanhola,  apezar  de  ser 
chefe  do  partido  regenerador,  antigo  chefe  do 
governo,  conselheiro  de  estado,  gran-cruz  de 
todas  as  ordens  portuguezas  e  cavalleiro  da  or- 
dem do  Tosão  de  Ouro,  que  dá  aos  agraciados 
as  honras  de  parente  dos  reis  de  Hespanha. 

Não  me  enganei.  Poucos  dias  depois  da  visita 
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de  João  Franco  ao  Paço  o  Rei  foi  a  Villa  Vi- 
çosa. 

AH  tinha  recebido  um  telegramma,  expedido 
do  Porto  ou  Coimbra  por  Bernardino  Machado, 
em  que  o  informava  de  que  o  governo  preparava 
novas  violências  contra  os  republicanos,  quando 
tudo  aconselhava  uma  acalmação.  O  Rei  fez  re- 
metter  este  telegramma  a  Hintze  Ribeiro,  acom- 
panhado da  copia  da  resposta,  concebida  nos  se- 
guintes termos  : 

Enviei  o  seu  telegramma  ao  presidente  do  conselho 
para  o  tomar  na  considerarrlo  que  lhe  é  devida. 

Era  a  inversão  das  praxes  protocolares.  A 
devida  consideração  é  uma  formula  attenciosa  e 
delicada;  a  consideração  que  lhe  é  devida  era  o 
reconhecimento  de  que  havia  verdade  na  recla- 
mação e  de  que  o  Rei  tinha  necessidade  de  man- 
dar e  mandava.  Era  uma  falta  de  confiança 
manifesta  e  manifestada. 

O  Rei  expressou  o  desejo  de  que  com  Ber- 
nardino Machado  se  procurasse  chegar  á  lem- 
brada acalmação.  Este  exigiu  a  immediata 
demissão  ou  castigo  dos  que  ordenaram  e  com- 
mandaram  o  4  de  maio. 

Hintze  Ribeiro  reuniu  então  o  conselho  de 
ministros  para  se  apreciar  a  situação.  O  governo 
estava  morto.  Era  preciso  não  ser  posto  na  rua. 
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Inventou-se  o  pedido  de  um  favor  á  Coroa.  Hin- 
tze  foi  pôr  a  questão  ao  Rei  e  pediu-lhe  um 
curto  adiamento  das  cortes,  fundado  em  que  era 
preciso  acalmar  os  ânimos.  Mas  então  já  Hintze 
conhecia  os  melindres  da  situação  e  não  escon- 
dia aos  seus  collegas  o  que  pensava.  Ao  sahir 
para  o  Paço  não  se  esqueceu  de  dizer  que  não 
levava  comsigo  a  minima  esperança  de  que  o 
Rei  concedesse  o  adiamento.  Na  verdade,  ex- 
posto o  pedido,  o  Rei  ficou  de  pensar,  fórmula 
que  os  reis  adoptam,  em  regra,  para  por  escri- 
pto  negarem  o  que  de  frente  lhes  custaria.  E, 
com  effeito,  o  rei  D.  Carlos  escreveu  a  celebre 
carta,  a  carta  de  16  de  maio,  em  que  se  referi- 
ram os  erros  que  de  longe  vêem,  carta  que  era 
um  verdadeiro  libello  contra  quem  servira  a 
Monarchia  com  tão  grande  dedicação.  Foi  má 
inspiração  essa.  Hintze  soffreu  immenso,  e  mais 
ainda  quando,  com  auctorisação  do  Rei,  João 
Franco  lhe  pediu  a  carta  de  16  de  maio  para  a 
publicar  nos  Annaes  da  Camará  dos  Pares. 
Hintze  recebeu  em  pleno  peito  um  profundo  gol- 
pe. Elle,  que  era  um  arterio-esclerotico,  teve  um 
accesso  cardiaco  que  a  muitos  deu  a  impressão 
de  que  o  mataria  na  Camará.  Não  foi  a  Monar- 
chia grata  para  com  Hintze  Ribeiro.  Hintze  ser- 
viu dedicadamente  o  seu  paiz,  a  que  prestou 
relevantes  serviços.  A  critica  imparcial  e  justa 
deve  reconhece  1-0.  Hintze  Ribeiro  foi  uma  alta 
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individualidade  parlamentar.  Ninguém  o  igua- 
lara. A  sua  obra  de  estadista,  desde  1881  a  1906, 
teve  actos  de  assignalado  valor.  O  seu  nome  fi- 
cou ainda  ligado  ao  convénio  com  os  credores 
da  divida  externa,  que  teve  para  o  paiz  uma 
grande  importância.  A  critica  fácil  refere  esse 
facto,  por  vezes,  com  palavras  menos  justas, 
talvez  por  não  conhecer  bem  o  que  representou 
para  a  nação  o  convénio  ligado  á  lei  de  14  de 
maio  de  1902. 

Desde  longe  vinha  uma  situação  financeira 
má,  cheia  de  difficuldaides  e  de  perigos.  A  divida 
publica  havia  attingido  uma  cifra  elevadissima, 
que  tornava  os  respectivos  encargos  incompor- 
táveis para  o  thesouro.  É  certo  que  houve  mão 
larga  na  applicação  dos  dinheiros  públicos,  con- 
correndo isto  para  os  consideráveis  dejicits  da 
fazenda  publica,  que  foram  saldados  com  re- 
curso ao  credito. 

Houve  só  o  gastar  á  larga?  Não.  Desde  1851 
que  se  operou  a  transformação  material  do  paiz, 
traduzida  na  abertura  de  estradas,  em  linhas  te- 
legraphicas,  em  pontes,  portos  e  em  caminhos 
de  ferro,  cujas  despezas  de  construcção  tiveram 
de  ser  pagas  por  meio  de  recursos  obtidos  do 
credito  em  paizes  estrangeiros.  O  anno  de  1890 
trouxe  para  o  thesouro  publico  uma  época  de 
enormes  difficuldades. 

Em  1891,  as  que  o  governo  tinha  para  pagar, 
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um  supprimento  de  três  milhões  de  libras,  leva- 
ram o  Estado  a  fazer  o  contracto  dos  tabacos  e 
empréstimo  de  45:000  contos,  com  caução  do 
rendimento  do  exclusivo.  Apresentavamo-nos 
assim  pela  primeira  vez  quasi  em  estado  de  fal- 
lencia.  Nunca  mais  se  obteve  uma  libra,  a  longo 
praso,  sem  caução,  e  raras  foram  as  vezes  em 
que  sem  caução  se  obtiveram  supprimentos  em 
ouro. 

Fez-se  depois  um  empréstimo  para  navios  de 
guerra,  em  1896,  mas  caucionado  ainda  com  o 
rendimento  do  exclusivo  dos  tabacos.  Fizeram-se 
desde  1903  a  1908  três  empréstimos  para  cami- 
nhos de  ferro,  e  esses  foram  garantidos  com  a 
parte  necessária  do  «Fundo  dos  Caminhos  de 
Ferro  do  Estado»,  creado  pela  lei  de  14  de  ju- 
lho de  1899. 

Um  d'estes  empréstimos  metteu  um  episodio 
singular.  Foi  contractado  pelo  ministério  das 
obras  publicas  em  1903  com  a  Companhia  dos 
Tabacos  de  Portugal,  sendo  preterida  a  proposta 
da  Sociétê  Générale,  estabelecimento  de  credito 
de  universal  nomeada,  sob  o  pretexto  de  que  o 
empréstimo  era  em  reis  e  a  Société  Générale  o 
offerecia  em  francos.  Eu  era  ao  tempo  ministro 
da  fazenda.  Defendi  a  proposta  da  Société  Géné- 
rale, não  só  por  ser  de  juro  mais  baixo,  mas 
ainda  porque  me  seduzia  a  idéa  de  trazer  aquelle 
estabelecimento  parisiense  a  negócios  com  Por- 
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tugal,  criando-se  desta  maneira  um  forte  con- 
corrente ao  grupo  dos  tabacos,  com  manifesta 
vantagem  para  o  thesouro.  E  como  não  conse- 
gui ser  ouvido,  larguei  mâo  do  empréstimo,  que 
correu  exclusivamente  pelo  ministério  das  obras 
publicas.  Bem  ou  mal,  o  empréstimo  foi  contra- 
ctado  com  a  Companhia  dos  Tabacos,  por  ser  in- 
terno. Isto  passava-se  em  1903.  Quando  em  1906 
voltei  ao  ministério  estava-se  passando  os  tí- 
tulos para  a  collocação  do  empréstimo,  até  en- 
tão em  carteira.  Examinei-os,  e  reconheci,  muito 
surprehendido,  que  tinham  o  texto  em  allemão  e 
se  declarava  n'elies  que  o  empréstimo  respecti- 
vo era  garantido  com  o  «Fundo  dos  Caminhos 
de  Ferro  do  Estado».  O  ministério  da  fazenda 
tinha  pedido  á  Bolsa  de  Francfort  a  cotação  do 
empréstimo.  A  cotação  havia  sido  concedida. 
Não  pude  evitar  que  os  titulos  contivessem  o 
texto  em  allemão,  mas  procedi  por  maneira  a 
que  na  Obrigação  Geral  do  empréstimo  fosse  lan- 
çada uma  apostilla,  em  que  se  declarou  que  a 
garantia  era  a  parte  necessária  do  Fundo  dos 
Caminhos  de  Ferro,  conforme  a  lei  e  o  concurso. 
Vinha  eu  dizendo  que  a  partir  de  1890  as  dif- 
ficuldades  financeiras  foram  enormes.  O  descré- 
dito não  podia  ser  maior.  Ao  lado  das  naturaes 
difficuldades  financeiras  do  thesouro,  o  conde  de 
Reillac  arrastava  pela  lama  a  reputação  de  Por- 
tugal. Era  frequente  a  affixação  de  cartazes  ve- 
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xatorios  e  deprimentes  para  a  dignidade  de  Por- 
gal,  contra  o  que  nada  podia  o  nosso  represen- 
tante em  Paris.  Ao  tempo,  n'um  café-concerto, 
exhibia-se  ali  um  velho  de  longas  barbas  bran- 
cas, coberto  de  andrajos  e  com  as  faces  cavadas, 
traduzindo  pobreza  e  miséria.  Era  o  velho  Por- 
tugal, que  pedia  um  empréstimo  de  alguns  mil 
francos.  Uma  creatura  que  passava  dava-lhe  a 
esmola  de  um  sous.  O  velho  osculava  a  mão  da 
caridade  com  visivel  reconhecimento. 

Tentou-se  modificar  a  situação  com  o  arranjo 
financeiro  estabelecido  na  lei  de  20  de  maio  de 
1893,  pela  qual  o  thesouro  pagaria  um  terço  em 
ouro  e  distribuiria  pelos  credores  o  excesso  do 
rendimento  das  alfandegas  sobre  11:400  contos. 
Os  credores  não  deixaram  de  protestar.  Dias 
Ferreira  havia  publicado  o  decreto  dictatorial 
de  13  de  junho,  de  1892,  estabelecendo  o  paga- 
mento do  terço  em  ouro,  sem  mais  nada,  mas 
pouco  depois,  embora  sem  publicidade,  auctori- 
sou  as  agencias  do  thesouro  a  que  passassem 
scripsis,  correspondentes  á  parte  não  paga  dos 
juros,  verdadeiros  titulos  de  divida  diferida,  cujo 
pagamento  era  exigido. 

Grandes  eram,  por  isso,  as  difficuldades  que 
o  thesouro  encontrava  nas  praças  de  Londres, 
Amsterdam,  Berlim,  Bruxellas  e  Paris,  mas  era 
sobretudo  n'esta  ultima  que  se  feria  uma  bravia 
campanha  contra  Portugal.  Tinha-se  ali  reunido 
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a  maior  parte  da  divida  externa,  sobretudo  do 
3  %.  Os  governos  entabolaram  negociações, 
umas  sem  seguimento,  outras  tão  onerosas  e 
oíTensivas  para  o  credito  e  dignidade  de  Portu- 
gal, que  não  puderam  proseguir.  Chegámos  ao 
anno  de  1901.  Delcassé,  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  governo  francez,  estava  em  ple- 
na actividade  da  sua  gloriosa  carreira  politica, 
apesar  do  insuccesso  da  Fashoda.  Ao  senador 
Guerin,  que  se  queixara  da  rebeldia  do  governo 
portuguez  no  tocante  ao  cumprimento  dos  seus 
compromissos  com  os  credores,  Delcassé  respon- 
deu, do  alto  da  tribuna  do  Senado,  que  o  governo 
francez  tinha  intervindo  e  ia  intervir  na  defeza 
dos  direitos  dos  portadores  francezes,  accrescen- 
tando  que  conhecia  bem  os  meios  de  que  dispu- 
nha para  obrigar  Portugal  a  satisfazer  os  seus 
compromissos  financeiros.  A  noticia  telegraphica 
d'este  acontecimento  foi  gostosamente  explorada 
pela  imprensa  opposicionista  e  fez  ao  governo  a 
mais  penosa  impressão.  No  dia  immediato  houve 
no  Paço  assignatura  real.  O  Rei,  Hintze  e  os 
ministros,  vergavam  sob  o  peso  de  enormes  re- 
ceios. Só  um  ministro  havia  de  melhor  disposi- 
ção: —  era  eu. 

Ou  a  alliança  da  Inglaterra  com  Portugal  era 
uma  puerilidade  inútil  e  nada  séria,  ou  o  go- 
verno francez  se  veria  embaraçado  para  passar 
das  palavras  aos  factos.  E  desde  que  assim  fosse, 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  43 


O  governo  francez  conformar-se-ia  cora  um  ar- 
ranjo financeiro  que  harmonisasse  a  justiça  das 
reclamações  com  os  recursos  do  thesouro  portu- 
guez.  Não  me  enganei.  Não  tardou  que  as  faci- 
lidades substituíssem  os  embaraços. 

Antes  de  proseguir,  convém  accentuar  que 
tinha  sido  actualisada  a  antiga  alliança  luso-bri- 
tanica.  Ferreira  do  Amaral,  no  seu  livro  A  De- 
feca Nacional y  nega  a  existência  de  qualquer 
instrumento  diplomático  que  diga  respeito  á  re- 
novação da  secular  alliança.  Pois  existe.  Prohi- 
bo-me  de  dizer  os  seus  termos,  mas  affirmo  que 
existe  desde  1899. 

Debatia-se  a  guerra  sul-africana,  perante  a 
qual  a  colónia  de  Lourenço  Marques  tinha  uma 
situação  melindrosa.  A  guerra  feria-se  entre  dois 
paizes  com  os  quaes  Portugal  tinha  communi- 
dade  de  interesses  e  tratados,  de  alliança  com  a 
Inglaterra  e  de  commercio  com  o  Transwaal. 
Em  contacto  com  o  theatro  da  guerra,  possuindo 
Portugal  o  magnifico  porto  de  Lourenço  Mar- 
ques, o  caminho  mais  curto  para  Pretória,  facil- 
mente se  comprehende  que  a  situação  fosse  para 
Portugal  cheia  de  difficuldades.  A  valentia  dos 
boers,  a  sua  qualidade  de  atiradores  certeiros, 
a  defeza  que  as  suas  montanhas  lhes  facilita- 
vam, o  incentivo  e  coragem  que  para  a  lucta 
lhes  dava  o  defenderem  a  sua  independência  e  li- 
berdade, tornaram  a  guerra  demorada  e  cruenta. 
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Diz-se  que  a  Inglaterra  perdeu  200:000  homens 
e  que  gastou  200  milhões  de  libras. 

A^  tropas  britannicas  esbarraram-se  contra 
as  muralhas  constituidas  pelas  montanhas  do 
Natal  e  do  sul  do  Transwaal.  Foi  então  que 
Portugal  permittiu  que  a  divisão  do  general  Car- 
rington  entrasse  pelo  porto  da  Beira  e  invadisse 
o  Transwaal  pelo  norte,  com  grande  vantagem 
para  as  armas  inglezas.  Essa  facilidade,  embora 
derivada  das  reversaes  ao  tratado  de  1891,  criou 
uma  boa  disposição  na  Inglaterra,  traduzida  na 
renovação  da  antiga  alliança. 

Organisára-se  o  governo  regenerador  em  25 
de  junho  de  1900,  tomando  eu  a  pasta  da  mari- 
nha e  ultramar.  Mantendo  a  neutralidade  e  cum- 
prindo sempre  os  deveres  da  humanidade  para 
com  os  boers,  muitas  foram  as  provas  de  leal 
amizade  que  Portugal  deu  então  á  Inglaterra, 
sobretudo  perseguindo  o  contrabando  de  guerra 
e  recebendo  em  Lourenço  Marques  os  doentes  e 
os  feridos.  Era  legitimo  que  eu  aspirasse  a  obter 
na  Africa  do  Sul  uma  situação  idêntica  á  que 
Portugal  tinha  com  o  Transwaal,  e  na  Europa 
um  mais  firme  entendimento  com  a  Inglaterra. 
Na  verdade,  nós  tinhamos  com  o  Transwaal  o 
tratado  de  1875,  pelo  qual  entravam  livremente 
no  território  transvaliano  as  mercadorias  ori- 
ginarias de  Moçambique,  e  uma  combinação  de 
tarifas  ferro- viárias,  que  mantinha  a  supremacia 
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do  porto  de   Lourenço  Marques.   Era  legitimo 
desejar  que  tal  estado  de  cousas  continuasse. 

Aproximava-se  o  termo  da  guerra.  A  emi- 
gração de  trabalhadores  para  as  minas  doTrans- 
waal  estava  suspensa.  Eu  fui  então  vivamente 
sollicitado  para  a  restabelecer.  Na  Africa  do  Sul 
era  Lord  Milner  que  instava  n'esse  sentido  o  go- 
vernador geral  de  Moçambique;  em  Lisboa  era 
o  ministro  de  Inglaterra,  em  Londres  era  o  re- 
presentante de  Portugal.  A  todos  eu  resistia  e 
respondia  lembrando  de  preferencia  um  entendi- 
mento entre  Lourenço  Marques  e  o  governo  bri- 
tannico  ou  o  governador  da  Africa  do  Sul,  que 
mantivesse  para  Portugal  a  situação  anterior  á 
guerra.  E  como  a  razão  estava  da  nossa  parte, 
firmou-se  o  modus-vivendi,  de  18  de  dezembro 
de  1901,  entre  Lord  Milner  e  o  Governo  Geral  de 
Moçambique,  o  qual  consistiu  principalmente: 

1.°  Em  se  manter  o  tratado  de  1875,  exis- 
tente antes  da  guerra,  entre  Portugal  e  o  Trans- 
waal ; 

2."^  Em  se  manter  a  combinação  de  tarifas 
ferro-viarias  que  existia  antes  da  guerra ; 

3.°  Em  se  estabelecer  que  as  mercadorias 
que  entrassem  no  Transwaal  procedentes  de 
Lourenço  Marques  teriam,  durante  o  tempo  por 
que  vigorasse  o  modus-vivendi,  o  mesmo  trata- 
mento aduaneiro  que  tivessem  as  mesmas  mer~ 
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cadorias  quando  procedentes  dos  portos  inglezes 
sul-africauos ; 

4.°  No  restabelecimento  da  emigração,  em 
certas  condições  de  vantagem  para  a  colónia 
portuguesa  e  para  os  emigrantes. 

A  critica  indigena,  que  diz  mal  de  tudo  o 
que  conhece  e  não  conhece,  disse  mal  do  modus^ 
vívendi.  Não  tardou,  porém,  que  todos  reconhe- 
cessem quanto  elle  teve  de  vantajoso  para  os  in- 
teresses portuguezes.  As  colónias  inglezas  rece- 
beram o  modas- vive  adi  em  guerra  aberta.  A 
colónia  do  Natal,  que  muitos  milhões  despen- 
deu no  seu  porto  e  nos  seus  caminhos  de  ferro, 
e  a  colónia  do  Cabo,  que  via  fortemente  amea- 
çada a  sua  situação  económica,  fizeram  uma 
guerra  de  morte  áquelle  accordo  internacional. 

Desde  1901  a  1909  toda  a  politica  sul  africana 
se  movimentou  á  roda  do  modas- vivendi,  Fize- 
ram-se  comicios,  reuniram-se  diversas  confe- 
rencias em  Africa  e  na  Europa,  mas  o  modas- 
vivendi  subsistia,  porque  n'elle  ficou  claramente 
consignado  que,  denunciado  por  qualquer  das 
duas  partes  contractantes,  cessaria  ipso-facto  a 
emigração  para  as  minas  do  Rand.  Lord  Milner 
foi  accusado  de  fraco  na  sua  acção,  e  talvez  por 
isso  substituído  por  Lord  Selborne,  mas  o  modas- 
vivendi  continuava  a  manter-se,  e  resistiria  sem- 
pre, visto  que  sem  os  trabalhadores  de  Moçam- 
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bique  a  exploração  das  minas,  d'aquellas  minas 
de  que  em  1908  saiu  ouro  no  valor  de  28  mi- 
lhões de  libras,  soffreria  muito.  A  experiência 
feita  com  os  trabalhadores  chinezes  não  tinha 
dado  resultado.  Em  summa,  a  exploração  das 
minas  estava  nas  mãos  dos  portuguezes.  A  In- 
glaterra ou  se  accordaria  comnosco,  respeitando 
os  legítimos  direitos  de  Portugal,  ou  não  teria 
trabalhadores  para  arrancar  e  triturar  os  filões 
auríferos  do  Rand. 

N'este  dilemma  estava  a  nossa  força.  Os  mi- 
nistros que  intervieram  n'esta  questão  em  1909 
não  a  conheceram,  e  d'ahi  o  seu  mau  caminho. 
A  convenção  de  1  de  abril  de  1909  representa  um 
grande  erro  para  os  interesses  portuguezes,  e 
não  foi  maior  porque  em  parte  da  sua  execução 
interveiu  o  governador  geral  de  Moçambique, 
Freire  de  Andrade,  cuja  superior  intelligencia  e 
conhecimento  exacto  das  condições  politicas  e 
económicas  de  Lourenço  Marques  modificaram, 
na  execução,  muitas  das  asperezas  do  tratado, 
assignado  em  condições  taes  que  o  parlamento 
não  pôde  modificál-o.  Com  o  pretexto  de  que  era 
uma  convenção  inter-colonial  e  não  um  tratado 
entre  dois  paises,  não  foi  cumprida  a  disposi- 
ção da  Carta,  que  não  permittia  a  ratificação 
do  tratado  sem  prévia  approvação  parlamen- 
tar. A  convenção  de  1  de  abril  somente  ser- 
viu para  pôr  em  evidencia  o  serviço  prestado 
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aos  interesses  portuguezes  pelo  modas- vivendi 
de  ICOl. 

Pelo  que  diz  respeito  ás  nossas  relações  com 
a  Inglaterra,  manda  a  verdade  que  se  diga  que 
em  1899  o  governo  progressista  tinha  obtido  a 
actualisação  do  antigo  e  cordeal  entendimento  e 
que,  com  o  governo  regenerador  que  se  lhe  se- 
guiu, se  fez  a  sua  proclamação  ostensiva. ' 

Em  dezembro  de  1900  veio  a  Lisboa  a  esqua- 
dra do  commando  do  almirante  Rausen.  No 
banquete  que  o  governo  lhe  offereceu  na  Sala  do 
Risco,  o  almirante  Rausen,  devidamente  auctori- 
sado  pelo  governo  britânico,  proclamou  a  allian- 
ça.  A  visita  com  que,  em  1903,  o  rei  Eduardo  vii 
honrou  o  nosso  país,  os  seus  discursos,  as  suas 
mais  formaes  e  affectuosas  declarações,  não  po- 
diam deixar  em  ninguém  sombra  de  duvida  so- 
bre a  alliança  entre  os  dois  paises. 

Era  a  esta  alliança  que  eu  me  referia  quan- 
do, em  1901,  pensava  que  ella  desviaria  de 
Portugal  as  difficuldades  que  lhe  vinham  dos 
credores  e  dos  respectivos  governos. 

Na  verdade,  quando  uma  vez  o  conselho  de 


^  Em  30  de  outubro  de  1911,  o  ministro  de  Inglaterra, 
A.  Harding,  dizia  na  sua  credencial  ao  Presidente  da  Re- 
publica: «Não  me  é  necessário  insistir,  n'esta  conjunctura, 
sobre  os  laços  Íntimos  e  numerosos  que  ligam  uma  á  ou- 
tra as  nossas  duas  nações  amigas  e  alUadas. » 
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ministros  estava  vivamente  preoccupado  com  a 
questão,  que  o  nosso  representante  em  Paris 
pintava  com  as  mais  sombrias  cores,  resolveu-se 
dizer  ao  governo  francez  que  os  tratados  de 
alliança  entre  Portugal  e  a  Inglaterra  não  per- 
mittiam  que  Portugal  acceitasse  embaraços  á 
sua  administração  e  qualquer  forma  de  fiscalisa- 
çâo  internacional.  Isto  mesmo  foi  dois  dias  de- 
pois informado  a  Delcassé  pelo  embaixador  in- 
glez  em  Paris.  D'ahi  por  diante  as  negociações 
para  o  convénio  caminharam  com  maior  facili- 
dade e  Delcassé  foi  um  leal  amigo  de  Portugal. 
Fez-se  o  accordo  em  Paris,  Bruxellas  e  Amster- 
dam. 

As  difficuldades  subsistiam  em  Londres  e  Ber- 
lim. O  governo  não  cessava  de  mostrar  a  lisura 
do  procedimento  de  Portugal,  que  honradamente 
se  preparava  para  pagar  aos  seus  credores,  mas 
somente  o  que  pudesse  pagar.  Na  Allemanha 
estavam  o  4  "^/q  e  o  4  V2  Vo  amortizáveis,  sobretudo 
este  ultimo.  Em  Inglaterra  havia  algum  3  7o- 
Na  Allemanha  os  credores  eram  representados 
pelo  Banco  de  Darmstad  ;  na  Inglaterra  pelo  co- 
mité dos  bondolders.  Estes  levantavam  as  maio- 
res difficuldades  á  reducção  do  capital.  Confor- 
mavam-se  com  qualquer  reducção  no  juro,  mas 
faziam  uma  obstinada  opposição  a  que  fosse  redu- 
zido do  nominal  da  divida.  Para  ganhar  tempo. 
Carrilho,  que  era  um  hábil  negociador,  foi  a  Ber- 
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lim,  no  intuito  de  modificar  a  resistência  que  ali 
encontrara  mais  de  uma  vez.  Ficou  surprehen- 
dido  quando,  ao  chegar  ali,  lhe  disseram :  Le 
gouvernement  noas  abandone  et  noas  cedons. 

Restava  o  grupo  inglez.  A  resistência  era  tão 
grande,  que  o  governo  portuguez  chegou  a  re- 
digir o  projecto  de  lei  do  convénio  sem  a  adhe- 
são  do  grupo  britannico  e  para  essa  hypothese. 
Mas  a  boa  vontade  do  governo  inglez  venceu  to- 
das as  difficuldades.  De  Sandrinham  o  Marquez 
de  Landsdowne,  secretario  de  Estado,  telegra- 
phou  ao  sub-secretario,  recommendando-llie  que 
procurasse  o  presidente  do  comité  dos  bondol- 
ders  e  lhe  fizesse  saber  que,  tendo  o  governo 
portuguez  chegado  a  accordo  com  os  credores 
de  todos  os  paises  interessados,  com  excepção 
dos  inglezes,  a  única  maneira  que  o  governo 
britannico  tinha  de  significar  a  Portugal  e  ao 
mundo  que  era  sincera  a  sua  amisade,  era  dizer 
ao  governo  portuguez  que  lhe  reconhecia  o  di- 
reito de  proceder  com  liberdade  quanto  á  sua 
divida  publica.  E  assim  se  venceu  a  ultima  das 
difficuldades  internacionaes,  fechando-se  um  con- 
vénio honroso  para  todos,  com  um  encargo  com- 
pativei  com  os  recursos  do  thesouro  e  sem  a 
aviltante  clausula  do  controle,  que  tantas  vezes 
foi  posta  a  governos  do  meu  país. 

Transformou-se  como  por  encanto  a  nossa 
situação  internacional.  Até  então  os  nossos  com- 
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patriotas  escondiam  lá  fora  a  sua  nacionalidade ; 
depois  do  convénio  os  mais  poderosos  represen- 
tantes de  nações  estrangeiras  honraram  Portu- 
gal com  a  sua  visita.  Por  Lisboa  passaram  suc- 
cessivamente  o  rei  Eduardo  vii,  o  rei  Affonso 
XIII,  o  Presidente  da  Republica  Francesa,  o  Im- 
perador da  Allemanha,  e  ainda  o  rei  de  Saxe  e 
numerosos  principes.  Todos  foram  bem  recebi- 
dos, pelo  que  o  thesouro  teve  de  fazer  despezas 
avultadas,  para  legalisação  posterior.  O  rei 
D.  Carlos  teve  de  pagar  todas  as  visitas  recebi- 
das, e  não  pequenas  foram  as  despezas  a  que  o 
país  foi  obrigado  por  estas  viagens,  que  não  era 
possível  evitar  sem  menoscabo  e  grande  pre- 
juizo  para  a  nossa  situação  internacional. 

É  preciso  inscrever  o  convénio  no  activo  do 
partido  regenerador,  de  Hintze  Ribeiro  e  de  Mat- 
toso  Santos.  Feztse  o  convénio  e  evitaram- se 
graves  difficuldades  internacionaes.  Foi  um  tra- 
balho insistente  e  patriótico  esse.  Bastava  esta 
obra  para  a  posteridade  respeitar  a  memoria  de 
quem,  tendo  sido  ministro  desde  1881  a  1886, 
em  1890,  presidente  do  conselho  desde  1893  a 
1897,  desde  1900  a  1904  e  ainda  por  algumas 
dezenas  de  dias  em  1906,  legou  a  mais  completa 
pobreza.  Les  morts  vont  vite.  Hintze  esqueceu 
depressa.  No  dia  1  de  agosto  de  1907,  quando 
vinha  de  acompanhar  os  restos  de  um  amigo  á 
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sua  ultima  morada,  Hintze  cahiu  fulminado. 
Esqueceu  depressa. 

listava  substituido  no  governo  desde  18  de 
maio  de  1906,  João  Franco  organisou  o  minis- 
tério, com  partidários  seus,  mas  com  franco 
apoio  do  partido  progressista.  Quanto  mais  João 
Franco  feria  o  partido  regenerador,  maior  era 
o  enthusiasmo  nas  hostes  de  José  Luciano.  En- 
thusiasmo,  sim.  Os  progressistas  já  concorriam 
ás  reuniões  franquistas.  Em  uma  d'ellas  Fran- 
cisco Beirão  foi  proclamado  presidente  hono- 
rário de  um  centro  franquista.  Com  a  sua  alma 
cheia  de  reconhecimento,  Beirão  discursou,  co- 
meçando por  dizer  que  era  aquelle  um  dos  dias 
mais  felizes  da  sua  vida. 

Vieram  as  desconfianças.  João  Franco  des- 
confiava de  que  José  Luciano  em  breve  lhe  reti- 
rasse o  apoio;  este  suspeitava  de  que  aquelle 
lhe  absorvesse  o  partido,  e  d'ahi  o  jogo  politico 
que  levou  á  dictadura.  Abriu-se  no  governo 
franquista  uma  crise,  pela  sabida  de  José  No- 
vaes, Schrõeter  e  Luiz  de  Magalhães,  respecti- 
vamente ministros  da  justiça,  da  fazenda  e  dos 
estrangeiros.  João  Franco  pediu  ministros  a  José 
Luciano.  Este  respondeu  que  essa  era  a  sua  von- 
tade, mas  que  encontrava  resistência  da  parte 
dos  seus  correligionários. 

João  Franco  pedia  determinados  ministros. 
Se  bem   me  recordo,  eram  o  conde  de  Penha 
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jarcia,  Moreira  Júnior  e  António  Cabral.  José 
uciíjno    ficara   de   lhes  falar,    mas  respondeu 
lada  ter  conseguido.  Que  lhes  falasse  elle,  João 
.^ranco,  que  ali  os  mandaria  chamar. 

Dias  e  dias  se  gastaram.  João  Franco  ins- 
ava  e  elles  recusa vam-se.  Romperam.  João 
.^ranco  foi  para  a  dictadura  e  José  Luciano  para 
)s  braços  de  Hintze  Ribeiro,  e  d'esta  vez  com  a 
íooperação  de  José  d' Alpoim  contra  o  governo 
Vanquista.  De  ura  ao  outro  extremo  passaram  os 
;entimentos  do  chefe  do  partido  progressista  a 
•espeito  de  João  Franco.  Guerra  de  morte. 

João  Franco  praticou  um  grande  erro  em 
ícar  no  governo.  Se  tem  cabido  diante  da  atti- 
ude  do  partido  progressista,  teria  evitado  a  di- 
ctadura e  todos  os  factos  políticos  que  d'ella  de- 
"ivaram.  Não  se  teria  inutiiisado  um  homem  de 
econhecido  valor.  Preferiu  o  lançar-se  n'uma  di- 
ctadura que  criou  um  estado  politico  de  viva  agi- 
ação,  que  não  mais  se  deteve. 

O  franquismo  dissolveu,  no  dia  10  de  maio 
ie  1907,  a  Camará  dos  deputados,  dictatorial- 
nente,  não  se  designando  o  dia  em  que  os  col- 
3gios  eleitoraes  deviam  reunir-se  para  a  eleição 
.a  nova  Camará.  O  partido  progressista  ainda  se 
ião  tinha  inteiramente  desamarrado  do  governo. 
)as  hostes  progressistas,  na  reunião  da  maio- 
ia,  realisada  n'esse  dia  no  ministério  do  reino, 
inda  sahiu  o  vivo  ataque  ao  partido  regenera- 
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dor  e  aos  dissidentes,  que,  na  phrase  de  um  fo- 
goso orador,  queriam  o  poder  para  cravar  as 
unhas  aduncas  no  thesouro  publico.  Era  rheto- 
rica.  Esta  phrase,  na  apparencia  virulenta,  pro- 
nunciada em  defeza  do  governo  franquista,  foi, 
pouco  tempo  passado,  reeditada  pelo  mesmo, 
mas  d'esta  vez  contra  o  ministro  da  marinha 
franquista,  Ayres  de  Ornellas,  accusado  de  tam- 
bém haver  cravado  as  unhas  aduncas  no  mes- 
missimo  thesouro  publico. 

Mas  não  foi  isso  o  que  mais  importante  se 
passou  na  reunião. 

João  Franco,  n'uma  passagem  do  seu  dis- 
curso, deixou  ver  o  propósito  de  resolver  em 
dictadura  a  questão  dos  adeantamentos  á  Casa 
Real,  o  que  mais  tarde,  no  dia  16  ou  17  de  ju- 
nho, coniirmou  n'um  banquete  que  os  seus  cor- 
religionários lhe  offereceram  no  Porto.  Levar  o 
Rei  a,  com  o  seu  nome,  dar  por  liquidadas  as 
quantias  adeantadas,  era  expôl-o  a  uma  aggres- 
são  tão  viva,  que  poderia  fazer  ruir  a  Monarchia. 

Expuz  eu,  pessoalmente,  esta  opinião  ao  con- 
de de  Arnoso  em  Cascaes  e  ao  próprio  Rei,  no  dia 
15  de  julho,  no  Paço  das  Necessidades.  Não  me 
enganei.  O  decreto  dictatorial  que  liquidava  os 
adeantamentos  foi  a  faúla  cahida  no  meio  da  pól- 
vora.^A  seguir  veiu  a  entrevista  com  Galtier,  reda- 
ctor do  Temps,  em  que  os  homens  políticos  foram 
aggravados,  e  tudo  isso  facilitou  o  movimento 
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revolucionário,  cujo  meio  moral  foi  fortemente 
preparado  pela  imprensa  progressista.  Lembro- 
me  de  uma  passagem  do  Correio  da  Noite,  em  que 
se  dizia  que  o  rei  caçava  em  Villa  Viçosa,  tendo 
feito  buchas  da  Carta  Constitucional  para  atirar 
aos  adeantamentos,  em  que  acertara.  O  partido 
progressista  estava  em  desespero..  Nas  reuniões 
dos  seus  marechaes  votaram-se  moções  de  in- 
compatibilidade com  o  Rei,  as  quaes,  nas  reuniões 
regeneradoras,  não  tiveram  por  si  a  maioria. 

Chegara  o  mez  de  janeiro  de  1907,  A  espe- 
rança em  que  o  poder  judicial  puzesse  termo  á 
dictadura  perdera  se. 

Fora  o  caso  de  que  um  juiz  do  Tribunal  do 
Commercio  de  Lisboa  se  recusara  a  reconhecer 
como  lei  um  decreto  dictatorial  que  regulou  o 
processo  de  cobrança  das  pequenas  dividas. 
Logo  outro  decreto  foi  publicado,  estabelecendo 
que,  em  taes  casos,  houvesse  recurso  directo  e 
immediato  para  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
que  o  resolveria  em  sessão  plenária.  A  este  tri- 
bunal chegou  o  recurso  em  questão.  Tinha  nas 
suas  mãos  o  acabar  com  a  dictadura  e  pôr 
termo  á  agitação  que  já  era  manifesta.  Não 
quiz  e  fez  mal.  Foi  sanccionada  a  doutrina  de 
que  os  decretos  contendo  matéria^  de  caracter 
legislativo  deviam  ser  executados,  o  que,  diga-se 
de  verdade,  até  ahi  já  era  tacitamente  conside- 
rado boa  doutrina. 
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Durante  o  mez  de  janeiro  de  1908  muito  se  fa- 
lava de  revolução.  Eu  tinha  somente  a  informação 
da  Arcada,  que  é  muito  fértil  em  boatos  phanta- 
sistas.  Mais  de  uma  pessoa  me  preveniu  de  que  | 
havia  diversos  políticos  condemnadosá  chacina  e 
que  um  d'elles  era  eu.  Não  sabia  bem  porquê.  Não 
acreditei  nem  alterei  os  meus  hábitos.  Só  no  dia 
28  á  tarde  dei  maior  importância  aos  boatos  de 
revolução.  Um  correligionário  meu,  que  todos 
os  dias  me  visitava  na  Administração  Geral  das 
Alfandegas,  dava-me  a  impressão  de  que,  se  al- 
guma cousa  havia,  era  do  seu  conhecimento.  A 
meio  da  tarde,  fitando  um  grande  vapor  que  es- 
tava fundeado  defronte  do  Terreiro  do  Paço,  di- 
zia, em  ar  de  distraído:  —  «quem  me  dera  ir 
n'aquelle  paquete  para  o  Brasil,  mas  havia  de 
ser  hoje)),  e  repetia  o  seu  empenho  em  viajar 
n'aquelle  dia  com  uma  insistência  tal,  que  eu 
comprehendi  que  se  tratava  de  um  aviso  feito 
discretamente.  Ouvi,  arrumei  os  papeis  e  saí. 
Quando  atravessei  a  arcada  do  ministério  do 
reino,  notei  que  ali  havia  muita  gente.  Calculei 
que  fossem  agentes  da  judiciaria  guardando  o 
presidente  do  conselho.  Enganei-me.  Soube-se 
depois  que  eram  a  avançada  da  revolução. 

Segui  para  o  Chiado,  entrando  nas  Novida- 
des. Nada  mais  soube. 

Fui  para  casa  sem   o  convencimento  de  que 
estivesse  imminente   a   revolução.  Cerca  da  1 
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hora  da  manhã  do  dia  29,  o  telephone  chamava 
com  insistência.  Vi  o  relógio,  e  então,  peloadean- 
tado  da  hora,  suspeitei  de  que  se  passava  alguma 
cousa  de  grave.  Fui  ao  telephone,  recebendo  de 
José  d'Alpoim  a  informação  de  que  elle  ia  imme- 
diatamente  á  minha  casa.  Perguntei-lhe  se  havia 
alguma  cousa  de  anormal  que  justificasse  a  ida 
d'elle  á  minha  casa  a  hora  tão  adeantada  da  noite. 
Não  quiz  explicar-se.  Comprehendi  o  seu  silen- 
cio e  preparei-me  para  receber  a  visita  annun- 
ciada. 

O  que  haveria?  perguntava  eu,  na  mais 
completa  ignorância.  Meu  filho  disse-me  então 
do  seu  quarto  que,  quando  saíra  do  theatro  de 
S.  Carlos,  havia  forte  tiroteio  para  os  lados  do 
Rato,  constando  que  tinha  já  morrido  gente. 
Dá-se  então  um  episodio  curioso  a  respeito  de 
José  d' Alpoim.  Quando  fui  avisado  de  que  elle 
ia  para  minha  casa,  de  uma  das  janellas  que 
dão  para  o  Largo  de  S.  Sebastião  da  Pedreira 
vi  numerosos  policias.  Se  Alpoim  queria  homi- 
siar-se,  a  entrada  pela  frente  da  casa,  á  vista  da 
policia,  seria  seguida  de  conhecimento  geral  de 
que  elle  ali  estava.  Saí  então  á  avenida  «  António 
Augusto  de  Aguiar  »  com  o  flm  de,  encontrando-o, 
o  encaminhar  pela  rua  «Carlos  Testa»,  para 
entrar  em  minha  casa  pelo  jardim.  Quando  che- 
gou disse-me  apenas  que  estava  envolvido  n'um 
projecto  de  revolução,  o  qual  falhara.  Tendo  sido 
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presos  Affbnso  Costa,  João  Pinto  dos  Santos, 
visconde  da  Ribeira  Brava,  Egas  Moniz  e  ou- 
tros, e,  tendo  estado  no  mesmo  logai-,  suppunha 
que  o  prenderiam.  E  nem  mais  uma  palavra 
soube  por  elle  do  movimento  revolucionário. 
Nem  então  nem  depois.  Nunca  elle  me  referiu 
cousa  alguma  acerca  da  revolução  de  28  de  ja- 
neiro, nunca  eu  lh'a  perguntei.  Trocados  os  cum- 
primentos, ficou  n'um  quarto  com  inteiro  des- 
conhecimento dos  que  me  serviam.  De  manhã, 
ainda  eu  estava  na  cama,  um  creado  me  infor- 
mou de  que  cerca  das  11  horas  da  noite  houvera 
grande  reboliço  no  Largo  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira,  de  que  tinham  atacado  a  esquadra 
de  S.  Sebastião,  e  de  que  tinha  havido  pri- 
sões e  apprehensão  de  bombas.  Até  aqui  só 
encontrava  explicação  para  o  facto  de  eu,  de- 
pois da  1  hora  da  manhã,  vêr  ainda  no  Largo 
numerosos  policias,  o  que  tinha  para  mim  um 
interesse  geral,  é  certo,  mas  que  em  nada  se 
relacionava  com  a  presença  de  José  d' Alpoim. 
Mas  logo  o  creado  accrescentou  que  o  Largo  e 
todo  o  quarteirão  de  que  fazia  parte  o  prédio 
que  eu  habitava  estavam  cercados  por  patrulhas 
de  policia  de  segurança  e  da  judiciaria.  Affligi- 
me  muito.  Levantei~me.  Corri  um  store  do  meu 
escriptorio,  e  logo  descobri  na  porta  fronteira, 
em  bicos  dos  pés,  um  agente  da  judiciaria  á  es- 
pr  _'ita  de  que  se  lhe  facilitasse  o  devassar  o  inte- 
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rior  da  minha  casa.  Não  havia  confusão  possí- 
vel. Chamei  uma  pessoa  da  minha  família  e  per- 
gunteí-lhe  pela  profissão  do  homem  que,  tão 
curioso,  olhava  para  a  nossa  casa.  E  um  espião, 
respondeu.  Fiquei  mortificado.  Era  para  mim 
cousa  assente  que  a  polícia  conhecia  o  paradeiro 
de  Alpoim  e  que,  mais  hora  menos  hora,  o  pren- 
deria era  minha  casa.  A  sua  prisão  feria  os  meus 
sinceros  sentimentos  de  amisade ;  a  prisão  em 
minha  casa  era  aggravada  com  a  desconfiança 
de  que  alguém,  de  entre  a  classe  dos  que  infa- 
mam e  diffamam  desalmadamente,  se  lembrasse 
de  dizer  que  eu  lhe  fora  menos  leal.  Como  evitar 
a  prisão?  Concebi  o  meu  plano  e  deí-lhe  execu- 
ção. 

Cerca  das  10  horas  da  manhã  fui  á  morada  de 
Alpoim,  á  rua  do  Passadiço.  A  casa  estava  vigia- 
da de  todos  os  lados.  Subi,  demorei-me  conver- 
sando com  a  respeitabilissima  senhora  que  teve  a 
desventura  de  o  seu  marido  ser  politico,  com  in- 
tenção de  não  deixar  duvidas  de  que  eu  fora  con- 
ferenciar com  Alpoim.  D'ali  fui  para  o  Terreiro 
do  Paço.  Fallei  a  um  ministro,  a  quem  mostrei  o 
empenho  de  convencêl-o  da  inconveniência  de 
prender  o  chefe  da  dissidência.  Não  affirmei,  mas 
também  não  neguei  que  em  casa  d'elle  estava  re- 
tido por  uma  doença  que  lhe  não  permittia  sair. 

Em  seguida  fui  ao  Terreiro  do  Trigo  presidir 
ao  Tribunal  Superior  do  Contencioso  Technico 
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Aduaneiro.  De  quando  em  quando  ia  ao  tele- 
phone  e  perguntava  para  minha  casa  se  ainda 
chovia,  obtendo  a  resposta  de  que  chovia  cada 
vez  mais,  o  que  significava  que  o  cerco  era  cada 
vez  mais  apertado.  Acabada  a  sessão  fui  ás  A^o- 
vidades.  Logo  ali  o  general  Luiz  Pimentel  Pinto 
me  foi  informar  de  que  haviam  prendido  Alpoim 
em  minha  casa  significando-me  o  seu  pezar  pelo 
meu  desgosto  e  offerecendo-me  a  amisade  com 
que  sempre  me  honrou.  Saí  e  dirigi-me  á  pressa 
para  a  minha  morada.   Descia  Gaspar  Baltar, 
que  me  disse  não  ter  havido  novidade.  O  cerco 
continuava.  Soccorri-me  do  ultimo  expediente. 
Telephonei  ao  tenente-coronel  Dias  para  o  go- 
verno civil.  Invoquei  as  suas  muitas  offertas  de 
serviços  para  lhe  pedir  que,  sem  demora,  man- 
dasse vigiar  e  guardar  a  minha  casa.  Eu  disse- 
lhe  que  tinha  a  má  vontade  dos  revolucionários 
e  que  os  ?res  por  S.  Sebastião  da  Pedreira  esta- 
vam bastante  carregados.   Percebi  bem  que  o 
tenente-coronel  Dias  ficou  surprehendido  com  o 
que  eu  lhe  pedira.  Se  Alpoim  estava  na  minha 
casa,  como  era  que  eu  lhe  pedia  que,  com  a  po- 
licia, a  fizesse  vigiar  e  guardar'^  Logo,  a  pista 
estava  errada.  O  Alpoim  estava  em  casa  d*elle, 
á  rua  do  Passadiço,  e  não  na  minha,  em  S.  Se- 
bastião da  Pedreira,  foi  certamente  a  conclusão 
a  que  a  policia  chegou.  Devia  ser  isso.  Em  me- 
nos de  uma  hora  saiu  toda  a  policia  do  Largo  de 
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S-  Sebastião  e  das  ruas  que  cercam  a  casa  que 
eu  habitava,  dô  sorte  que,  cerca  das  7  horas, 
Alpoim  saiu  com  Gaspar  Baltar,  serenamente, 
metteu-se  á  minha  porta  n'am  trem  de  praça, 
que  tinlia  conduzido  o  segundo  doestes  dois  ami- 
gos meus,  e  lá  foi  sem  difficuldade  para  casa  de 
Henrique  de  Mendonça. 

Isto  passou-se  no  dia  29,  á  noite.  No  dia  30, 
cerca  da  meia  noite,  saiu  n'um  automóvel  para 
Salamanca,  onde  chegou  na  tarde  do  dia  31. 
Entretanto,  redobrava-se  de  vigilância  á  casa  da 
rua  do  Passadiço,  de  sorte  que  no  dia  1  de  feve- 
reiro, á  hora  da  horrorosa  tragedia,  a  policia 
andava  de  quarto  em  quarto,  abrindo  uns  e  fe- 
chando outros,  em  casa  de  Alpoim,  procurando-o 
com  o  maior  cuidado.  Estava  elle  havia  24  ho- 
ras em  Salamanca. 

Presos  ficaram  João  Chagas,  António  José  de 
Almeida,  Affonso  Costa,  Egas  Moniz,  visconde  da 
Ribeira  Brava,  Álvaro  Pope  e  outros  homens  me- 
nos conhecidos  do  que  estes  na  politica.  Que  des- 
tino teriam?  Um  dos  decretos  dictatoriaes,  de  21 
de  novembro  de  1907,  tinha  dado  ao  Juizo  da  Ins- 
trucção  Criminal  competência  para,  com  os  seus 
adjuntos,  instruir  e  julgar  os  réus  accusados  de 
crimes  politicos.  Três  juizes,  sem  recurso,  pode- 
riam applicar  penas  das  mais  elevadas  da  escala 
penal.  Seria  esse  o  desejo  do  governo?  Quereria 
o  governo  que  sobre  os  detidos  cahisse  todo  o  peso 
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da  disposição  penal?  Se  queria,  fácil  seria  obtêl-o. 
Bastaria  não  alterar  o  decreto  de  21  de  novem- 
bro a  que  acabo  de  fazer  referencia.  Mas  o  go- 
verno não  fez  isso:  no  dia  1  de  fevereiro  publicou 
um  novo  decreto  dictatorial,  datado  da  véspera, 
fazendo  intervir  o  governo  na  pronuncia  e  dando- 
Ihe  a  faculdade  de  expulsar  do  reino  os  réus  de 
delictos  politicos.  Sob  o  ponto  de  vista  dos  prin- 
cipios,  o  decreto  de  31  de  janeiro  de  1908  era 
condemnavel.  O  governo,  parte  accusadora  no 
processo  e  a  julgar,  representava  isso  um  caso 
de  teratologia  em  direito  penal. 

Fui  vivamente  combatido  por  elementos  que 
tiveram  importante  intervenção  na  dictadura, 
mas  nem  isso  abafa  o  meu  pensamento  ao  re- 
cordar o  decreto  de  31  de  janeiro.  Não  teria  elle 
em  vista  levar  ao  governo  a  faculdade  de  trans- 
formar as  penas  graves  do  código  penal  na  ex- 
pulsão do  reino?  Nunca  troquei  palavra  com 
qualquer  ministro  da  dictadura  sobre  a  intenção 
do  decreto  de  31  de  janeiro,  mas  a  critica,  im- 
parcial e  justa,  não  poderá  arredar  inteiramente 
a  hypothese  que  acima  fica  formulada.  Fosse 
como  fosse,  é  certo  que  tal  decreto  exaltou  enor- 
memente o  espirito  revolucionário  da  occasião, 
chegando-se  a  attribuir-lhe  decisiva  influencia 
nos  trágicos  acontecimentos  do  dia  em  que  foi 
publicado  no  Diário  do  Governo, 

Faço  n'este  momento  todo  o  esforço  de  me- 
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y 


moria  para  formular  o  meu  depoimento  sobre  o 
regicídio.  Tudo  quanto  tenho  ouvido  e  lido,  até 
no  respectivo  processo,  se  me  affigura  muito 
longe  da  verdade.  Era  no  dia  1  de  fevereiro.  O 
vapor  que  do  Barreiro  conduzia  o  rei  D.  Carlos, 
a  rainha  D.  Amélia  e  o  príncipe  real,  devia  atra- 
car á  ponte  da  estação  do  Sul  e  Sueste  ás  quatro 
horas  e  meia  da  tarde.  Eu  encontrava-me  no 
gabinete  da  Administração  Geral  das  Alfandegas, 
que  fica  a  meio  do  quarteirão  occidental  do  Ter- 
reiro do  Paço.  Na  rua  que  corre  em  frente  dos 
ministérios  das  obras  publicas,  da  fazenda  e  da 
guerra,  via-se  algum  povo,  mas  pouco,  margi- 
nando a  rua.  Polícia  não  havia.  Eu  estava  com 
diversos  amigos  meus,  e  entre  outros  José  Ca- 
valheiro e  o  marquez  de  Souza  Holstein.  Trocá- 
mos impressões  sobre  o  que  poderia  acontecer, 
considerando  como  de  mau  agouro  o  silencio  que 
havia  na  Praça  do  Commercio,  o  qual  parecia 
ter  alguma  coisa  de  sinistro,  Recordo-me  de  ter 
dito  a  um  d'esses  meus  amigos,  chamando  a  sua 
attenção  para  dois  indivíduos  que,  afastados  da 
rua,  conversavam  junto  de  uma  arvore,  que,  se 
em  Lisboa  houvesse  anarchístas,  havia  de  acre- 
ditar que  elles  o  eram,  tal  era  o  seu  aspecto  e  o 
ar  de  preoccupação  que  mostravam.  Mas  algum 
de  nós  pensou  em  que  pudesse  haver  o  regicídio 
ou  ataque  pessoal  ao  Rei  ?  Não. 

O  vapor  chegou  com  uma  hora  de  atraso, 
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consequência  de  um  descarrilamento  que  tinha 
havido  perto  do  Barreiro.  Era  a  hora  de  eu  sair 
para  as  Nooidades,  mas  os  amigos  que  me  acom- 
panhavam instaram  com  migo  para  me  demorar 
ali,  por  quererem  assistir  á  passagem  da  fa- 
miha  real.  Esperei.  O  rei  D.  Carlos,  a  rainha 
D.  Amélia,  o  Principe  Real  e  o  então  infante 
D.  Manuel  vinham  todos  em  um  landeau  aberto. 
Quando  passavam  a  meio  do  Terreiro  do  Paço 
ainda  nenhuma  carruagem  tinha  voltado  a  es- 
quina do  ministério  da  guerra.  O  Rei  passou 
em  frente  do  gabinete  que  eu  occupava.  Eu  e 
José  Cavalheiro  notámos  que  ia  muito  preoccu- 
pado  e  cumprimentando  com  exagero. 

Logo  que  ali  passou  retirei-me  da  varanda 
indo  tomar  o  chapéu  para  sair.  Ouvi  n'esse  mo- 
mento um  tiro.  Exclamei: — lá  houve  alguma 
cousa  grave.  Corri  á  varanda  e  vi  o  povo  fu- 
gindo em  todas  as  direcções ;  a  carruagem  real 
quasi  a  dobrar  para  a  rua  do  Arsenal ;  a 
rainha  D.  Amélia  de  pé,  agitando  um  ramo 
de  flores  contra  um  homem  sem  chapéu,  de 
estatura  mediana,  de  jaquetão,  e  que  agar- 
rado á  carruagem,  disparou  dois  tiros,  que  sup- 
puz  de  rewolver.  A  carruagem  seguiu.  Quando 
voltou  para  a  rua  do  Arsenal,  de  um  dos  arcos, 
do  ministério  do  reino  saiu  um  homem  alto,  de 
barbas  negras,  coberto  com  capote  escuro,  o  qual 
fazendo  um   movimento  de  cabeça  para  lançar 
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fora  um  chapéu  molle  que  trazia,  simultanea- 
mente apontou  uma  carabina  de  cano  brilhante, 
que  desfechou  para  a  carruagem  real.  Caiu  logo 
de  joelhos,   tombando.   A  carruagem  ia  a  des- 
apparecer  na  rua  do  Arsenal.  Em  frente  do  mi- 
nistério do  reino  um  policia  de  segurança  e  um 
i  individuo  vestido  á  paisana  dispararam  diversos 
tiros,  cuja  intenção  não  podia  aperceber.  Já  tudo 
!  isto  se  havia  passado,  quando  a  toda  a  veloci- 
j  dade  passou  o  infante  D.  Affonso  em  automo- 
i  vel.    Parou   antes   de  chegar  ao  ministério  do 
»  reino  e  saltou  do  automóvel  de  rewolver  na  mão, 
seguindo  a  correr  para  a  rua  do  Arsenal. 

Pouco  depois  passou  uma  carruagem  do  ser- 
viço, mas  as  pessoas  que  levava  não  seguiram 
'  para  aquella  rua. 

Também  logo  âppareceu  João  Franco,  a  pé,  e 
com  os  empregados  do  Paço  ficou  inteirando-se 
:  do  que  acontecera.  Todos,  conforme  a  infor:iia- 
ção  que  me  levaram  ao  gabinete,  entraram  em 
seguida  pela  porta  que  dá  para  o  ministério  da 
marinha  e  por  ella  foram  para  o  Arsenal  da  Ma- 
rinha,  onde   entrara   a   carruagem  com  o  Rei 
morto  e  com  o  Príncipe  Real  moribundo.  Eu 
í  tive  então  grande  difficuldade  em  sair  para  a 
!  rua.  O  ministro  da  fazenda  havia  mandado  fe- 
\  char  as  portas  do  ministério.  O  porteiro  da  ar- 
cada, que  correspondia  ao  gabinete  que  eu  occu- 
I  pava,  com  grande  difficuldade  me  abriu  a  porta 
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pai^a  sair.  Tomei  uma  carruagem  de  praça  e 
parti  para  minha  casa,  ignorando  inteiramente 
que  a  carruagem  real  tivesse  entrado  no  Ar- 
senal. 

Ás  9  horas  e  meia  da  noite  fui  ao  Paço  das 
Necessidades.  Estava  quasi  deserto !  Meia  dúzia 
de  pessoas  assistiam  ao  retirar  os  cadáveres  das 
carruagens!  Faltava  ali  a  gente  que,  tempo  an- 
tes, correra  pressurosa  ás  livrarias  para  com- 
prar o  Marquez  da  Bacalhôa  e  que  só  tomou 
luto  alguns  dias  depois  do  regicídio,  quando  ha- 
via a  certeza  de  que  se  não  faria  a  republica. 
Faltava  a  gente  que  em  1910  votava  e  mandava 
votar  nos  candidatos  republicanos  e  me  accusava 
de  entendido  com  elles.  Faltava  a  gente  que  es- 
teve escondida  no  dia  4  e  5  de  outubro  de  1910, 
vindo  depois  accusar  o  governo  de  que  não 
soube  ou  não  quiz  defender  a  Monarchia. 

Nem  a  dor  immensa  da  Rainha  e  do  novo  Rei 
ali  os  levara.  Não  vi  ali  nenhum,  ás  10  horas  da 
noite  do  dia  1  de  fevereiro,  dos  magnates  políti- 
cos que  mais  tarde  se  juntaram  em  acção  com- 
mum  contra  o  governo  a  que  presidi. 

D.  Manuel  estava  profundamente  abatido.  A 
horrorosa  tragedia,  em  que  perdeu  seu  pae  e  seul 
irmão,  attingido  ainda  por  um  dos  projecteis,! 
a  incerteza  do  que  n'aquella  noite  aconteceria, 
pois  era  geral  a  crença  de  que  ao  regicídio  se 
seguiria  a  revolução,  faziam  no  novo  Rei  a  pe- 
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nosa  impressão  que  traduzia  na  tristeza  do  seu 
semblante. 

José  Luciano,  que  havia  tomado  contra  o  rei 
D.  Carlos  a  altitude  de  hostilidade  que  em  se- 
tembro de  1910  teve  contra  o  rei  D.  Manuel, 
passou  no  dia  2  de  fevereiro  á  situação  de  in- 
dispensável sustentáculo  da  Monarchia  e  amparo 
do  novo  Rei.  A  nação  havia  experimentado  o 
profundo  abalo  produzido  pelo  regicidio.  Era  o 
caso  de  uma  situação  de  extrema  gravidade,  so- 
bre que  o  novo  Rei  deveria  ouvir  o  Conselho  de 
Estado.  Com  effeito,  essa  alta  corporação  poli- 
tica reuniu  no  Paço  das  Necessidades  para  acon- 
selhar ao  Rei  um  governo  saido  dos  partidos 
progressista  e  regenerador,  e,  assente  este  cami- 
nho, logo  foi  lembrado  Ferreira  do  Amaral  para 
o  organizar.  O  indigitado  era,  sem  duvida,  um 
homem  de  valor.  Provára-o  como  marinheiro, 
como  governador  geral  de  Angola,  e  s«m  du- 
vida foi  uma  figura  proeminente  no  governo  de 
Dias  Ferreira,  em  1892,  em  que  geriu  a  pasta  da 
marinha  e,  por  algum  tempo,  interinamente,  a 
dos  estrangeiros.  E  a  propósito  d'isto  occorre- 
me  um  episodio,  que,  se  não  tem  grande  im- 
portância, mostra  a  finissima  penetração  de  José 
Barbosa  Colen,  antigo  director  das  Novidades ^ 
e  um  jornalista  de  raça.  Em  1892  as  Novidades 
eram  affectas  a  Dias  Ferreira,  e,  por  isso,  não 
raras  vezes  fizeram  a  sua  defeza.  Mas  já  o  mes- 
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mo  não  aconteceu  em  relação  a  Ayres  de  Gou- 
veia, ministro  dos  estrangeiros.  As  Novidades 
combateram-n'o  rudemente  e  até  o  trataram  por 
modo  alegre  em  cartas  escriptas  em  castelhano, 
fazendo  blague  sobre  relações  que  ali  contraíra 
por  occasião  da  visita  do  rei  D.  Carlos  á  corte 
hespanhola.  A  respeito  de  Ferreira  do  Amaral 
as  cousas  não  iam  por  caminho  mais  benévolo. 
O  ministro,  que  era  official  da  armada,  fizera 
uma  reforma,  que  fora  accusada  de,  no  seu  ar- 
tigo 69.°,  servir  o  seu  auctor.  Se  o  não  servia, 
era  como  se  o  servisse.  E'  o  costume  da  terra. 
Dias  Ferreira  procurou  o  director  das  Novi- 
dades, sem  que  pudesse  encontrál-o  em  casa ; 
mas,  vend0'0  no  caminho  para  a  secretaria  do 
reino,  parou  a  carruagem  e  levou-o  comsigo.  E 
lá  se  realisou  a  conferencia  entre  os  dois  ho- 
mens de  talento,  mas  espertos  a  valer.  A  con- 
versa durou  duas  horas,  sem  que  n'ella  fosse 
tratado  definidamente  qualquer  assumpto.  E 
assim  acabou.  Barbosa  Colen  saiu  intrigadíssi- 
mo. O  que  lhe  quereria  Dias  Ferreira?  O  que 
lhe  quiz  elle  dizer?  Não  sabia,  e,  comsigo  pró- 
prio mal  disposto,  foi  para  a  Avenida  da  Li- 
berdade cogitar  sobre  o  verdadeiro  fim  da  con- 
versa que  Dias  Ferreira  estava  empenhado  em 
ter  com  elle.  Por  mais  que  a  si  chamasse  toda 
a  sua  energia  cerebral,  não  conseguia  entrar 
com  o  mysterio.  A  meio  da  Avenida  encontrou 
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Carlos  Lobo  d'AviIa,  a  quem  referiu  o  que  se 
passara. 

Ficaram  os  dois  empenhados  em  descobrir  a 
intenção  de  Dias  Ferreira.  Servirnm-se  então  do 
expediente  de  Colen  repetir  o  que  Dias  Ferreira 
lhe  dissera,  até  com  aquelles  episódios  alegres 
com  que  elle  entremeava  a  conversa  sobre  os 
assumptos  de  maior  gravidade.  «Até  me  fallou 
no  Amaral  —  referia  Colen  —  de  quem  fez  o  elo- 
gio, chegando  a  dizer  que  o  contacto  que  ti- 
vera com  estrangeiros  quando  fora  governador 
ultramarino  lhe  dava  aptidão  para  ministro  dos 
estrangeiros».  E  Colen,  como  despertando,  ex- 
clamou :  —  a  Já  sei;  é  o  Bispo  que  está  na  rua, 
sendo  substituído  pelo  Amaral,  para  quem  Dias 
Ferreira  queria  a  benevolência  das  Novidades, 
assente  na  reconhecida  aptidão  que  elle  teria 
para  a  vida  diplomática. »  E  sem  outra  expli- 
cação, Colen  foi  para  o  jornal  em  que  escreveu 
um  artigo  com  o  titulo :  —  « O  Bispo  está  de^ 
mittido)-).  E  contava  então  que,  na  véspera,  Dias 
Ferreira  conversara  com  o  Rei,  que  regressara 
de  Villa  Viçosa,  assentando-se  na  saída  de  Ay- 
res de  Gouveia  e  na  sua  substituição  por  Fer- 
reira do  Amaral.  Accresceníava  a  parte  do  ar- 
tigo que  se  occupava  da  informação, ""que  também 
se  resolvera  declarar  a  crise  só  passados  alguns 
dias,  esperando  que  o  bispo  Ayres  de  Gouveia 
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publicasse  uma  reforma  do  ministério,  que  tinha 
entre  mãos. 

E  era  tudo  exacto,  o  que  produziu  uma 
enorme  intriga.  Depois  da  distribuição  das  No- 
vidades, entrou  Pedro  Victor  no  Centro  Regene- 
rador: —  «Então,  Pedro,  o  Bispo  está  derait- 
tido?»,  perguntaram  os  seus  amigos.  Pedro 
Victor  era  o  ministro  das  obras  publicas,  mas 
conservava  a  sua  feição  regeneradora. 

—  Não  é  verdade.  São  intrigas  das  Novida- 
des. O  governo  está  firme  e  integro. 

Saiu  Pedro  Victor  e  entrou  o  juiz  Taborda, 
conhecido  pelo  Tabordinha,  sem  que  isso  lhe  di- 
minua os  seus  créditos  de  magistrado. 

—  Então,  diz  o  dr.  Taborda,  lá  se  foi  o  Bispo 
e  está  ministro  dos  estrangeiros  o  Ferreira  do 
Amaral  ? 

—  Forte  phantasia  é  essa.  Esteve  aqui  o  Pe- 
dro, quG  nos  disse  que  tudo  isso  é  uma  intriga 
do  Colen. 

—  Que  intrigas  ou  que  demónio...  Eu  vou 
quasi  todas  as  noites  a  casa  do  Bispo.  Hoje  disse- 
me  elle :  — «Então  que  lhe  parece?  O  Dias  Ferreira 
abre  uma  crise  commigo;  obriga-me  á  situação 
deprimente  de,  acceita  a  minha  demissão,  ficar 
no  governo  mais  alguns  dias,  o  que  só  podia  fa- 
zer-se  no  mais  absoluto  segredo,  e  vae  então 
dizer  tudo  ás  Novidades!  Fica  auctorisado  a  di- 
zer que  eu  sáío  do  governo  e  já.  » 
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O  rei  D.  Carlos  leu  as  Novidades  em  S.  Car- 
los. N'ellas  encontrou  todo  o  detalhe  da  crise. 
Contava-se  então  que  o  Soberano  dissera:  — 
«Este  Dias  Ferreira  combinou  tudo  isto  commi- 
go;  recommendou-me  o  chamado  segredo  de 
Estado,  e  vae  dizer  tudo  ás  Novidades! )•> 

Por  seu  lado  Dias  Ferreira  ficou  desconfiado 
de  que  o  Rei  não  era  homem  para  grandes  se- 
gredos. 

Reatando  a  exposição,  volto  a  dizer  que  Fer- 
reira do  Amaral  era  o  lembrado  para  um  minis- 
tério mixto.  Já  quando  foi  da  dictadura  fran- 
quista, José  Luciano  mandou  ao  rei  D.  Carlos 
por  João  de  Alarcão  lembrar  que  se  podia  cons- 
tituir um  ministério  saído  dos  dois  grandes  par- 
tidos, presidido  por  Amaral. 

O  erro  consistiu  em  se  não  formar  na  occa- 
sião  um  ministério  regenerador.  Nem  haveria  a 
scisão  no  partido  regenerador,  nem  uma  maio- 
ria ingovernavel,  nem  o  empréstimo  dos  Cami- 
nhos de  Ferro,  nem  a  convenção  do  Transwaal, 
nem  a  phase  irritante  da  questão  Hinton,  nem 
tampouco  se  teria  formado  o  bloco,  constituido 
de  progressistas,  franquistas,  henriquistas,  na- 
cionalistas e  miguelistas,  bloco  que  vibrou  na 
Monarchia  um  golpe  terrivel,  embora  a  intenção 
com  que  foi  formado  fosse  apenas  de  desforço. 

Ferreira  do  Amaral  constituiu  o  governo 
com  Campos  Henriques  e  Wenceslau  de  Lima, 
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saídos  do  partido  regenerador ;  Espregueira  e 
Seba^^^tião  Telles,  fornecidos  por  José  Luciano  ; 
Augusto  de  Castilho  e  Calvet  de  Magalhães,  seus 
amigos  pessoae?. 

Esse  ministério  foi  aconselhado  como  meio 
de  acalmar  as  paixões  politicas,  caminho  em  que 
se  lançou,  annullando  os  decretos  dictatoriaes 
que  mais  haviam  ferido  a  opinião  e  concedendo 
a  amnistia  para  os  delictos  de  caracter  politico 
que  não  envolvessem  homicídio. 

Amaral  só  tinha  dois  caminhos  a  seguir :  — 
suspejider  as  garantias  nos  termos  do  art.  145.** 
da  Carta  ou  seguir  um  caminho  de  tolerância 
e  de  liberdade. 

O  segundo  caminho  foi  o  preferido  sem  he- 
sitação. Seguiu- o,  mas  desde  logo  se  moveu 
uma  formidável  campanha  contra  Ferreira  do 
Amaral,  que,  além  de  muitas  outras  faltas,  era 
accusado  de  não  descobrir  os  regicidas,  falta 
que,  diga-se  de  verdade,  praticaram  os  cinco 
ministérios  monarchicos  que  vieram  depois,  ape- 
sar de  terem  feito  todas  as  deligencias. 

Chegou  o  dia  em  que  Júlio  de  Vilhena  decla- 
rou a  Ferreira  do  Amaral  que  elle  e  os  seus 
amigos  não  acompanhariam  mais  o  governo.  O 
presidente  do  conselho  pôz  a  questão  ao  Rei  e  o 
Rei  levou-a  ao  Conselho  de  Estado,  d'onde,  com 
surpreza  de  quasi  todos  os  ministros,  saiu  a 
demissão  do  ^gabinete.  Passados  dias,  Ferreira 
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do  Amaral  explicou  a  crise  na  Camará  dos  Pa- 
res e,  com  a  sua  palavra  repassada  de  sinceri- 
dade, se  referiu  á  reacção  que  campeava  no 
pessoal  do  Paço.  O  que  teria  notado?  Não  lh'o 
ouvi,  mas  comprehendi-o.  Dois  annos  depois, 
com  uma  audácia  que  eu  estava  bem  longe  de 
suppôr,  idêntica  campanha  se  moveu  contra  o 
governo  a  que  presidi. 

Por  agora  basta  dizer  que  se  praticou  então 
um  erro  gravíssimo.  Se  a  Monarchia  e  a  politica 
tomassem  um  caminho  verdadeira  e  inequivoca- 
mente liberal,  as  instituições  teriam  triumphado. 
Ao  contrario  d'isso,  seguiu- se  outro  rumo  e  bem 
difíerente.  Não  aprecio  o  procedimento  do  Rei 
nem  o  da  Rainha,  sua  mãe.  A  rainha  debati  a- se 
na  dôr  que  lhe  affligia  o  seu  coração  de  esposa 
e  de  mãe;  o  Rei  luctava  com  a  difficuldade4de 
para  rei  não  ter  sido  preparado.  A  responsabi- 
lidade fora  de  quem  o  aconselhou,  de  quem  mal 
o  aconselhou  e  de  quem  lhe  não  fez  comprehen- 
der  que  elle  só  podia  seguir  pelo  caminho  da 
liberdade;  a  responsabilidade  fora  de  quem  con- 
servou junto  do  novo  Rei  os  que  se  tinham  edu- 
cado em  outras  escolas  e  que  só  conheciam  como 
arma  de  combate  a  violência,  a  represália  e  os 
processos  reaccionários.  Não  quero  ser  desagra- 
dável a  ninguém,  mas  a  verdade  manda  que  se 
diga  que  ao  Rei  faltou  gente  que  tivesse  intelli- 
gencia  para  comprehender  bem  as  difficuldades 
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da  situação.  D.  Manuel,  por  si,  desejava  engran- 
decer o  seu  nome  e  servir  bem  o  seu  paiz.  Já, 
em  1907,  João  Arroyo  teve  a  nitida  comprehen- 
são  de  que,  conforme  a  prática  da  Inglaterra,  os 
cargos  palatinos  deviam  ser  preenchidos  por 
pessoas  da  confiança  do  governo.  O  notável  par- 
lamentar versou  este  assumpto  quando,  na  Ca- 
mará dos  Pares,  se  tratou  da  celebre  carta  de 
16  de  maio,  do  rei  D.  Carlos  a  Hintze  Ribeiro. 

Pretendeu  João  Arroyo  descobrir  n'ella  a 
collaboração  de  um  funccionario  palatino,  e  foi 
essa  circumstancia  que  o  levou  a  apresentar  á 
Camará  um  projecto  de  lei  tornando  os  cargos 
palatinos  amoviveis  com  os  diversos  governos. 
E  mau  foi  que  o  projecto  de  João  Arroyo  se  não 
convertesse  em  lei.  Então,  logo  no  começo  do 
novo  reinado,  menos  diffícil  seria  fazêl-o  trium- 
phar.  D.  Manuel,  como  era  natural,  não  sympa- 
thisava  com  essa  idéa.  Poucos  dias  antes  da 
Revolução  eu  lhe  fallei  n'esse  assumpto,  para 
lhe  dizer  que  era  já  tarde  para  eu  fazer  o  que 
devia  ter  feito  logo  que  formei  governo,  mas  que 
eu  lhe  assegurava  que,  por  maior  que  fosse  o 
seu  desagrado,  antes  de  três  annos  os  cargos 
palatinos  seriam  da  confiança  dos  governos,  tal 
era  a  corrente  de  opinião  n^esse  sentido. 

Ferreira  do  Amaral  tomou  pelo  caminho  da 
liberdade.  Foi  o  sufficiente  para  lhe  moverem 
uma  guerra  tão  intensa,  que  o  velho  almirante, 
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saído  do  governo,  deixou  de  frequentar  o  Paço. 
Chamado  a  dar  a  sua  opinião  e  conselho  sobre 
determinada  crise  politica,  traduziu  o  seu  des- 
gosto respondendo  que  nada  tinha  que  dizer  nem 
que  aconselhar.  Era  crença  geral  que,  se  o  novo 
reinado  fosse  marcado  por  actos  verdadeira- 
mente liberaes,  se  teria  conjurado  o  perigo  para 
as  instituições. 

A  educação  de  D.  Manuel  não  tinha  sido 
orientada  no  sentido  do  papel  que  veiu  a  des- 
empenhar na  politica  nacional ;  mas,  dada  a 
sua  vontade  de  bem  servir  a  nação,  teria  sido 
um  rei  afortunado  e  conjurado  as  graves  dififi- 
culdades  que  cercavam  o  regimen,  se  pudesse 
ter  arrancado  aos  adversários  da  Monarchia  e 
tomado  para  si  o  pendão  das  liberdades  publicas 
que  elles  desfraldavam  na  sua  tenaz  propagan- 
da. Caiu  sem  preparação  e  sem  defeza  em  um 
meio  menos  hberal,  que  muito  o  comprometteu 
perante  a  opinião. 

O  espirito  de  reacção  dominava  em  muitas  das 
pessoas  que  o  cercavam,  as  quaes  mal  o  aconse- 
lhavam ou  não  desviavam  da  prática  de  actos 
que  a  opinião  não  acceitava.  Eis  um  exemplo. 
O  governo  da  minha  presidência  tinha  contra 
si  os  reaccionários  de  todas  as  castas,  tendo  á 
frente  os  jesuitas,  frades,  freiras  e  protectores, 
constituindo  a  essência  do  nacionalismo.  Com- 
batiam-no,  usando  por  vezes  dos  processos  os 


76  PAEA  A  HISTORIA   DA  REVOLUÇÃO 


mais  incorrectos,  mais  por  politica  e  levados 
pela  ambição  do  mando  do  que  por  espirito  re- 
ligioso. Já  tinha  sido  publicada  a  portaria  ao 
Arcebispo  de  Braga,  por  motivo  da  suspensão 
da  V03:  de  Santo  António,  e  já  eu  tinha  infor- 
mado o  Rei  do  propósito  em  que  o  governo  es- 
tava de  fazer  cumprir  as  leis  no  tocante  ás  asso- 
ciações de  caracter  religioso,  e,  não  obstante 
isso,  D.  Manuel,  estando  em  Mafra,  declarou-se 
protector  da  Irmandade  do  Santíssimo,  confe- 
riu-lhe  por  seu  alvedrio  o  titulo  de  Real  e  en- 
corporou-se  n'ella  dentro  da  igreja. 

Este  facto,  simples  e  singelo  na  apparencia, 
além  do  que  podia  traduzir  de  discordância  com 
a  orientação  do  governo,  collocou-o  menos  bem 
perante  a  opinião  liberal  do  paiz  e  foi  o  thema 
de  vivos  ataques  contra  a  realeza.  E  não  houve 
quem  desviasse  D.  Manuel  da  prática  doesse 
acto,  cuja  inopportunidade  era  manifesta,  se  é 
que  lh'a  não  aconselharam  I 

E  não  ha  que  estranhar.  Os  palatinos,  pelos 
reis  nomeados,  não  estão  para  sacrificar  as  suas 
commodas  e  vistosas  situações,  contrariando  o 
soberano,  que,  seja  quem  fôr,  se  julga  sempre 
o  primeiro  em  nobreza,  intelligencia  e  prestigio. 
Eu  recordo-me  de  um  facto  que  dá  idéa  da  sub- 
serviência dos  que  servem  os  reis. 

Era  bem  conhecida  a  predilecção  que  a  rai- 
nha D.  Amélia  tinha  pela  Pena,  em  Cintra,  ao 
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contrario  do  rei  D.  Carlos.  A  Rainha  prolon- 
gava muito  a  sua  estação  em  Cintra.  Uma  vez, 
n'uma  viagem  que  os  reis  fizeram  ás  ilhas  adja- 
centes, em  1901,  a  rainha  D.  Amélia  dizia  as 
cousas  mais  bellas  da  estancia  de  Cintra,  invo- 
cando o  testemunho  de  um  titular  do  seu  servi- 
ço, exceliente  creatura  e  que  já  não  pertence  ao 
numero  dos  vivos. 

—  Diz  muito  bem,  minha  Senhora.  Não  ha 
no  mundo  nada  mais  bello,  aprazivel  e  saudável 
do  que  é  Cintra,  sobretudo  a  Pena. 

E,  saindo  do  grupo,  confidenciou  a  alguém: 

—  E  o  contrario  do  que  eu  disse.  Imagine  V. 
que  eu  passo  o  dia  a  juntar  jornaes,  para,  á 
noite,  queimando- os,  enxugar  os  lençoes  da 
cama. 

Nada  ha  mais  conveniente  para  o  chefe  de 
Estado,  qualquer  que  seja  o  regimen  politico,  do 
que  governar  com  a  responsabilidade  dos  minis- 
tros ;  mas,  como  isso  vae  bastante  contra  a  na- 
tureza humana,  os  reis  sempre  que  podem  ou 
os  deixam,  apparecem  com  toda  a  verdade  do 
que  são,  pelo  nascimento,  pela  educação  e  pela 
somma  de  privilégios  que  as  leis  lhes  conferem. 

Se  desde  o  inicio  do  reinado  de  D.  Manuel 
se  seguisse  um  caminho  liberal,  que  o  paiz  to- 
masse como  sincero,  teria  desarmado  o  movi- 
mento contra  as  instituições.  Eu  próprio  mais  de 
uma  vez  manifestei,  fora  do  governo,  o  meu  pen- 
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samento  a  esse  respeito.  A  Rússia  autocrata  ti- 
nha transigido  com  a  Duma ;  a  Turquia  tinha 
substituido  o  seu  regimen  de  tyrania  e  de  terror 
pelo  regimen  liberal,  tendo  o  penúltimo  sultão 
pago  com  o  exilio  o  seu  proceder  renegando  a 
liberdade  que  jurara.  Na  Itália  o  Rei  constituía 
ministérios  com  radicaes,  socialistas  e  republi- 
canos, obtendo  a  trégua  publica,  que  da  Itália 
afastou  nefastas  convulsões  e  fez  a  sua  riqueza. 
Na  própria  Hespanha,  Maura,  com  uma  maio- 
ria enorme,  recentemente  eleita,  deixava  o  go- 
verno aos  liberaes  e  a  Canalejas,  que  tinha  então 
o  programma,  quasi  integro,  do  partido  repu- 
blicano. O  rei  Affonso  xiii  foi  para  o  programma 
radical  de  Canalejas,  e  foi  em  cheio,  sem  re- 
servas, certamente  porque  no  seu  espirito  não 
pretendiam  exercer  influencia  quaesquer  reac- 
cionários ou  egoístas  tornados  em  seus  conse- 
lheiros. 

Não  aconteceu  o  mesmo  em  Portugal.  José 
Luciano  de  Castro  tomou  para  si  o  papel  de  di- 
rigente, educador  e  de  sustentáculo  do  throno, 
influindo  descricionariamente  na  constituição  dos 
governos.  A  que  princípios  obedecia?  Era  um 
liberal  ?  Um  conservador  ?  Um  reaccionário  ?  Um 
opportunísta?  Nada  d' isso.  Qual  era,  então,  a 
orientação  que  o  chefe  progressista  dava  aos 
seus  conselhos  e  ao  seu  apoio  ou  opposição? 
Uma  orientação  inteiramente  pessoal,  de  capri- 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  79 


chos  e  má  vontade  contra  o  José  d' Alpoim  e 
contra  o  partido  regenerador,  em  que  havia  ho- 
mens que  estimavam  o  cíiefe  dissidente.  E  como 
José  Luciano  era  o  chefe  de  um  grande  partido, 
com  importância  que  no  seio  da  agremiação  a 
cujos  destinos  presidia  lhe  dava  o  ter  sido,  du- 
rante largos  annos,  senhor  dos  sellos  do  Estado, 
tendo  por  isso  servido  e  engrandecido  muita 
gente,  a  sua  acção  era  decisiva.  E,  por  isso, 
com  excepção  dos  poucos  mezes  da  dictadura, 
José  Luciano,  desde  20  de  março  de  1907  fez 
movimentar  toda  a  politica  nacional  ao  redor  de 
Alpoim.  Lançou  por  terra  o  governo  regenera- 
dor em  16  de  maio  de  1906  porque  Hintze  não 
rompera  com  Alpoim  ;  alliou-se  com  João  Franco 
para  combater  o  governo  cujos  ministros  eram 
amigos  pessoaes  de  Alpoim  ;  aconselhou  a  2  de 
fevereiro  de  1908  um  governo  mixto  de  regene- 
radores e  de  progressistas  para  que  se  não  or- 
ganisasse  uma  situação  em  que  Alpoim  pudesse 
influir  ou  pela  qual  pudesse  ser  considerado. 

E  agora  que  Ferreira  do  Amaral  ia  ser  sub- 
stituido,  ainda  o  dominou  a  preoccupação  com 
o  seu  antigo  collega. 

O  Rei  acceitou  a  demissão  pedida  por  Ama- 
ral. Ouviu  os  presidentes  das  duas  Gamaras  e  os 
chefes  de  partidos.  Encarregou  Francisco  Bei- 
rão de  organisar  gabinete,  o  que  não  lhe  foi 
possivel,  attenta  a  obstinada  opposição  do  seu 
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chefe.  Foi  Wenceslau  de  Lima  encarregado  de 
organisar  um  governo  mixto,  mas  José  Luciano 
negou-lhe  redondamente  ministros  e  apoio.  Foi 
convidado  António  d' Azevedo,  que  não  acceitou. 
E  por  fim  o  encargo  de  organisar  gabinete  foi 
commettido  a  Campos  Henriques.  Dito  e  feito. 
José  Luciano  dá-lhe  apoio  e  o  ministério  feito  e 
prompto.  Campos  Henriques  dava-se  mal  com 
José  d' Alpoim;  mas,  á  cautela,  não  lhe  foi  per- 
mittido  escolher  um  único  ministro.  O  governo 
foi  assim  constituído  :  Campos  Henriques,  presi- 
dência e  reino;  D.  João  de  Alarcão,  justiça;  Es- 
pregueira,  fazenda ;  Sebastião  Telles,  guerra ; 
António  Cabral,  marinha;  Wenceslau  de  Lima, 
estrangeiros ;  D.  Luiz  de  Castro,  obras  publicas. 
Wenceslau  de  Lima  já  tinha  tomado  um  logar 
de  independência.  Não  foi  escolhido  pelo  chefe 
do  governo.  D.  Luiz  de  Castro  era  um  antigo  re- 
generador, é  certo,  mas  esse  mesmo  foi  indicado 
pelo  chefe  progressista.  Os  restantes  eram  a 
essência  da  paixão  progressista  e  a  garantia  de 
que  Alpoim  não  teria  o  favor  do  governo.  José 
Luciano  não  cuidou  de  principies  políticos,  de 
programmas  do  novo  governo.  Isso  eram  cou- 
sas de  pequena  monta.  Era  preciso  que  o  go- 
verno desse  garantias  de  que  Alpoim  não  obteria 
um  regedor  e  de  que  o  meu  partido  não  poria 
o  pé  em  ramo  verde. 

Um  governo,  constituído  com  esta  orientação, 
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SÓ  poderia  servir  para  ferir  o  regimen.  Era  um 
governo  contra  homens  e  inspirado  em  más  von- 
tades pessoaes,  e  tanto  bastaria  para  ser  mal  re- 
cebido e  vivamente  combatido.  E  assim  aconte- 
ceu. O  ministro  da  fazenda  fez  a  operação  dos 
Caminhos  de  Ferro,  em  péssimas  condições  e 
cercada  de  circumstancias  que  a  expunham  ao 
mais  vivo  ataque  das  opposições.  Assim  foi. 
Uma  campanha  parlamentar  renhidíssima  foi 
ferida,  a  qual,  se  enfraquecia  muito  o  governo 
—  e  o  enfraqueceu  até  o  anniquilar  —  enfraque- 
cia por  igual  um  regimen,  que  precisava  de  actos 
de  prestigio  e  não  dos  que  se  prestassem  á  rude 
campanha.  E  que  campanha!  Um  dos  homens 
de  maior  valor  intellectual  e  moral  da  Gamara 
dos  deputados,  Egas  Moniz,  fez  ao  ministro  da  fa- 
zenda a  accusação  mais  vehemente  que  era  pos- 
sível fazer-se  contra  um  homem,  sem  um  pro- 
testo, e  quasi  em  silencio  da  maioria. 

A  queda  do  governo  não  se  fez  esperar,  mas 
lá  se  foi  logo  para  uma  substituição  orientada 
no  mesmo  sentimento  de  excluir  os  dissidentes 
e  os  regeneradores.  D'esta  vez  pertencia  a  pre- 
sidência a  Sebastião  Telles,  que  fez  o  governo 
de  progressistas  e  de  amigos  de  Campos  Hen- 
riques. Caiu  passados  vinte  dias,  ás  mãos  da 
maioria,  dirigida  pelo  chefe  progressista.  Com 
Sebastião  Telles  na  presidência  do  conselho  e 
Alexandre  Cabral  no  reino,  nunca  houvera  occa- 
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sião  mais  azada  para  fazer  eleições,  que  assegu- 
rassem o  predominio  de  José  Luciano  e  reduzis- 
sem os  regeneradores  e  dissidentes  á  mais  fraca 
situação. 

Faz-se  então  o  incidente  Caeiro  da  Matta,  A 
maioria,  peias  palavras  e  actos  dos  seus  leaders, 
declara-se  incompativel  com  o  illustre  professor 
da  Universidade  de  Coimbra.  Porquê?  Me;s:es 
antes  elle  tinha  sido  aggressivo  para  o  ministro 
Espregueira.  Foi  por  isso  desafiado  por  Espre- 
gueira,  filho.  As  testemunhas  de  Caeiro  da  Matta 
entenderam  que,  estando  Espregueira  valido  para 
ser  ministro,  não  podia  haver  a  substituição  de 
pessoa,  de  pae  pelo  filho.  A  consequência  foi 
Caeiro  da  Matta  e  Espregueira  baterem-se  á  pis- 
tola. Parecia  um  incidente  pessoal  arrumado. 
Passados  mezes,  uma  vez  que  fora  dada  a  pala- 
vra a  Caeiro  da  Matta,  a  maioria  abandona  a 
sala  em  massa.  Tal  aggravo  trouxe  como  con- 
sequência Caeiro  da  Matta  bater-se  em  duello 
com  Moreira  Júnior,  leader  da  maioria.  Ainda 
d'esta  vez  arrumado  não  ficou  o  incidente.  Um 
outro  leader  entendeu  dever  lêr  uma  declaração 
que  era  oífensiva  para  o  caracter  de  Caeiro  da 
Matta  e  para  a  dignidade  das  opposições.  E  por 
mais  que  estas  quizessem  entrar  n'um  terreno 
de  conciliação,  ella  não  foi  possivel  em  virtude 
da  resistência  da  maioria. 

Noticiou-se  a  crise  ministerial,  e  logo  o  Cor- 
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reio  da  Noite,  como  em  outro  logar  já  ficou  dito, 
saiu  aceso  em  fúria,  dizendo  que  a  crise  não 
era  do  governo,  mas  sim  da  Camará.  Estava 
visto  o  jogo.  Pretendia-se  apenas  criar  um  con- 
flicto  parlamentar,  que  levasse  o  governo  a  pe- 
dir e  o  Rei  a  conceder  a  dissolução  da  Camará 
dos  deputados,  para,  repito,  se  perpetuar  o  pre- 
dominio  de  José  Luciano,  reduzir  os  regenera- 
dores a  pouco  e  anniquilar  de  vez  a  dissidência. 
Sebastião  Telles  não  entrava  na  intriga  e  não 
gostou  d'ella.  De  sorte  que,  quando  teve  de  pôr  a 
questão  ao  Rei,  não  só  lhe  não  pediu  a  dissolu- 
ção, mas  aconselhou-o  a  que  a  não  desse  a  nin- 
guém. 

Succedeu-lhe  Wenceslau  de  Lima,  nas  con- 
dições que  eu  já  referi.  Parecia  que  a  politica  ia 
mudar,  mas  era  puro  engano.  Não  accuso  Wen- 
ceslau de  Lima.  Não  tenho  esse  intuito  nem  esse 
desejo,  antes  presto  homenagem  ás  suas  supe- 
riores qualidades,  o  que  não  impede  que  eu  diga 
que  os  factos  não  corresponderam  á  apparencia. 

Wenceslau  de  Lima,  logo  que  foi  encarre- 
gado de  organisar  gabinete,  disse-me,  a  Alpoim 
e  a  Pimentel  Pinto,  que  pretendia  formar  uma 
situação  que  vivesse  com  o  apoio  do  bloco  re- 
generador-dissidente  e  que  pudesse  servir  de 
ponte  da  sua  passagem  para  o  poder.  Dera-nos 
ainda  a  informação  de  que  a  José  Luciano  dis- 
sera que  lhe  não  pedia  apoio  nem  ministros, 
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O  que  parecia  significar,  senão  o  termo,  pelo 
meno3  interrupção  no  predorainio  absoluto  do 
chefe  do  partido  progressista  e  o  inicio  de  uma 
época  de  liberdades.  Não  tardou,  porém,  que 
contra  um  dos  ministros  se  movesse  uma  dura 
campanha,  porque,  tendo  sido  progressista,  se 
prestara  a  entrar  em  um  governo  cuja  orga- 
nisação  José  Luciano  nSlo  dirigira  e,  sobretuáo, 
por  ser  amigo  pessoal  de  Alpoim  e  meu.  Desde 
a  sua  entrada  para  o  governo  caiu  sobre  elle 
o  vivo  ataque  dos  progressistas,  e  logo  que  foi 
conhecida  a  orientação  liberal  do  seu  espirito  e 
dos  seus  propósitos,  a  reacção  lançou-se  contra 
elle,  em  ataque  desesperado. 

Sendo  Francisco  Medeiros  o  mais  cotado  ma- 
gistrado judicial  do  seu  tempo,  até  lhe  negava  a 
qualidade  de  ser  um  juiz  de  geito  I  Caiu  por 
motivo  da  portaria  ao  bispo  de  Beja.  Talvez 
mesmo  sem  Wenceslau  de  Lima  dar  por  isso, 
a  reacção  triumphou  em  cheio.  Acompanhei  de 
perto  a  crise,  como  já  referi,  e  fiz  o  meu  con- 
vencimento de  que  o  ministro  Medeiros,  com 
portaria  ou  sem  portaria,  era  um  ministro  em 
terra.  Assim  aconteceu.  Os  partidos  regenera- 
dor e  dissidente  retiraram  o  seu  apoio  a  Wen- 
ceslau de  Lima,  o  que  não  impediu  que  fosse 
vivendo  até  ás  proximidades  da  abertura  das 
cortes.  Então  pôz  a  sua  questão  e  caiu. 

A  crise  foi  demorada.  Só  a  21  de  dezembro  de 


PABA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  8B 


1909  foi  constituido  o  ministério  da  presidência 
de  Beirão.  D'esta  vez  José  Luciano  não  fez  diffi- 
culdades.  Beirão  organisou  o  seu  governo  com  a 
elite  do  partido  progressista,  é  certo  isso,  mas 
não  o  é  menos  que  não  tardou  que  do  lado  do 
chefe  do  partido  lhe  viessem  grandes  embaraços. 
Soares  Branco,  a  que  Beirão  havia  entregado  a 
gerência  da  pasta  da  fazenda,  foi  desde  logo  al- 
vejado. Dias  Costa,  ainda  não  era  ministro  havia 
um  mez,  já  dizia,  conforme  os  jornaes  de  então 
referiram  :  «  Puxar  ao  carro,  vá  ;  mas  cavallaria 
é  que  não  dou.  » 

Beirão,  que  abrira  as  Cortes  no  dia  2  de  ja- 
neiro para,  no  dia  3,  as  adiar  para  2  de  março, 
chegou  á  camará  bastante  enfraquecido,  não  só 
pelas  difficuldades  que  já  havia  na  familia  mi- 
nisterial, mas  ainda  pela  inanidade  da  obra  go- 
vernativa. 

Com  effeito,  o  presidente  do  conselho,  que 
no  dia  3  de  janeiro  se  apresentou  á  maioria  com 
a  declaração  de  que  o  programma  do  governo 
era  o  programma  da  Granja,  de  1876,  saído 
da  fusão  dos  partidos  histórico  e  reformista, 
nada  tinha  de  definido  quanto  á  maneira  de  re- 
solver os  instantes  problemas  da  politica  e  de 
administração.  Gastou  dias  a  conversar  com  os 
chefes  dos  partidos  sobre  as  reformas  constitu- 
cional e  eleitoral,  tendo  a  ingenuidade  de  suppôr 
que  as  poderia  fazer  por  accordo  entre  todos, 
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mas  governando  facciosamente  com  os  progres- 
sistas. . 

Não  encontrou,  todavia,  opposição  systema- 
tica  do  lado  dos  partidos  regenerador  e  dissi- 
dente. A  imprensa  nacionalista  é  que  rompeu 
em  breve  o  fogo  contra  o  presidente  do  conse- 
lho e  contra  o  minif-tro  dos  estrangeiros,  que 
era  Eduardo  Villaça,  a  propósito  do  general 
Dantas  Baracho.  Fora  o  caso  de  este  general  ter 
sido  castigado  pelo  general  Elvas  Cardeira,  mi- 
nistro da  guerra  com  Wenceslau  de  Lima,  por 
haver  publicado  no  Mando  as  cartas  referentes 
ao  desafio  que  enviara  ao  ministro  que  o  puniu 
e  ao  presidente  do  conselho. 

Elvas  Cardeira  entendeu  dever  castigar  Dan- 
tas Baracho  com  a  pena  de  um  mez  de  inacti- 
vidade, cumprida  na  praça  de  Elvas. 

Nos  termos  dos  regulamentos  em  vigor,  du- 
rante um  certo  numero  de  annos  o  general  cas" 
tigado  não  podia  ter  commissão  nem  residência 
em  Lisboa.  O  castigo  era  illegal,  por  incompe- 
tência de  quem  lh'o  applicou. 

Dantas  Baracho  era  par  do  reino,  e,  como 
tal,  nos  termos  da  lei  constitucional  e  do  Código 
de  Justiça  Militar,  só  da  sua  camará  podia  rece- 
ber a  imposição  de  uma  pena  que  o  privava, 
durante  um  mez,  de  exercer  a  funcção  parla- 
mentar. 

O  governo  Beirão  não  quiz  annullar  o  casti- 
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go,  apesar  de  injusto;  torneou  a  difficuldade, 
annullando  as  consequências  da  pena,  e  para 
isso  requisitou  o  castigado  para  fazer  serviço  no 
ministério  dos  negócios  estrangeiros.  Tanto  bas- 
tou para  a  imprensa  nacionalista  atacar  Beirão 
e,  especialmente,  o  ministro  Villaça. 

Dantas  Baracho  era  um  liberal.  Servir  um  li- 
beral era  um  delicto  que  a  reacção  não  perdoa- 
va. E  como  o  partido  regenerador  considerava, 
na  opposição,  o  castigo  como  illegal,  no  gover- 
no, mais  tarde,  mandou-o  trancar.  Era  a  cohe- 
rencia  e  a  justiça.  Não  foi  um  favor  feito  e  muito 
menos  negociado;  foi  a  satisfação  dada  á  lei  e 
ás  immunidades  parlamentares. 

Mais  graves  foram  os  episódios  da  chamada 
questão  Hinton,  a  qual  e  a  do  Credito  Predial 
lançaram  o  ministério  Beirão  em  terra. 

Vejamos  se  posso  dar  uma  idéa  resumida  do 
que  era  a  primeira  das  questões. 

A  agricultura  da  Madeira  consiste  quasi 
essencialmente  na  cultura  da  vinha  e  da  canna 
sacharina.  Emquanto  a  phyloxera  não  prejudi- 
cou os  vinhedos  e  o  seu  vinho  não  deixou  de  ter 
grande  acceitação  no  mercado,  a  cultura  da 
canna  não  predominava  na  economia  do  distri- 
cto  do  Funchal. 

*  Desde  1870,  o  assucar  produzido  no  archipe- 
lago  entrava  livre  de  direitos  nas  alfandegas  do 
reino,  conforme  as  leis.  Nem  as  fabricas  tinham 
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tomado  grande  desenvolvimento,  nem  a  cultura 
da  cc.nna  se  fazia  em  larga  escala,  em  virtude 
do  seu  baixo  preço.  Esta  situação  derivava  da 
circumstancia  de  que  o  assucar  de  canna  só 
pôde  ser  coramerciado  com  uma  grande  protec- 
ção, attenta  a  concorrência  que  lhe  faz  o  de  be- 
tarraba,  que  se  chega  a  comprar  em  Hamburgo 
a  menos  de  50  reis  o  kilogramma. 

A  crise  económica  da  Madeira,  levada  ao 
conhecimento  do  governo  que  em  1895  geria  os 
negócios  públicos,  fez  que  fosse  publicado  um 
decreto  dictatorial  que  tinha,  como  principaes 
disposições,  as  seguintes: 

1.^  O  melaço  exótico,  que  pela  pauta  estava 
sujeito  ao  direito  de  60  reis  por  kilogramma, 
passava  a  ter  o  direito  de  30  reis; 

2.^  Os  fabricantes  obrigavam-se,  para  rece- 
berem o  beneficio  que  consta  da  disposição  an- 
terior, a  pagar  de  400  a  450  reis  por  cada  30 
kilogrammas  de  canna; 

3.^  O  assucar  de  canna  madeirense  conti- 
nuava a  entrar  no  reino  livre  de  direitos ; 

4.^  O  regimen  do  decreto  era  mantido  por 
cinco  annos. 

As  disposições  legaes  que  venho  referindo 
foram  successivamente  prorogadas  até  ao  regi- 
men de  24  de  setembro  de  1903. 

Geria  eu  n'esta  época  a  pasta  da  fazenda.  Da 
Madeira  as  auctoridades  e  corporações  reclama- 
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vam  medidas  que  modificassem  as  difficuldades 
económicas  em  que  o  archipelago  se  debatia,  e 
designadamente  pediam  uma  providencia  que 
melhorasse  o  preço  da  canna. 

O  ministério  das  obras  publicas,  com  a  col- 
laboração  das  suas  corporações  tech nicas,  ela- 
borou um  decreto  que  o  respectivo  ministro  le- 
vou á  assignatura  real.  Numerosos  decretos  do 
ministério  das  obras  publicas,  porque  tragam 
comsigo  augmento  de  despeza  ou  diminuição  de 
receita,  carecem  também  da  referenda  do  minis- 
tro da  fazenda.  E  por  ser  assim,  foi-me  apresen- 
tado o  decreto  sobre  o  assucar  da  Madeira.  De- 
volvi-o  sem  referenda,  por  simples  discordância 
de  administração. 

Recordo-me  bem  de  que,  d*ahi  a  pouco,  D. 
Jorge  de  Mello,  chefe  de  uma  das  repartições 
da  direcção  geral  de  agricultura,  foi,  de  ordem 
Mo  ministro,  perguntar-me  pelos  motivos  da  mi- 
nha discordância  com  o  decreto.  Expuz-lh'os, 
com  absoluta  sinceridade.  Um  d'elles  consistia 
em  que  eu  não  concordava  por  maneira  ne- 
nhuma em  que  o  regimen  tivesse  a  garantia  de 
quinze  annos  ou  de  qualquer  época  de  dura- 
ção. 

Os  dias  passaram-se,  as  reclamações  chove- 
ram sobre  o  governo,  havendo  por  isso  necessi- 
dade de  se  adoptar  qualquer  providencia. 

Publicou-se  então  o  decreto,  com  a  data  de 
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24  de  setembro  de  1903,  mas  com  as  seguintes 
modifjeações  por  mim  feitas : 

1.^  A  eliminação  da  garantia  de  quinze 
annos ; 

2.*  Providenciou-se  para  que,  em  cada  an- 
no,  na  quantidade  de  assucar  madeirense  a  des- 
pachar no  reino,  livre  de  direitos,  se  descontasse 
a  quantidade  de  assucar  extrahido  dos  melaços 
importados  e  que  fosse  introduzido  no  consumo 
Jocal. 

As  principaes  disposições,  eram  : 

1.^  O  melaço  exótico  pagaria  2  reis  por  ki- 
logramma ; 

2.^  Para  se  aproveitarem  da  disposição  an- 
terior, as  fabricas  teriam  de  comprar  toda  a 
canna  pelos  preços  de  450  a  500  reis  por  cada  30 
kilogrammas. 

Ao  decreto  seguiu-se  o  regulamento  de  24  de 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Attendendo  um  pedido  da  Associação  Com- 
mercial  do  Funchal,  foi  estabelecido  que  as  fa- 
bricas matriculadas  comprariam,  no  fim  do 
anno,  toda  a  aguardente  que  as  fabricas  não 
matriculadas  tivessem. 

As  fabricas  matriculadas  foram  sempre  duas: 
a  que  pertencia  á  firma  britânica  Hinton  &  Sons 
e  uma  outra,  de  menor  importância,  com  a  de 
Hinton  sempre  entendida. 

Não  houve  nada  de  importância  até  1909. 
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N'esse  anno,  a  fim  de  regulamentar  a  lei  de  8 
de  setembro,  na  parte  relativa  aos  vinhos  da  Ma- 
deira, foi  publicado  um  decreto,  a  11  de  março 
de  1909,  pelo  governo  de  Campos  Henriques, 
que,  entre  outras  disposições,  que  Hinton  julgou 
lesivas  dos  seus  direitos,  mcluia  as  de  limitar  e 
reduzir  a  quantidade  de  álcool  a  empregar  na 
adubação  dos  vinhos  do  archipelago.  Hinton  pro- 
testou, queixou-se,  terminando  por  apresentar 
uma  reclamação  de  650:000  libras !  Qual  era  o 
fundamento  ? 

Consistia  elle  em  que,  dizia,  durante  quinze 
annos,  a  contar  de  24  de  novembro  de  1904,  não 
podia  o  Estado  portuguez  alterar  a  legislação  no 
que  estivesse  relacionado  com  a  producção  do 
assucar  e  álcool  na  Madeira. 

Vejamos  a  historia  da  disposição  indicada, 
que  é  curiosa. 

Como  já  disse,  no  decreto  de  24  de  setembro 
de  1903  fiz  eu  eliminar  a  disposição  que  garan- 
tia o  regimen  por  quinze  annos,  como  ainda 
hoje  poderá  vêr-se  no  ministério  das  obras  pu- 
blicas. Também  não  foi  incluída  no  regula- 
mento. 

No  dia  4  de  janeiro  de  1904,  juntamente  com 
o  relatório  e  plano  de  fazenda,  apresentei  a  pro- 
posta de  lei  de  receita  e  de  despeza  para  o  exer- 
cicio  de  1904-1905.   Nem   uma  palavra  sequer 
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continha,  relacionada  com  o  álcool  ou  assucar 
da  Madeira. 

Eu  saí  do  governo  em  28  de  março  de  1904. 
Ainda  o  orçamento  não  tinha  parecer.  O  meu 
successor,  que  foi  Rodrigo  Pequito,  entendeu 
que  devia  fazer  uma  revisão  do  orçamento  que 
eu  apresentara  e  alterou  a  proposta  de  lei  de  re- 
ceita e  despeza. 

Com  effeito,  em  outubro  de  1904,  apresentou 
uma  nova  proposta  de  lei,  em  cujo  artigo  13,o 
incluirá  a  garantia  dos  quinze  annos  para  o  re- 
gimen de  1903  e  em  que  se  estabelecia  que  ella 
só  era  applicavel  ás  duas  fabricas  matriculadas. 
A  disposição  vinha  velada. 

Caiu  o  ministério  regenerador,  succedendo- 
Ihe  um  ministério  progressista,  com  Espregueira 
na  fazenda.  O  orçamento  foi  votado  por  accordo, 
sem  quasi  nenhuma  discussão,  na  Camará  dos 
deputados  e  sem  nenhuma  discussão  na  Camará 
dos  pares. 

Nada  me  faz  suppôr  que  a  disposição  fosse 
conhecida  em  qualquer  das  camarás.  Eu  mes- 
mo, que  era  administrador  geral  das  alfandegas 
—  e  na  alfandega  é  que  principalmente  se  exe- 
cutava o  regimen  de  1903  —  desconheci,  até  1907, 
a  disposição  da  garantia  dos  quinze  annos.  Só 
então  é  que  eu  a  vi. 

Hinton  não  tinha,  até  1907,  mettido  assucar 
no  reino. 
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N'esse  anno,  como  administrador  geral  das 
alfandegas,  elaborei  o  meu  parecer  para  que  na 
quantidade  de  assucar  que  Hinton  pretendia  intro- 
duzir no  reino  sem  direitos,  fosse  descontada  toda 
a  quantidade  de  assucar  que  elle  podia  ter  ex- 
trahido  dos  melaços  exóticos  desde  o  inicio  da 
execução  do  regimen  de  1903,  calculando  n'elles 
a  máxima  percentagem  que  os  melaços  de  canna 
podem  conter  de  assucar.  Informava  d'esta  ma- 
neira para  defender  os  interesses  do  thesouro. 
E'  que  Hinton,  para  se  dispensar  de  fazer  des- 
pezas,  declarou  por  termo  na  alfandega  do  Fun- 
chal, em  1904,  que  não  usava  da  faculdade  de 
introduzir  o  assucar  no  reino.  Desde  que  assim 
era,  não  havia  motivo  para  manter  a  fiscalisa- 
ção  junto  das  fabricas,  porque  nenhum  interesse 
havia  em  conhecer  que  quantidade  de  assucar 
de  melaços  tinha  mettido  no  consumo  local.  Como 
o  assucar  que  então  pretendia  importar  podia 
ser  de  producçâo  anterior  a  1907,  e  como  se  não 
conhecia  a  quantidade  de  assucar  de  melaços 
que  tinha  de  ser  deduzida  da  quantidade  do 
assucar  que  no  reino  podia  introduzir  sem  di- 
reitos, o  thesouro  ficava  bem  garantido  desde 
que  se  deduzisse  a  quantidade  máxima  de  assu- 
car que  dos  melaços  importados  desde  1903  pu- 
desse ser  extrahido.  Geria  então  a  pasta  da  fa- 
zenda Martins  de  Carvalho.  Concordou  com  a 
informação,  mas  disse-me  que,   antes  de  des- 
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pachar,  desejava  levar  Hinton  a  desistir  da  ga- 
rantia dos  quinze  annos. 

—  Como  ?  garantia  dos  quinze  annos  ?  Isso  é 
um  equivoco,  respondi  eu. 

—  Pois  não  é  equivoco.  O  Hinton  m'a  veiu 
mostrar.  Está  na  lei  da  receita  e  despeza  de  24 
de  novembro  de  1904. 

E,  na  verdade,  lá  estava  com  referenda  de  to- 
dos os  ministros  progressistas. 

O  ministro  levou  Hinton  a  desistir.  Assim  o 
deixou  declarado  por  escripto  no  ministério  da 
fazenda. 

Isto  passava-se  em  1907.  Em  1908,  sendo  Es- 
pregueira  ministro  da  fazenda,  reviveu  a  ques- 
tão. 

O  ministro  da  fazenda  despachou  de  deter- 
minada maneira  uma  reclamação  de  Hinton 
quando  eu  o  informei  de  que  elle  tinha  desistido 
da  garantia  dos  quinze  annos. 

—  Bem  sei,  obtemperou  o  ministro.  Quando 
saiu  do  ministério  da  fazenda,  onde  deixou  a  de- 
claração de  desistência,  seguiu  para  a  legação 
ingleza  onde  depositou  um  protesto  contra  a  exi- 
gência que  o  ministro  da  fazenda  lhe  fizera,  de 
desistir  de  um  direito  para  lhe  ser  dado  um 
despacho  que  elle  julgava  de  justiça. 

Nunca  vi  tal  protesto.  O  ministro  Espregueira 
deu-lhe  como  não  feita  a  desistência. 

E  a  garantia  dos  quinze  annos  appareceu  de 


PARA  A  HISTOR[A  DA  REVOLUÇÃO  95 


novo,  depois  da  desistência,  na  lei  de  18  de 
setembro  de  1908. 

Mas,  dado  de  barato  que  Hinton  tivesse  al- 
gum direito,  não  cessou  elle  depois  que  d'elle 
declarou  desistir?  Mas  não  tinha  direito  algum. 
A  disposição  contida  no  artigo  13.°  da  lei  de  24 
de  novembro  de  1904  não  era  contractual.  O 
nome  de  Hinton  nunca  fora  posto  em  nenhuma 
lei  ou  regulamento.  Como  era  que  o  Estado  fi- 
cava ligado  por  quinze  annos,  quanto  ás  obri- 
gações que  conti-ahira,  e  as  fabricas  ficavam 
obrigadas,  no  máximo,  por  um  anno?  Na  ver- 
dade, a  matricula  das  fabricas  era  facultativa  e 
por  um  anno.  Hinton  podia  não  se  matricular 
ou  matricular-se  n'um  anno  e  não  se  matricu- 
lar nos  seguintes.  As  fabricas  não  ficavam  su- 
jeitas ás  obrigações  do  decreto  de  1903  por  mais 
de  um  anno;  o  Estado  ficava  preso  e  obrigado 
a  manter  o  regimen  e  as  obrigações  correlati- 
vas por  quinze  annos!  Era  um  absurdo  de  tal 
ordem,  que  não  resistia  á  mais  ligeira  critica. 

E  como  a  Hinton  não  reconhecesse  os  direi- 
tos que  elle  se  arrogava,  a  opposição  regenera- 
dora, em  termos  da  maior  cortezia,  pôz  na  ca- 
mará dos  deputados  uma  moção  convidando  o 
governo  Beirão  a  retirar  o  projecto,  a  suspender 
o  regulamento  de  11  de  março  de  1909  e  a  en- 
tregar o  estudo  da  questão  a  uma  commissão 
parlamentar  sem  intuito  de  suspeição  para  com 
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O  ministro.  Não  a  havia  nem  podia  haver.  O 
govurno  não  quiz.  Preferiu  acceitar  um  inqué- 
rito e  nas  mais  deploráveis  circumstancias.  No 
dia  20  de  abril  Beirão  pôz  a  questão  politica  á 
Coroa. 

No  dia  21  não  houve  sessão  por  falta  de  nu- 
mero. A  maioria  tinha  recebido  indicação  para 
não  comparecer.  Quando  o  presidente  declarou 
que  não  havia  numero  para  a  Camará  poder 
funccionar,  Affonso  Costa,  dominando  a  sala 
com  a  sua  palavra,  disse  que  tinha  comsigo  as 
provas  de  que  o  regimen,  pelos  seus  represen- 
tantes e  apaniguados,  estava  compromettido  na 
questão  Hínton;  que  promettia  mostrar  as  pro- 
vas no  dia  seguinte  e  jurou  que  havia  de  lêl-as. 

A  sensação  foi  enorme.  O  que  seria?  No  dia 
22,  milhares  de  pessoas  se  acotovellavam  no  ves- 
tibulo  da  Camará  para  obterem  logar  nas  gale- 
rias. A  sala  estava  repleta  de  deputados,  pares 
do  reino,  antigos  ministros.  A  anciedade  era 
enorme.  Deu  a  hora  de  ser  aberta  a  sessão  e 
nem  um  ministro  se  achava  no  edifício  das  Cor- 
tes !  Passada  ella,  o  presidente  da  Camará,  o 
conde  de  Penha  Garcia,  perguntou  pelo  tele- 
phone  se  o  governo  comparecia.  Tendo  rece- 
bido resposta  negativa,  abriu  a  sessão.  Es- 
tava combinada  a  maneira  de  sair  da  dificul- 
dade. Aberta  a  sessão,  António  Cabral,  na  sua 
qualidade  de  leader  da  maioria,  dizendo  que  lhe 
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tinha  constado  o  que  Affonso  Costa  affirmára 
de  véspera,  o  convidava  a  exhibir  as  provas. 
Affonso  Costa,  a  principio,  negou-se  a  fallar  na 
ausência  do  governo;  mas,  instado  pela  Camará, 
fallou  e  leu  diversas  cartas,  que  poderiam  não 
ter  a  gravidade  que  se  lhes  suppunha,  mas  que 
eram  más  para  o  regimen.  Eram  cartas  de  um 
ajudante  effectivo  do  Rei  dirigindo-se  a  um  bras- 
sear  d'affaires  sobre  negócios  relacionados  com 
o  Estado  e  que  se  referiam  a  alguns  homens  pú- 
blicos por  maneira  bem  pouco  lisongeira  para 
elles.  Mas  maior  impressão  do  que  a  leitura  das 
cartas,  que  não  tinham  a  importância  annuncia- 
da,  fez  a  ausência  do  governo,  quando  se  iam 
passar  factos  que  o  illustre  caudilho  republicano 
annunciára  como  da  maior  gravidade  para  o  re- 
gimen. 

No  dia  23  de  abril  fora  adiada  a  Camará. 
Pois  logo  no  dia  26  o  governo  publicou  um  de- 
creto suspendendo  o  regulamento  de  11  de  março 
de  1909,  tal  e  qual  como  a  opposição  regenera- 
dora lh'o  tinha  alvitrado.  Fez  isso  tarde,  quando 
já  não  evitava  o  escândalo  parlamentar  nem  a 
histórica  sessão  da  leitura  das  cartas  na  ausên- 
cia do  governo. 

Eram  factos  estes  imminentemente  próprios 
para  damniíicarem  o  regimen.  E  logo  outros 
vieram,  de  excepcional  gravidade.  As  cortes  ti- 
nham sido  adiadas  para  7  de  junho. 

VOL.  I  7 
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No  dia  1  de  maio  foram  reveladas  graves 
irregularidades  no  Credito  Predial. 

Pouco  a  pouco  se  foram  conhecendo  as  frau- 
des, por  diversos  processos  praticadas.  Accen- 
tuou-se,  sobretudo,  que  no  Credito  Predial,  desde 
longos  annos,  se  falsificava  a  escripta  para  fa- 
zer avultar  lucros,  pedindo  para  isso  o  dinheiro 
emprestado,  por  vezes  com  garantia  de  obriga- 
ções sem  valor. 

A  impressão  feita  foi  grande,  e  mais  ainda 
no  norte  do  que  no  sul  do  paiz. 

Não  quero  esconder  que  se  não  apurou  e 
nem  sequer  se  fez  a  accusação  de  que  os  corpos 
gerentes,  collectiva  ou  individualmente,  se  tives- 
sem utilisado  em  proveito  pessoal  das  irregula- 
ridades praticadas  pelos  empregados  do  Credito 
Predial.  O  poder  judicial  só  encontrou  responsa- 
bilidades de  alguns  empregados  da  Companhia, 
illibando  inteiramente  todos  os  seus  governado- 
res, administradores  e  conselheiros  fiscaes. 

No  Credito  Predial  estava  José  Luciano  de 
Castro  como  governador,  com  muitos  homens 
políticos  de  evidencia;  pelo  Credito  Predial  ha- 
viam passado  outros  homens  de  elevada  situação 
na  Monarchia.  Estas  circumstancias,  explora- 
das como  foram  e  como  era  natural  que  fossem, 
aggravaram  a  situação.  Foi  um  rude  golpe  no 
regimen. 

Declarada  a  crise  no  Credito  Predial,  foi  es- 
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colhido  para  o  governar  João  Albino  de  Sousa 
Rodrigues,  grande  accionista  e  homem  de  reco- 
nhecida competência. 

Os  factos  mostraram  o  acerto  da  escolha. 

No  dia  2  de  maio  o  ministro  da  fazenda,  que 
era  Soares  Branco,  reuniu  no  seu  gabinete  os 
representantes  de  bancos  e  de  casas  bancarias 
de  Lisboa,  aos  quaes  pediu  o  seu  auxilio  e  con- 
selho perante  a  difificuldade  creada  pelo  Credito 
Predial.  Antes  e  depois  d'essa  reunião  só  appa- 
recia  um  alvitre:  era  o  Banco  de  Portugal  accu- 
dir  á  Companhia  Assim  foi  que,  na  reunião  a 
que  me  venho  referindo,  o  representante  de  uma 
casa  bancaria  de  Lisboa,  lembrando  a  conve- 
niência de  soccorrer  o  Credito  Predial,  alludiu 
ao  Banco  de  Portugal,  que  na  véspera  se  havia 
negado  a  fazer  maiores  sacrifícios.  Mello  e  Sou- 
sa, julgando-se  visado,  justificou  o  seu  proceder. 
Mello  e  Sousa  é  o  que  se  chama  um  financeiro 
hors  ligne.  Saber  como  ninguém  no  paiz,  probi- 
dade exemplar  e  decisão,  taes  são  as  qualidades 
que  fizeram  d'elle  o  primeiro  governador  que  o 
Banco  de  Portugal  tem  tido,  quer  seja  conside- 
rado no  ponto  de  vista  dos  interesses  do  Banco, 
quer  dos  do  paiz,  em  geral,  e  do  thesouro,  em 
especial. 

O  caso  fora  este:  o  governador  do  Credito 
Predial  pediu  ao  do  Banco  de  Portugal  que  lhe 
fosse  fallar  á  rua  dos  Navegantes.  Foi.  Havia 
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n'esse  dia  conselho  do  Credito  Predial,  em  casa 
de  José  Luciano,  por  signal  que  a  elle  foram 
cham;)dos  os  ministros  da  fazenda  e  das  obras 
publicas,  o  que  não  era  regular.  José  Luciano 
saiu  do  conselho.para  receber  Mello  e  Sousa,  a 
quem  significou  o  seu  grande  desejo  de  que  o 
Banco  de  Portugal  emprestasse  ao  Credito  Pre- 
dial uma  quantia  determinada  para  a  Compa- 
nhia poder  pagar  o  juro  das  obrigações. 

Mello  e  Sousa  defendeu-se  como  pôde,  argu- 
mentando com  o  grande  debito  que  já  havia  do 
Credito  Predial  ao  Banco  de  Portugal.  Mas, 
muito  insistido,  Mello  e  Sousa  terminou: 

—  Pois  o  sr.  Sousa  Rodrigues  que  faça  a  pro- 
posta, que  eu  a  levarei  ao  conselho  do  Banco. 

Não  se  comprometteu  o  governador  do  Banco 
de  Portugal  a  sustentar  a  conveniência  da  ope- 
ração.   , 

Ao  fim  da  tarde,  Sousa  Rodrigues  fallou  ao 
governador  do  Banco  de  Portugal  no  gabinete 
doeste,  a  quem  apresentou  uma  proposta  de  em- 
préstimo que  o  Credito  Predial  pedia,  na  impor- 
tância de  alguns  centos  de  contos  de  reis,  mas 
subscripta  pelo  seu  governador. 

—  Não  foi  isto  o  que  eu  combinei  com  o  sr. 
José  Luciano.  A  proposta  devia  ser  assignada 
por  V.  Ex.^,  dizia  Mello  e  Sousa  a  Sousa  Ro- 
drigues. 

—  Por  mim  não.  Eu  não  quero  ser  cúmplice 
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na  burla  feita  ao  Banco,  que  tem  a  garantia  de 
1:000  contos  que  emprestou  ao  Credito  Predial 
eqi  obrigações,  muitas  das  quaes  duplicadas  ou 
mortas.  Se  eu  assignasse  a  propo^ííj,  terminava 
Sousa  Rodrigues,  seria  cúmplice  n'um  logro 
que  inteiramcnto  mo  repugna.  A  situação  da 
Companhia  é  gravíssima. 

Estas  declarações,  cuja  redacção  fica  salva, 
foram  repetidas  por  Sousa  Rodrigues  ao  conse- 
lho do  Banco  de  Portugal  e  constam  da  respe- 
ctiva acta. 

A  situação  do  governo  era  por  isso  difficili- 
ma.  Tratava-se  de  um  governo  inspirado  e  diri- 
gido pelo  chefe  do  partido  progressista,  que  ao 
mesmo  tempo  era  governador  do  Credito  Pre- 
dial. Se  não  valia  á  Companhia  e  não  fazia  pu- 
nir as  faltas  encontradas,  assumia  uma  grande 
responsabilidade;  se  lhe  valia  e  fechava  os  olhos 
aos  factos  praticados,  ficava  o  governo  acorren- 
t  tado  á  accusação  de  estar  ali  para  o  chefe  do 
partido  progressista  cobrir  as  responsabilidades 
contrahidas  no  Credito  Predial. 

O  governo  quiz  mover-se  e  proceder  conforme 
as  já  referidas  circumstancias  lhe  permittiam, 
e  para  isso,  no  dia  7  de  maio  de  1910,  publicou 
um  decreto  encarregando  três  commissarios  do 
governo  de  inquirir  da  situação  da  Companhia 
e  de  apresentar  com  a  possivel  brevidade  o  res- 
pectivo relatório.  N'esse  dia  o  governo  esteve  a 
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demittir-se,  havendo  factos  indicativos  de  que 
elle  ?3  encontrava  em  crise.  A'  noite  chegou  a 
Lisboa  uma  triste  e  sensacional  noticia,  a  da 
morte  do  rei  Eduardo  vii,  apostolo  da  paz  da 
Europa  e  verdadeiro  amigo  de  Portugal.  O  rei 
D.  Manuel  tinha  de  ir  á  Inglaterra  prestar  a 
derradeira  homenagem  ao  chefe  da  nação  amiga 
8  alliada.  A  crise  ficou  por  isso  adiada,  a  crise 
total  do  ministério,  pois  no  dia  11  de  maio  já 
Arthur  Montenegro,  ministro  da  justiça,  se  de- 
mittiu,  resistindo  a  todas  as  instancias  para  ficar. 
Não  quiz  elle  manter-se  no  governo  desde  que 
pertencia  ao  conselho  fiscal  do  Credito  Predial. 
Beirão  ficou,  tentando  um  modas-vivendi  com 
as  opposições.  No  mesmo  dia  11  de  maio,  Wen- 
ceslau  de  Lima  fallou-me  em  nome  de  Beirão, 
dizendo  que  o  presidente  do  conselho  me  queria 
procurar,  mas  que  o  não  fazia  para  evitar  que, 
sabendo-se,  o  governo  por  isso  enfraquecesse. 
Apresentou-me  então  o  seguinte,  que  lhe  fora  di- 
ctado  pelo  presidente  do  conselho: 


«Tendo  o  governo  solicitado  o  presente  adiamento  das 
Cortes  no  intuito  de  assegurar  a  continuação  do  seu  regu- 
lar funccionamento,  interrompido  nas  ultimas  sessões  par- 
lamentares, e  convencido  de  que  esse  é  um  serviço  ao 
paiz,  não  duvida,  nas  actuaes  circumstancias,  consultar  as 
minorias  sobre  se  podem  e  querem  concorrer  para  aquelle 
patriótico  fim  e,  no  caso,  affirmativo,  quaes  as  condições  em 
que  entendem  dever  prestar  o  seu  concurso, » 
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Era  mais  do  que  duvidosa  a  sinceridade  e  o 
empenho  que  Beirão  tinha  de  se  entender  com 
as  opposições ! . . .  E  como  era  assim,  pediu  a 
esse  intermediário  que  lhe  fosse  obter  por  es- 
cripto  as  condições  em  que  as  opposições  enten- 
diam dever  prestar-íhe  o  seu  concurso! 

Era  material  para  a  dissolução  o  que  o  pre- 
sidente do  conselho  estava  juntando.  Era  certo. 

E  por  ser  assim,  obedecendo  á  i-egra  de  que 
a  resposta  se  dá  conforme  a  pergunta,  dictei  tam- 
bém a  Wenceslau  de  Lima  o  seguinte : 

«  O  partido  regenerador  mantém  a  melhor  disposição 
para  que  os  trabalhos  parlamentares  decorram  com  regu- 
laridade, sem  que,  para  isso,  ponha  condições  de  qualquer 
espécie. » 

Entretanto  o  Correio  da  Noite,  órgão  officioso 
do  partido  progressista,  investia  com  a  Coroa  e 
jurava  que  seria  applicada  a  pena  de  Talião, 
o  que  queria  dizer  que,  se  o  governo  caísse,  o 
partido  progressista  não  deixaria  viver  parla- 
mentarmente  o  governo  que  lhe  succedesse,  se 
não  fosse  progressista. 

O  governo  não  pensava  em  manter-se,  e  a 
prova  estava  em  que,  no  dia  12  de  maio,  o  Diá- 
rio do  Governo  publicou  a  transferencia  de  Ta- 
vares Festas,  do  logar  de  secretario  do  Tribu- 
nal do  Commercio  de  Lisboa  para  o  de  Inspector 
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da  Policia  Administrativa,  e  em  que  no  mesmo 
dia  foram  inspeccionados  para  serem  aposenta- 
dos a  seu  pedido  os  vogaes  do  Supremo  Tribunal 
Administrativo,  José  Luciano  de  Castro  e  Cau  da 
Costa.  Era  testamento. 

Beirão  ainda  enviou  Sebastião  Telles  a  José 
d' Alpoim,  com  uma  missão  idêntica  á  que  Wen- 
ceslau  de  Lima  tivera  perante  mim.  A  resposta 
foi  uma  formal  recusa. 

Aproximava-se  o  dia  16,  designado  para  a 
partida  do  Rei  para  Londres,  aonde  ia  assistir 
aos  funeraes  do  rei  Eduardo  vii.  Fui  chamado 
ao  Paço  pelo  Rei,  como  o  foram  todos  os  che- 
fes de  partido.  Era  costume  do  rei  D.  Manuel, 
quando  saía  do  reino,  despedir-se  d'elles.  Saiu 
no  dia  16  de  maio  e  regressou  no  dia  27.  Até 
então  só  houve  de  notável  a  portaria  do  dia  24, 
em  que  o  ministro  das  obras  publicas  retirava  á 
Companhia  Geral  do  Credito  Predial  a  auctorisa- 
ção  para  pôr  em  circulação  as  obrigações  que 
estavam  em  seu  poder. 

Ficava  assim  suspensa  a  funcção  do  Credito 
Predial  e  suspeita  a  administração  do  mesmo 
estabelecimento.  No  dia  28  de  maio  o  Diário  de 
Noticias  não  deixava  duvidas  sobre  a  existência 
da  crise,  e  o  Correio  da  Noite,  affir mando  que 
o  governo  precisava  de  se  assegurar  de  que  ti- 
nha a  plena  confiança  da  Coroa,  para  a  hypothese 
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de  a  Camará  não  caminhar  em  ordem,  a  todos 
convenceu  de  que  a  crise  era  um  facto. 

Até  ao  dia  15  de  junho  não  houve  resolução. 
Beirão  queria  a  dissolução,  sem  a  qual  dizia  não 
poder  governar;  o  Rei  trabalhava  para  que  a 
Camará  permittisse  que  o  governo  caminhasse 
sem  difficuldades.  Os  seus  esforços  naufragaram 
contra  a  certeza  que  os  partidos  regenerador  e 
dissidente  tinham  de  que  a  essa  hora  já  estava 
feito  o  bloco  de  progressistas,  henriquistas,  fran- 
quistas e  nacionalistas  para  a  partilha  da  re- 
presentação eleitoral,  com  exclusão  de  todos  os 
outros  grupos  políticos. 

Entretanto  a  questão  do  Credito  Predial  ag- 
grava-se  dia  a  dia  pela  descoberta  de  novas  irre- 
gularidades, pela  prisão  de  implicados  e  até  pelo 
suicídio  de  um  antigo  empregado  da  Companhia, 
encarregado  da  secção  dos  averbamentos. 

A  impressão  no  paiz  foi  profunda. 

No  dia  15  o  Rei,  não  querendo  dissolver  a 
Camará  dos  deputados  sobre  o  Credito  Predial, 
acceitou  a  demissão  do  gabinete. 


o  ultimo  ministério  da  Monarchia 


No  dia  16  de  junho  de  1910  começaram  as 
diligencias  para  a  resolução  da  crise  e  a  minha 
intervenção  mais  directa. 

Fui  accusado  de  fazer  ameaças,  se  o  governo 
não  fosse  entregue  ao  partido  regenerador.  É 
isso  inexacto.  Era  certo  ter  o  partido  experi- 
mentado uma  accintosa  má  vontade  por  parte 
dos  elementos  que  actuavam  no  espirito  do  Mo- 
narcha  e  que  não  reconheciam  ser  de  todo  o  di- 
reito que  o  governo  lhe  fosse  entregue.  Tudo  isso  é 
exacto.  Mas  ouvido  pelo  Rei  sobre  a  necessidade 
de  resolver  a  crise,  eu  lhe  fiz  a  peremptória  de- 
claração de  que  não  pedia  o  poder,  tão  cheio  de 
difficuldades  elle  estava.  N'essas  circumstancias, 
o  poder  acceitava-se  como  uma  obrigação  e  não 
se  sollicitava  como  um  favor. 

O  rei  D.  Manuel  disse-me  que  tinha  recusado 
a  dissolução  ao  ministério  Beirão,  por  ser  seu 
desejo  levar  a  legislatura  ao  fim. 
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N'esse  sentido  desejava  ouvir  a  minha  opi- 
nião. Desde  que  o  Chefe  do  Estado  tomara  a  re- 
solução de  não  dissolver  a  Camará  dos  deputados, 
excluia  inteiramente  a  organisação  de  um  mi- 
nistério regenerador  partidário.  Se  queria,  como 
afifirmava,  um  ministério  que  vivesse  com  a  ca- 
mará e  preparasse  a  successão  para  o  partido 
regenerador,  como  dizia,  n'esse  caso  eu  e  o  par- 
tido apoiariamos  um  ministério  organisado  por 
António  d' Azevedo,  por  Anselmo  de  Andrade 
ou  ainda  por  Wenceslau  de  Lima.  Nada  havia 
mais  conciliador.  O  Rei  tomou  nota  escripta  da 
minha  declaração. 

Isto  passava- se  no  dia  16  de  junho.  Desde 
esse  dia  até  ao  dia  25  o  rei  D.  Manuel  ouviu 
diversos  homens  politicos  e  encarregou  successi- 
vamente  de  organisar  gabinete  António  d' Aze- 
vedo, Anselmo  d*Andrade  e  Wenceslau  de  Lima. 
Os  dois  primeiros  não  acceitaram  a  missão  de 
que  o  Rei  os  queria  encarregar;  o  ultimo  fez  al- 
gumas diligencias,  mas  declinou  passados  três 
ou  quatro  dias. 

Durante  a  crise  o  bloco  iniciou  a  sua  campa- 
nha contra  mim.  No  dia  22  de  junho  o  Portugal 
dizia  aos  seus  leitores  que  eu  tinha  passado, 
n'uma  carruagem,  com  Affonso  Costa,  debaixo 
das  janellas  da  sua  redacção. 

Era  o  inicio  de  uma  campanha  de  doestos  e 
falsidades,   e  de  uma  politica  perigosissima.  O 
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Mando  desmentiu  o  Portugal.  Eu  não  via  Affbnso 
Costa  desde  o  dia  22  de  abril,  quando  elle  leu  na 
Camará  dos  deputados  as  cartas  de  D.  Fernando 
de  Serpa  Pimentel. 

Nunca  eu  tinha  entrado  na  mesma  carrua- 
gem com  elle.  Bem  o  sabiam,  mas  convinha- 
Ihes  começar  a  campanha  do  meu  entendimento 
com  os  republicanos,  que,  mezes  depois  da  Re- 
volução—  quando  collijo  estas  notas — os  esti- 
lhaços do  bloco  ainda  sustentam. 

Eu  podia  entrar  na  mesma  carruagem  com 
Affonso  Costa,  sem  que  o  caso  tivesse  qualquer 
significado  politico.  Mas  nunca  isso  aconteceu. 
As  nossas  relações  pessoaes  não  davam  para 
isso. 


o  bloco  fez  a  lenda  dos  meus  entendimentos 
politicos  com  Affonso  Costa.  Sempre  a  falsidade. 
Eu  saí  da  politica  sem  uma  única  vez  ter  com 
Affonso  Costa  ou  com  outro  qualquer  republi- 
cano, de  Lisboa  ou  da  provincia,  o  mais  ligeiro 
entendimento  de  natureza  politica,  directo  ou  in- 
directo, em  eleições,  no  parlamento  ou  na  im- 
prensa, em  coisa  nenhuma.  Nunca.  Respeitava 
os  meus  adversários,  mas  como  adversários  os 
considerei  sempre,  embora  contra  elies  não  em- 
pregasse processos  de  violência  ou  de  persegui- 
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<;ão.  Mas  tudo  servia  para  a  calurania  ;  tudo  ser- 
via para  explicarem  a  torpe  accusação  de  menos 
leal  no  papel  que  em  outubro  eu  tinha  a  des- 
empenhar.  E  a  lenda  calumniosa  não  acabou. 

'  AlTonso  Costa  estava  prostrado  pela  doença,  che- 
gando-se  a  espalhar  noticias  alarmantes  sobre  o 
seu  estado.  Pois  de  Lisboa  enviaram  para  o  Jor- 

'  nal   do  Brazíl  a  seguinte  informação  sobre  a 

,  causa  dos  seus  soffrimentos  : 

Ha  em  Villa  Real  um  marchante  de  nome  Braamcamp 
que  tem  um  filho  muito  considerado  da  Republica,  mas 
que  hostilisa  fortemente  Teixeira  de  Sousa.  Este  queixou- 
se  e  ameaçou  levantar  as  maiores  difficuldades  em  Traz- 
os-Montes  se  o  filho  do  marchante  continuasse  a  hostili- 
sál-o.  Affonso  Gosta,  tendo  em  vista  dar  remédio  ao  caso, 
aproveitou  a  sua  villegiatura  por  Pedras  Salgadas  para 
pedir  uma  conferencia  a  Teixeira  de  Sousa,  que  está  no 
Vidago.  Quando  conferenciavam,  uns  homens  do  povo 
surprehenderam-os  e  moeram  Affonso  Gosta  com  panca- 
das, sendo  levado  em  braços  para  o  caminho  de  ferro,  de 
que  resultou  o  seu  estado  de  doença  a  que  a  medicina  dá 
falsamente  diagnostico  diverso.  Teixeira  de  Sousa  não  foi 
victima  da  fúria  popular  por  haver  fugido  para  uma  povoa- 
ção próxima,  a  Freixeda. 

E'  espantoso  1  E'  assim  que  os  meus  adver- 
sários fazem  a  historia.  Nem  em  Villa  Real  ha 
nenhum  Braamcamp,  marchante  ou  não  mar- 
chante, nem  nenhum  filho  de  marchante  ali 
predomina  na  politica,  nem  Affonso  Costa  este- 
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ve  em  Pedras  Salgadas,  aonde,  segundo  me  in- 
formam, nunca  foi.  Qual  o  fim  de  todas  estas 
falsidades?  Exactamente  o  mesmo  que  tinham 
em  vista  com  os  meus  passeios  de  carruagem 
com  Affonso  Costa,  inventados  pelo  Portugal, 
com  a  minha  conferencia  com  António  José 
d' Almeida,  phantasiada  [)elo  Correio  da  Manhã. 
Sempre  o  mesmo  propósito  de  crearem  plausi- 
bilidade á  calumnia  com  que  pretenderam  ferir 
a  minha  lealdade.  A  maldade  dos  homens  é  im- 
placável. Com  uma  bastante  larga  carreira  poli- 
tica nunca  pactuei  a  coisa  mais  insignificante 
de  caracter  politico  com  os  republicanos.  O  par- 
tido progressista  fez  com  os  republicanos  a  col- 
ligação  de  liberaes  de  1895,  chegando  até  a  dis- 
cutir o  plano  da  revolução  em  que  os  dois^ 
partidos  iam  irmanados;  o  mesmo  partido,  fa- 
zendo parte  do  bloco  de  1910,  concorreu  efficaz- 
mente  para  que  o  districto  de  Lisboa  elegesse 
13  deputados  republicanos.  Eu  nunca.  A  dupli- 
cidade repugnava-me.  No  governo  luctei  pela 
Monarchia  eleitoralmente  e  durante  a  revolução, 
como  o  faz  um  homem  de  uma  só  fé.  Era  o  meu 
dever.  Podia  ter  conversas  com  Afíonso  Costa, 
com  António  José  d' Almeida,  com  outros  ho- 
mens de  reconhecido  valor  como  elles,  e  não 
deixar  cair  a  lealdade  do  meu  proceder. 

Mas  nem  isso  aconteceu.  Nos  centenares  de 
publicações  que  foram  feitas  após  a  proclama- 
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ção  da  Republica  —  entrevistas,  artigos  e  suel- 
tos de  jornaes  —  em  que  cada  um  dizia  o  que 
fez,  os  serviços  que  prestou  á  causa  democrá- 
tica, quanto  concorreu  para  a  queda  do  regimen 
monarchico,  ninguém  uma  só  vez  referiu  o  meu 
nome  por  forma  a  dar  pretexto  para  a  calumnia 
mediar  contra  mim.  Mais  uma  vez  accentúo 
que  estas  explicações  não  são  dadas  aos  meus 
detractores,  cuja  confiança  não  procuro  nem 
quero,  mas  á  Historia,  que  a  todos  ha  de 
julgar. 

A  sanha  contra  mim  era  tal,  que  lhes  não 
repugnavam  os  meios.  Entre  os  numerosos  fa- 
ctos que  eu  podia  citar  destacarei  um  que  é  so- 
bremaneira eloquente.  Em  6  de  agosto  de  1910 
eu  recebia  do  Juizo  de  Instrucção  Criminal  a 
seguinte  informação : 

O  suelto  publicado  pelas  Novidades  explica-se  assim : 
—  Da  redacção  do  Portugal  procurou-se  transaccionar  com 
um  dos  individues  que  tomou  parte  activa  no  movimento 
de  28  de  janeiro,  a  fim  de  que  escrevesse  dois  artigos 
para  serem  publicados  n'aquelle  jornal,  provando  que  Tei- 
xeira de  Sousa,  logo  após  o  regicídio^  recolhera  em  sua  casa 
Aquilino  Ribeiro,  Por  este  negocio  dava-se  ao  auctor  dos 
artigos  a  quantia  que  elle  exigisse.  Não  se  estipulava  nem 
se  fazia  preço.  O  sujeito,  porém,  recusou.  Procurava-se  as- 
sim influir  junto  do  Paço,  com  a  culpabilidade  de  Teixeira 
de  Sousa  a  fim  de  o  anniquillar,  perdendo  a  confiança 
Regia.  O  presidente  do  conselho  foi  posto  ao  corrente  do 
que   se  passava  por  intermédio  do  Alpoim,  que  por  sua 
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vez  fora  avisado  por  Azedo  Gneco,  que,  sabedor  do  caso, 
quasi  em  primeira  mão,  e  fazendo  o  jogo  politico,  correra 
pressuroso  a  avisar  o  Alpoim.  Aqui  está  a  cousa  nas 
suas  linhas  geraes  e  que  causou  certo  alvoroto  nos  cen- 
tros políticos. 

Tenho  uma  rectificação  a  fazer  á  informa- 
ção policial :  foi  o  próprio  Gneco  que,  procuran- 
do-me  para  commigo  versar  o  assumpto  da  crea- 
ção  de  uma  repartição  do  trabalho,  me  infor- 
mou do  caso.  Aquilino  Ribeiro,  preso  em  28  de 
janeiro  de  1908,  fugira  da  esquadra  do  Caminho 
Novo.  Nunca  o  vi  e,  por  isso,  não  o  conheço,  mas 
ao  Portugal,  ou  melhor  aos  jesuitas  que  o  inspi- 
ravam e  redigiam  não  repugnavam  estes  pro- 
cessos de  ataque,  sempre  ad  majorem  Dei  glo- 
riam ! , , , 


No  dia  25  de  junho  fui  encarregado  de  or- 
ganisar  a  nova  situação.  Como  em  anteriores 
conferencias  eu  affirmei  ao  rei  D.  Manuel  que 
era  chefe  de  um  partido  que  havia  tomado  uma 
orientação  liberal ;  que  eu  tinha  um  programma 
de  governo  de  que  havia  feito  larga  propaganda, 
não  podendo  acceitar  o  poder  com  prejuizo  de 
qualquer  dos  seus  elementos.  O  Chefe  do  Estado 
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^nada  me  objectou.  No  dia  26  desembaracei-me 
'da  missão  de  que  me  tinha  incumbido. 

Eu  ficara  com  a  presidência  e  o  reino. 

Justiça,  Manuel  Fratel,  ura  brilhante  parla- 
mentar, um  grande  liberal,  um  modelo  de  cor- 
irecção  e  nobreza. 

Fazenda,  Anselmo  de  Andrade,  o  brilhante 
;economista,  que  brilhante  o  seria  em  paiz  onde 
essa  especialidade  é  mais  largamente  culti- 
vada. 

Guerra,  o  general  José  Nicolau  Raposo  Bo- 
telho. Era  director  do  Collegio  Militar  e  passava 
por  ser  um  official  dos  mais  illustrados  do  exer- 
cito. Tinha  um  excellente  nome. 

Marinha  e  Ultramar,  o  Doutor  José  Ferreira 
Marnoco  e  Sousa,  lente  da  Faculdade  de  Direito, 
de  que  é  ornamento.  Era  um  dos  mais  notáveis 
professores  da  Faculdade  e  um  incansável  tra- 
balhador. Era  um  publicista  de  grande  valor.  Foi 
presidente  da  Camará  Municipal  de  Coimbra, 
cuja  administração  é  citada  como  modelo. 

Estrangeiros,  José  de  Azevedo  Castello  Bran- 
co, antigo  e  denodado  parlamentar,  brilhante 
jornalista,  um  combatente  de  primeira  ordem, 
versado,  sobretudo,  nas  questões  internacio- 
Qaes. 

Obras  Publicas,  José  Gonçalves  Pereira  dos 
Santos.  Tomava  a  pasta  pela  terceira  vez.  Era 
o  leader  do  partido  regenerador  na  camará  dos 
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deputados  e  um  modelo  de  paixão  partidária  e 
de  lealdade. 

A  27  de  junho  os  ministros  tomaram  posse  dos 
seus  logares  e  n'esse  mesmo  dia  foi  dissolvida 
a  Camará  dos  deputados,  com  o  voto  favorável 
dos  Conselheiros  de  Estado  Pimentel  Pinto,  An- 
tónio d' Azevedo,  Mello  Sousa  e  Wenceslau  de 
Lima,  tendo  contra  os  Conselheiros  JuIio  de  Vi- 
lhena, Beirão  e  José  Novaes. 

Tendo-se  mudado  de  politica  e  formando-se 
um  ministério  partidário,  impunha-se  a  dissolu- 
ção da  Camará  em  que  o  partido  regenerador 
tinha  30  deputados  e  os  dissidentes  8,  dos  155 
que  a  constituíam. 

Ir  á  camará  era  perder  tempo  e  provocar 
mais  um  escândalo  parlamentar  que  viesse  ferir 
o  regimen,  já  bastante  combalido. 

Foi  dissolvida  e  designado  o  dia  28  de  agosto 
para  a  nova  Camará  ser  eleita,  para  as  Cortes  se 
poderem  reunir  dentro  do  praso  de  90  dias  mar- 
cados na  lei  constitucional. 

O  governo  foi  para  as  eleições  com  o  seu  pro- 
gramma ;  as  opposições  colligaram-se,  unidas 
em  um  bloco,  que  foi  pernicioso  e  fatal  para  a 
Monarchia. 

Examinemos  antes  de  tudo  o  programma  que 
eu  me  propunha  fazer  executar,  e  que  era  o  que  1 
por  mim  foi  apresentado  á  assembleia  regenera- 
dora de  16  de  janeiro  de  1910. 


\ 
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O  partido  regenerador  não  podia  ter  em  1910 
programma  de  1851.  Passava  por  ser  um  par- 
ido conservador,  mas  erradamente.  Se  o  tivera 
•empre  sido,  era  occasião  de  mudar,  se  preten- 
iia  ser  um  partido  de  governo.  Mas  a  sua  feição 
onservadora  já  tinha  sido  preterida  pelos  princi- 
)ios  liberaes  que  dominaram  nos  últimos  minis- 
3rios,  a  que  Fontes  Pereira  de  Mello  presidiu. 

A  lei  da  imprensa  de  1866,  que  entregara  aos 
pibunaes  communs  os  delictos  por  abuso  da  li- 
•erdade  de  imprensa  fora  da  iniciativa  de  um 
stadista  regenerador,  Barjona  de  Freitas,  aquei- 
[b  mesmo  que  se  ligara  ao  código  civil  e  á  ex- 
incção  da  pena  de  morte. 

Rodrigues  Sampaio,  esse  grande  patriota, 
:rande  jornalista  e  grande  liberal,  tomara  a  ini- 
iativa  do  código  administrativo  de  1878,  que  a 
íepublica  adoptou  iem  parte,  como  sendo  am- 
lamente  liberal.  Em  1885  ainda  um  governo 
|egenerador  reformara  a  Camará  dos  pares, 
dmittindo  n'ella  cincoenta  pares  electivos.  Foi 
inda  um  governo  do  mesmo  partido  que  se  li- 
ou á  lei  eleitoral  de  1884,  a  qual,  ao  lado  de 
irculos  uninominaes,  criou  as  accumulações  e 
3  circules  plurinominaes  nas  cabeças  de  distri- 
to, com  representação  das  minorias. 

Tal  era  no  passado  o  partido  regenerador, 
CQbora  depois  fizesse  a  substituição  doestas  leis 
or  outras  menos  inspiradas  nos  principios  libe- 
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raes.  Em  janeiro  de  1910  a  situação  era  nova  e 
bem  diflficil.  O  partido  regenerador,  que  tão  mal 
caíra  no  dia  16  de  maio  de  1907,  tendo  apenas 
cincoenta  e  oito  dias ;  a  perda  que  experimen- 
tara pela  saída  de  Campos  Henriques  com  os 
seus  amigos,  os  embaraços  que  ainda  lhe  vinham 
de  Vilhena  ficar  com  amigos  seus  e  em  mani- 
festa má  vontade  para  com  quem  lhe  succedera, 
tornavam  a  occasião  difficil.  Outras  circumstan- 
cias  se  juntavam  para  que  bem  se  justificasse 
um  programma  de  governo,  á  altura  das  aspi- 
rações liberaes  e  das  necessidades  económicas  e 
financeiras  e  que  pudesse  receber  o  favor  da 
opinião.  O  dia  1  de  fevereiro  de  1908  estabeleceu 
uma  profunda  separação  entre  o  que  fora  até  ali 
a  administração  publica  e  o  que  devia  ser  depois. 
Aquelle  dia  marcou  com  o  sangue  de  uma  hornl 
rorosa  tragedia  o  momento  em  que  devia  começarl 
uma  época  de  maior  cuidado  na  administração 
do  Estado.  Não  desejo  dispensar- me  de  reprodu- 
zir o  programma  do  partido  regenerador  que  eu 
apresentei  á  assembleia  de  16  de  janeiro  de  1910. 
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>lano  de  governo  apresenfado  á  assembleia 
do  paríído  regenerador  de  16  de  Janeiro 
de  1910. 

A  partir  de  1905,  produziu-se  no  paiz  uma  viva  agitação, 

[lie  trouxe  dias  de  sangue  e  de  luto,  e  que  veio  perturbar 

i  tranquilidade  e  a  confiança,  tão  necessárias  para  a  nação 

desembaraçar  das  multíplices  difficuldades  que  a  envol- 

em  e  para  poder  dar  incremento  á  sua  riqueza.  Desde  essa 

,'poca,  apesar  de  serem  evidentes  os  signaes  da  nossa  fra- 

lueza  económica,  perigosa  a  situação  das  nossas  finanças, 

iienos  boa  a  nossa  posição  entre  as  potencias,  é  a  politica 

-exclusivamente  que,  dividindo  os  ngrupamentos  partidários 

3  criando  situações  irreductiveis  entre  os  homens,  tem 

absorvido  toda  a  vida  da  nação,  promovendo  o  aggrava- 

nento  dos  perigos  de  toda  a  ordem  que  ameaçam  a  nossa 

í3xistencia  como  paiz  autónomo. 

I  O  partido  regenerador,  não  podendo  nem  devendo  assis- 
jir  indiflerente  á  civilisação  da  humanidade,  tem  de  dizer 
l\  nação  para  que  vive  e  para  que  aspira  a  governar.  Quem 
seguir  com  attenção  os  acontecimentos  politicos  que  se 
vêem  desenrolando  na  Europa,  sobretudo  na  Itália,  na  In- 
glaterra, na  Hespanha  e  na  Bélgica,  tem  de  reconhecer  que 
as  fórmulas  cerradas  do  conservantismo  asphixiam  os  pai- 
res, até  provocarem  reacção  violenta,  e  constituem  os  mais 
Tormidaveis  embaraços  ás  monarchias.  Liberal,  dentro  da 
lei  e  da  ordem,  terá,  portanto,  de  ser  o  partido  regenerador, 
para  poder  servir  egualmente  a  nação «e  a  Monarchia.  Não 
deverá  inscrever  no  seu  programma  as  reformas  politicas 
como  o  único  propósito  para  justificar  a  sua  existência; 
mas,  ao  lado  das  grandes  questões  que  interessam  ao  des- 
(Cnvolvimento  da  riqueza  publica  e  á  solvabilidade  do  the- 
souro,  devem  caminhar  as  reformas  de  caracter  politico,  tão 
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intimamente  harmonisadas  com  o  progresso  da  humanida- 
de, Cítmo  logicamente  adaptadas  ao  nosso  meio  e  ás  nossas 
circumstancias  especiaes. 

Reformas  politicas 

a)  Para  evitar  a  dictadura,  é  necessário  que,  na  pró- 
pria lei  constitucional,  se  regulamente  o  §  1. o  do  art.  145.** 
da  Carta,  pelo  qual  nenhum  cidadão  pôde  sêr  obrigado  a  fa- 
zer ou  deixar  de  fazer  alguma  cousa  senão  em  virtude  da 
lei.  As  dictaduras,  tendo  por  si  a  acquiescencia  do  Poder 
Moderador,  teem  como  consequência  a  suspensão  do  sys- 
tema  parlamentar.  Se  o  poder  jurlicial,  por  virtude  de  uma 
disposigão  constitucional,  não  puder  reconhecer  a  legalidade 
de  medidas  de  caracter  1'^gislativo  decretadas  pelo  Poder 
Executivo,  com  excepção  do  previsto  no  §  34.**,  art.  145.**, 
da  Carta,  não  mais  os  governos  poderão  pensar  sequer  em 
tirar  aos  representantes  do  paiz  a  sua  intervenção  na  gerên- 
cia dos  negócios  pubhcos,  acabando  assim  essa  causa  de 
agitações  politicns,  que  são  sempre  a  origem  de  graves  em- 
baraços, senão  de  grandes  perigos  para  a  ordem  social. 

bj  A  Camará  dos  pares,  tal  como  foi  reformada  pela 
lei  de  3  de  abril  de  1896,  não  pôde  subsistir.  Constituída 
por  um  numero  fixo,  no  tocante  aos  pares  de  nomeação  ré- 
gia, á  simples  luz  dos  principies  a  sua  constituição  é  um 
contrasenso,  pela  possibilidade  de  inutilisar  toda  a  acção  da 
camará  -los  representantes  do  povo,  com  grande  prejuízo 
para  a  administração  do  Estado  e  menospreso  do  predomí- 
nio que  as  camarás  populares  teem  em  todos  os  paizes  que 
se ^ regem  pelo  syslema  representativo.  Na  Inglaterra,  da 
opposição  feita  pela  Camará  dos  lords  ás  reformas  financei- 
ras de  Lloyd  George,  approvadas  na  Camará  dos  communs, 
resultou  uma  grave  difficuldade  politica  e  social,  que,  feliz- 
mente, não  terá  outra  ordem  de  consequências,  pelo  facto 
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de  todos,  n'esse  paiz,  governantes  e  governados,  acatarem 
como  soberana  a  vontade  do  povo,  agora  consultado.  Para 
evitar  uma  situagSo  irlentiíta,  urge  reformar  a  Gamara  dos 
pares,  por  maneira  que  ella  deixe  de  ser  fechada,  como  a 
lei  de  i896  a  estabeleceu.  E'  certo  que  a  mesma  lei,  no  caso 
de  conflicto  enti-e  as  duas  camarás,  permitte  que  se  reunam 
em  congresso,  para,  em  comnium,  votarem  o  assumpto  so- 
bre que  recaiu  a  discordância ;  mas,  dada  a  natural  viva- 
cidade dos  nossos  costumes  políticos,  logo  se  reconhece  a 
impraticabilidade  do  syst^ma.  Torna-se,  pois,  necessário 
levar  á  Gamara  dos  pares  o  elemento  electivo,  que  já  en- 
trara na  sua  constituigão  pela  lei  de  24  de  julho  de  1885. 
Esta  lei  fixara  em  cem  os  pares  do  reino  de  nomeação  régia 
e  em  cincoenta  os  pares  electivos,  além  dos  pares  por  di- 
reito próprio  e  d'aquelles  que,  como  taes,  fossem  conside- 
rados pelo  §  2.°,  artigo  6. o,  da  referida  lei. 

E'  preciso  que  uma  reforma  fixe  o  numero  de  pares  de 
nomeação  régia  e  os  electivos,  como  estava  estabelecido  na 
lei  de  24  de  julho  de  1885,  com  excepção  dos  successores 
dos  pares  que  vierem  a  fallecer,  e  a  que  se  refere  o  §  7.o 
do  artigo  6.o  do  mesrno  diploma. 

cj  Necessário  é  reformar  também  o  artigo  10."  do  Acto 
Addicional  de  5  de  julho  de  1852,  relativo  a  tratados,  con- 
cordatas e  convenções,  a  fim  de  se  evitarem  e  impedirem 
factos  análogos  aos  que  se  deram  com  a  convenção  cele- 
brada entre  a  província  de  Moçambique  e  o  Transvaal,  que 
foi  executada  sem  a  approvação  do  parlamento  nem  sua  ra- 
tificaçAo,  sob  o  pretexto  de  que  a  convenção  era  intercolo- 
nial  e  não  internacional.  Gonveniente  se  torna,  pois,  que  o 
disposto  no  artigo  10.^  do  Acto  Addicional  de  5  de  julho  de 
18521  e  na  lei  de  2  de  maio  de  1882  seja  extensivo  aos  tra- 
tados ou  convenções  e  occôrdos  de  qualquer  ordem  celebra- 
dos entre  colónias  portuguezas  e  paizes  ou  colónias  estran- 
geiras. 

d)  A  partir  de  1905  o  systema  parlamentar  tem  sido 
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irregularmente  executado,  com  grande  offensa  do  direito, 
que  assiste  á  nação,  de  intervir  na  gerência  dos  seus  negó- 
cios, e  com  graves  prejuizos  para  os  seus  interesses  moraes 
e  materiaes,  pela  falta  de  resolução  de  importantes  proble- 
mas que  ainda  hoje  esperam  a  attenção  dos  poderes  pú- 
blicos. 

Em  27  de  dezembro  de  1904  foi  dissolvida  a  Gamara  dos 
deputados.  Abertas  as  novas  Cortes  em  3  de  abril  de  1905, 
foram  addiadas  para  i  de  maio  do  mesmo  anno.  Reabertas 
em  16  de  agosto,  foram  encerradas  em  10  de  setembro,  sem 
que  tivessem  decorrido,  sequer,  os  três  que  a  lei  constitu- 
cional marca  para,  em  cada  anno,  o  parlamento  funccionar. 
Por  decreto  de  30  de  dezembro  de  1 905  foram  as  Cortes 
adiadas  sem  reunirem  em  2  de  janeiro,  e,  depois,  dissolvi- 
das por  decreto  de  9  de  fevereiro  de  1906.  Dissolvidas  de 
novo,  em  5  de  junho  de  1906,  foram  dissolvidas  ainda  em 
10  de  maio  de  1907.  Addiadas  por  decreto  de  dezembro  de 
1908,  para  não  serem  abertas  em  2  de  janeiro,  addiada  de 
novo  por  decreto  de  maio  de  1909,  pela  terceira  vez  foram 
as  actuaes  camarás  addiadas,  por  decreto  de  3  do  corrente, 
para  2  de  março  próximo.  Tanto  basta  para  se  reconhecer 
a  necessidade  de  evitar  as  rcjpetidas  interrupções  dos  tra- 
balhos parlamentares,  facto  que  já  havia  merecido  a  atten- 
ção do  partido  progressista,  no  seu  projecto  de  reforma 
constitucional,  de  1900.  A  indispensável  conveniência  de 
augmentar  e  fortalecer  o  prestigio  do  parlamento  aconselha 
uma  reforma  que  obedeça  aos  seguintes  princípios: 

1.** — As  Cortes  reunir-se-hão  por  direito  próprio,  inde- 
pendentemente de  convocação,  no  dia  2  de  janeiro  de  cada 
anno,  e  no  dia  immediato  áquelle  em  que  terminar  o  praso 
de  adiamento. 

2.**  —  O  adiamento  das  Cortes  não  poderá  ser  decretado 
antes  de  ellas  terem  funccionado  seguidamente,  pelo  menos, 
durante  dois  mezes,  e  não  poderá  haver  outro  adiamento 
antes  do  termo  normal  da  sessão  legislativa. 
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3.°  —  Nenhum  acto  do  Poder  Moderador  ou  do  Poder 
Executivo,  excepto  a  dissolução,  pôde  perturbar  o  exercício 
da  funcção  pariameniar  contra  o  disposto  na  lei  constitu- 
cional.   

O  art.  74.°  da  Carta  dá  ao  Rei,  como  depositário  do  Po- 
der Moderador,  a  faculdade  de  dissolver  as  Cortes  quando 
assim  o  exija  a  salvação  do  Estado.  O  mesmo  artigo  da  Carta 
confere  ainda  ao  Chefe  do  Estado  a  faculdade  de  nomear  e 
demittir  livremente  os  seus  ministros.  Essa  liberdade  deve, 
porém,  evidentemente,  ficar  subordinada  ás  indicações  ge- 
raes  da  opinião  publica. 

Ha  quem  entenda  como  doutrina  corrente  não  poder  o 
Rei  nomear  ministros  que  não  tenham  por  si  as  maiorias 
parlamentares,  considerando-as  como  um  indicador  consti- 
tucional, de  decisiva  influencia.  Tal  doutrina  é  errónea,  pois 
conduziria  ao  formidável  absurdo,  n'um  paiz  cujos  costu- 
mes políticos  permittem.  que  todos  os  governos  obtenham 
maioria,  de  sahirem  os  governos  sempre  da  mesma  parcia- 
lidade politica.  Tal  doutrina  não  só  briga  com  a  liberdade 
que  a  Carta  confere  ao  Rei  para  demittir  e  escolher  os  seus 
ministros,  como  é  contraria  á  prática,  sempre  seguida,  nos 
paizes  onde  o  systema  constitucional  é  idêntica  ao  de  Por- 
tugal. 

Se  é  um  mal,  e  grande,  o  da  dissolução  das  Cortes, 
como  expediente  dos  governos,  não  o  é  menor  o  sujeitar, 
por  systema,  a  faculdade  dada  ao  Rei  no  §  5,  do  art.  74.° 
da  Carta,  á  indicação  sabida  da  maioria  parlamentar,  sobre- 
tudo no  nosso  paiz,  onde  isso  daria  logar  á  permanência  da 
mesma  parcialidade  politica  no  poder,  resultando  d'ahi  a 
immutabilidade  de  princípios  políticos  e  de  administração, 
o  que  é  contra  os  próprios  fundamentos  do  systema  repre- 
sentativo. E'  certo,  porém,  que  em  Portugal  se  tem  feito 
largo  abuso  da  dissolução  das  Cortes,  nem  sempre  como  con- 
sequência da  confiança  do  Rei  nos  governos,  pois  numero- 
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sas  vezes  tem  a  dissolução  representado,  entre  nós,  um  pro- 
cedimento disciplinar,  como  meio  de  liquidar  contendas 
politicas  dentro  dos  partidos,  o  que  é  sobremaneira  incon- 
veniente para  os  interesses  geraes  do  paiz  e  para  os  crédi- 
tos do  regimen.  Deverá,  pois,  modiflcar-se  o  §  4.°  do  art. 
74.0  da  Carta  e  a  correlativa  disposição  da  lei  de  3  de  abril 
de  1896,  por  forma  que  as  Cortes  possam  ser  dissolvidas 
quando  assim  o  exija  a  salvação  do  Estado,  mas  no  caso  em 
que  a  votação  dos  assumptos  declarados  de  governo  mostre 
que  este  não  tem  maioria  para  governar. 

Lei  eleitoral 

Vigora  a  lei  eleitoral,  em  que  se  tornou  o  decreto  di- 
ctatorial  de  28  de  março  de  1901.  Foi  uma  medida  de  occa- 
sião,  cujas  bases  teem  sido  desfavoravelmente  apreciadas, 
sendo,  todavia,  certo  que  por  aquelle  decreto  se  realisaram 
eleições  em  1901,  1904,  1905,  1906,  1907  e  1908.  O  systema 
eleitoral  é  o  dos  grandes  circules  por  districtos,  com  exce- 
pção dos  de  Lisboa,  Porto,  Coim.bra  e  Vizeu.  A  demasiada 
extensão  dos  circules  é  tão  nociva  á  verdade  eleitoral  como 
a  exiguidade  dos  circules  uninominaes,  em  que  as  minorias 
ficam  sem  representação. 

Nos  circules  plurinominaes  de  grande  extensão  o  suffra- 
gio  popular  é,  em  regra,  substituído  pela  vontade  dos  go- 
vernos e  dos  seus  agentes;  nos  circules  uninominaes  as 
minorias  ficam  absolutamente  sem  representação.  Nem  os 
circules  districtaes  como  foram  estabelecidos  no  decreto  de 
28  de  março  de  1901,  nem  os  circules  uninominaes,  como 
foram  adoptados  na  lei  de  21  de  maio  de  1896.  De  todos  os 
systemos  eleitoraes,  o  dos  circules  plurinominaes  nas  sedes 
dos  districtos,  para  a  eleição  por  lista  incompleta,  com  cir- 
cules ruraes  de  um  só  nome,  é  o  que,  na  prática,  melhor 
resultado  tem  produzido  entre  nós,  e  é  o  mais  adequado 
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para  os  povos  que  não  teem  grande  prática  de  manejar  sys- 
temas  mais  complicados. 

Entre  o  systema  do  voto  múltiplo,  com  que  na  Bélgica 
se  tem  pretendido  contrabalançar  o  suffragio  universal, 
sendo  por  isso  reaccionário,  e  o  da  representação  propor- 
cional, que  é  a  aspiração  mais  democrática,  fica  bem  o  dos 
circules  plurinominaes  e  uninominaes,  que  garantem  uma 
importante  representação  ás  minorias.  Êra  o  systema  da  lei 
de  21  de  maio  de  1884,  a  qual  abrangia  ainda  seis  deputa- 
dos por  accumulação,  que  devem  ser  abandonadas,  pois  da- 
vam logar  a  abusos  geralmente  reconhecidos,  pela  facili- 
dade com  que  a  vontade  dos  governos  inteiramente  illudiam 
e  substituíam  o  voto  popular.  Modificado  o  recenseamento 
dos  eleitores,  por  maneira  que  o  arbítrio  não  substitua  o 
direito ;  estabelecidas  providencias  pelas  quaes  a  legalidade 
dos  actos  e'eitoraey  seja  rigorosamente  mantida,  as  Cortes 
representarão,  tanto  quanto  possível,  a  vontade  nacional  e  o 
parlamento  terá  maior  auctoridade  para  exercer  a  sua  sobe- 
rania. 1 

Responsabilidade  ministerial 

E'  indispensável  dar  cumprimento  ao  art.  104.o  da  Car- 
ta, definindo  os  crimes  dos  ministros  de  Estado,  as  penas 
applicadas,  o  processo  a  empregar,  mantendo-se  á  camará 
dos  pares  a  exclusiva  attribuição,  que  o  art.  41.°  da  Carta 
lhe  confere,  de  conhecer  dos  delictos  individuaes  por  elles 
praticados  e  das  suas  responsabilidades  como  secretários 


1  Para  seguir  a  evolução  do  direito  eleitoral  e  a  corrente  de 
opinião  estabelecida  pela  proposta  de  lei  que  o  governo  a  que  presi- 
di apresentaria  ao  parlamento,  e  que  em  outro  logar  vae  inserta, 
adoptaram-se  a  representação  proporcional  nas  Cidades  de  Lisboa 
e  Porto  e  os  ciroulos  plurinominaes  oom^  representação  das  minorias 
nos  restantes  ciroulos. 
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de  Estado  e  á  camará  dos  deputados  a  faculdade  que  a 
Carta  lhe  attribue  de  decretar  a  sua  accu sacão. 

I/eis  de  excepção 

A  lei  de  i3  de  fevereiro  de  1896,  proposta  e  promulgada 
com  a  melhor  intenção,  é  accusada  de  dar  logar  a  abusos. 
Formulada  contra  os  delictos  de  anarchismo,  o  abuso  pa- 
rece ter  dado  occasião  a  que  fossem  considerados  como 
n*ella  incursos  não  só  aquelles  que  por  discursos  ou  pala- 
vras proferidas  publicamente,  por  escripto  de  qualquer  ma- 
neira publicado  ou  por  ontro  qualquer  meio  de  publicação, 
defendessem,  applaudissem,  aconselhassem  ou  provocas- 
sem, embora  a  provocação  não  surtisse  eíTeito,  actos  sub- 
versivos quer  da  existência  da  ordem  social,  quer  da  segu- 
rança das  pessoas  ou  da  propriedade,  mas  também  delictos 
communs  ou  políticos  sem  o  caracter  de  anarchismo. 

Apesar  de  a  lei  de  21  de  julho  de  1899  esclarecer  que 
a  lei  de  13  de  fevereiro  de  1896  era  somente  applicavel  aos 
que,  tendo  praticado  os  crimes  n'el]a  previstos,  professas- 
sem ideias  anarchistas,  a  opinião  reclama  a  sua  reforma, 
por  maneira  que  somente,  mas  sem  equivoco  nem  possibi- 
lidade de  sofismação,  seja  applicavel  a  factos  anarchistas  por 
anarchistas  praticados. 


O  Juízo  de  Instrucção  Criminal  carece  de  profunda  re- 
forma. O  decreto  de  19  de  setembro  de  1902  entregou  ao 
juiz  de  instrucção  criminal  de  Lisboa,  em  todo  o  continente, 
as  investigações  dos  crim.es  contra  a  segurança  interna  e 
externa  do  Estado,  contra  a  ordem  social,  dos  crimes  de 
fabrico  e  passagem  de  moeda  e  de  notas  falsas,  dos  crimes 
previstos  na  lei  de  13  de  fevereiro  de  1896,  e  ainda  a  vigi- 
lância e  fiscalisação  dos  individues  suspeitos  dos  mesmos 
crimes. 
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Juntando  a  tudo  isto  a  faculdade  de  poder  o  juiz  de 
instrucção  prender  cidadãos,  fora  dos  casos  previstos  na 
Novissima  Reforma  Judiciaria,  e  conservál-os  sob  custodia, 
por  tempo  indeterminado,  'ogo  se  comprehende  que  um  só 
magistrado  não  pôde  desempenhar  cabalmente  tantos  e  tão 
graves  serviços  e  que  o  arbítrio  pôde  levar  aos  maiores  at- 
tentados  contra  o  exercicio  da  liberdade  individual,  que  a 
lei  fundamental  da  nação  a  todos  garante.  As  honestas  in- 
tenções com  que  foi  formulado  o  decreto  de  19  de  setembro 
de  1902  foram  illudidas,  como  está  demonstrado  por  factos 
que  seria  doloroso  recordar. 

A  reforma  do  Juizo  de  Instrucção  Criminal  impõo-se, 
portanto,  tendo  essencialmente  por  base  a  criação  da  ins- 
trucção criminal  em  Lisboa  e  Porto,  sem  attribuições  de 
julgamento,  nem  outras  que  excedam  as  que  teem  ou  ve- 
nham a  ter,  os  juizes  de  direito,  no  tocante  á  instrucção 
criminal,  nas  restantes  comarcas.  Não  se  prejudica  assim  a 
segurança  do  Estado  nem  a  individual,  e  dar-se-ha  satisfação 
a  uma  legitima  exigência  da  opinião  publica. 

Liberdade  de  imprensa 

O  partido  regenerador,  ao  discutir-se  a  lei  de  imprensa, 
de  11  de  abril  de  1907,  tomou  com  a  opinião  compromissos 
que  não  pôde  preterir. 

Discordou  então  da  lei  que  se  preparava,  convencido 
de  que  era  attentatoria  da  liberdade  de  manifestação  de 
pensamento,  de  que  se  não  justificava  a  excepção  que  n'ella 
se  fazia,  no  tocante  á  entidade  que  deveria  julgar  os  deli- 
ctos  de  imprensa. 

O  partido  regenerador,  inscrevendo  na  sua  historia, 
como  motivo  de  desvanecimento,  a  lei  de  17  de  maio  de 
1866,  da  iniciativa  de  Barjona  de  Freitas,  manifestou-se  no 
sentido  de  se  adequar  o  que  n'essa  lei  fora  estabelecido  ao 
systema  penal  em  vigor. 
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A  opinião  geral  é  pela  restauração  dos  principies  con- 
tidos na  lei  de  17  de  maio  de  1866,  ou  mais,  restrictamente, 
prevalecem  as  opiniões  de  que  os  delictos  da  imprensa  de- 
vem ficar  sujeitos  ao  julgamento  do  jury  conimum,  e  que 
esse  deve  ser  o  fundamento  da  reforma  a  fazer. 

Decretos  dictatoriaes 

Não  tendo  um  grande  numero  de  decretos  dictatoriaes 
recebido  ainda  o  respectivo  bill  de  indemnidade,  deverá 
proceder-se  á  sua  revisão  no  sentido  que  mais  convenha 
aos  interesses  da  nação. 

Instfucção  publica 

A  instrucção  publica  exige  a  mais  cuidada  attenção,  de- 
vendo ser  considerada  como  uma  questão  nacional  e  com- 
mum  a  todos  os  partidos  políticos,  para  que,  tanto  do  inqué- 
rito resolvido  pela  camará  dos  deputados  e  já  iniciado,  como 
de  quaesquer  outros  que  venham  a  ser  feitos,  a  instrucção 
possa  adquirir,  em  todas  as  suas  modalidades,  o  desenvol- 
vimento harmónico  com  os  progressos  e  as  aspirações  da 
humanidade.  Convém  desde  já  reconhecer  a  necessidade  de 
multiplicar  as  escolas,  alargando  e  melhorando  a  instrucção 
primaria,  assegurando  as  legitimas  regalias  dos  professo- 
res ;  dar  ao  ensino  secundário  uma  orientação  utilitária  e 
prática ;  preparar  os  trabalhos  indispensáveis  para  reforma 
da  instrucção  superior,  a  qual  está  bem  longe  do  que  é  na 
Europa  culta.  Impõe-se  também  a  urgência  de  reformar  o 
ensino  profissional,  restituindo  ás  respectivas  escolas  o  ca- 
racter que  deriva  da  sua  designação,  á  semelhança  das  es- 
colas estrangeiras,  onde  hoje  os  nossos  profissionaes  vão 
procurar  a  instrucção  technica. 

Tendo  d'esta  espécie  de  ensino  a  larga  concepção  que 
dominava  o  espirito  do  brilhante  estadista  que  o  criou, 
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muito  terá  a  lograr  o  paiz,  já  bastante  industrial,  e  que, 
assim,  poderá  repartir  pelo  Brazil  e  pelas  colónias  os  ele- 
mentos da  sua  actividade.  Reunir  n'um  só  ministério  todos 
os  ramos  da  instrucção  superior,  secundaria,  primaria  e  es- 
pecial—  o  ministério  da  instrucção  publica  —  é  um  acto  de 
proveitosa  administração,  mormente  se  a  despeza  se  redu- 
zir á  da  remuneração  do  respectivo  ministro. 

Assistência  publica 

O  partido  regenerador,  pela  acção  de  Hintze  Ribeiro, 
beneficiou  muito  a  hospitalisação  em  Lisboa,  criando  novos 
hospitaes  e  melhorando  consideravelmente  os  antigos.  Não 
é  tudo.  E'  obrigação  de  todo  o  paiz  civilisado  têr,  se  não  o 
mais  perfeito,  pelo  menos  tudo  o  que  é  necessário,  em 
matéria  de  hospitalisação,  para  dar  conveniente  assistência 
á  população  enferma  e  pobre.  A  par  d'isso,  um  outro  dever 
social  se  impõe  aos  poderes  públicos,  qual  é  o  da  assistên- 
cia ás  creanças  pobres,  que,  em  grande  numero,  perdem  a 
vida  ou  ficam  n'um  estado  tal  de  abatimento,  que  não  tendo 
regulares  condições  de  lucta,  terminam  pela  miséria  moral 
ou  pela  miséria  orga,nica.  Em  nome  dos  mais  sagrados  deve- 
res da  humanidade  e  dos  mais  elevados  interesses  económi- 
cos, feridos  pelo  rareamento  da  população  e  pela  fraqueza 
da  raça,  a  assistência  ás  creanças,  nas  escolas,  creches  e 
hospitaes  apropriados,  é  aconselhada  como  uma  obrigação 
social.  Da  mesma  forma,  por  uma  obrigação  de  humanidade 
e  ainda  para  aíTastar,  em  grande  parte,  o  crime  de  infanti- 
cídio, as  maternidades,  em  Lisboa  e  Porto,  não  se  devem  fa- 
zer demorar. 
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Alimentação  publica 

Infelizmente,  os  factos  não  correspondem  á  opinião, 
que  muiíos  teem,  de  que  Portugal  é  um  paiz  essencialmente 
agricola.  Não  pôde  sêr  assim  considerado  um  paiz  que  não 
produz  pão  nem  carne  sufficientos  para  a  alimentação  dos 
seus  habitantes.  A  carestia  do  pão  deriva  da  lei  protectora 
da  cultura  dos  cereaes,  de  14  de  julho  de  1899,  que  só  em 
determinadas  condições  permitte  a  importação  de  trigo 
exótico  e  que  obriga  a  comprar,  pelos  preços  da  tabeliã,  o 
trigo  nacional,  lei  que  as  circumstancias  económicas  obri- 
gam a  manter ;  a  carestia  da  carne,  deriva,  alem  da  falta 
de  providencias  administrativas,  da  carência  de  trabalhos 
hydraulicos,  que  permittam  a  irrigação  dos  prados.  Ha,  por 
isso,  necessidade  de  recorrer  ao  gado  exótico  ou  á  impor- 
tação de  carnes  congeladas,  em  ambos  os  casos  contra  os 
interesses  económicos  geraes  da  nação.  Baratear  a  carne  é 
um  considerável  beneficio  ás  classes  menos  favorecidas  da 
fortuna,  cuja  insufficiente  alimentação  as  expõe  aos  maio- 
res perigos.  Em  1907,  as  carnes  e  banhas  pagaram  em  Lis- 
boa 723  contos  de  reis  de  imposto  de  consumo.  No  resto  do 
paiz,  pela  carne  sujeita  ao  imposto  do  real  de  agua,  a  im- 
portância arrecadada  é  também  muito  considerável.  A  redu- 
cção  das  taxas  do  imposto  de  consumo  e  do  real  de  agua, 
peias  carnes,  trará  ás  classes  pobres  um  salutar  beneficio. 

Administração  local 

A  descentralisação  administrativa  está  em  voga  no  nosso 
paiz,  como  medida  de  caracter  local,  sem  que,  todavia, 
traduza  um  plano  de  administração.  Emquanto  que,  pelo 
decreto  de  23  de  maio  de  1907,  a  província  de  Moçambique 
gosa  de  ampla  liberdade  para  se  administrar,  a  camará 
municipal  de  Lisboa  é  mantida  sobre  a  apertada  tutella  do 
ministério  do  reino.  As  corporações  administrativas  são 
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reguladas  pelo  código  administrativo,  approvado  pela  lei 
de  4  de  maio  de  1896. 

Tendo  passado  sobre  elle  um  período  de  treze  annos, 
comprehende-se  que  não  tenha  acompanhado  a  evolução  do 
direito  administrativo,  o  qual,  por  um  curioso  paradoxo,  no 
tocante  ás  corporações  administrativas  portuguezas,  tem  a 
tendência  de  regressar  para  o  código  de  6  de  maio  de  1878, 
da  iniciativa  do  eminente  homem  publico,  Rodrigues  Sam- 
paio. Este  código  foi  substituido  pelo  de  17  de  julho  de 
1886,  no  quul  foram  largamente  cerceadas  as  attribuições 
das  juntas  geraes  de  districto,  que  depois  acabaram,  por 
virtude  do  decreto  de  6  de  agosto  de  1892.  No  código  admi- 
nistrativo de  21  de  junho  de  1900  eram  de  novo  creadas  as 
juntas  geraes,  sem  as  faculdades  descentralisadoras  do  có- 
digo de  1878,  mas  nem  e?sas  mesmo  chegaram  a  ser  resta- 
belecidas, visto  que  o  código  que  as  restaurava  não  veiu  a 
ter  execução. 

Já  em  1904,  no  conjuncto  de  medidas  apresentadas  pelo 
governo  regenerador,  sobre  a  designação  geral  de  plano  de 
fazenda,  figurava  uma  proposta  de  lei  minha,  pela  qual  a 
administração  de  determinados  serviços  de  estradas  reaes 
e  districtaes  competia  a  uma  junta  districtal. 

Era  um  movimento  a  favor  da  descentralisação  admi- 
nistrativa, já  largamente  estabelecida  nos  districtos  do 
Funchal  e  Ponta  Delgada. 

Está,  portanto,  nas  tradições  do  partido  regenerador  a 
descentralisação  administrativa,  com  o  estabelecimento  das 
juntas  geraes  de  districto,  ficando  estas,  as  camarás  muni- 
cipaes  e  as  juntas  de  purochia  com  a  maior  parte  das  attri- 
buições que  tinham  pelo  código  de  1878,  incluindo  as  da 
conservaçMO  de  estradas.  Deverá  haver  excepção  no  tocante 
a  empréstimos,  que  não  poderão  ser  contrahidos  sem  pré- 
via auctorisação  do  governo. 


VOL.  I 
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Magistratura  judicial  e  serviços  judiciaes 


Para  que  o  Poder  Judicial  possa  desempenhar  a  ele- 
vada missão  que  tem  na  sociedade,  indispensável  é  que 
soja  absolutamente  independente  —  independente  como  po- 
der do  Estado  e  independente  sob  o  ponto  de  vista  das  re- 
lações dos  seus  membros  com  os  representantes  do  Poder 
Executivo.  Convém  á  independência  do  Poder  Judicial  —  a 
mais  solida  garantia  na  administração  da  justiça  — que  os 
juizes  encontrem  no  Supremo  Tribunal,  pelo  que  diz  res- 
peito á  sua  promoção  e  collocação,  o  que  agora  os  põe  de- 
pendentes da  secretaria  da  justiça. 

Embora  seja  o  governo  quem  faça  as  collocações  e  pro- 
moções, como  attribuições  do  Poder  Executivo,  deverá  fa- 
zêl-as  sob  a  respectiva  proposta,  formulada  pelo  Supremo 
Tribunal.  A  reforma  do  Código  do  processo  civil,  para  evi- 
tar práticas  inconvenientes  á  administração  da  justiça,  e  a 
publicação  do  Código  de  processo  criminal,  são  de  reconhe- 
cida necessidade.  Convém  crear,  em  Lisboa  e  Porto,  a  ins- 
trucção  criminal,  dirigida  por  juizes,  que  não  poderão  jul- 
gar. Necessário  se  torna  cuidar  das  circumstancias  em  que 
a  magistratura  judicial  do  ultramar  concorre  com  a  do  reino, 
procurando  dar  áquella  o  máximo  dos  direitos,  sem  privar, 
porém,  a  segunda  de  attingir  os  mais  elevados  legares  da 
classe.  De  harmonia  com  os  modernos  estudos  penaes,  de 
vantagem  é  pôr  termo  ao  indefensável  systema  de  enviar 
degredados  para  as  colónias,  já  em  caminho  de  civilisação, 
e  ainda  a  outros  actos  que  se  não  harmonisam  com  as  con- 
veniências de  uma  colónia  em  via  de  civilisar-se.  As  coló- 
nias penaes,  tanto  no  reino  como  no  sertão  africano,  devem 
merecer  a  mais  cuidadosa  attenção  dos  poderes  públicos. 


i 
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Fazenda  publica 

A  situagão  da  fazenda  publica  é  da  mais  extrema  gravi- 
dade. Escondêl-a,  podendo  trazer  no  futuro  uma  dolorosa 
surpreza,  seria  um  crimo  que  a  nação  não  perdoaria. 

l*óde  dizer-se  que  excede  os  perigos  que  ao  paiz  trouxe 
a  crise  de  1891. 

Ao  contrario  do  que  então  acontecia,  não  estão  livres  os 
principaes  rendimentos  do  estado.  Os  rendimentos  das  al- 
fandegas garantem  a  divida  publica,  a  externa  sobretudo  ;  o 
rendimento  dos  tabacos  garante  os  empréstimos  de  1891  e 
1896;  o  fundo  dos  caminhos  de  ferro  garante  os  encargos 
de  diversos  empréstimos  ;  o  rendimento  do  exclusivo  dos 
pliosphoros  garante  um  supprimento  de  divida  íluetuante 
externa;  as  obrigações  da  Companhia  Real  dos  Cíaminhos  de 
Ferro  Porluguezes,  que  o  Estado  possue,  garantem  um  sup- 
primento de  21  milhões  de  francos;  os  titules  da  divida  ex- 
terna, que  em  tempo  foram  adquiridos,  e  tudo  quanto  exis- 
tia de  titules  internos,  assim  como  todos  os  emittidos  com 
auctorisação  legal,  garantem  operações  de  divida  fluctuante. 
Esta  situação,  de  si, perigosa,  só  não  poderia  trazer  sobre- 
saltos  quando  as  finanças  publicas  corressem  com  regulari- 
dade e  equilíbrio. 

Ora,  infelizmente,  não  é  assim.  Não  vale  a  pena  escon- 
der o  que  se  encontra  nos  documentos  officiaes  e  sobre  que, 
ha  annos,  tem  recahido  condemnavel  indiíTerença.  O  Ap- 
pendice  ao  Diário  do  Governo  publicou  ultimamente  a  nota 
da  divida  fluctuante,  referida  a  31  de  dezembro,  na  impor- 
tância de  79:466  contos,  sendo  10:817  contos  da  externa  e  o 
restante  da  interna. 

Por  outro  lado,  o  orçamento  do  exercício  corrente  tem 
um  deficit  confessado  de  cerca  de  5:500  contos,  elevado  a 
cerca  de  6:000,  por  virtude  de  créditos  especiaes  e  extra- 
ordinários abertos  para  fins  diversos.  Para  esta  situação 
concorre  singularmente  o  deficit  colonial,  que  decerto  attinge 
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metade  do  deficit  total,  mas  nem  por  isso  deixa  ella  de  re- 
presentar imi  grande  perigo.  Bastava  um  aggravamento 
cambial,  fácil  de  acontecer  em  consequência  do  abandono 
a  que  esta  questão  foi  votada,  para  trazer  ao  thesouro  sé- 
rios embaraços.  Em  taes  circumstancias,  a  questão  de  fa- 
zenda é  a  graníie  questão  nacional,  sobre  que  deveria  re- 
Ccdr  a  principal  atlenção  dos  homens  públicos,  ao  contrario 
do  que,  infelizmente,  tem  acontecido,  resultando  d'isso  sen- 
síveis aggra\  amentos.  Augmentar  as  receitas  e  reduzir  as 
despezas,  no  limite  do  possível,  é  de  uma  urgência  inadiável 
quer  no  reino,  quer  nas  colónias,  attenta  a  circumstancia  de 
que  é  a  metrópole  que  cobre  os  deficits  ultramarinos.  É  ne- 
cessário, porém,  assentar  no  convencimento  de  que  não  é 
pela  reducção  nos  vencimentos  de  empregados  já  nomeados 
nem  pela  creação  de  impostos  novos,  que  poderá  chegar-se 
ao  nivelamento  das  receitas  e  das  despezas,  n'um  paiz  cuja 
situação  politica  é  evidentemente  melindrosa. 

N'esta  ordem  de  idéas,  convém  adoptar  medidas,  sum- 
mariadas  da  maneira  que  se  segue  : 

a)  Converter  a  divida  publica  interna,  reduzindo  o  no- 
minal, sem  ónus  maior  para  o  thesouro  e  sem  prejuízo 
actual  para  os  portadores  ; 

b)  Pagar  a  divida  fluctuante  externa ; 

c)  Consolidar  a  parte  da  divida  fluctuante  interna,  de 
que  não  é  credor  o  Banco  de  Portugal  nem  a  Caixa  Geral 
dos  Depósitos,  procedendo-se  para  isso  successivamente, 
substituindo  os  bilhetes  e  letras  do  thesouro  por  títulos  do 

novo  empréstimo,  ou  bilhetes  a  maior  praso  com  coupon, 
garantidos  por  títulos  de  divida  intt-rna. 

d)  Reformar  os  contractos  com  o  Banco  de  Portugal, 
tendo  em  vista  principalmente  que  fortalecer  o  seu  credito 
é  melhorar  o  credi.Jo  da  nação,  cuja  restauração  financeira 
ao  Banco  de  Portugal  está  ligada. 

E  para  isso : 

1.0    Reduzir  os  encargos  de  diversos  empréstimos  ao 
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thesouro  e  transformar  em  divida  a  longo  praso,  sem  juros, 
o  debito  do  thesouro  pela  sua  conta  corrente. 

2.0  Poupar  a  circulação  fiduciária,  por  maneira  a  evi- 
tar o  sen  alargamento  para  além  do  limite  actual  e  a  influen- 
cia nociva  que  traria  á  situação  cambial 

3.0  Transformar  em  moeda  as  barras  de  ouro  das  suas 
reservas. 

4.0  Criar  agencias,  em  substituição  das  do  thesouro, 
no  Rio  de  Janeiro,  em  Paris  e  em  Londres. 

5.°  Criar  no  Banco  um  fundo  regulador  dos  câmbios, 
sujeito  á  fiscalisação  do  ministério  da  fazenda. 

O.o  Centralisar,  tanto  quanto  possível,  no  Banco,  as 
operações  financeiras  que  o  thesouro  tenhn  a  realisar. 

7.0  Converter  o  empréstimo  para  as  classes  inactivas 
com  o  Banco  de  Portugal  contrahido  em  14  de  dezembro  de 
1897,  tendo  em  conta  a  reducção  do  encargo  pelo  abaixa- 
mento do  juro  e  alargamento  do  praso  para  a  amortisação. 

e)  De  grandes  vantagens  para  a  economia  geral  da  na- 
ção e  ainda  para  o  thesouro,  como  condição  fundamental  da 
melhoria  e  estabilidade  cambial,  cobrar  em  ouro,  no  conti- 
nente, parte  dos  direitos  aduaneiros,  com  restituição  do 
ágio  que  houver  pela  imposição  das  substancias  alimentícias 
e  das  matérias  primas  para  as  artes  e  para  as  industrias. 

f)  Reduzir  as  despezas  nas  colónias,  principalmente 
as  de  occupação,  e  fomentar  as  suas  receitas. 

g)  Criar  a  divida  colonial  para  futuras  exigências  de 
despezas  extraordinárias,  mas  só  por  meio  de  lei  votada 
em  cortes, 

h)  Revogar  a  lei  de  12  de  junho  de  1901  e  limitar  as 
isenções  de  direitos  aos  contractos  já  celebrados  e  ás  mer- 
cadorias importadas  pelos  chefes  das  missões  estrangeiras, 
em  regimen  de  reciprocidade. 

i)  Com  o  fim  de  evitar  o  prejuiso  do  thesouro  no  tra- 
tamento aduaneiro  dado  ao  petróleo  da  Rússia,  denunciar 
o  tratado  de  commercio  com  esta  potencia,  de  9  de  julho 
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de  1895,  tendo  em  conta  que  já  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica facilitaram  essa  tarefa,  denunciando  o  tratado  de  22  de 
maio  de  1899. 

j)  Com  o  fim  de  defender  a  receita  dos  petróleos,  mo- 
dificar a  tributação  do  carboneto  de  cálcio  e  tributar  a  illu- 
minação  eléctrica,  por  unidade  de  luz. 

k)  Promover,  por  lei,  a  remissão  dos  foros  e  a  venda 
dos  bens  do  Estado  que  possa  dispensar. 

1}  Sem  alterar  o  quantitativo  do  imposto,  e  somente 
no  intuito  de  evitar  consideráveis  prejuízos  de  cobrança, 
tornar  os  senhorios  dos  prédios  de  habitação  responsáveis 
pelo  pagamento  das  contribuições  de  renda  de  casas  dos 
seus  inquilinos,  com  sobrogação  sobre  estes. 

m)  Modificar  a  lei  da  contribuição  industrial,  limitando 
as  isenções,  aditando  á  tabeliã  annexa  á  lei  de  31  de  março 
de  1896  outras  industrias,  criadas  posteriormente  ou  que 
foram  omittidas. 

n)  Passar  para  os  districtos  as  despezas  com  conser- 
vação de  estradas  reaes  e  districtaes. 

o)  Não  permittir  reformas  ou  aposentações  em  qual- 
quer classe,  sem  cabimento  na  média  dos  últimos  três  an- 
nos,  excepto  em  casos  de  absoluta  impossibilidade  physica, 
para  se  evitar  o  augmento  progressivo  e  incomportável  das 
despezas  com  as  classes  inactivas. 

p)  Não  promover  nem  nomear  quaesquer  funcciona- 
rios,  incluindo  os  judiciaes,  emquanto  haja  adidos  ou  no 
quadro. 

q)  Reformar  os  serviços  da  contribuição  de  registo, 
tendo  em  vista  estabelecer,  pela  fiscalisação  dos  impostos, 
sob  a  immediata  direcção  do  respectivo  inspector,  um  in- 
quérito permanente  sobre  o  pagamento  de  contribuição  de 
registo,  por  titulo  gratuito  e  oneroso,  estabelecendo  severas 
penas  para  a  fraude  e  para  a  responsabilidade  dos  delega- 
dos do  thesouro  e  escrivães  de  fazenda,  do  que  resultará 
evitar-se  um  considerável  prejuízo  na  receita. 
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r)  Proceder  á  avaliação  das  grandes  e  médias  proprie- 
dades, para,  nos  primeiros  cinco  annos,  somente  servir  de 
base  ao  pagamento  da  contribuição  de  registo. 

s)  Kstabelecer  uma  taxa  única  para  a  importação  dos 
assucares,  comprehendida  entre  as  dos  artigos  339.°  e  340.° 
da  pauta,  por  maneira  a  fazer  desapparecer  os  inconvenien- 
tes fiscaes  da  adopção  da  escala  hollandeza  na  sua  verificação. 

t)  Permittir  depósitos  geraes  para  carvão,  com  o  fim 
de  substituir  o  regimen  da  restitui'^ào  de  direitos,  de  grande 
prejuizo  para  o  thesouro. 

u)  Reformar  a  contabilidade  publica,  tendo  principal- 
mente por  fim  a  fiscalisação  dos  dinheiros  públicos,  pres- 
tação de  contas  e  apuramento  de  responsabilidades,  dar 
maior  independência  á  entidade  incumbida  do  visto  e 
pondo  os  créditos  extraordinários  dependentes  do  voto 
affirmativo  do  Conselho  de  Estado. 

?0  Criar  o  Conselho  da  Thesourario,  com  funcciona- 
rios  do  ministério  da  fazenda,  responsável  pela  entrada  e 
saída  dos  dinheiros  públicos  e  incumbido  das  contas  das 
agencias,  tudo  com  publicidade  mensal  no  Diário  do  Go- 
verno. 

x)  Reformar  o  corpo  da  fiscalisação  dos  impostos,  em 
ordem  á  mais  rigorosa  fiscalisação  dos  impostos  directos  e, 
sobretudo,  do  sello  e  registo. 

y)    Reformar  os  serviços  aduaneiros,  tendo  em  vista: 

—  habilitar  o  pessoal  technico,  criando-se,  dentro  das 
alfandegas  de  Lisboa  e  Porto,  professadas  por  funcciona- 
rios  aduaneiros,  escolas  de  verificadores,  cujo  curso  seja 
indispensável  para  o  accesso ; 

—  coUocar  os  funccionarios  aduaneiros  em  idênticas 
condições  á  de  todos  os  outros  funccionarios,  no  tocante  á 
sua  aposentação; 

—  organisar  o  processo  do  contencioso  fiscal; 

—  criar  os  thesoureiros  das  delegações  urbanas  de  Lis- 
boa e  Porto,  com  a  respectiva  responsabilidade; 
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—  entregar  ao  Conselho  de  Administração  Geral  das 
Alfandegas  toda  a  administração  aduaneira,  com  publicação 
annual  de  um  relatório  circumstanciado  ; 

—  passar  para  as  alfandegas  a  administração  e  cobrança 
do  real  de  agua  e  dos  impostos  de  fabricação  e  consumo; 

—  transferir  para  o  ministério  da  fazenda  a  Guarda  Fis- 
cal, com  commando  militar  autónomo,  reformando-a,  tendo 
em  vista  criar  o  interesse  para  os  offlciaes  e  praças  gra- 
duadas de  se  conservarem  n'este  ramo  de  serviço,  a  con- 
dição essencial  do  seu  proveito. 

Assumptos  económicos 

O  desenvolvimento  da  riqueza  publica  fará  reduzir  o 
desequilíbrio  económico.  É  ainda  a  mais  segura  garantia 
da  estabilidade  cambial.  Contra  a  especulação  cambial  se 
dirige  a  cobrança  de  direitos  aduaneiros  em  ouro  e  o  fundo 
do  Banco  de  Portugal  para  a  compra  e  renda  de  papel  cam- 
bial, com  o  fim  de  evitar  fortes  oscillações,  mais  graves  e 
perniciosas  nos  seus  eíTeitos  do  que  propriamente  uma 
grande  e  permanente  baixa. 

Para  dar  incremento  á  riqueza  publica  e  reduzir  a 
saída  de  ouro  para  paizes  estrangeiros,  convém  adoptar 
medidas  que  se  compadeçam  com  as  nossas  circumstancias 
financeiras.  Assim : 

a)  Tornar  livre  de  qualquer  imposto  a  cultura  do 
arroz ; 

b)  Promover  trabalhos  de  hydraulica  agrícola,  procu- 
rando irrigar  terrenos  para  cultura  de  cereaes  e  para  a  for- 
mação de  prados  destinados  á  creação  de  gado  bovino  e 
cavallar. 

c)  Tributar  fortemente  a  criação  de  gado  bravo,  esta- 
belecendo prémios  para  a  criação  de  gado  bovino  manso, 
e  regulamentar  as  condições  em  que  deve  ser  permittido 
abater  gado  bovino  menor. 
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d)  Isentar  de  todos  os  impostos,  durante  largo  preso, 
os  terrenos  arroteados  de  novo  para  a  cultura  de  cereaes 
e  para  pastagens  de  gado  bovino. 

é)  Promover  a  arborisação  do  paiz,  com  penas  graves 
para  os  arboricidas. 

f)  Modificar  a  legislação  civil  por  maneira  a  dividir  e 
a  facilitar  o  aproveitamento  dos  latifúndios. 

g)  Desamortisar  os  bens  da  Companhia  das  Lezírias. 
h)    Garantir  o  juro  ao  capital  necessário  para  serem 

estabelecidas  carreiras  regulares  de  navegação  portugueza 
para  a  Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil. 

i)  Crear  em  uma  das  margens  do  Tejo  uma  zona  franca 
para  os  productos  brazileiros. 

j)    Com  o  fim  de  modificar  a  crise  vinícola: 

1.0  Procurar  obter  um  tratado  de  commercio  com  a 
Inglaterra,  tendo  por  base  a  modificação  da  escala  alcoó- 
lica, e  o  tratado  de  commercio  com  o  Brazil,  que  garanta 
aos  interessais  portuguezes  a  actual  situação,  pelo  menos, 
que  agora  não  assenta  em  nenhuma  disposição  contractual 
ou  compromisso. 

2.°  Prohibir  em  todas  as  colónias  portuguezas  a  im- 
portação, fabrico  e  venda  de  bebidas  alcoólicas,  á  seme- 
lhança do  que,  com  excellentes  resultados,  se  fez  pela  lei 
de  7  de  maio  de  1902,  ao  sul  do  rio  Save,  abolindo  todos  os 
impostos  que  nas  colónias  recaiam  sobre  os  vinhos  portu- 
guezes e  estabelecendo  direitos  prohibitivos  para  os  vinhos 
estrangeiros. 

3.0  Estabelecer  no  reino  direitos  prohibitivos  para  a 
importação  de  vinhos  estrangeiros,  assim  como  para  a  im- 
portação de  bebidas  alcoólicas. 

4.0 — Augmenlar  a  tributação  pela  venda  de  bebidas 
alcoólicas  no  reino. 

5.0  —  Reduzir  o  imposto  pela  entrada  do  álcool  em  Lis- 
boa e  Porto,  como  meio  de  combater  o  descaminho  e  por 
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isso  a  larga  entrada  de  álcool,  em  grande  parte  utilisado 
nos  desdobramentos. 

6.0  —  Restabelecer  as  analyses  dos  vinhos  destinados 
ás  colónias,  conforme  foi  estabelecido  na  lei  de  7  de  maio 
de  '1902,  e  prouiover  rigorosa  fiscalisação  nos  vinhos  desti- 
nados a  paizes  estrangeiros. 

7.0  —  Estabelecer  a  prohibição  do  plantio. 

8.0 —  Estabelecer  a  isenção  de  contribuição  predial  para 
todos  os  terrenos  de  várzeas,  que,  tendo  tido  vinha,  forem 
aproveitados  para  outras  culturas. 

Exercito 

Para  dar  valor  e  manter  a  alliança  com  a  Inglaterra,  e 
para  defender  o  território  portuguez,  é  da  mais  absoluta 
necessidade  nacional  cuidar  do  exercito,  collocando-o,  con- 
forme as  circumstancias  do  thesouro  o  permitUrem,  mas 
successivamente,  á  altura  da  sua  nobre  missão,  em  condi- 
ções de  continuar  as  suas  gloriosas  tradições  e  de  dar  força 
á  situação  de  Portugal  perante  o  seu  alliado.  Para  se  con- 
seguir um  exercito  eflectivo,  facilmente  mobilisavel  e  con- 
venientemente preparado  para  a  guerra,  parece  indispen- 
sável : 

a)  Lei  de  recrutamento  com  serviço  activo  reduzido, 
mas  obrigatório,  com  instrucção  de  recruta  para  todo  o 
contingente  apurado; 

b)  Constituição  de  um  importante  núcleo  de  forças  re- 
admittidas ; 

c)  Systema  de  reservas  com  períodos  de  instrucção  re- 
gularmente escalonados ; 

d)  Preparação  dos  quadros  de  reserva; 

e)  Desenvolvimento  do  tiro  nacional  e  da  instrucção 
militar  preparatória; 

f)  Cuidar  do  abastecimento  dos  depósitos  de  armamen- 
tos, munições  e  equipamentos ; 


\ 
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g)  Dotar  as  diversas  unidades  com  as  viaturas  precisas 
para  a  mobilisagão ; 

h)  Executar  regularmente  manobras  de  grandes  unida- 
des em  períodos  certos  e  com  eíTectivos  reforçados ; 

i)  Criar  o  estado  mtior  general  central,  encarregado  de 
superintender  na  preparação  para  a  guerra,  e  com  funcções 
dirigentes  no  caso  de  mobilisação ; 

j)  Cercar  de  garantias  o  recrutamento  do  alto  com- 
mando; 

k)  Aperfeiçoar  o  curso  do  estado  maior. 

Marinha  de  guerra  e  marinha  colonial 

Dada  a  vastidão  do  domínio  colonial  e  a  sua  dispersão 
por  diversos  mares,  a  marinha  colonial,  como  marinha  de 
policia  dos  portosultramarinos,é  indispensável.  A  que  existe 
é  manifestamente  insufficiente. 

A  marinha  de  guerra,  propriamente,  que  tanto  enobrece 
o  nome  portuguez,  tem  de  merecer  cuidadosa  e  immediata 
attenção.  Para  a  defeza  nacional  e  ainda  para  que  a  allianga 
com  a  Inglaterra  possa  manter-se  nas  condições  que  sirvam 
á  nacionalidade  portugueza,  é  preciso  que  ella  convenha  ás 
duas  partes.  De  outra  maneira,  a  alliança  será  uma  palavra, 
sem  que  possa  merecer  confiança  no  seu  alcance.  Mas  para 
isso  necessário  se  torna  que  a  Inglaterra  conte  com  au- 
xilio de  valor  da  parte  da  sua  alliada,  quer  no  que  respeita 
ao  exercito  de  terra,  quer  no  tocante  á  marinha  de  guerra 
e  aos  arsenaes.  Na  hypothese  de  termos  de  combater  ao 
lado  da  Inglaterra,  é  preciso  que,  pelo  menos,  Portugal  dis- 
ponha de  meios  para  a  defeza  das  suas  costas  e  do  Tejo  e 
que  ao  mesmo  tempo  colloque  os  seus  arsenaes  de  marinha 
em  circumstancias  de  servirem  a  ambos  os  paizes.  D'ahi  a 
necessidade  de  fazer  a  reforma  geral  de  todos  os  serviços 
da  armada  e  de  construir  cruzadores  de  grande  velocidade, 
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torpedeiros  e  submarinos,   e  ainda  de  convenientemente 
prepar:ir  o  arsenal  da  marinha. 

Para  isso  é  preciso  contar  com  a  mudança  do  arsenal 
para  o  sul  do  Tejo,  onde  ha  possil)ilidade  de  construi-lo 
em  condições  de  aproveitar  ás  reparações  de  grandes  na- 
vios. 

Assumptos  coloniaes 


Os  domínios  coloniaes  constituem  a  razão  principal  da 
nossa  existência,  como  paiz  de  consideração  internacional. 
É  para  elles  que  se  deve  dirigir  a  nossa  melhor  attenção, 
fazendo  que  progridam,  acompanhando  a  evolução,  por  ma- 
neira a  continuar-se  o  que,  verdade  seja,  bastante  ennobrece 
a  naçno ;  mas  é  preciso  não  esquecer  que  o  estado  precário 
em  que  o  thesouro  se  encontra  exige  que  se  proceda  por 
forma  a  obter  nas  colónias  o  necessário  para  fazer  face  ás 
suas  despezas  ordinárias.  Vasta  obra  é  a  colonial,  na  qual 
deverão  figurar  as  seguintes  medidas: 

a)  Reduzir  as  despezas  coloniaes,  sobretudo  as  de  occu- 
pação,  por  maneira  a  approximál-as  das  receitas ; 

h)  Organisar  os  orçamentos  coloniaes  por  maneira  que 
do  seu  conjuncto,  não  resulte  influencia  sobre  as  finanças 
da  metrópole  ; 

c)  Restabelecer  a  prática,  vinda  desde  1901,  de  dar  aos 
inspectores  de  fazenda  situação  idêntica  á  que  no  reino 
teem  no  ordenamento  das  despezas  o  director  geral  da  con- 
tabilidade publica  e  o  Tribunal  de  Contas ; 

d)  Criar  a  divida  colonial  nos  casos  em  que  a  metrópole 
era  obrigada  a  recorrer  ao  credito  para  despezas  extraordi- 
nárias nos  domínios  ultramarinos; 

e)  Criar  nas  colónias  os  jardins  experimentaes,  com  o 
ensino  de  technica  agrícola  correspondente,  e  especial- 
mente : 
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S.  Thomé  e  príncipe 

Todos  03  sacrificios  para  que  as  plantagões  da  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe  floresçam  são  justificados  no 
que  ella  concorre  para  a  riqueza  da  nação. 

As  reformas  no  sentido  da  assistência  aos  serviçaes  es- 
tão feitas  e  executadas.  Os  detractores  da  colónia  de  S.  Tiio- 
mé  não  se  atrevem  a  contestar  a  affirmàção  de  que  a  assis- 
tência aos  trabalhadores  é  perfeita  e  extremamente  cuida- 
dosa. O  que  resta  fazer  é  facilitar  á  proviricia  de  S.  Thomé 
e  Principe  a  mão  d 'obra  necessária  para  que  se  possam 
aproveitar  convenientemente  as  suas  riquezas,  para  o  que 
convém : 

a)  Tornr<r  obrigatório  o  serviço  militar  em  S.  Thomé, 
dentro  e  fora  da  colónia,  para  os  indígenas  que,  não  tendo 
meios  de  vida,  se  neguem  ao  trabalho  nas  plantações; 

b)  Prohibir  por  maneira  absoluta  a  importação,  fabrico, 
venda  e  emprego  de  bebidas  alcoólicas  na  ilha  de  S.  Thomé 
e  na  do  Principe,  o  que  é  a  conclusão  lógica  da  lei  de  7  de 
maio  de  1902 ; 

c)  Facilitar  em  Gabo  Verde,  Guiné,  Angola  e  Moçambi- 
que o  recrutamento  de  trabalhadores  para  as  ilhas  de 
S.  Thomé  e  Principe. 

d)  Manter  a  repatriação  e  a  liberdade  dos  contractados. 

Angola 

A  situação  económica  de  Angola  é  extremamente  pre- 
cária e  como  as  receitas  da  província  são  as  que  provêem  dos 
direitos  de  importação  e  exportação  de  mercadorias,  se- 
gue-se  que  a  situação  financeira  acompanha  de  perto  a  si- 
tuação económica,  nas  suas  grandes  difficiildades.  A  agri- 
cultura quasi  que  se  reduzia  á  da  canna  para  o  fabrico  de 
álcool  e,  em  alguns  pontos,  á  cultura  do  café,  cuja  baixa 
aíTectou  muito  a  economia  da  colónia.  A  obrigação  creada  nas 
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conferencias  de  Bruxellas  para  a  tributação  do  álcool  fez 
que  a  -espectiva  industria  perdesse  muito  da  sua  importân- 
cia, trazendo  á  província  as  maiores  difficuldades. 

Só  agora,  á  sombra  do  decreto  de  2  de  setembro  de 
1901,  se  fabrica  assucar  em  quantidade  apreciável,  mas 
muito  longe  de  6:000  toneladas,  para  que  está  garantido  o 
differencial  de  50  p.  c.  Cercada  ao  sul,  ao  oriente  e  ao  norte 
por  paizes  que  teem  os  elementos  para  commerciar  no  ser- 
tão—os algodões  principalmente  —  por  preço  muito  inferior 
aos  que  se  pagam  na  colónia  portugueza,  comprehende-se 
que  uma  grande  parte  do  commercio  sertanejo,  o  da  borra- 
cha especialmente,  se  faça  com  as  colónias  visinhas,  sobre- 
tudo com  o  Estado  Independente  do  Gongo.  A  variola,  a 
doença  do  somno  e  o  alcoolismo  reduzem  consideravelmente 
a  população  e,  portanto,  as  forças  económicas  da  nossa  co- 
lónia. De  tudo  resulta  uma  enorme  depreciação  nos  valores 
de  particulares  e  um  grande  deficit  na  administração,  o  qual 
não  deverá  ser  inferior  a  2:000  contos.  Tal  estado  de  coisas 
aconselha  entre  outras  medidas: 

a)  Fazer  a  delimitação  material  do  sul  e  oriente  de  An- 
gola, respectivamente  conforme  o  tratado  com  a  AUemanha, 
e  a  arbitragem  do  Soberano  de  Itália. 

b)  Prohibir  o  fabrico  do  álcool  para  consumo  na  coló- 
nia, a  importação  e  venda  de  bebidas  alcoólicas,  indemni- 
sando  os  productores  e  fabricantes  pelos  prejuízos  que  da 
prohibição  do  fabrico  lhes  advierem  em  relação  á  época  da 
prohibição. 

c)  Grear  prémios  para  a  cultura  da  borracha  e  do  al- 
godão. 

d)  Reformar  a  pauta  de  Angola,  por  maneira  a  permit- 
tir  o  barateamento  das  mercadorias  que  servem  de  moeda 
de  troca  para  o  commercio  no  sertão. 

e)  Restituir  ao  fundo  do  Gaminho  de  ferro  de  Malange 
as  sommas  gastas  nas  despezas  geraes  da  província,  e  fazer 
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prosegnir  com  rapidez  o  caminho  de  ferro,  de  Malange  para 
o  Guango,  e  de  Mossamedes  para  o  planalto. 

f)  Fazer  o  plano  da  cidade  do  Lobito,  facilitando  as 
concessões  de  terrenos  para  construcções,  por  maneira  a 
acompanhar  os  progressos  do  caminho  de  ferro  de  Benguella 
para  o  interior, 

g)  Preparar  desde  já  as  colónias  que  devem  ser  instal- 
ladas  no  planalto  da  Caconda,  á  chegada  do  caminho  de 
ferro,  para  que  a  raça  branca  alli  se  possa  fixar,  perpe- 
tuando-se. 

h)  Desenvolver  no  planalto  a  cultura  do  trigo  e  a 
criação  de  gado  bovino  e  obtendo  preços  de  transporte  que 
facilitem  a  exportação  para  o  reino. 

i)  Retirar  do  littoral  os  deportados,  passando-os  para 
colónias  penaes  no  interior. 

j)  Estabelecer  os  jardins  experimentaes  e  o  ensino,  na 
coíonia,  do  que  interesse  á  agricultura  da  província,  procu- 
rando para  ella  o  que,  por  viagens  de  estudo,  em  colónias 
ds  solo  e  clima  similares,  seja  de  valor  económico  apre- 
ciável. 

k)  No  interesse  geral  do  paiz  e  de  Angola  resolver  a 
questão  de  Ambaca,  cheia  de  embaraços  para  o  Estado. 

l)  Reduzir  as  despezas  de  occupação  ao  que  fòr  in- 
dispensável para  segurança  da  colónia  e  para  protecção 
ao  commercio. 

Moçambique 


a)  Modificar  o  regimen  administrativo  de  23  de  maio 
de  1907,  procurando  estabelecer  mais  activa  ingerência  do 
governo  da  metrópole  na  administração  financeira  da  coló- 
nia, quer  no  que  diz  respeito  ás  despezas,  quer  no  tocante 
ás  receitas. 

h)    Diligenciar  rever  a  convenção  com  o  Transwaal, 
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por  maneira  a  respeitar-se  a  soberania  portugueza,  a  evi- 
tar-se  a  desnacionalisação  dos  indígenas  e  os  prejuízos  de 
Lourenço  Marques,  do  porto  e  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques,  tendo  em  attenção  a  circumstancia  de  que 
Portugal  deve  facilitar  a  mão  d'obra  para  as  minas  do 
Transwaal,  sem  que,  todavia,  isso  modifique  desfavoravel- 
mente a  situação  politica,  económica  e  financeira  da  pro- 
víncia. 

c)  Diligenciar  obter  que  o  caminho  de  ferro  de  Johan- 
nesburg  a  Ermelo  venha  atravessar  a  Suazilândia  até  á  fron- 
teira portugueza,  devendo  então  seguir  para  ali  a  continua- 
ção da  linha  portugueza,  que  já  se  encontra  no  Umbeluzi. 

d)  Reformar  o  regimen  dos  prasos  da  Zambezia,  tendo 
em  vista  conseguir  o  aproveitamento  das  terras. 

e)  Dar  cumprimento  á  obrigação  contraída  pelas  com- 
panhias, que  teem  faculdades  soberanas,  para  receberem 
determinado  numero  de  famílias  de  colonos  portuguezes,  á 
medida  que  as  suas  prosperidades  o  permitiam,  tratando-se 
em  primeiro  logar  da  repatriação  dos  colonos  de  Demo- 
rara. 

f)  Fazer  as  maiores  facilidades  nas  concessões  de  ter- 
ras e  mineiras. 

g)  Modificar  o  regimen  aduaneiro  do  assucar  de  Mo- 
çambique na  metrópole. 

h)  Prohibir  o  fabrico  do  álcool  para  consumo  na  pro- 
víncia e  bem  assim  a  importação  e  venda  de  bebidas  alcoó- 
licas. 

Em  relação  aos  outros  domínios  ultramarinos  é  neces- 
sário modificar  o  estado  económico  da  província  de  Gabo 
Verde,  tornar  porto  franco  o  porto  de  S.  Vicente,  promover 
a  constituição  de  grandes  companhias  para  a  exploração  da 
Guiné,  auxiliar  a  agricultura  na  índia,  não  deixar  perder 
em  Macau  a  receita  dos  jogos,  defender  pela  acção  diplo- 
mática o  statu-quo  da  colónia  em  relação  á  Ghina,  e  encor- 
porando  de  novo  Timor  na  província  de  Macau. 
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Caminhos  de  ferro  —  Estradas  e  serviços 
hydraulicos 

Para  que  equitativamente  sejam  distribuídos  os  melho- 
ramentos materiaes  e  possam  influir  no  desenvolvimento 
da  riqueza  publica,  ó  necessário : 

a)  Proseguir  na  construcgão  dos  caminhos  de  ferro  já 
encetada,  votando  para  isso  os  necessários  meios,  pois  o 
fundo  especial  já  não  tem  disponibilidades  para  novas  ope- 
rações de  credito. 

b)  Reparar  convenientemente  todas  as  estradas,  rea- 
lisando-se  para  isso  uma  operação  de  credito,  entregandoas 
depois  aos  districtos  para  proverem  á  sua  conservação. 

c)  Dar  o  máximo  desenvolvimento  possível  aos  traba- 
lhos hydraulicos,  sobretudo  promovendo  a  irrigação  de 
terrenos,  tornando-os  aproveitáveis  para  a  cultura  de  ce- 
reaes  e  para  a  criação  de  gado  bovino. 

Melhorando  a  situação  internacional,  tendo  sempre  em 
vista  que  a  alliança  com  a  Inglaterra  é  a  base  de  toda  a 
nossa  politica  internacional,  poderá  chegar-se  á  celebração 
do  accordos  commerciaes,  que  facilitem  a  coUocação  dos 
productos  portuguezes  nos  mercados  estrangeiros,  sobre- 
tudo na  Inglaterra  e  no  Brazil,  e  a  restituir  a  Portugal  o 
logar  a  que,  pelas  suas  grandiosas  tradições,  tem  direito 
no  mundo  civilisado. 


O  programma  que  adoptei  não  tinha  phanta- 
sias,  antes  era  o  resultado  do  estudo  e  observação 
das  circumstancias  politicas  occorrentes  e  da 
nossa  administração.  Era  o  resultado  de  vinte 
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annosdo  meu  trabalho  aturado,  entregue  somente 
á  politica  e  ao  estudo  das  questões  que  mais  in- 
teressam á  causa  publica,  e  não  o  ridículo  pru- 
rido de  fazer  reformas. 

Era  o  plano  elaborado  por  um  homem  publico, 
que  certamente  tinha  praticado  erros,  mas  que 
tivera  a  fortuna  de  deixar  obra  de  utilidade. 

E  esta  uma  hora  solemne  para  mim,  o  que 
me  permitte  de  mim  fallar. 

Não  venho  accusar  ninguém.  Exerço  o  di- 
reito de  defender-me  de  injustas  e  calumniosas 
accusações.  Ha  muita  gente  que  pretende  querer 
esquecer  as  suas  responsabilidades  no  descala- 
bro, pelos  actos  que  praticaram  e  deixaram  pra- 
ticar ;  ha  decerto  muitos  homens  que  ninguém 
viu  a  defender  a  Monarchia,  o  que  para  muitos 
era  um  dever  de  honra,  mas  que  agora  se  com- 
prazem em  lançar  ou  deixar  medrar  as  falsida- 
des de  toda  a  ordem  contra  o  governo  a  que  eu 
presidi.  Pois  bem  ;  o  leitor  dirá  depois  de  melêr 
se  não  é  absolutamente  inane  a  campanha  que 
faz  contra  mim  o  6Zdco,  de  que  ainda  ficaram  a 
orientação  e  os  ódios. 

Não  dizem  de  mim,  em  intensidade  calum- 
niosa,  o  que  disseram  do  rei  D.  Manuel  e,  so- 
bretudo, da  sua  mãe,  elles  os  encartados  accu- 
sadores  dos  liberaes  portuguezes. 


Os  meus  antecedentes 


Mas  que  passado  trazia  eu  para  que  houvesse 
confiança  no  meu  programma  de  governo?  Eu 
tinha  sido  deputado,  era  par  do  reino  e  ministro 
tinha  sido  da  marinha  e  ultramar  e  duas  vezes 
da  fazenda.  Fui  pohtico  para  a  poHtica,  com 
ama  isenção  que  não  quer  louvores,  mas  que 
deve  ser  considerada.  A  rainha  palavra  no  par- 
lamento esteve  somente  ao  serviço  do  que  eu 
entendia  ser  conveniente  á  nação  e  de  uma  po- 
litica honesta  nos  seus  propósitos.  Nunca  outros 
interesses,  que  não  fossem  os  da  nação  ou  da 
politica  do  meu  partido  determinaram  a  minha 
acção  parlamentar  ou  junto  dos  poderes  públi- 
cos. Nunca.  A  politica  era  só  para  a  politica. 
Nunca  a  deixei  misturar  de  interesses  particu- 
lares, meus  ou  alheios. 

Paliaram  uma  vez  nas  aguas  do  Vidago,  pre- 
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tendendo  dizer  que  n'isso  havia  alguma  cousa 
de  illegitimo  ou  censurável. 

Também  me  não  defendi.  Levantei  os  hom- 
bros  desdenhosamente.  Mas  como  a  calumnia 
sempre  deixa  alguma  cousa  de  si  e  como  por 
motivo  das  aguas  do  Vidago  é  que  me  teem 
vindo  violentos  ataques,  quebro  agora  o  silencio. 

Eu  conhecia  as  aguas  do  Vidago  desde  que 
fui  medico  do  respectivo  estabelecimento  nos  an- 
nos  de  1887,  1888  e  1889.  No  fim  da  estação  de 
1889  fui  eleito  deputado  pela  primeira  vez. 

A  Empreza  das  Arguas  do  Vidago,  que  fora 
constituída  em  1873,  pertencia  a  Miguel  Augusto 
de  Carvalho  e  esposa  e  a  Francisco  Justino  Mar- 
ques Nogueira.  Falleceram  Miguel  de  Carvalho 
e  a  esposa.  Esta  ultima  legou  a  sua  metade  ao 
Asylo  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  de  Villa 
Real ;  Miguel  de  Carvalho  legou  o  que  lhe  per- 
tencia a  D.  Custodia  Rosa  Chaves.  Em  1897,  por 
virtude  de  difficuldades  financeiras,  a  Empreza 
estava  para  ser  vendida  em  praça,  para  paga- 
mento de  dividas. 

Um  amigo  meu  lembrou-me  que  era  fácil 
obter  a  sua  compra.  Eu  tinha  a  fortuna  de  ter 
relações  de  intimidade  pessoal  com  Francisco 
Isidoro  Vianna  —  um  grande  homem  de  bem  — 
chefe  da  casa  Fonseca,  Santos  6c  Vianna,  a  quem 
eu  devia  a  minha  collocação  na  Companhia  dos 
Tabacos  e  uma  grande  amizade  e  confiança. 
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Fallei-lhe  no  assumpto.  Confiou  na  minha 
informação  e  auctorisou  a  compra.  Adquirimos 
então  a  parte  que  na  Empreza  tinha  Francisco 
Justino  Marques  Nogueira ;  a  parte  que  n'ella 
tinha  o  Asylo  de  Villa  Real ;  comprámos  em 
hasta  publica  um  pequeno  quinhão  que  coubera 
a  uns  menores,  e  comprámos  a  parte  que  na 
Empreza  possuia  D.  Custodia  Rosa  Chaves. 

Esta  vendera  o  seu  quinhão  a  mim  e  a  um 
rico  argentario.  ' 

Este  comprara  mal,  porque  a  venda  feita  a 
mim  e  aos  meus  sócios  era  a  legal ;  mas,  devido 
á  intervenção  de  Eduardo  Villaça,  compuzemo- 
no3  com  elle,  reembolsando-o  do  que  pagara  e 
até  das  despezas  judiciaes  que  fizera  para  rei- 
vindicar o  que  erradamente  julgava  seu.  A  Em- 
preza passou  então  para  a  nova  sociedade  que 
ficou  constituida  pela  casa  Fonsecas,  Santos  & 
Vianna,  Conde  de  Mendia,  Conde  de  Caria,  An- 
tónio José  Vianna  e  João  Sabino  Vianna,  Au- 
gusto da  Silva  Carvalho  e  eu. 

Eu  fiquei  com  7i9  da  Empreza,  não  em  papel 
beneficiário,  mas  pagando-o  com  dinheiro  que 
me  foi  emprestado  na  casa  Fonsecas,  Santos  & 
Vianna,  de  que  paguei  juro,  e  que  reembolsei  em 
alguns  annos.  Mais  tarde  a  minha  parte  foi  ele- 
vada a  Yio»  pagando-o  da  mesma  maneira  e  pelo 
mesmo  processo.  O  meu  velho  amigo  Francisco 
Isidoro  Vianna  e  o  seu  genro  e  meu  amigo  que- 
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rido  conde  de  Caria  quizeram  fazer-me  o  obse- 
quio de,  attento  tanto  trabalho  e  desgostos  que 
eu  tivera,  eu  ficasse  com  a  minha  parte  sem  des- 
embolso. Recusei- me  sempre. 

O  argentario  ficou  mal  disposto  e  nunca  mais 
deixou  de  me  ser  desagradável.  D'ahi  por  diante 
senti-o  em  toda  a  parte,  em  jornaes  que  subsi- 
diava, em  Chaves,  em  Villa  Real  e  em  Lisboa, 
para  me  combaterem.  Por  sua  ordem  ou  para 
lhe  agradarem  não  houve  calumnia  que  sobre 
mim  não  fosse  lançada. 

Diziam-m'o,  porque  eu  não  lia  essa  prosa. 
Ha  um  jornal  que  vivamente  me  tem  combatido, 
como  me  dizem  e  que  eu  nunca  li.  Bastou-me 
ler  a  noticia  de  que  fora  adquirido  pelo  meu  per- 
seguidor ou  com  o  seu  dinheiro,  para  eu  fazer 
o  propósito  de  nunca  o  lêr. 

Mas,  não  ficou  por  aqui  a  má  vontade.  O  ar- 
gentario, que  nunca  fora  politico,  metteu-se  na  po- 
litica em  Chaves.  Ao  tempo  a  camará  municipal 
era  composta  de  amigos  meus.  José  Luciano 
dissolve-a,  contra  o  parecer  da  Procuradoria 
Geral  da  Coroa,  sendo  nomeada  uma  commissão 
administrativa  em  que  os  parentes  e  amigos 
do  argentario  constituíram  predomínio.  Dito  e 
feito. 

Pensaram  que  a  fonte  do  Vidago,  que  fazia 
parte  do  activo  da  sociedade,  era  propriedade 
da  camará  municipal,  que  a  teria  comprado  por 
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40j?000  reis  e  que  diziam  arrendada  á  Empreza 
das  Aguas  do  Vidago.  Tanto  bastou  para  o  po- 
deroso capitalista  se  dirigir  á  camará  offerecendo 
dez  vezes  mais  renda,  se  a  fonte  lhe  fosse  dire- 
cta e  immedíatarnente  entregue.  A  camará  deli- 
berou Jogo  acceitar  a  offerta  em  questão. 

A  despeito  de  tudo,  o  escândalo  era  de  tal 
maneira  grande,  que  José  Luciano  não  consen- 
tiu n'elle.  Tendo  de  exercer  a  acção  tutelar  e 
na  qualidade  de  ministro  do  reino,  revogou  a 
deliberação,  dizendo  que,  se  havia  um  contracto 
de  arrendamento,  só  os  tribunaes  o  podiam 
rescindir,  e  não  a  camará  por  seu  alvedrio. 

O  meu  adversário  offereceu  então  á  camará 
os  meios  para  pôr  á  Empreza  uma  acção  de 
rescisão  do  contracto  de  arrendamento,  como  elle 
considerava  um  contracto  de  1875,  entre  a  Em- 
preza e  a  Camará.  O  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça annullou  o  processo. 

Mas  a  fonte  era  propriedade  da  Empreza. 
Pela  Empreza  tinha  sido  comprada  em  1873  ao 
seu  legitimo  proprietário,  com  todas  as  formali- 
dades legaes  e  até  com  a  publicidade  do  registo 
na  conservatória.  Visto  que  a  acção  que  havia 
sido  posta  pela  camará  equivalia  a  negar  á  Em- 
preza a  posse  da  fonte,  a  Empreza  pôz  á  camará 
uma  acção  de  propriedade.  A  acção  foi  posta 
em  1898  e  acabou  no  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça em  1909.  A  Empreza  venceu  na  1.*  instan- 
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cia.  Revogada  a  sentença  na  Relação  do  Porto, 
o  Supremo  Tribunal  revogou  este  accordão  e 
reconheceu  o  direito  da  Empreza.  O  accordão 
do  Supremo  Tribunal  foi  embargado,  e  o  Su- 
premo Tribunal  rejeitou  os  embargos.  A  Rela- 
ção do  Porto  não  acatou  o  accordão  do  Supremo 
Tribunal,  havendo  por  isso  recurso  de  segunda 
revista. 

Em  sessão  plena  o  Supremo  Tribunal  man- 
teve o  seu  accordão.  A  nova  resolução  foi  em- 
bargada, e  os  embargos  em  sessão  plenária 
foram  rejeitados.  O  direito  da  Empreza  foi  re- 
conhecido no  Supremo  Tribunal  de  Justiça  pelos 
juizes  Tavares  de  Pontes,  Frederico  Bivar,  Tho- 
maz  Nunes  de  Serra  e  Moura,  Manuel  Pedro 
Faria  Azevedo,  José  Pereira,  Eduardo  de  Serpa 
Pimentel,  Firmino  João  Lopes,  Correia  Leal, 
Eduardo  Abranches  Ferreira  da  Cunha  e  Joa- 
quim Germano  de  Sequeira,  ornamentos  da  ma- 
gistratura judicial.  O  litigio  acabou  em  1909. 

Era  entre  a  Empreza  e  a  camará  municipal. 
Pois  esta,  desde  1901  a  1905,  foi  constituida  por 
correligionários  e  amigos  pessoaes  meus,  da 
maior  intimidade.  Longe  de  tentar  levar  a  ca- 
mará a  confessar  a  acção,  eu  pedia  e  conseguia 
que  as  camarás  regeneradoras  na  sua  primeira 
sessão  resolvessem  continuar  a  sustentar  o  liti- 
gio e  para  isso  manter  a  procuração  ao  referido 
argentario,  que  a  tinha  desde  o  inicio  da  causa, 
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passada  pela  camará  progressista.  Mais  do  que 
isso :  sabendo  eu  que,  em  um  dos  incidentes  da 
acção,  a  camará  não  tinha  advogado,  d'isso  a 
preveni,  em  telegramma  expedido  de  Lisboa. 

Escusado  será  dizer  que  a  politica  progres- 
sista, em  Cliaves  e  em  Lisboa,  esteve  sempre  ao 
lado  do  meu  adversário  contra  a  Empreza.  Ahi 
fica  summariado  o  que  foi  a  questão  das  aguas 
do  Vidago.  Nem  mais  nem  menos.  A  Empreza 
venceu  nos  tribunaes  o  reconhecimento  do  seu 
direito.  Em  nome  de  uma  politica  descaroavel 
pretendiam  esbulhál-a  do  que  lhe  pertencia.  Re- 
sistiu e  venceu  pelos  processos  mais  legitimos  e 
honestos.   A  politica  não  me  servira  para  isso. 

—  Em  junho  de  1900  fui  incumbido  de  gerir 
a  pasta  da  marinha  e  ultramar.  Eu  era  então  e 
desde  1891  Inspector  da  fiscalisação  da  Compa- 
nhia dos  Tabacos  de  Portugal,  logar  largamente 
remunerado.  Não  porque  a  Companhia  me  exi- 
gisse cousa  que  não  fosse  honesta,  mas  por  de- 
sejar manter  a  mais  completa  liberdade  de  acção 
perante  ella,  que  ao  Estado  tinha  ligados  im- 
portantes interesses,  demitti-me,  mas  demitti-me 
de  vez. 

Perdi  uma  situação  rendosa. 

Saí  do  governo  em  março  de  1904.  Fui  em 
maio  nomeado  Administrador  Geral  das  Alfan- 
degas, situação  de  vencimentos  bem  inferiores 
aos  que  tivera,  até  1900,  na  Companhia  dos  Ta- 
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baços.  Fez-se  a  lenda  de  que  o  logar  para  que 
eu  fôr^  nomeado  nas  alfandegas  rendia  7,  8,  10 
e  12  contos  por  anno,  o  que  determinou  certos 
remoques  por  parte  d'aquelles  que  sofírem  sem- 
pre que  não  vêem  os  outros  em  difficuldades. 
Pois  não  era  assim.  A  lei  orgânica  das  alfan- 
degas designava  para  o  Administrador  Geral 
IlOOOWOO  reis  de  ordenado  e  240  p.  c.  de  emo- 
lumentos. 

Seriam  assim  3'A00ÍJ>000  reis,  com  sujeição  a 
diversos  impostos.  Mas  a  lei  de  26  de  fevereiro 
de  1892,  cujas  disposições  eram  annualmente  re- 
produzidas na  lei  de  receita  e  despeza,  não  per- 
mittia  que  qualquer  funccionario  pudesse  rece- 
ber de  ordenados,  gratificações  e  emolumentos 
de  qualquer  espécie,  incluindo  os  aduaneiros, 
mais  de  2:000(í$i000  reis  em  cada  anno.  A  isto 
apenas  havia  a  accrescentar  uma  pequena  verba 
de  emolumentos  pessoaes.  Mas  se  se  attender  a 
que  cerca  da  quarta  parte  era  para  descontos  de 
direitos  de  mercê,  caixa  de  aposentações,  etc, 
se  vê  que  o  tal  rendimento  era  uma  phantasia. 
Eu  tinha  duvidas  sobre  a  legalidade  de  um  ven- 
cimento attribuido  ao  Administrador  Geral.  O 
meu  primeiro  despacho  foi  para  ordenar  que  se 
não  fizesse  o  respectivo  abono.  Está  na  contabi- 
lidade da  alfandega  de  Lisboa. 

Em  fevereiro  de  1909  fui  eleito  governador 
do  Banco  Nacional  Ultramarino.  Não  podendo, 
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por  falta  de  tempo,  desempenhar  os  dois  logares 
como  era  meu  desejo,  em  dezembro  de  1909  li- 
cenciei-me  do  logar  de  Administrador  Geral  sem 
vencimento  algum.  N^essa  situação  fiquei  até  ao 
dia  25  de  junho  de  1910,  em  que  fui  encarre- 
gado de  organisar  gabinete.  N'esse  dia 

—  Demitti-me  de  Administrador  Geral  das 
Alfandegas 

e 

—  Demitti-me  de  Governador  do  Banco  Ul- 
tramarino. 

O  ministro  da  fazenda,  Anselmo  de  An- 
drade, não  quiz  dar  seguimento  á  declaração 
que  eu  fizera  de  que  não  exercia  mais  o  logar 
de  Administrador  Geral ;  mas,  tendo-se  procla- 
mado a  Republica  no  dia  5  de  outubro  de  1910, 
no  dia  7  do  mesmo  enviei  novo  requerimento  ao 
ministro  das  finanças,  demittindo-me. 

No  Banco  Ultramarino  só  encontrei  homens 
de  bem.  Nenhum  me  pediria  no  governo  o  que 
mal  me  ficasse ;  mas,  tendo  o  Banco  um  contra- 
cto com  o  Estado,  entendi  que  não  devia  eu,  Go- 
vernador do  Banco,  resolver  os  negócios  do 
Banco  com  o  ministro  do  ultramar. 

De  sorte  que,  caindo  a  Monarchia  no  dia  5 
de  outubro  de  1910,  eu  perdi  tudo  o  que  gran- 
geára  com  o  meu  trabalho,  honras  e  logares. 
Dos  logares  me  desfiz  quando  ao  poder  subi.  Saí 
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do  governo  e  da  politica  com  as  mãos  limpas  e 
com  as  algibeiras  vasias. 

Perdi  as  honras  e  o  que  eu  necessitava  para 
o  meu  viver,  mas  não  perdi  a  honra. 


Ministro  da  marinha  e  ultramar 


Fui  ministro  das  colónias,  da  fazenda  e  do 
reino.  Quero  fazer  o  balanço  dos  meus  serviços 
e  dos  meus  erros. 

Assumi  a  gerência  da  pasta  da  marinha  e 
ultramar  em  25  de  junho  de  1900.  Transitei  para 
a  da  fazenda  em  28  de  fevereiro  de  1903. 

Deixei  nas  colónias: 

a)  O  accordo  entre  a  Southern  Marhata  e  a 
Companhia  do  Caminho  de  Ferro  do  Mormu- 
gão; 

6)  Suffocada  na  índia  a  revolta  dos  ranes 
e  a  sua  pacificação  definitiva; 

c)  Fechada  a  negociação  para  a  troca  dos 
enclaves  de  Timor  com  a  parte  hollandeza; 

d)  A  conquista  do  Barué  ; 

e)  A  iniciação  e  desenvolvimento  das  obras 
do  porto  de  Lourenço  Marques,  com  os  próprios 
recursos  da  colónia; 
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f)  O  modas-vívendi  de  18  de  dezembro  de 
1901,  entre  a  provinda  de  Moçambique  e  o 
Transwaal ; 

g)  O  resgate  da  ponte  neerlandeza  no  porto 
de  Lourenço  Marques ; 

h)  A  lei  de  7  de  maio  de  1902,  que  prohi- 
biu  a  producção,  importação  e  venda  de  bebi- 
das alcoólicas  ao  sul  do  rio  Save,  na  provincia 
de  Moçambique ; 

i)  O  contracto  de  navegação  directa  e  rápida 
de  Lisboa  a  Lourenço  Marques ; 

/)    A  delimitação  dos  territórios  de  Manica ; 

k)  A  garantia  de  15  annos  para  o  differen- 
cial  de  50  p.  c.  no  reino  em  relação  a  6:000  to- 
neladas de  assucar  produzido  em  Moçambique ; 

l)  A  pacificação  do  Bihé  e  do  Bailundo  na 
provincia  de  Angola. 

m)     Protegida  a  producção  algodoeira; 

n)  A  garantia  de  15  annos  para  o  differen- 
cial  de  50  p.  c.  no  reino  para  6:000  toneladas 
de  assucar  produzido  em  Angola ; 

o)  Protecção  ás  caravanas  que  ao  littoral 
vêem  com  productos  do  sertão; 

p)    A  regulamentação  do  imposto  do  álcool ; 

q)    A  delimitação  do  Ambriz; 

r)  A  reivindicação  da  ilha  Sacr'Ambaca  na 
foz  do  Zaire ; 

s)  A  arbitragem  do  soberano  de  Itália  para 
.a  delimitação  do  Barotze. 
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t)  Em  construcção  o  prolongamento  do  ca- 
minho de  ferro,  de  Arabaca  para  Malange; 

u)  Em  construcção  o  caminho  de  ferro  da 
bahia  do  Lobito  á  fronteira  leste  da  provincia  de 
Angola; 

v)  O  regulamento  do  trabalho  e  contractos 
de  indígenas  para  S.  Thomé  e  Angola. 

se)  O  estudo  e  negociações  para  ser  resol- 
vida a  questão  de  Ambaea; 

y)  Trabalhos  para  a  occupação  pacifica  do 
sul  de  Angola ; 

z)  Organisação  na  colónia  dos  serviços  e 
propaganda  do  ensino  agrícola  em  Angola ; 

d)  Prohibição  do  emprego  das  bebidas  al- 
coólicas em  S.  Thomé  e  Príncipe,  passados  cinco 
annos ; 

h')  Abertura  de  Cabo  Verde,  Guiné  e' Mo- 
çambique ao  recrutamento  de  trabalhadores  para 
as  plantações  de  S.  Thomé; 

d)  Repatriação  e  assistência  medica  aos  in- 
dígenas e  creches  em  Thomé ; 

d')  A  defeza  de  S.  Thomé  e  Angola  por 
occasião  das  negociações  de  Barotze. 

e')  A  delimitação  da  Guiné,  campanha  do 
Oio; 

/)  A  reorganisação  do  exercito  nas  coló- 
nias, dispensando  as  expedições  extraordinárias ; 

g')  A  Escola  de  medicina  tropical  e  o  Hos- 
pital colonial. 
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Deixo  para  referencia  especial  a  profunda 
modificação  operada  no  estado  financeiro  geral 
do  dominio  colonial. 

Não  permittiam  as  circumstancias  tratar  des- 
envolvidamente da  marinha,  mas  ainda  deixei : 

a)  Em  reconstrucção  o  couraçado  Vasco  da 
Gama  ; 

b)  Em  construcção  a  canhoneira-torpedeiro 
Tejo; 

c)  Duas  canhoneiras  para  os  rios  da  Guiné ; 

d)  Duas  canhoneiras  para  o  rio  Zambeze ; 

e)  Consegui  que  a  casa  Forges  &  Chantiers 
pagasse  multas  importantes  pela  demora  na  en- 
trega dos  cruzadores  S.  Gabriel  e  8".   Raphael. 

Vejamos  agora  perfunctoriamente  o  que  re- 
presenta cada  uma  doestas  providencias: 

a)  Accordo  entre  a  Southern  Marhata  e  a 
Companhia  do  Mormugão.  —  Foi  celebrado  em 
1902.  Tive  na  negociação  o  auxilio  do  general 
Joaquim  José  Machado,  portuguez  illustre,  que 
ao  paiz  tem  prestado  relevantes  serviços.  Por 
virtude  da  convenção  feita  com  a  Inglaterra, 
negociada  por  António  Augusto  de  Aguiar,  Por- 
tugal obrigou-se  a  construir  o  caminho  de  ferro 
desde  o  porto  de  Mormugão  até  á  serra  dos  Ga- 
thes,  isto  é,  até  á  fronteira  britânica. 

Para  isso  fez-se  um  contracto  com  uma  Com- 
panhia ingleza,  em  condições  bem  pouco  favo- 
ráveis para  o  nosso  paiz  e  obrigando  a  um  en- 
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cargo  annual  de  73:000  libras,  para  o  serviço  de 
juro  e  de  amortisação  do  capital  empregado  na 
construcção  do  caminho  de  ferro  e  em  obras  no 
porto  de  Mormugão.  A  opinião  achou  tudo  isto 
Bxcellente.  Aguiar  foi  nomeado  par  do  reino 
3omo  premio  á  fortuna  e  acerto  com  que  diri- 
gira a  negociação !  Não  se  cuidou  de  mais  coisa 
alguma.  O  caminho  de  ferro  do  Mormugão  e  o 
porto  ficaram  quasi  inteiramente  sem  movimen- 
to. O  território  portuguez,  servido  pela  linha 
férrea,  dava- lhe  um  trafego  insignificante.  Todo 
D  movimento  de  passageiros  e  sobretudo  de  mer- 
cadorias fazia-se  pelas  linhas  inglezas,  que  deri- 
vavam quasi  todo  o  trafego  para  Bombaim,  cujo 
porto  era  servido  por  numerosas  companhias  de 
[lavegação,  emquanto  que  o  porto  de  Mormugão 
se  conservava  deserto. 

Aquelles  soberbos  guindastes  que  se  debru- 
çavam sobre  o  cães  do  Mormugão,  mas  inertes, 
attestavam  o  abandono  com  que  durante  tantos 
annos  correram  as  cousas  do  ultramar.  O  cami- 
nho de  ferro  não  só  não  influia  na  economia  da 
colónia,  mas  pesava  em  cheio  no  orçamento  da 
metrópole,  que  pagava  por  inteiro  o  respectivo 
sncargo  annual.  Houve  a  boa  fortuna  de  ten- 
tar um  accordo  entre  a  Companhia  do  Mor- 
mugão e  a  Southern  Marhata,  cuja  linha  en- 
testava com  a  jueila,  na  fronteira  ingleza.  A 
Southern    Marhata    convinha-lhe   servir-se    do 
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porto  do  Mormugão ;  aos  interesses  portuguezes 
convinha  uma  exploração  em  commum.  A  con- 
sequência foi  que  o  caminho  de  ferro  passou  a 
ter  trafego  de  valia,  os  navios  de  grande  cabo- 
tagem a  frequentar  o  porto,  resultando  de  tudo 
um  saldo  de  importância  na  exploração  do  ca- 
minho de  ferro  e  do  porto,  que  aliviou  o  thesou- 
ro,  em  grande  parte,  do  desembolso  annual  de 
73:000  libras. 

6)  A  pacificação  da  índia,  —  A  revolta  dos 
ranes  de  1895  trouxe-nos  grandes  difficuldades 
e  um  grande  despendio  de  dinheiro.  Fizeram-se 
duas  expedições,  que  custaram  ao  thesouro  mui- 
tos centos  de  contos,  A  revolta  foi  suffocada,  o 
que  não  impediu  que  de  novo  se  preparasse  em 
1901.  N'aquella  occasião,  em  1895,  nem  sequer 
faltou  o  fino  e  delicado  espirito  de  Neves  Fer- 
reira, que  á  índia  tinha  sido  enviado  como  com- 
missario  régio,  nem  a  nota  pittoresca  que  então 
caracterisava  a  administração  ultramarina.  Con- 
tava-se  por  essa  occasião  o  que  vou  referir.  O 
commissario  régio,  que  era  um  homem  de  expe- 
diente nas  occasiões  mais  difíiceis,  pouco  depois 
de  chegar  á  índia  publicou  uma  portaria  orde- 
nando que  fossem  fuzilados  todos  os  ranes  en- 
contrados com  armas  na  mão.  Logo  que  chegou 
ao  reino  a  noticia  do  ukase  que  acabo  de  refe- 
rir, os  filhos  da  índia  gritaram  e  atacaram  for- 
midavelmente o  governo,  principalmente  no  Uni" 
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versai,  em  que  Constâncio  Roque  da  Costa  se 
distinguia.  O  governo  resolveu,  em  conselho  de 
ministros,  que  se  mandasse  suspender  a  porta- 
ria ranecida,  telegraphando-se  a  ordem  do  go- 
verno ao  commissario  régio. 

O  governo  attendia  assim  a  reclamação  dos 
filhos  da  índia,  o  que  lhe  mereceu  bastantes 
louvores.  Não  tardou,  porém,  que  a  benevolên- 
cia se  transformasse  em  vivo  ataque  ao  governo, 
que  ou  enganara  ou  era  desobedecido  pelo  seu 
representante  nas  terras  de  S.  Francisco-Xavier : 
—  o  telegrapho  trouxera  a  noticia  de  que,  sum- 
mariamente,  tinha  sido  fuzilado  o  Rogi-Rane, 
um  dos  mais  famigerados  salteadores  d'aquel- 
las  paragens,  mas  que  designavam  como  um  dos 
chefes  da  revolta.  Foi  o  inferno !  O  governo 
ficou  ferido  no  seu  prestigio.  João  Franco,  que 
era  ministro  do-  reino,  ficou  em  desespero  e 
obrigou  o  ministro  da  marinha  a  perguntar  a 
Neves  Ferreira  se  tinha  havido  algum  fazila- 
mento  em  execução  da  portaria  que  o  governo 
mandara  suspender.  Resposta  de  Neves  Fer- 
roira  :  —  «  Foi  fuzilado  o  Rogi-Rane y  não  em 
execução  da  portaria,  mas  da  pontaria.)-) 

E  lá  ficaram  todos,  o  ministro  e  o  commis- 
sario régio  !  Apezar  de  tudo,  em^l901  ou  começo 
de  1902,  preparou-se  uma  nova  insurreição.  Era 
governador  do  Estado  da  índia  o  general  Ga- 
lhardo,  que  se  impuzéra   ao   respeito  do  paiz 
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quando,  por  maneira  admirável,  de  intelligen- 
cia  e' firmeza,  coramandou  a  columna  de  opera- 
ções desde  o  Inhambane  a  Manjacaze  e  que  tinha 
por  destino  anniquillar  definitivamente  o  poderio 
do  Gungunhana,  que  puzéra  em  perigo  a  coló- 
nia de  Lourenço  Marques  e  que  era,  com  os 
seus  vatuas,  o  terror  da  Africa  do  Sul.  Galhardo 
não  perdera  a  sua  firmeza.  Contou-me  um  dia  o 
Mousinho  de  Albuquerque  que,  no  caminho  de 
Manjacaze,  vendo  sair  alguns  soldados  de  ca- 
vallaria  para  um  reconhecimento,  elle  Mousinho 
os  acompanhara,  sem  auctorisação  do  comman- 
dante  da  columna.  Quando  regressou,  Galhardo 
estava  no  extremo  do  acampamento.  Mousinho, 
vendo-o,  estacou  o  cavallo,  poz-se  em  conti- 
nência e  disse :  —  « Não  ha  novidade,  comman- 
dante. »  ^ 

—  Arrume  o  cavallo  e  volte,  respondeu  Ga- 
lhardo. 

Quando  voltou.  Galhardo  reprehendeu-o  por 
sair  do  acampamento  sem  ordem  sua  e  terminou 
por  lhe  dizer:  —  «Por  agora  passa  com  a  caval- 
laria  para  a  rectaguarda  da  columna ;  para  ou- 
tra vez  o  punirei  com  a  máxima  severidade.»  E 
logo  passou  a  tratar  esse  homem  extraordinário, 
Mousinho  de  Albuquerque,  com  o  maior  aíTecto, 
como  se  nada  tivesse  havido.  Que  homens  esses, 
os  da  campanha  de  1895 !  Que  heroes  aquelles 
que  refizeram  o  quadrado  de  Marracuene!  Que 
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prodígios  de  bravura  em  MagulI  Que  grandeza 
teve  o  feito  de  Cliaimite  I 

Galhardo  não  perdera  o  seu  feitio  discipli- 
nador. Informado  da  revolta  dos  ranes,  prati- 
cou o  disfarce  de  sair  para  uma  romaria,  e  no 
dia  seguinte  metteu  na  fortaleza  da  Aguada  os 
chefes  ranes.  Auctorisei-o  a  suspender  as  ga- 
rantias, nos  termos  do  Acto  Addicional  de  1852, 
em  consequência  do  que  os  princii)aes  rebeldes 
foram  julgados  em  conselho  de  guerra  e  manda- 
dos para  Timor.  E  não  mais  houve  tentativa  de 
revolta. 

Passados  mezes,  Galhardo  veiu  ao  reino. 
Paliando  da  prisão  dos  ranes  na  fortaleza  da 
Aguada,  disse-me: 

—  Eu  tinha  o  receio  de  que  o  governo  os 
mandasse  soltar.  Se  isso  acontecesse,  estava  re- 
solvido a  partir  immediatamente  para  o  reino,  a 
entregar  a  chave  da  fortaleza  ao  ministro  da 
marinha  para  que  mandasse  dar  liberdade  aos 
salteadores,  que  outra  cousa  não  eram  aquelles 
chefes  da  insurreição. 

E  até  agora  não  voltou  a  ser  alterada  a  or- 
dem na  colónia  portugueza  da  índia. 

c)  No  empenho  de  liquidar  todas  as  ques- 
tões de  território,  com  o  auxilio,  dedicação  e  pa- 
triotismo do  almirante  Brito  Capello  e  do  capitão 
de  mar  e  guerra  Ernesto  de  Vasconcellos,  leva- 
mos a  bom  termo  a  negociação  para  a  troca  das 
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enclases  da  ilha  de  Timor,  entre  Portugal  e  a 
Hollanda,  afastando  d'esta  maneira  fontes  cons- 
tantes de  difficuldades  entre  os  dois  paizes. 

A  conquista  do  Barué 

d)  Na  provinda  de  Moçambique,  encravado 
em  territórios  concedidos  á  Companhia  de  Mo- 
çambique, havia  o  reino  do  Barué,  de  que  era 
chefe  o  regulo  Macombe. 

A  soberania  portugueza  d'aquellas  paragens 
não  passava  de  nominal.  O  Macombe  fazia  o  que 
queria  e  á  Companhia  de  Moçambique  estava 
inteiramente  vedada  a  exploração  do  território 
em  que  elle  exercia  a  sua  jurisdicção  selvagem. 
Pouco  tempo  depois  de  eu  assumir  a  adminis- 
tração dos  negócios  do  ultramar,  a  Companhia 
de  Moçambique  mandou  a  Lisboa,  contra  a  mi- 
nha expressa  vontade,  uma  embaixada  consti- 
tuida  por  dois  grandes  do  regulo  do  Barué.  Veiu 
a  embaixada  prestar  homenagem  ao  Rei  de  Por- 
tugal, com  o  usado  presente  de  pontas  de  mar- 
fim. Tanto  bastou  para  o  regulo  que  assim  pro- 
cedia ser  deposto  e  substituído  por  um  irmão, 
que  não  admittia  nem  reconhecia  a  soberania  de 
Portugal. 

Era  bem  antigo  o  estado  de  insurreição 
d'aquelle  gentio.  Em  1890  ali  foi  trucidado  o 
capitão-mór    de   Manica,    Manuel    António   de 
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Souza,  que  tão  assombroso  prestigio  havia  tido 
n'aquellas  paragens.  Em  1891,  as  nossas  armas 
experimentaram  lá  um  grande  desastre,  não 
porque  afrouxasse  a  valentia  dos  nossos,  princi- 
palmente de  João  Coutinho,  mas  porque  a  ex- 
plosão de  um  cunhete  de  pólvora  o  deixara  hor- 
rivelmente queimado,  dera  a  morte  ao  tenente 
Barbas  e  a  muitos  dos  homens  de  armas  que  ali 
combatiam  pela  bandeira  das  quinas.  N'esta 
campanha  distinguiu-se,  contra  os  portuguezes, 
pela  sua  intelligencia  e  valentia,  o  Cambuemba, 
muito  temido  na  Zambezia  pela  sua  ferocidade. 

A  Companíiia  de  Moçambique,  á  qual  per- 
tencia manter  a  ordem  e  a  soberania  nos  terri- 
tórios da  sua  concessão,  não  se  sentindo  com 
forças  para  isso,  apesar  de  numerosos  cypaes 
de  que  dispunha,  pediu  o  auxilio  do  governo. 
Logo  constou  que  o  governo  ia  enviar  uma  ex- 
pedição ao  Barué.  João  Coutinho  correu  a  pro- 
curar-me  para  me  referir  o  que  lhe  acontecera 
na  Zambezia,  como  ficara  horrivelmente  quei- 
mado e  por  isso  vencido,  tendo  deixado  ali  três 
bôccas  de  fogo.  Constava-lhe  que  o  governo  ia 
combater  no  Barué.  Elle  pedia  me  que  lhe  desse 
logar  na  expedição,  qualquer  logar,  que  elle 
queria,  não  vingar-se,  mas  reivindicar  para  a 
sua  pátria  o  prestigio  abatido  n'aquellas  para- 
gens. 

Aquelle  homem,  de  uma  rara  valentia,  era 
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quem  dava  a  segurança  do  êxito  da  campa- 
nha. 

Tinha  uma  ahna  apaixonada,  uma  vontade 
de  aço,  qualidades  que  só  haviam  tido  os  gran- 
des dominadores  que  assombraram  o  mundo  cora 
a  fama  dos  seus  feitos. 

Fez-se  um  orçamento  das  despezas  da  cam- 
panha, e  João  Coutinho  tomou  commigo  o  com- 
promisso de  não  exceder  o  despendio  de  reis 
150:OOOj5000.  Escusado  será  dizer  que  o  or- 
çamento foi  excedido.  Os  homens  assim  dão 
pequenissima  importância  á  questão  de  despe- 
zas. João  Coutinho  foi  então  nomeado  gover- 
nador da  Zambezia,  partindo  para  ahi  a  fim  de 
organisar  a  sua  expedição  com  forças  mihtares 
da  provincia,  com  cypaes  e  com  negros  da  Zam- 
bezia, entre  os  quaes  conservava  um  grande 
prestigio. 

Levou  comsigo  alguns  officiaes,  que  se  ha- 
viam offerecido. 

O  êxito  da  expedição  foi  completo,  o  Barué 
foi  conquistado,  e  as  armas  portuguezas  mais 
uma  vez  se  cobriram  de  imarcessivel  gloria. 
João  Coutinho  já  era  commendador  da  Ordem 
Militar  da  Torre  e  Espada.  Foi  então  agraciado 
com  o  grau  de  grande  official,  que,  em  1895, 
fora  creado  para  Mousinho  de  Albuquerque. 
Quando  saí  do  ministério  estava  assente  com  a 
direcção  da  Companhia  de  Moçambique  que  esta 
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pagaria  40:000  libras  para  as  despezas  da  occu- 
pação  do  Barué.  Ignoro  se  as  pagou. 

e)  A  iniciação  e  desenvolvimento  das  obras 
do  porto  de  Lourenço  Marques.  —  João  Andrade 
do  Corvo  e  Joaquim  José  Machado  tiveram  a 
presciência  de  que  o  porto  de  Lourenço  Marques 
era  o  porto  natural  do  Transwaal. 

Em  1875  fez-se  o  tratado  entre  Portugal  e  a 
Republica  do  Transwaal.  O  paiz  do  ouro  come- 
çava a  desenvolver-se  e  a  exigir  a  sua  ligação 
com  o  mar  por  meio  de  um  caminho  de  ferro. 
Fez-se  o  accordo.  Portugal  faria  o  seu  caminho 
de  ferro  até  ao  Incomati,  e  a  Companhia.  Neer- 
landeza  o  cammho  de  ferro  até  á  Pretória. 

Portugal  contractou  a  construcção  com  Mac- 
Murdo,  o  qual  não  cumpriu  as  obrigações  que 
contraíra  quanto  ao  tempo. 

O  presidente  Kruger  debatia  o  seu  espirito 
n'um  terrivel  dilemma:  sacrificar  a  industria  mi- 
neira do  Transwaal  aguardando  que  Mac-Murdo 
levasse  o  caminho  de  ferro  até  á  fronteira  de 
Lourenço  Marques  ou  ligar  o  Transwaal  á  linha 
britânica  do  sul  —  que  então  era  a  do  Cabo  —  for- 
necendo assim  aos  inglezes  um  caminho  de  ferro 
estratégico,  o  que  representava  um  grande  pe- 
rigo no  futuro  da  Republica. 

Kruger  foi  um  habil  politico.  Enganou- se  ou 
enganaram-n'o? 

O  dr.  Jameson,  depois  primeiro  ministro  do 
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Cabo,  praticou  uma  incursão  no  Transwaal,  que 
custar''a  a  vida  aos  incursionistas,  se  essa  fosse 
a  vontade  dos  transvalianos. 

N'essa  occasião  Kruger  recebeu  do  Impera- 
dor Guilherme  um  affectuoso  telegramma  de  fe- 
licitações. Não  pensaria  o  Presidente,  por  esse 
sensacianal  documento,  em  qualquer  auxilio  na 
sua  lucta  pela  emancipação? 

Só  em  1898,  depois  de  rescendido  o  contracto 
com  Mac-Murdo,  o  que  obrigou  o  thesouro  á 
indemnisação  de  23  e  meio  milhões  de  francos, 
é  que  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
pôde  ser  ligado  na  fronteira  com  a  linha  trans- 
valiana.  Era  a  linha  mais  curta  para  a  Pretória 
e  para  Johanesburg.  Mais  curta  do  que  as  linhas 
do  Cabo,  de  East-London,  Port-Elisabeth  e  Dur- 
ban. 

Mas  o  Natal,  a  que  pertence  o  porto  d'este 
nome,  fazia  um  enorme  despendio  para  o  tornar 
preferivel,  em  quanto  que  o  de  Lourenço  Mar- 
ques continuava  sem  cães,  sem  ponte,  sem  ap- 
parelhos  de  carga  e  descarga  e  assoreado.  Che- 
gava-se,  em  1901,  ao  termo  da  guerra. 

Tudo  aconselhava  que  o  porto  fosse  collocado 
á  altura  das  suas  condições  naturaes.  Auctorisei 
então  a  construcção  da  primeira  secção  das  obras 
do  porto,  com  jarra  da  Austrália,  e  quando  saí 
do  governo,  em  1904,  já  os  guindastes  eléctricos 
mais  perfeitos  iam  arrancar  as  mercadorias  aos 
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porões  dos  grandes  vapores.  Graças  ás  obras  do 
porto  e  ao  modas- vive ndi  de  18  de  dezembro  de 
1901,  Lourenço  Marques  passou  rapidamente  a 
ser  o  porto  preferido  do  Transwaal,  com  a  maior 
parte  do  trafego.  E  tal  foi  o  incremento  que 
este  tomou,  que  nem  toda  a  guerra  dos  portos 
sul-africanos  conseguiu  enfraquecel-o  notatavel- 
mente. 

A  convenção  de  1  de  abril  de  1909,  entre 
Lourenço  Marques  e  o  Transwaal,  garantiu  ao 
caminho  de  ferro  portuguez  um  trafego  de  50  a 
55  p.  c.  do  trafego  total  para  o  Transwaal, 
pertencendo  a  uma  commissão  mixta  modificar 
as  tarifas  do  caminho  de  ferro,  por  forma  que, 
ora  elevando-as,  ora  diminuindo-as,  o  trafego 
oscillasse  entre  aquellas  duas  percentagens.  Pois 
já  duas  vezes  foram  augmentadas  as  tarifas  na 
linha  de  Lourenço  Marques,  e  ainda,  ha  mezes, 
o  trafego  de  Lourenço  Marques  foi  de  70  p.  c.  1 

As  obras  do  porto  de  Lourenço  Marques  ca- 
recem agora  de  reforma?  Certamente.  A  ponte- 
caes,  feita  de  madeira,  cuja  duração  era  calcu- 
lada em  14  annos,  precisa  de  ser  substituída, 
mas  já  desempenhou  uma  acção  decisiva  na 
economia  e  na  situação  politica  de  Lourenço 
Marques. 

Passei  para  a  pasta  da  fazenda  no  fim  de  fe- 
vereiro de  1903.  No  orçamento  da  província  de 
Moçambique  deixei  ínscrípta  uma  verba  de  cerca 
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de  600  contos  para  as  obras  do  porto,  dos 
recursos  próprios  da  província.  Encontrei  esta 
com  um  deficit  de  cerca  de  1:000  contos.  Dei- 
xei-a  com  as  suas  finanças  em  circumstancias 
de  fornecer  aquella  verba  para  as  obras  do  porto 
e  ainda  um  saldo  positivo  de  cerca  de  500  contos. 

f)  O  modus-vivendi  de  18  de  dezembro  de 
Í901.  —  Foi  negociado  na  Africa  do  Sul  entre 
Lord  Milner  e  o  governador  geral  de  Moçam- 
bique, o  general  Gorjão,  mas  toda  a  negociação 
foi  dirigida  e  seguida  por  mim.  Como  já  em 
outro  logar  ficou  dito,  antes  da  guerra  a  colónia 
portugueza  tinha  com  o  Transwaal  o  tratado  de 
1875  e  a  combinação  de  tarifas  ferro- viárias,  que 
garantiam  a  preferencia  de  Lourenço  Marques 
no  trafego  para  o  Rand. 

Estava  suspenso  o  regulamento  da  emigração 
para  as  minas  e,  portanto,  a  saida  de  trabalha- 
dores da  província  de  Moçambique. 

Aproxima-se  o  termo  da  guerra  e  já  algumas 
das  minas  podiam  ser  lavradas.  Lord  Milner, 
na  Africa,  em  Lisboa  o  representante  da  Ingla- 
terra, instavam  por  que  a  emigração  fosse  res- 
tabelecida. Recusei-me  instantemente  emquanto 
não  fosse  regulada  a  situação  da  nossa  colónia 
em  relação  ao  novo  estado  politico  do  Transwaal. 
Na  verdade,  a  esse  tempo  já  o  governo  britâ- 
nico estava  da  posse  do  caminho  de  ferro,  e  se 
não  fosse  regulada  a  situação  da  colónia  portu- 
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gueza,  ella  ficaria  reduzida  ao  que  era  quando 
fòry  receptáculo  de  coiidemnados.  Como  já  em 
outro  logar  ficou  dito,  o  modas- vi  vendi,  se  for- 
neceu ás  minas  mão  d*obra  de  importância, 
manteve-nos  o  tratado  de  1875  e  a  combinação 
de  tarifas  ferro-viarias.  A  emigração,  longe  de 
desfalcar  a  provincia,  é  o  seu  principal  elemento 
de  riqueza.  Tudo  está  em  evitar  a  desnacionali- 
sação  de  Moçambique,  para  o  que  indispensá- 
vel é  o  modificar  a  convenção  de  1  de  abril  de 
1909. 

g)  O  resgate  da  ponte  neerlandeza,  —  No 
porto  de  Lourenço  Marques,  na  parte  mais  cen- 
tral e  importante,  existia  uma  ponte  de  atraca- 
ção de  navios,  construida  pela  Companhia  Neer- 
landeza,  facilidade  que  o  governo  portuguez  lhe 
concedeu,  em  1889,  salvo  erro,  para  ella  melhor 
fazer  a  descarga  do  material  destinado  á  cons- 
trucção  do  caminho  de  ferro  no  Transwaal.  A 
licença  reservou  o  direito  de  resgate,  pelo  seu 
valor  de  construcção.  Entendi  que  o  Estado  devia 
apossar-se  da  ponte  em  questão,  pelas  duas 
razões  que  se  seguem : 

1.^  não  se  comprehenderia  que,  estando  o 
governo  portuguez  a  fazer  o  cães  do  porto  de 
Lourenço  Marques,  elle  ficasse  interrompido  por 
uma  ponte  pertencente  a  extranhos; 

2.^  por  melhores  que  fossem  as  nossas  re- 
lações com  a  Inglaterra,  era  de  bom  juizo  não 
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deixar  que  o  governo  inglez  ficasse  com  a  ponte 
no  coração  do  porto  de  Lourenço  Marques. 

Já  bastavam  as  concessões  que  nas  margens 
do  porto,  especialmente  na  Motola,  haviam  sido 
imprudentemente  feitas. 

Taes  foram  os  motivos  por  que  fiz  publicar 
uma  portaria  determinando  a  expropriação  da 
ponte.  A  Companhia  Neerlandeza  não  se  que- 
ria conformar  com  o  valor  attribuido  á  ponte, 
o  governo  britânico  não  comprehendia  que  se 
expropriasse  o  que  havia  sido  concedido  e  per- 
mittido  ao  Transwaal,  mas  eu  insisti  e  a  expro- 
priação fez-se.  Quando  sai  da  marinha,  em  1902, 
ficaram  em  deposito,  na  Filial  do  Banco  Ultra- 
marino, 32:000  libras  esterlinas  destinadas  ao 
pagamento  da  ponte,  dos  recursos  próprios  da 
provincia. 

Mas  como  os  homens  são!  A  camará  muni- 
cipal de  Lourenço  Marques,  resolveu,  em  1902, 
que  fosse  dado  o  meu  nome  á  avenida  marginal 
do  porto,  para  perpetuar  a  minha  iniciativa,  de- 
cisiva para  a  colónia.  Pois  quando  em  1907  o 
principe  D.  Luiz  Filippe  visitou  Lourenço  Mar- 
ques a  Avenida  Teixeira  de  Sousa  passou  a  ser 
Avenida  Principe  Real.  A  camará  ainda  mudou 
o  meu  nome  para  outra  rua,  a  rua  Teixeira  de 
Sousa,  Veiu  depois  a  Republica  e  eliminou-o 
definitivamente.  O  paiz  ficou  cheio  de  gloria,  e 
a  colónia  de  prosperidade! 
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h)  Pela  lei  de  7  de  maio  de  1902,  da  minha 
iniciativa,  foi  prohibido  o  fabrico,  importação  e 
venda  das  bebidas  alcoólicas  ao  sul  do  rio  Save, 
na  provincia  de  Moçambique. 

Teve  esta  lei  dois  fins:  um  humanitário,  ou- 
tro económico. 

O  uso  das  bebidas  alcoólicas  tem  sido  o  maior 
inimigo  da  população  negra.  Deprime-a,  embru- 
tece-a,  inutilisa-lhe  as  faculdades  procreadoras 
e  mata-os. 

António  Ennes  pintou  com  mão  de  mestre  o 
que  era  em  algumas  das  regiões  de  Moçambi- 
que o  vicio  do  álcool,  clamando  contra  elle  in- 
dignadamente. São  dois  relatórios  admiráveis  os 
dois  estudos  de  Moçambique  feitos  por  António 
Ennes  e  Mousinho  de  Albuquerque. 

As  sociedades  de  temperança  haviam  feito 
um  grande  movimento  de  opinião  contra  o  ál- 
cool, da  qual,  em  grande  parte,  saíram  as  reso- 
luções das  conferencias  de  Bruxellas  no  tocante 
ao  regimen  das  bebidas  alcoólicas.  Nas  colónias 
inglezas  sul- africanas  o  fabrico  e  venda  das  be- 
bidas alcoólicas  aos  indigenas  são  prohibidos 
com  penas  que  vão  até  trabalhos  forçados.  Ahi 
por  1899  a  administração  das  minas  do  Transwaal 
prohibiu  que  n^ellas  entrassem  as  bebidas  alcoó- 
licas, que,  embriagando  o  trabalhador,  o  impos- 
sibilitavam para  o  trabalho  durante  a  embria- 
guez e  o  deixavam  enfraquecido  durante  muito 
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tempo.  Não  tardou,  porém,  que  se  reconhecesse 
que  o  negro  permanecia  triste,  pensando  mais 
em  repatriar-se  do  que  no  trabalho.  Fallava-se 
então  no  vinho  de  preto  que  de  Lisboa  era  expor- 
tado para  Lourenço  Marques,  um  vinho  que  para 
ali  ia  com  18  e  19  graus  de  álcool.  Os  proprie- 
tários das  minas  permittiram  então  que  n'ellas 
entrasse  o  vinho  de  preto,  não  por  muitos  dias, 
porque  não  tardou  que  se  notasse  que  a  em- 
briaguez era  a  mesma  e  mais  cara.  Nem  álcool 
nem  vinho  de  preto  nas  minas. 

Por  outro  lado,  no  reino  havia  uma  grave 
crise  de  abundância  de  vinho,  para  cujo  excesso 
não  existiam  mercados.  Era  um  problema  im- 
portante a  resolver,  esse.  Todas  as  providencias 
que  não  augmentassem  o  numero  de  consumi- 
dores dos  nossos  vinhos  eram  inúteis,  embora 
algumas  tivessem  sido  tomadas  com  sacrifício 
para  o  thesouro. 

O  alargamento  do  mercado  consumidor  só 
poderia  ter  logar  por  meio  de  tratados  de  com- 
mercio  com  o  Brazil  e  com  a  Inglaterra,  mas 
não  passariam,  como  não  passaram  até  hoje,  de 
uma  justa  aspiração.  Dependem  de  circumstan- 
cias  económicas  e  politicas,  que  aos  governos 
de  Portugal  não  tem  sido  fácil  modificar.  Mas 
havia  um  grande  mercado  a  explorar,  com  pro- 
veito económico  para  o  reino  e  para  as  colónias : 
era  o  mercado  ultramarino. 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  177 

Evidentemente,  perante  os  indígenas  o  álcool 
Qão  podia  apparecer  á  venda  em  concorrência 
3om  o  vinho,  e,  todavia,  prohibir  o  álcool  em 
todos  os  dominios  i)ortuguezes  da  Africa  era 
jma  providencia  que  devia  assentar  na  solida 
Dase  da  experimentação  já  feita. 

Foi  por  isso  que  a  lei  de  7  de  maio  de  1902 
:)rohibiu  o  fabrico,  venda  e  importação  das  be- 
)idas  alcoólicas  ao  sul  do  rio  Save,  na  provincia 
le  Moçambique,  ao  mesmo  tempo  que  incluia 
lisposições  de  protecção  para  os  vinhos  e  uma 
conveniente  fiscalisação.  Fez-se  a  experiência, 
nas  parece  experiência  perdida.  Apesar  da  in- 
completa e  imperfeita  applicação  da  lei,  os  vi- 
ihos  entrados  em  Lourenço  Marques  em  doze 
nezes  que  se  seguiram  á  sua  execução  foram 
10  valor  aproximado  de  1:000  contos  contra  300 
;ontos,  valor  dos  vinhos  nos  doze  mezes  que  a 
precederam.  A  experiência  estava  feita.  O  indi- 
;ena  dava- se  admiravelmente  com  o  regimen. 
^íão  se  legislou  somente  para  Moçambique. 

A  província  de  S.  Thomé  e  Principe,  com  os 
eus  50:000  serviçaes,  podia  ser  um  grande  mor- 
ado para  os  vinhos  da  metrópole. 

O  argumento  de  que  o  serviçal  precisa  de 
Icool  quando  se  molha  é  o  ram-ram  a  entorpe- 
er  tudo.  Mais  do  que  em  nenhuma  outra  colo- 
ia,  a  de  S.  Thomé  e  Principe  precisa  de  pre- 
ervar  a  vida  do  serviçal.   A  mão  de  obra  ha 
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de  ser-lhe  cada  vez  mais  difficil  de  obter  e  mais 
cara,  o  que  justifica  todos  os  cuidados  cora  a 
saúde  e  com  a  vida  do  serviçal.  Prohibir  desde 
logo  o  fabrico,  importação  e  venda  das  bebidas 
alcoólicas,  era  uma  providencia  que  se  impunha, 
mas  ella  era  difficultada  pela  circumstancia  de 
haver  bastantes  fabriquetas  de  aguardente  e 
plantações  de  canna. 

A  duração  média  da  plantação  de  canna  é  de 
cinco  annos.  Fundada  n'esta  informação,  a  lei 
prohibiu  desde  logo  a  importação  das  bebidas 
alcoólicas  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe, 
e  o  fabrico  passados  cinco  annos  ficava  implici- 
tamente comprehendido  na  prohibição  de  novas 
plantações  de  canna.  A  lei  é  de  7  de  maio  de 
1902.  Depois  de  7  de  maio  de  1907  ninguém 
mais  poderia  ter  canna  para  aguardente  nem 
matéria  prima  para  a  fabricar.  Seria  assim,  se 
as  leis  se  cumprissem  e  se  a  ignorância  não  es- 
tivesse sempre  prompta  para  estragar  a  obra 
alheia.  Haja  vista  o  que  se  passou  com  a  fisca- 
lisação  dos  vinhos  destinados  ao  ultramar  e  que 
na  referida  lei  foi  criada.  Impunha-se  a  boa  qua- 
lidade dos  vinhos  e,  sobretudo,  que  elles  não 
contivessem  substancia  considerada  nociva  á 
saúde  publica.  O  processo  que  á  primeira  vista 
se  impunha  era  o  de  não  deixar  sair  do  reino 
nenhum  vinho  sem  previamente  ser  analysado. 
As  leis,  porém,  devem  harmonisar  o  mais  pos- 
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sivel  todos  os  interesses.  A  lei  em  questão  não 
devia  levar  ao  commercio  a  difficuldade  que 
para  elle  resultava  de  sujeitar  a  saída  do  seu 
artigo  ás  demoras  de  uma  analyse  chimica. 
Assim  não  haveria  exportação  nem  mercado. 
E,  todavia,  a  analyse  era  indispensável. 

Estabeleceu-se  na  lei  que  de  todos  os  vinhos 
apresentados  a  despacho  para  as  colónias  a  al- 
fandega extrairia  amostras  para  serem  analysa- 
das  em  quanto  o  vinho  seguia  o  seu  destino.  Se 
o  vinho  continha  alguma  das  substancias  que  o 
fizessem  considerar  impuro  —  e  todas  ellas  vi- 
nham na  lei  designadas  —  o  resultado  da  ana- 
lyse era  telegraphado  á  alfandega  destinatária, 
para  ser  inutilisado  o  vinho  e  instaurado  o  com- 
petente processo  fiscal. 

Logo  vieram  as  reclamações,  que  não  vinga- 
ram em  quanto,  até  1904,  pude  acompanhar  no 
governo  a  execução  da  lei.  Não  tardou,  porém, 
que  a  alfandega  fosse  dispensada  de  colher  as 
amostras,  serviço  que  passou  para  o  ministério 
das  obras  publicas.  E  não  mais  se  colheram 
amostras  ou  se  fizeram  analyses. 

Este  assumpto,  vinhos,  fiscalisação  e  medi- 
das protectoras,  tem  dado  logar  a  episódios  in- 
teressantes, alguns  bem  dignos  de  registo.  Em 
1905  o  ministério  das  obras  publicas  sollicitou 
da  Administração  Geral  das  Alfandegas  que  fosse 
concedida  livre  entrada  a  uma  certa  quantidade 
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de  garrafas,  destinadas  a  uma  casa  que  fabri- 
cava vinho  espumoso,  typo  chainpagne,  na  re- 
gião central,  para  o  que  era  invocada  uma  dis- 
posição do  decreto  de  14  de  junho  de  1901,  em 
que  se  estabelecera  a  livre  entrada  para  o  mate- 
rial do  interior  do  armarem.  Depois  de  ter  a 
segurança  de  que  procedia  com  acerto,  a  Admi- 
nistração respondeu  negativamente,  com  o  fun- 
damento de  que  as  garrafas  não  podiam  ser 
incluidas  no  material  de  interior  do  armazém. 

Poucas  semanas  depois,  em  um  dos  muitos 
decretos  com  que  o  ministério  das  obras  pubhcas 
pretendia  salvar  a  viticultura,  appareceu  in- 
cluida  uma  disposição  pela  qual  se  concedia  a 
livre  entrada  aos  aphrophoros,  seguida  sem 
demora  de  nova  sollicitação  do  mesmo  ministério 
para  se  permittir  a  livre  importação  das  garra- 
fas, que  ainda  se  encontravam  na  alfandega  do 
Porto,  mas  doesta  vez  por  serem  aphrophoros. 
A  Administração  ouviu  os  technicos  aduaneiros, 
consultou  os  livros  do  costume,  chegando  á  con- 
clusão de  que  as  garrafas  não  eram  aphrophoros, 
respondendo  assim  á  repetida  sollicitação. 

Não  tardou  que  apparecesse  novo  decreto 
salvador  da  viticultura,  contendo  uma  disposição 
em  que  se  estabelecia  a  isenção  de  direitos  para 
os  aphrophoros,  mas  d'esta  vez  dizia-se  que  em 
tal  designação  eram  comprehendidas  as  gar- 
rafas de  estylo  champagne,  de  doze  atmospheras 
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de  resistência,  verificada  pelo  elastecimetro  de 
Saleron.  Appareceu  então  pela  terceira  vez  a 
sollicitação  relativa  ás  garrafas,  em  volta  das 
quaes  parecia  que  girava  a  actividade  legisladora 
do  ministério  das  obras  publicas. 

A  Administração  das  Alfandegas  ponderou  a 
este  ministério  que  não  podia  dar  livre  entrada 
ás  garrafas  sem  se  assegurar  de  que  ellas  ti- 
nham as  qualidades  de  resistência  marcadas  por 
atmospheras,  pelo  motivo  de  não  possuir  o  elas- 
tecimetro de  Saleron. 

Para  que  se  não  dissesse  que  se  tratava  de 
arranjar  impedimentos  ao  despacho  das  gar- 
rafas, a  Administração  pediu  á  direcção  ge- 
ral de  agricultura  que  lhe  emprestasse  um 
elastecimetro  e  fornecesse  um  technico,  que  sou- 
besse manejar  o  instrumento,  para  ensinar  o  pes- 
soal aduaneiro. 

Não  se  demorou  a  resposta,  a  qual  consistiu 
em  dizer  que  o  ministério  das  obras  publicas 
não  possuia  o  elastecimetro,  mas  que  elle  podia 
ser  obtido  facilmente  nas  casas  onde  se  vendiam 
instrumentos  de  precisão,  e  que  o  seu  funccio- 
namento  era  tão  simples,  que  bastava  vêl-o 
para  desde  logo  se  reconhecer  como  devia  ser 
usado. 

A  Administração  dirigiu-se  directamente  á 
casa  Saleron,  em  Paris,  fazendo  a  encommenda 
do  elastecimetro  do  seu  nome. 
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Não  foi  sem  surpreza  que  a  casa  Saleron  res- 
pondeu que  nunca  o  havia  fabricado  ! 

Era  uma  nova  difficuldade  que  se  levantava 
á  livre  importação  dos  aphrophoros.  Exposta  á 
direcção  geral  de  agricultura,  esta  extranhou  a 
resposta  da  casa  Saleron,  acrescentando  que  o 
instrumento  estava  desenhado  em  livros,  podendo 
ser  fabricado  nas  officinas  do  Instituto  Industrial  I 
Entretanto,  para  não  haver  mais  delongas  no 
despacho  das  garrafas,  ella  enviou  á  Adminis- 
tração das  Alfandegas  um  aformula  para  a 
verificação  da  resistência,  em  substituição  do 
elastecimetro,  consistindo  n'uma  determinada 
relação  entre  o  pezo  e  a  capacidade  das  garrafas. 

Era  grande  a  infelicidade  que  perseguia  a  li- 
vre importação  dos  aphrophoros,  apesar  de  o 
importador  ter  a  sua  justiça  por  tal  maneira 
reconhecida,  que  o  ministério  das  obras  publi- 
cas multiplicava  as  providencias  protectoras : 
—  a  formula  era  errada.  Assim  o  verificou  o 
Inspector  geral  do  serviço  technico  aduaneiro, 
o  professor  Mattoso  Santos,  homem  de  raro  ta- 
lento e  saber.  E  para  cortar  todas  as  difficulda- 
des  e  chicanas  aduaneiras,  o  ministro  da  fazenda 
mandou  despachar  sem  direitos  as  garrafas,  que 
haviam  dado  logar  a  este  interessante  episodio. 

i)  Contracto  de  navegação  directa  para  Lou- 
renço Marques—  Eu  tinha  o  maior  empenho  em 
satisfazer  a  aspiração  de  que  a  metrópole  fosse 
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ligada  á  costa  oriental  da  Africa  por  navegação 
portugueza,  circumstancia  da  maior  valia  po- 
litica e  económica.  Consegui-o,  com  um  relati- 
vamente pequeno  subsidio,  e  hoje  está  ella  lança- 
da, já  sem  subsidio  e  com  os  melhores  auspicies, 
para  o  que  muito  concorreu  a  superior  intelli- 
gencia  com  que  Pedro  Gomes  da  Silva  dirige  os 
negócios  da  Empreza  Nacional  de  Navegação.  E 
em  bem  pouco  consistiu  o  processo  por  mim  em- 
pregado para  conseguir  o  meu  intento. 

As  difficuldades  eram  muito  grandes.  O  me- 
nos que  me  pediam,  sem  excluir  a  Empreza 
Nacional,  era  um  subsidio  annual  de  400  contos, 
que  se  não  compadecia  com  as  circumstancias 
do  thesouro  publico.  O  tempo  passava.  Estávamos 
no  fim  de  1902,  e  a  respeito  de  navegação^para 
Moçambique  exactamente  como  em  junho  de 
1900,  quando  me  iniciei  na  administração  colo- 
nial. 

A  honestidade  da  intenção  desculpa  o  balão 
de  ensaio  que  eu  próprio  dictei  a  um  repórter 
do  Diário  de  Noticias.  N*elle  se  noticiava  que 
ao  ministro  da  marinha  havia  sido  apresentada 
por  um  grupo  de  armadores  allemães  uma  pro- 
posta para  a  navegação  directa  para  Lourenço 
Marques  cora  bandeira  portugueza,  sem  subsidio 
algum,  pedindo  apenas  que  lhe  fossem  concedidos 
na  navegação  para  as  colónias  portuguezas  da 
costa  Occidental  da  Africa  os  mesmos  benefícios 
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que  a  lei  concedia  á  Empreza  Nacional  de  Nave- 
gação. A  noticia  deu  óptimos  resultados  e  foi 
levada  á  conta  de  verdadeira.  Emydio  Navarro, 
esse  gigante  do  jornalismo  que  me  honrava  com 
o  seu  apoio,  escreveu-me  logo  a  prevenir-me  de 
que,  se  eu  pensava  em  inutilisar  a  única  empreza 
de  marinha  mercante  que  havia  em  Portugal, 
eu  não  podia  contar  mais  com  a  sua  benevolên- 
cia. Expliquei-lhe  que,  se  era  grande  o  empenho 
de  todos  em  se  conseguir  nevegação  portugueza 
regular  para  a  costa  oriental  da  Africa,  não  o 
era  menos  o  de  concorrer  para  melhorar  as 
finanças  publicas,  o  que  certamente  brigava  com 
a  enorme  exigência  de  subsidio  que  me  era  feita. 
No  dia  immediato  iniciava  eu  as  negociações 
com  Pedro  Gomes  da  Silva,  e  poucas  semanas 
depois  assignavamos  o  contracto  provisório, 
com  o  subsidio  de  12  contos  por  viagem,  mas 
reduzido  de  1  conto  por  viagem  e  por  anno.  A 
meio  da  discussão,  Pedro  Gomes  pediu-me  que, 
quando  se  assignasse  o  contracto,  eu  lhe  mos- 
trasse a  proposta  dos  armadores  alíemães.  Illudi 
a  resposta.  Só  quando  o  contracto  foi  assignado  é 
que  elle  comprehendeu  que  aos  homenâ  de  es- 
tado não  fica  mal  o  uso  d'este  processo  para 
reduzir  difficuldades. 

E'  admirável  o  que  se  passa  com  a  navega- 
ção para  Lourenço  Marques  e  o  espantoso  mo- 
vimento que  teve. 
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Para  lamentar  é  que  a  Em  preza  Nacional 
tenha  perdido,  em  menos  de  seis  mezes,  o  Lis- 
boa e  o  Lusitânia,  os  seus  melhores  navios,  de 
recente  construcção,  naufragados  ambos  na  vi- 
sinhança  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  Era  digna 
de  melhor  sorte,  pelo  muito  que  tem  trabalhado 
e  pela  intelligencia  com  que  tem  procedido. 

/)  A  delimitação  material  dos  territórios  de 
Manica,  consequência  do  tratado  de  1891,  foi 
levado  a  effeito  no  meu  tempo,  depois  da  dis- 
cussão havida  entre  os  representantes  da  Ingla- 
terra e  António  Enes,  que  representava  Portugal. 
Todo  o  trabalho  consistiu  numa  nova  negocia- 
ção indispensável,  pelo  motivo  de,  ao  fazer-se  a 
demarcação,  se  reconhecer  que  não  existiam 
alguns  pontos  materiaes  referidos  no  tratado 
de  1891. 

k)  A  garantia  differendal  do  assacar  teve 
para  as  duas  colónias  de  Moçambique  e  de  An- 
gola uma  grande  importância.  A  lei  de  1870  e 
os  preliminares  da  pauta  geral  das  alfandegas 
estabeleciam  que  no  reino  receberiam  o  beneficio 
do  diíferencial  de  50  p.  c: 

1.®  as  mercadorias  produzidas  nas  colónias 
da  costa  occidental  da  Africa,  quando  transpor- 
tadas em  navios  de  bandeira  portugueza ; 

2.''  as  das  colónias  a  oriente  do  Cabo  da 
Boa  Esperança,  transportadas  para  o  reino  em 
navios  de  qualquer  bandeira. 
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O  assucar  produzido  em  Moçambique  paga- 
ria no  reino  somente  metade  dos  direitos  da 
pauta,  qualquer  que  fosse  a  quantidade.  Pelos 
motivos  que  adiante  exporei,  houve  toda  a  con- 
veniência económica  em  garantir  por  15  annos 
o  difíerencial  até  6:000  toneladas  de  assucar 
produzido  em  Angola,  o  que  se  fez  com  o  de- 
creto dictatorial  de  2  de  setembro  de  1901. 

Tal  beneficio  só  no  assucar  não  especificado, 
que  estava  sujeito  ao  direito  de  120  reis  por  ki- 
logramma,  fazia  perder  ao  thesouro  360  contos 
das  suas  receitas.  Garantir  o  differencíal  para 
Angola  e  não  fazer  o  mesmo  para  Moçambique 
não  se  comprehenderia.  Por  outro  lado,  a  con- 
veniência de  defender  os  interesses  do  thesouro 
levou-me  a  limitar  a  6:000  toneladas,  não  só  a 
garantia,  mas  também  o  differencial  applicavel 
ao  assucar  de  Moçambique.  E'  um  facto  que, 
ha  dois  annos,  a  producção  de  assucar  em  Mo- 
çambique excede  a  6:000  toneladas,  chegando 
mesmo  já  a  attingir  12:000  toneladas,  do  que 
resulta  ter  o  decreto  de  1908  poupado  em  cada 
anno  de  tal  producção  360  contos  ao  thesouro. 

Haverá  quem  diga  que  o  thesouro  deveria 
modificar  a  lei  e  tornar  o  differencial  extensivo 
a  todo  o  assucar.  Eu  não  tenho  a  mesma  opinião. 
Um  paiz  que  não  pôde  sem  gravissimo  risco 
deixar  de  satisfazer  os  encargos  da  sua  divida 
e  que  tem  deficit  no  orçamento,  deve  defender  o 
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mais  possível  as  suas  receitas,  por  injustificadas 
que  ellas  pareçam. 

Por  outro  lado,  a  producção  do  assucar  de 
canna  é  tão  cara  e  o  transporte  das  colónias  é 
tão  elevado  no  custo,  que  o  rusultado  indus- 
trial é  insignificante.  Emquanto  que  o  thesouro 
vem  ha  6  annos  perdendo  360  contos  por  anno 
nas  receitas  do  assucar  importado  de  Moçambi- 
que, as  companhias  assucareiras  teem  luctado 
com  grandes  difficuldades.  E,  todavia,  só  o  the- 
souro perde  o  equivalente  a  6:000  contos,  a  juro 
de  6  p.  c.  ao  anno,  capital  que  em  muito  excede 
o  de  todas  as  companhias  assucareiras.  O  de- 
creto de  1901  defendeu,  em  relação  a  Moçambi- 
que, a  receita  do  thesouro,  limitando  a  6:000 
toneladas  o  beneficio  que  a  lei  concedia  a  todo 
o  assucar,  sem  especificação  da  quantidade  e 
sem  que  a  economia  geral  de  Moçambique  sof- 
fresse. 

l)  No  anno  de  1901  revoltaram-se  os  povos 
do  Bihé  e  do  Bailundo,  atacando  as  fazendas  dos 
brancos  e  pondo  em  perigo  as  vidas  doestes,  al- 
guns dos  quaes  não  puderam  resistir  ao  Ímpeto 
selvagem.  Ainda  não  estava  a  executar-se  em 
Angola  a  reorganisação  das  forças  ultramarinas. 
Apesar  do  enorme  despendio  que  era  feito  com 
o  exercito  ultramarino,  o  que  por  lá  havia,  não 
só  era  fraco,  mas  ridículo.  As  revoltas  deram-se 
no  districto  de  Benguella.  Pois  ali,  a  sentinella 
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ao  palácio  do  governador,  quando  era  rendida, 
deixava  a  espingarda  ao  que  a  substituia,  tal 
era  a  falta  de  armamento  e  de  organisação. 

Corria  no  littoral  a  noticia  de  que  o  gentio 
havia  destruido  as  fazendas  e  de  que  os  poucos 
brancos  que  haviam  escapado  á  morte  estavam 
refugiados  na  fortaleza  do  Bailundo,  onde  per- 
maneciam cercados  e  em  risco  imminente  de 
serem  trucidados.  O  govei-nador  de  Benguella, 
o  capitão  Joaquim  Teixeira  Moutinho,  reuniu  o 
que  tinha  disponivel  de  forças,  e,  luctando  com 
numerosas  difficuldades,  marchou  com  170  ho- 
mens, na  maior  parte  degredados,  em  soccorro 
da  fortaleza,  a  semanas  de  viagem.  Quando  ali 
chegou,  tendo  vencido  perigos  de  toda  a  ordem, 
já  a  fortaleza  havia  sido  soccorrida  pelo  tenente 
Paes  Brandão,  que  para  o  mesmo  ponto  tmha 
marchado  do  Libollo  com  40  homens,  caminhan- 
do quasi  sempre  debaixo  de  fogo. 

Entretanto,  uma  outra  columna,  constituida 
por  tropas  regulares  enviadas  da  metrópole  e 
commandada  pelo  capitão  Massano  de  Amorim, 
seguia  o  mesmo  rumo.  As  duas  columnas  conse- 
guiram restabelecer  a  ordem  e  o  respeito  do  gen- 
tio. Era  governador  geral  da  provincia  Oliveira 
Moncada,  e  secretario  geral  Manuel  Mansilha, 
que  por  sua  parte  muito  trabalharam  para  o 
êxito  das  operações. 

Aparte  umas  hgeiras  perturbações  da  ordem 
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no  Libollo,  pouco  mais  houve  depois  da  formi- 
dável lição  dada  em  1901,  exceptuando  a  campa- 
nha dos  cuamatas,  de  que  adiante  fallarei. 

O  gentio  de  Angola  é,  em  regra,  dócil  e  sub- 
misso. Conforme  o  que  fora  convencionado  na 
Conferencia  de  Berlim,  ali  é  livre  o  estabeleci- 
mento de  missões  de  qualquer  religião.  Havia-as 
portuguezas,  inglezas,  francezas,  suissas  e  ame- 
ricanas. Evidentemente,  no  peito  dos  missioná- 
rios estrangeiros  não  palpita  um  coração  portu- 
guez  e  patriota,  antes  é  frequente  conspirarem 
os  missionários  estrangeiros  occultamente  con- 
tra o  paiz  soberano.  Então  attribuiu-se  ás  mis- 
sões americanas  a  má  disposição  do  gentio  e 
a  sublevação  que  justificou  a  expedição  envia- 
da do  littoral,  a  qual  cumpriu  nobremente  o  seu 
dever. 

m)  Protecção  ao  algodão  de  Angola,  —  Em 
2  de  setembro  de  1901  decretei  medidas  de  pro- 
tecção ao  algodão  de  Angola,  como  a  suspensão 
de  pagamento  de  imposto  predial  e  prémios  á 
exportação.  Eu  não  tinha  n'esta  medida  dema- 
siada confiança,  embora  se  dissessem  maravi- 
lhas da  cultura  algodoeira  em  Angola,  como 
podendo  ser  uma  das  fontes  de  restauração  eco- 
nómica da  colónia.  Na  verdade,  o  algodão  pro- 
duz em  alguns  terrenos  do  sul  de  Angola,  mas 
em  tão  exíguas  proporções  que  exagerado  será 
suppôr  que  de  tal  cultura  pode  vir  influencia 
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apreciável  no  modo  de  ser  económico  da  colónia. 
A  cultura  do  algodão  é  pobre,  excepto  se  a  sua 
producção  attinge  a  exuberância  que  se  nota  em 
algumas  regiões  da  America  do  Norte.  É  um 
erro  grande  suppôr-se  que  as  culturas  pobres  se 
podem  fazer  nos  paizes  tropicaes.  N*ellas  toda  a 
vida  económica  é  difficil,  se  não  ha  minas  indus- 
trialmente exploráveis  ou  se  não  produzem  os  gé- 
neros ricos.  Nos  paizes  onde  é  difficil  e  incerta 
a  fixação  da  raça  branca  é  um  erro  suppôr-se 
que  as  culturas  de  algodão,  arroz,  mandioca, 
cará,  trigo  e  outras  assim,  teem  grande  impor- 
tância para  a  economia  geral  do  paiz.  Ou  minas, 
como  as  de  ouro,  do  Rand,  as  de  diamantes,  de 
Kimberley,  as  de  cobre  da  Katanga,  ou  culturas 
ricas,  como  o  cacau  em  S.  Thomé  e  no  Principe. 

A  cultura  do  algodão  em  Angola  tem  hoje 
a  confiança  de  muitos  coloniaes.  Oxalá  tenham 
razão.  Em  1901  a  crise  apresentava-se  carregada 
das  mais  negras  cores,  succedendo  á  abundância 
de  1899.  Era  preciso  tentar  o  remédio  para  tão 
grande  mal  e  por  isso,  entre  outras  medidas, 
decretei  o  favor  do  Estado  ao  algodão,  graças  ao 
que  se  faz  a  pequena  cultura  que  no  sul  da  pro- 
vincia  ainda  agora  se  encontra  e  que  dizem  ani- 
mar a  novas  e  grandes  culturas. 

n)  Em  1901  a  provincia  de  Angola  deba- 
tia-se  já  com  uma  crise  grave,  que  arruinava  a 
economia  da  colónia  e  aggravava  a  situação  do 
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thesouro  publico.  No  paiz  ?iavia  a  crença  de  que 
Angola  era  a  nossa  mais  rica  e  importante  co- 
lónia, portugueza  por  excellencia.  Esqueciam-se 
os  que  assim  pensavam  de  estudar  a  sua  vida 
e^ionomica.  Pois  era  assim :  a  agricultura  redu- 
zia-se  a  café  quasi  sem  mercado  e  a  canna  sa- 
charina  para  o  fabrico  do  álcool;  a  industria 
á  fabricação  da  aguardente ;  o  commercio  a  per- 
mutar no  littoral  com  o  gentio  os  productos  do 
sertão  por  productos  europeus,  em  regra  teci- 
dos de  algodão,  pólvora  e  armas.  Do  sertão 
vinlia  marfim,  cera  e  borracha,  principalmente 
esta  ultima,  colhida  nas  florestas  silvestres  da 
Lunda  e  a  leste  do  Bihé.  As  receitas  do  thesouro 
reduziam-se  a  direitos  de  importação  e  exporta- 
ção cobrados  nas  alfandegas  e,  a  partir  de  1900, 
a  mais  o  imposto  do  álcool,  que  até  então  era 
de  10  reis  por  litro.  Desde  logo  se  comprehende 
que  a  escassez  de  géneros  á  troca  no  littoral,  ao 
mesmo  tempo  que  empobrecia  a  colónia,  redu- 
zia as  receitas  do  thesouro  e  criava  a  necessi- 
dade da  intervenção  das  depauperadas  finanças 
da  metrópole  para  acudir  ás  despezas  que  ali  se 
faziam.  Os  annos  de  1898  e  1899  tinham  sido  de 
evidente  prosperidade. 

A  borracha  attingira  um  preço  muito  ele- 
vado, quasi  o  dobro  do  que  obtinha  a  partir  de 
1901,  de  sorte  que  o  commerciante  do  littoral 
pagava-a  por  mais  elevado  preço  ao  gentio,  que 
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em  numerosas  caravanas  a  vinha  trazer  ao  lit- 
toral.  O  incentivo  do  elevado  preço  levou  os  in- 
digenas  a  baterem  as  florestas  obtendo  a  maior 
porção  possivel  de  borracha.  A  abundância  trouxe 
o  desenvolvimento  do  commercio,  e  como  este 
consistia  essencialmente  em  tecidos  de  algodão, 
as  fabricas  do  reino  laboravam  em  cheio,  au- 
gmentavam  a  sua  capacidade  productora  e  no- 
vas fabricas  se  abriam. 

A  imprevidência  dos  grandes  dividendos  e  o 
desenvolvimento  das  fabricas  foram  seguidos  de 
uma  crise  angustiosa,  que  ha  mezes  começou  a 
modificar-se,  consequência  da  alta  da  borracha. 

De  repente,  em  1901,  este  artigo  veiu  para  me- 
tade do  preço  e  o  café  seguiu  o  mesmo  caminho. 

O  gentio,  que  na  alta,  se  abarrotara  de  pro- 
ductos  europeus  para  muito  tempo,  vendo  o  di- 
minuto preço  da  borracha,  deixou  de  colhêl-a  e 
de  ir  ao  littoral.  O  álcool,  que,  sendo  um  ele- 
mento de  troca,  não  era  procurado  para  isso  em 
consequência  da  crise  commercial,  não  podia 
em  taes  circumstancias  supportar  a  tributação 
de  126  reis  por  cada  litro  a  50  graus  estabe- 
lecido em  execução  da  Acta  de  Bruxellas,  de 
1899.  As  receitas  do  thesouro  cairam  conside- 
ravelmente. Apesar  da  organisação  da  Inspec- 
ção da  Fazenda  do  Ultramar  e  das  difficulda- 
des  em  despender  dinheiro  sem  auctorisação 
do  governo,  os  governadores  da  província,  em- 
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baraçados  pelas  grandes  difficuldades  finan- 
ceiras, deram  applicação  diversa  ao  fundo  do 
caminho  de  ferro  de  Malange,  que  eu  depois 
tive  de  reconstituir.  Tendo  o  imposto  do  álcool 
passado  de  10  reis  a  126  reis  por  litro  de  50 
graus  e  mais  2,5  reis  por  cada  grau  centesimal 
e  litro,  o  que  lhe  difficultaria  a  venda;  verifican- 
do-se  a  circumstancia  de  diminuirem  considera- 
velmente as  trocas  com  o  gentio,  os  agricultores 
de  canna  e  productores  de  álcool  movimenta- 
ram-se  no  sentido  de  obterem  uma  garantia  que 
lhes  permittisse  transformar  as  fabricas  de  álcool 
era  fabricas  de  extracção  de  assucar.  As  leis  ge- 
raes  do  paiz  mandavam  applicar  um  differen- 
cial  de  50  p.  c.  ao  assucar  de  Angola,  mas  a 
transformação  das  fabricas  obrigava  a  consi- 
derável emprego  de  capital,  e  a  lei  pautal  po- 
dia ser  modificada  de  um  anno  para  outro, 
desapparecendo  a  protecção,  á  sombra  da  qual 
a  transformação  industrial  se  operaria.  Para 
attender  a  esta  reclamação  fez-se  a  lei  de  14  de 
agosto  de  1899,  a  qual  garantia  o  différencial 
para  o  assucar  de  Angola  por  doze  annos.  Este 
espaço  de  tempo  foi  reputado  insufficiente  para 
os  capitães  não  correrem  perigo,  ou,  melhor 
ainda,  para  se  obterem  os  capitães  destinados  a 
fazer  a  transformação  das  fabricas. 

E   como  se  impunha  a  urgência  de  acudir 
á  calamidade  económica,  publiquei  o  decreto  de 
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2  de  setembro  de  1901,  o  qual  por  15  annos  ga- 
rantia o  diíferencial  de  50  p.  c.  para  6:000  tone- 
ladas de  assucar,  quantidade  que  está  bem  longe 
de  ser  attingida,  porque  as  fabricas  mais  teem 
produzido  álcool  do  que  assucar. 

o)  A  protecção  ás  caravanas  que  do  inte- 
rior vão  com  productos  sertanejos  para  o  litto- 
ral  impunha-se.  Não  encontravam  nos  cami- 
nhos a  conveniente  segurança,  nem  seria  fácil 
encontrál-a  em  viagens  de  numerosas  semanas. 
Corria  então  insistentemente  que  os  indigenas 
que  ao  littoral  vinham  com  productos  do  com- 
mercio  eram  apanhados  e  enviados  para  as  plan- 
tações de  S.  Thomé. 

Ê  possivel  que  algum  abuso  se  houvesse  pra- 
ticado, mas  abuso  e  como  tal  punido.  Apesar 
d'isso,  era  aconselhado  que  os  indigenas  que 
viessem  commerciar  encontrassem,  não  só  no 
littoral,  mas  ainda  nos  postos  mihtares,  a  segu- 
rança e  protecção  possíveis. 

O  meu  espirito  era  dominado  pela  idéa  de  que 
só  com  o  desenvolvimento  do  commercio  da  bor- 
racha e  da  viação  accelerada  a  província  de  An- 
gola podia  sair  do  abatimento  económico  em  que 
se  encontrava.  Pensei  então  em  promover  a 
constituição  de  uma  grande  companhia  para  a 
exploração  da  Lunda,  principal  região  da  bor- 
racha, parte  da  qual  é  levada  para  o  Estado  In- 
dependente do  Congo,  cujos  elementos  para  a 
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troca  são  muito  mais  baratos,  sobretudo  os  de 
algodão. 

Tracei  o  plano  d'essa  companhia  e  expul-o  a 
Júlio  de  Vilhena,  que  da  melhor  vontade  o  sus- 
tentou e  defendeu  em  duas  reuniões  de  banquei- 
ros, em  Lisboa  e  Porto.  Já  então  eu  tinha  ini- 
ciado a  construcção  do  caminho  de  ferro  do 
Ambaca  para  Malange. 

Compromettia-se  o  governo  a  levar  o  cami- 
nho de  ferro  desde  Ambaca  até  ao  rio  Cuango, 
navegável  n'uma  grande  extensão,  a  dispensar 
a  companhia  do  pagamento  de  impostos  e  dos 
direitos  de  importação  para  os  materiaes  desti- 
nados á  exploração  das  terras  durante  um  largo 
periodo  de  annos  e  a  garantia  de  juro  em  certas 
condições. 

Todos  os  esforços  foram  perdidos.  Gritava-se 
contra  a  difficuldade  em  fazer  concessões,  mas 
quando  o  governo  fazia  facilidades  d'esta  ordem, 
via  a  sua  iniciativa  inutilisada ! 

Mais  tarde,  em  1903,  foi  o  governo  que,  contra 
voto  meu,  inuíilisou  uma  companhia  portugueza, 
em  que  entravam  grandes  capitalistas,  e  que  ti- 
nha por  fim  a  exploração  de  uma  parte  da  Guiné. 

Tendo  naufragado  o  meu  plano  da  compa- 
nhia para  a  exploração  da  Lunda,  ficavam  as 
medidas  de  protecção  á  borracha  que  ronceira- 
mente o  indigena  commerciava  e  que  era  con- 
veniente defender. 
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f)  A  regulamentação  do  imposto  do  álcool 
impunha- se  como  consequência  da  Acta  de  Bru- 
xellas,  em  que  Portugal  tomou  parte,  represen- 
tado pelo  conde  do  Tovar  de  Lemos  e  por  Au- 
gusto de  Castilho,  realizada  em  1898.  Asinstruc- 
ções  dadas  ao  representante  de  Portugal  já  eram 
bastante  extravagantes  e  deviam  fazer  desenhar 
sorrisos  nos  que  na  conferencia  tudo  dominaram. 

Os  delegados  portuguezes  receberam  a  in- 
cumbência de  representar  Portugal  na  confe- 
rencia que  em  Bruxellas  se  ia  reunir  para  tra- 
tar do  regimen  do  álcool,  na  bacia  convencional 
do  Congo! 

Este  erro,  em  documento  de  tal  importância, 
e  que  constava  da  credencial  que  dava  situação 
aos  representantes  de  Portugal,  devia  dar  aos 
nossos  adversários  a  confiança  em  que  lhes  se- 
ria fácil  chegar  ao  que  queriam. 

Os  representantes  de  um  governo  que  con- 
fundia a  região  esclavagista  com  a  bacia  con- 
vencional do  Congo  não  deveriam  offerecer  dema- 
siada resistência.  Assim  foi.  Na  conferencia  ficou 
assente  que  o  imposto  subiria  a  126  reis  por  litro 
de  álcool  a  50  graus  centesimaes  e  mais  2,5  reis 
por  cada  grau  centesimal  e  por  litro.  O  parla- 
mento approvou  a  Acta  de  Bruxellas  e  o  Rei 
ratificou-o.  Restava  executai- o  nas  colónias,  que 
eram  as  de  Angola  e  de  Moçambique.  Foi  a  tarefa 
de  que  me  incumbi  e  o  primeiro  decreto  que 
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pelo  Acto  Addicional  publiquei.  Pouco  tempo 
depois  foi  publicado  o  respectivo  regulamento. 
No  primeiro  anno  da  sua  execução  o  imposto  do 
álcool  rendeu  cerca  de  300  contos.  Do  regula- 
mento muita  gente  disse  mal,  e  não  houve  mi- 
nistro do  ultiamar  nem  governador  de  Angola 
que  não  legislasse  sobre  o  imposto  do  álcool. 
A  verdade  é  que  o  imposto  do  álcool  de  todo  se 
perdeu,  por  não  quererem  sustentar  o  que  em 
1900  se  fez,  com  as  modificações  da  ultima  con- 
ferencia de  Bruxellas. 

q)  A  delimitação  do  Ambriz  não  foi  um 
facto  de  notória  administração ;  mas  o  procedi- 
mento dos  delegados  de  Portugal  foi  digno  dos 
mais  rasgados  elogios.  Estabelecia-se  material- 
mente a  linha  da  separação  do  norte  de  Angola 
e  do  Estado  Independente  do  Congo. 

Os  nossos  delegados  houveram-se  por  tal 
maneira  com  a  população  indígena,  que,  á  me- 
dida que  a  linha  de  demarcação  proseguia,  os 
povos  passavam  do  norte  para  o  sul  da  linha, 
do  Estado  Independente  para  o  Ambriz. 

Isso  acontecia  no  tempo  em  que  o  Estado  In- 
dependente fazia  coro  com  os  que  accusavam 
Portugal  de  praticar  o  trafico  da  escravatura. 
Era  uma  falsidade.  Seguramente  contra  a  von- 
tade e  instrucções  de  quem  governava,  os  solda- 
dos do  Estado  Independente  cobravam  o  imposto 
da  borracha  —  a  borracha  que  queriam  —  amea- 
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çando  com  a  pena  de  as  mãos  do  chefe  da  palhota 
irem  augmentar  o  sugestivo  rosário  de  mãos 
que  elles  traziam  a  tiracolo.  E  assim  se  com- 
prehende  que  os  indigenas  preferissem  o  terri- 
tório portuguez. 

r)  Na  emboccadura  do  rio  Zaire  existe  uma 
ilha  deshabitada,  a  ilha  Sacr' Ambaca,  Todo  o 
seu  valor  é  estratégico.  Como  propriedade  civil 
pertenceu  em  tempo,  diz- se,  á  Companhia  hol- 
landeza,  estabelecida  em  Cabinda ;  mas  estando 
dentro  da  nossa  esphera  de  influencia,  impor- 
tante era  occupál-a.  Domina  a  entrada  do  Zaire. 
Recommendei  instantemente  ao  governador  do 
Congo  que,  sem  despertar  as  attenções,  man- 
dasse soldados  á  ilha,  sob  pretexto  de  procurar 
criminosos,  e  içar  n'ella  a  bandeira  portugueza, 
conservando-a  e  defendendo-a,  para  o  que  ali 
deveria  ficar  um  posto  militar.  Lá  está.  Tão  im- 
portante é  a  sua  situação,  que,  por  vezes,  ali 
caem  balas  de  artilharia,  de  exercícios  feitos  em 
Boma,  capital  do  Estado  Independente,  e  cujo 
armamento  a  Acta  Geral  de  Berlim  lhe  prohibiu. 

Este  mesmo  facto  mostra  a  importância  da 
sua  occupação. 

s)  A  arbitragem  do  soberano  de  Itália  no 
julgamento  da  questão  do  Barotze  evitou  ao  paiz 
graves  jdifficuldades.  Foi  uma  época  de  perigo 
para  a  provincia  de  Angola.  Exporei  summaria- 
mente  a  questão. 
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A  teimosia  em  manter  o  mappa  côr  de  rosa 
qie  Barros  Gomes  e  a  Sociedade  de  Geographia 
haviam  concebido,  como  marcando  a  esphera  de 
infuencia  de  Portugal  na  Africa  Central,  para 
o  cue  em  grande  parte  concorreu  a  falsa  idéa 
de  que  a  politica  allemã  nos  podia  valer  a  qual- 
quer difficuldade,  levou  a  situação  entre  Portu- 
gal e  a  Gran  Bretanha  ao  idtimatum  de  11  de 
janeiro  de  1890,  que  feriu  dolorosamente  o  co- 
ração de  todos  os  portuguezes. 

O  rei  D.  Luiz  tinha  visitado  a  corte  de  Ber- 
lim, recebendo,  como  era  natural,  as  maiores 
demonstrações  de  estima.  Seria  uma  puerilidade 
d''aqui  concluir  que  Portugal  tinha  por  si  a  Alle- 
manha.  Era  um  erro.  Não  só  á  Allemanha  não 
convinha  um  conflicto  com  a  Inglaterra,  mas 
ainda  na  Allemanha  não  havia  demasiado  en- 
thusiasmo  com  a  creação  de  um  império  colo- 
nial. 

Recebido  o  ultimatam  de  11  de  janeiro,  não 
foi  possivel  descobrir  onde  parava  a  sonhada 
politica  allemã.  O  ministério  caiu,  succedendo- 
Ihe  outro  presidido  por  António  de  Serpa  Pi- 
mentel, tendo  Lopo  Vaz  na  pasta  da  justiça  e 
Hintze  Ribeiro  na  dos  negócios  estrangeiros. 

Hintze  encarregou  Barjona  de  Freitas  de  ne- 
gociar com  o  governo  inglez  um  tratado  em  que 
ficassem  reguladas  as  questões  que  haviam  dado 
logar  ao  ultimatum,  Veiu  o  tratado,  assignado 
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em  20  de  agosto  de  1890.  Levantou-se  no  paíi 
uma  viva  agitação  contra  elle.  Progressistas  íe 
republicanos  se  deram  mãos  na  campanha  co/i- 
tra  o  tratado.  Em  Lisboa  a  ordem  publica  es- 
teve em  risco  de  ser  fortemente  alterada.  O  par- 
tido republicano,  que  até  ahi  tinha  somente  o 
que  lhe  dera  a  organisação  de  Elias  Garcia,  to- 
mou então  grande  desenvolvimento  e  levou  á 
Camará  quatro  deputados,  eleitos  sob  a  influen- 
cia do  ultimatam,  pois  o  tratado  não  era  conhe- 
cido. 

Conheceu-se  quando  em  15  de  setembro  de 
1890  foi  lido  na  Camará  dos  deputados,  e  que  elle 
continha  a  clausula  de  que  Portugal  não  podia 
alienar,  todo  ou  parte  do  território  que  lhe  era 
attribuido,  sem  préoio  consentimento  da  Ingla- 
terra, redacção  certamente  infeliz,  mas  que,  no 
momento  em  que  o  tratado  foi  lido,  já  em  nota 
reversal  tinha  sido  retirada. 

A  leitura  do  tratado  foi  acompanhada  de  pa- 
teada,  apupos,  assobios,  etc,  emfim,  demons- 
trações de  hostilidade  até  então  desconhecidas 
no  parlamento  portuguez. 

O  tratado  não  nos  reconhecia  o  direito  aos 
territórios  que  iam  de  uma  a  outra  costa,  mas 
assignava  á  provincia  de  Angola,  como  limite 
oriental,  a  linha  natural  constituída  pelos  rios 
Zambeze  e  Cabompo,  linha  insophismavel.  O 
tratado  caiu.  Com  elle  caiu  o  governo,  succe- 
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dendo-lhe  o  primeiro  ministério  da  presidência 
de  João  Chrisosthomo  de  Abreu  e  Souza,  que 
teve  Barbosa  du  Bocage  na  pasta  dos  estrangei- 
ros, e  que  negociou  um  novo  tratado,  de  junho 
de  1891,  que  ainda  vigora. 

O  novo  tratado  não  só  nos  não  attribuiu  um 
palmo  de  território  a  mais,  mas,  ao  contrario 
d'isso,  marcou  como  limite  oriental  de  Angola  a 
fronteira  occidental  do  reino  do  Barotze,  o  que 
nos  trouxe  grandes  dificuldades  e  um  notável 
cerceamento  do  território  que  o  tratado  de  20  de 
agosto  de  1890  attribuia  a  Portugal. 

Pois  o  tratado  de  1891  foi  approvado  sem  dif- 
ficuldade !  A  opinião  é  assim  paradoxal ! 

Tratando-se  de  proceder  á  limitação  de  An- 
gola, qual  era  a  sua  fronteira  oriental?  Onde 
começava  o  reino  de  Barotze? 

A  difficuldade  foi  então  enorme  e  expôz  Por- 
tugal a  ver  perdida  uma  grande  parte  do  seu 
dominio  ultramarino. 

As  associações  geographicas  imperialistas  en- 
viaram os  seus  exploradores  a  Angola  á  procura 
do  limite  occidental  do  reino  de  Barotze,  e  cada 
um  o  ia  afastando  no  sentido  do  littoral,  e  en- 
corporando,  pouco  e  pouco,  a  província  de  An- 
gola no  território  do  Levanika.  Quando  eu  entrei 
para  o  ministério  do  ultramar  quiz  resolver  de- 
finitivamente a  questão  da  fronteira  oriental  de 
Angola.  O  governo  britânico  tinha  de  dar  satis- 
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facões  á  opinião,  e  esta  louvava-se  no  traçado 
que  o  major  Gold-Adams  tinha  feito  do  limite 
Occidental  do  Barotze.  Este  limite  ia  até  ao  me- 
ridiano 18.°,  á  altura  do  Bihé,  deixando  Angola 
reduzida  a  uma  estreita  faxa  do  littoral !  É  que 
se  tinha  deixado  medrar  na  negociação  ser  ne- 
cessário saber-se  até  onde  chegavam  o  reino  e  as 
tribus  do  Barotze.  Adoptado  este  critério,  de  tri- 
bu  em  tribu,  o  Barotze  chegaria  ao  mar.  Repelli 
essa  interpretação  do  tratado  e  combati  vivamente 
o  traçado  do  major  Gold-Adams.  A  Inglaterra 
defendia  os  direitos  do  Levanika,  regulo  de  Ba- 
rotze? Pois  bem;  o  próprio  Levanika,  n'um  pro- 
testo que  havia  apresentado  em  Nana-Candundo, 
no  posto  militar  portuguez,  reivindicava  para  o 
seu  reino  o  direito  ao  território  que  ficava  a  leste 
do  meridiano  22. o,  quando  era  certo  que  o  explo- 
rador inglez  lhe  attribuiu  todo  o  território  a  leste 
do  meridiano  18.^ 

Não  desanimei  na  defeza  dos  interesses  de 
Portugal,  sustentando  activa  correspondência, 
toda  por  mim  minutada,  como  deve  constar  do 
respectivo  dossier. 

Negociou-se  a  principio  que  uma  commissão 
mixta,  de  delegados  britânicos  e  portuguezes, 
iria  a  Angola  fazer  a  delimitação.  Tudo  se  pre- 
parou para  isso.  Sempre  com  a  mais  decidida 
e  patriótica  vontade,  d'essa  commissão  se  encar- 
regou o  general  Joaquim  José  Machado. 
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Um  equivoco  houve  então. 

O  governo  inglez  pensou,  e  assim  o  fez  com- 
municar  ao  portuguez,  que  a  commissão  iria, 
não  resolver,  mas  apenas  colher  esclarecimentos 
para  submetter  á  apreciação  do  rei  de  Itália, 
que  já  então  estava  escolhido  para  arbitro. 

Isso  não.  Se  acceitassemos  este  papel  para  a 
commissão,  bem  certo  seria  que  a  presença  dos 
delegados  portuguezes  apenas  serviria  para  dar 
authenticidade  aos  depoimentos  colhidos  pelos 
delegados  britânicos,  quanto  aos  limites  do  reino 
de  Barotze.  A  questão  devia  ir  directamente  para 
a  arbitragem,  e  n'esse  sentido  o  governo  tratou 
a  questão.  E  foi.  Cessaram  as  difficuldades  ?  Não. 
As  sociedades  aborígenes  de  Inglaterra  deixa- 
vam-se  impressionar  pelas  narrativas  de  Ne- 
vinson  e  de  outros,  que  frequentes  vezes  accusa- 
vam  os  portuguezes  de  entreterem  o  trafico  da 
escravatura. 

O  próprio  Levanika,  regulo  do  Barotze,  se 
queixava  de  que  os  portuguezes  faziam  escra- 
vatura na  região  do  Lobale,  e  contra  isso  pedia 
providencias !  A  campanha  dos  adversários  dos 
interesses  portuguezes  tomou  tal  incremento, 
que  causou  a  Portugal  os  mais  sérios  emba- 
raços. 

A  Inglaterra  respondia  o  ministério  do  ultra- 
mar por  via  do  dos  estrangeiros,  affirmando  ser 
falsa  e  colum^niosa  a  accusação  que  os  Nevin- 
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sons  de  varias  castas  nos  faziam  de  esclavagis- 
tas, e  promettendo  as  mais  severas  medidas 
contra  os  que  tentassem  fazer  o  trafico  da  es- 
cravatura, para  o  que  se  dissiminariam  postos 
militares  pelo  interior  de  Angola.  O  governo 
britânico  não  se  satisfez  com  as  providencias 
adoptadas  e  pretendeu  que  tropas  inglezas  co- 
operassem com  tropas  portuguezas  na  repressão 
do  trafico  da  escravatura  na  região  de  Angola 
cuja  soberania  nos  era  contestada.  Recusei  e  pela 
maneira  mais  absoluta.  Entendia  eu  que  isso  re- 
presentava o  confessar  a  existência  da  escrava- 
tura, a  impossibilidade  de  a  reprimir  e,  talvez, 
a  perda  para  sempre  da  província  de  Angola. 
Ninguém  mais  do  que  eu  presava  as  boas  rela- 
ções com  a  Inglaterra ;  ninguém  mais  do  que 
eu  reconhecia  as  vantagens  da  politica  ingleza, 
mas  repugnava  ao  meu  espirito  de  patriota  o 
satisfazer  a  exigência  que  venho  apreciando. 

Não;  Portugal  sabia  bem  cumprir  as  suas 
obrigações  de  civilisacão. 

A  exigência  de  que  tropas  inglezas  cooperas- 
sem com  tropas  portuguezas  para  a  repressão 
do  trafico  foi  depois  substituída  pela  de  que, 
sempre  que  tropas  portuguezas  fossem,  empre- 
gadas na  repressão,  ellas  fossem  acompanhadas 
de  um  official  inglez.  Também  recusei.  Era 
ainda  mais  vexatório  do  que  a  cooperação.  Di- 
ziam-me  que  da  minha  attitude  poderia  resultar 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  205 


a  quebra  das  boas  relações  com  a  Inglaterra, 
mas  nem  assim  mudei  de  pensar. 

Em  ofíício  dirigido  por  mim  ao  ministério 
dos  estrangeiros,  com  o  pedido  de  ser  enviado 
para  a  legação  portugueza  em  Londres,  eu  di- 
zia que  se  a  Inglaterra  pretendia  conquistar 
Angola,  assumisse  perante  o  mundo  a  responsa- 
bilidade da  violência. 

Eu  defendia  uma  causa  justa,  representando 
o  governo  de  um  pequeno  paiz  n'uma  viva  dis- 
cussão com  um  grande  potentado. 

Na  Inglaterra  ha  o  espirito  de  justiça,  e  esse 
reconheceu  o  nosso  direito. 

A  Inglaterra  desistiu  de  todas  as  exigências. 
A  questão  foi  pura  e  simplesmente  submettida  á 
arbitragem  do  rei  Victor  Manoel  ii,  com  um 
memorandam  organisado  no  ministério  da  ma- 
rinha, em  que  collaboraram  Hermenegildo  Ca- 
pello,  Ernesto  de  Vasconcellos  e  Ayres  de  Or- 
nellas. 

A  arbitragem  do  soberano  de  Itália  foi  pro- 
nunciada e  favorável  aos  interesses  portuguezes. 
Salva  uma  pequena  cessão  de  território,  a  sen- 
tença do  Arbitro  foi  conforme  ás  allegações  de 
Portugal.  E  assim  foi  resolvida  a  momentosa 
questão  do  Barotze,  que  era  de  extrema  gravi- 
dade. 

t)  Deixei  em  construcção  o  caminho  de  ferro 
de  Ambaca  a  Malange, 


206  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


Estava  construido  o  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca,  na  extensão  de  364  kilome- 
tros.  Pertencia  á  Companhia  dos  Caminhos  de 
Ferro  Atravez  da  Africa,  a  qual  do  Estado  re- 
cebia garantia  de  juro,  garantia  de  exploração 
e  que,  adeantadamente,  havia  recebido  do  the- 
souro  perto  de  5:000  contos  n'essa  época. 

A  Companhia  tinha  com  o  Estado  um  con- 
tracto para  o  prolongamento  do  caminho  de  ferro 
de  Ambaca  a  Malange,  pois  foi  sempre  uma 
aspiração  dos  interessados  em  assumptos  ultra- 
marinos aproximar  o  caminho  de  ferro  da  re- 
gião da  Lunda. 

A  Companhia  não  cumpriu  o  contracto  nem 
isso  lhe  era  possivel,  attentas  as  suas  dificulda- 
des financeiras.  Restava  a  construcção  feita  di- 
rectamente pelo  Estado.  Como?  A  lei  de  14  de 
agosto  de  1899  tinha  creado  um  fundo  especial 
para  o  caminho  de  ferro  de  Benguella,  fundo 
constituído  pelo  imposto  do  álcool  e  por  uma  so- 
bretaxa applicavel  á  borracha  exportada  da  pro- 
víncia, sendo  de  6  7o  ^^^  Benguella,  e  de  3  7o  i^^is 
restantes  alfandegas,  e  ainda  pelo  imposto  de  10 
reis  por  cada  kilogramma  de  algodão,  em  rama 
ou  caroço,  que  fosse  empregado  nas  fabricas  do 
reino.  Quando  eu  entrei  para  o  ministério  do 
ultramar,  em  junho  de  1900,  ainda  esses  impos- 
tos não  eram  cobrados. 

Iniciada  a  cobrança,  no  fim  do  anno  de  1902 
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tinha  o  fundo  aproximadamente  oitocentos  con- 
tos de  reis. 

Em  fins  de  novembro  de  1902  fiz  a  concessão 
do  caminho  de  ferro  do  Lobito  á  fronteira  de 
Angola,  nas  condições  que  adeante  exporei. 
Transferi  então  por  um  decreto  para  o  caminho 
de  ferro  de  Ambaca  a  Malange  tudo  quanto  es- 
tava regulado  para  o  de  Benguella,  com  a  diffe- 
rença  de  igualar  no  imposto  a  borracha  saída  de 
Benguella,  pois  que  desapparecia  a  justificação 
para  maior  sacrificio.  A  construcção  foi  morosa, 
principalmente  porque  uma  grande  parte  do 
Fundo  do  Caminho  de  Ferro  de  Malange  foi 
abusivamente  gasta  nas  despezas  geraes  da  pro- 
víncia, que  ainda  lhe  é  devedora  de  mais  de 
1:200  contos.  Apesar  de  tudo,  no  fim  de  1909 
a  locomotiva  entrava  em  Malange,  tendo  sido 
construidos  147  kilometros  da  nova  linha  férrea, 
em  boas  condições  de  segurança  e  de  preço, 
graças  á  perseverante  actividade  do  engenheiro 
director  da  construcção,  António  Armindo  de 
Andrade.  E  lá  segue  agora  para  o  Cuango, 
aproximando-se  da  verdadeira  Lunda,  da  terra 
da  borracha,  e  levando  o  commercio  a  centros 
que  até  agora  teem  saída  para  o  Estado  Inde- 
pendente do  Congo.  Se  o  fundo  não  tivesse  sido 
desviado  da  sua  applicaçâo,  perto  do  Cuango 
estaria  já  o  caminho  de  ferro. 

u)    Em  novembro  de  1902  fiz  a  concessão  do 
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caminho  de  ferro  do  Lobito  á  fronteira  leste  de 
Angola,  na  extensão  aproximada  de  1:200  ki- 
loraetros.  Nem  subsidio  ou  subvenção,  nem  ga- 
rantias de  juro  ou  de  exploração,  nem  o  mais 
pequeno  compromisso  para  o  Estado,  na  occa- 
sião  ou  no  futuro,  antes  sendo  o  Estado  interes- 
sado no  capital  de  acções  sem  desembolso  de 
nenhuma  espécie  e  com  parte  nos  lucros  da  ex- 
ploração. O  Estado  apenas  deu,  durante  um 
certo  numero  de  annos,  a  preferencia  nas  minas 
que  fossem  encontradas  n'uma  faxa  de  terreno 
que  acompanharia  a  linha  férrea.  As  minas 
eram  de  quem  as  registasse,  segundo  o  regula- 
mento em  vigor.  O  decreto  da  concessão  consi- 
derou como  registadas  pelo  concessionário  as 
minas  que  apparecessem  na  referida  faxa. 

Não  appareceu  nenhuma,  apesar  de  a  Com- 
panhia concessionaria  ter  despendido  em  pes- 
quizas  mais  de  30:000  libras.  O  que  se  disse 
doesta  concessão !  Eu  tinha  deixado  de  ser  mi- 
nistro da  marinha  e  ainda  tive  de  responder  a 
uma  interpellação  por  esse  motivo.  Disseram-se 
as  maiores  incongruências  ao  combater  a  con- 
cessão. Um  exemplo.  A  linha  férrea  iria  do  Lo- 
bito á  fronteira  leste  de  Angola,  seguindo  para 
a  Ka tanga,  onde  a  Tanganika  Concession  tinha 
cobre  avaliado  em  16  milhões  de  libras.  Pois 
logo  um  encartado  orientador  da  opinião  escre- 
via lamentando-se  de  que  um  ministro  houvesse 
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que  desse  de  mão  beijada  as  nossas  ricas  minas 
da  Katanga,  ignorando  que  elias  existem  no 
Estado  Independente  do  Congo !  A  Africa  intei- 
ra, dizia  um  orador  ousado,  eu  concedera  a 
Robert  Williams...  Houve  quem  colleccionasse 
os  artigos  contra  a  concessão  e  os  editasse  com 
o  titulo  de  Perda  de  Angola.  Só  não  disseram, 
supponho  eu,  que  o  concessionário  me  compra- 
ra, e  já  não  foi  pequeno  favor.  Pois  os  meus 
detractores,  a  partir  de  1902,  sempre  que  pas- 
savam pelo  poder,  outra  cousa  não  íizeram  que 
não  fosse  reduzir  as  obrigações  do  concessioná- 
rio e,  portanto,  os  direitos  do  Estado  outhorga- 
dos  no  contracto  da  concessão. 

Modificaram-lhe  os  prazos,  aliviaram-na  de 
impostos  e,  por  fim,  fizeram  no  contracto  uma 
alteração  da  mais  excepcional  gravidade  e  pe- 
rigo. 

No  capitulo  penalidades,  o  contracto  estipu- 
lava que,  se  o  concessionário  não  construisse  a 
linha  dentro  dos  prazos,  se  se  levantasse  contra 
a  auctoridade  do  Estado  ou  não  reconhecesse 
as  sentenças  dos  árbitros,  perderia  a  linha  fér- 
rea. Pois  modificaram  o  contracto  passando  a 
penalidade  para  a  perda. . .  da  linha  férrea  não 
construída.  Registo  esta  modificação,  para  que, 
se  no  futuro  houver  qualquer  difficuldade,  ella 
não  possa  filiar-se  no  contracto  primitivo.  Dis- 
tribuiu-se   o   relatório   do   anno   civil   de    1910. 

VOL.  I  14 
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Por  (Ale  se  vê  que  o  caminho  de  ferro  já  chega 
a  Cuma,  no  kilometro  322.  ^ 

Quanto  custou  isto  ao  Estado?  Nada.  Antes 
no  Lobito  as  alfandegas  estão  arrecadando  cerca 
de  200  contos  por  anno  e  em  Benguella  uma 
importância  muito  maior.  No  primeiro  semestre 
de  1910  as  mercadorias  entradas  no  Lobito  e 
Benguella  valiam  4:821  contos. 

O  capital  da  Companhia  estava  representado 
por  3:000  acções,  no  valor  de  3.000:000  libras 
ou  13:500  contos.  D'estas  foram  entregues  ao 
Estado,  inteiramente  liberadas,  300:000,  no  va- 
lor de  300:000  libras  ou  1:350  contos.  O  cami- 
nho de  ferro  segue  para  a  fronteira,  pensando 
a  Companhia  que  ali  estará  em  1913.  A  partir 
do  kilometro  500  a  construcção  é  fácil  e  pouco 
dispendiosa.  Chegada  á  Katanga,  ligado  o  cami- 
nho de  ferro,  como  a  Companhia  já  contractou, 
ás  linhas  inglezas  e  ás  do  Estado  Independente, 
o  Lobito,  aquelle  porto  inegualavel,  será  o  maior 
empório  commercial  de  toda  a  Africa. 

Como  a  opinião  é  em  Portugal! 

Hoje  todos  reconhecem  que  foi  um  relevan- 
tíssimo serviço  prestado  ao  paiz.  Ayres  de  Or- 
nellas,   quando  ministro  do  ultramar,  fallando 


^    A  Companhia  contractou  já  com  o  empreiteiro  Pau- 
ling  a  construcção  até  ao  kilometro  520. 
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do  caminho  de  ferro  do  Lobito,  designou- o  de 
acontecimento  mundial.  Era  ura  adversário  meu 
quem  assim  se  expressava  na  Camará  dos  pa- 
res. Hoje  todas  as  colónias  teem  a  opinião  do 
ex-ministro  franquista. 

Este  acontecimento  mundial  tem  uma  histo- 
ria muito  simples.  Tinha  eu  aberto  segundo  con- 
curso para  a  1.^  secção  do  caminho  de  ferro  de 
Benguella,  de  Benguella  ao  Monte  Sahoa.  O  pri- 
meiro tinha  ficado  deserto  por  se  verificar  que 
o  traçado  era  inexequivel.  O  Marquez  de  Sove- 
ral, que  estava  então  em  Lisboa,  desde  Cascaes 
atá  Campolide,  quando  uma  vez  acompanháva- 
mos o  rei  D.  Carlos,  que  ia  em  visita  á  cidade 
do  Porto,  recommendou-me  Robert  Williams, 
que  desejava  a  concessão  do  caminho  de  ferro 
de  Benguella.  Respondi-lhe  que  nada  faria,  pois 
estava  tudo  preparado  para  pôr  a  concurso  a  1.^ 
secção.  Além  d'isso  de  concessionários  aventu- 
reiros estava  o  ministério  da  marinha  cheio. 

Fiquei,  todavia,  de  recebêl-o. 

Na  verdade,  não  tardou  que  elle  me  procu- 
rasse na  secretaria  do  ultramar.  Paliava  só  o 
inglez.  Preciso  foi  o  auxilio  do  meu  ajudante  o 
tenente  Jayme  de  Sousa,  rapaz  de  muitas  apti- 
dões e  um  polyglota  apreciável.  Robert  Williams 
pediu-me  a  concessão  de  todo  o  caminho  de 
ferro,  desde  o  Lobito  até  á  fronteira  do  Estado 
Independente,  sem  auxilio  de  nenhuma  espécie. 
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Pensei  ^estar  diante  de  um  dos  muitos  aventu- 
reiros que  iam  ao  ministério  da  marinha  á  pro- 
cura de  negócios.  Respondi-lhe  que  não  podia 
obter  deferimento  a  sua  pretenção,  porque  o 
governo  estava  disposto  a  não  fazer  concessão 
alguma  sem  uma  solida  garantia  de  aproveita- 
mento, sem  um  deposito  de  importância. 

—  Que  deposito  pensa  ser  necessário  para  ga- 
rantir a  concessão,  perguntou-me  Robert  Wil- 
liams. 

—  100:000  libras  esterlinas,  respondi  de  prom- 
pto. 

E  logo  accrescentou  que  ia  á  Inglaterra  e  que 
de  lá  me  daria  aviso.  Julguei  eu  ser  esse  um 
meio  de  que  elle  se  servia  para  escapar  á  exi- 
gência de  garantia.  Foi  por  isso  com  grande  es- 
panto meu,  que  passados  poucos  dias,  Robert 
Williams  me  telegraphou  de  Londres  dizendo-me 
que  partia  e  que  trazia  comsigo  o  deposito.  Veiu, 
Fiz  o  plano  do  contracto,  que  foi  discutido  em 
dias  successivos.  Williams  só  conhecia  em  Lisboa 
o  general  Joaquim  José  Machado,  que  o  havia 
recebido  na  Beira,  uma  vez  que  vinha  do  Trans- 
waal,  aonde  tinha  ido  marcar  uns  trabalhos 
mineiros  a  Cecil  Rhodes.  Postos  em  contacto, 
Joaquim  Machado  acompanhou  parte  das  nego- 
ciações para  o  contracto,  como  até  ahi,  sendo  in- 
terpretes, foram  acompanhadas  pelo  official  Jay- 
me  de  Sousa  e  pelo  commerciante  inglez  Lane. 
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Antes  de  assignar  o  contracto,  chamei  á  mi- 
nha casa  o  general  Joaquim  Machado  a  quem 
disse:  —  «Peço-lhe  que  procure  Robert  Williams 
e  lhe  faça  saber  que  eu  não  assignarei  o  con- 
tracto se,  antes  d' isso,  eu  souber  que  elle  dá  uma 
libra  a  alguém,  e  que,  se  o  souber  depois  de  o 
contracto  ser  assignado,  eu  ficarei  profundamente 
maguado  e  arrependido  de  o  haver  recebido  na 
minha  casa.  » 

Robert  Williams  cumpriu  á  risca  a  minha 
recommendaçâo.  Nunca  constou  cousa  diversa. 

v)  No  começo  do  anno  de  1903  eu  publiquei 
o  regulamento  do  trabalho  indígena,  visando 
principalmente  a  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe. Como  se  faz  a  justiça  aos  homens !  Fui  en- 
tão accusado,  nos  centros  coloniaes,  de  ser  um 
inimigo  de  S.  Thomé!  Até  me  informaram  de 
sciencia  certa  de  que  se  chegara  a  fazer  uma  im- 
portante subscripção  de  capital,  destinado  a  uma 
campanha  de  diffamação  contra  mim.  Não  me 
aborreci. 

Levantei  os  hombros  desdenhosamente  ao 
conhecer  tão  grande  miséria.  Quando  eu  era  ac- 
cusado de  combater  os  interesses  de  S.  Thomé, 
salvava  eu  a  colónia  de  um  desastre  que  para  a 
colónia  seria  fatal.  Era  quando  o  governo  inglez 
exigia  que  tropas  britânicas  cooperassem  com 
tropas  portuguezas  na  repressão  do  trafico  da 
escravatura  na  província  de  Angola.  Não  havia 
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escravatura,  é  exacto;  mas  se  a  minha  firmeza 
não  afastasse  a  exigência  britânica,  não  mais  de 
Angola  sairia,  ou  sairia  muito  difficilmente,  um 
serviçal  para  S.  Thomé. 

Publiquei  então  o  regulamento  da  mão  de 
obra,  não  só  para  introduzir  na  legislação  prin- 
cipios  de  humanidade  em  relação  aos  negros,  e 
que  satisfaziam  o  meu  espirito,  mas  também 
para  mostrar  á  Inglaterra  que  nós  sabíamos 
comprehender  a  justiça,  a  civilisação  e  a  liber- 
dade. A  par  d'isso,  abri  Cabo  Verde,  a  Guiné  e 
Moçambique  á  livre  emigração  para  S.  Thomé, 
dando  a  esta  colónia  a  segurança  de  que  a  mão 
d'obra  lhe  não  faltaria. 

Vieram,  ha  três  annos  para  cá,  as  campa- 
nhas dos  Burts,  dos  Cadburys,  contra  Portugal, 
accusando-o  de  escravatura  em  Angola  e  na 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. . .  Pois  a  de- 
feza  que  o  ministério  da  marinha  fez,  a  defeza 
que  os  plantadores  fizeram,  assentou  quasi  ex- 
clusivamente no  regulamento  de  1903,  que  eu 
publiquei  quando  era  accusado  de  má  vontade 
contra  S.  Thomé,  contra  a  colónia  mais  flores- 
cente de  todo  o  Oceano  Atlântico. 

Francisco  Mantero,  distincto  africanista,  que 
passa  justamente  por  ser  um  dos  homens  mais 
inteiligentes  do  nosso  meio  colonial,  referindo-se, 
no  seu  notável  trabalho  sobre  a  mão  d'obra  em 
S.    Thomé,   ao   meu  regulamento,  designava-o 
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como  sendo,  até  agora,  o  eixo  em  volta  de  que 
tem  gyrado  toda  a  legislação  da  mão  d'obra  para 
a  colónia.  Ainda  bem. 

x)  A  questão  de  Ambaca  era  uma  das  mais 
graves  a  embaraçar  a  acção  do  Estado.  Era 
grave  sob  o  ponto  de  vista  financeiro  e  grave  é 
ainda  sob  o  ponto  de  vista  da  politica  de  Angola. 

No  dia  4  de  janeiro  de  1904  li  eu  á  Camará 
dos  deputados  no  meu  relatório  de  fazenda  e  que 
no  dia  immediaío  foi  distribuído  em  volume,  um 
desenvolvido  estudo  sobre  esta  questão,  levan- 
do-a  com  toda  a  verdade  ao  parlamento. 

A  exposição  por  mim  feita  era  assim  enun- 
ciada : 

«  Em  adeantainentos  a  Companhia  Real  dos  Caminhos 
de  Ferro  atravez  de  Africa  (a  Companhia  do  caminho  de 
ferro  de  Ambaca)  tem  recebido  do  Thesouro,  até  30  de  ju- 
nho de  1903,  a  quantia  de  4.914:739$555  réis,  por  meio  de 
operações  de  thesouraria  que  ainda  não  foram  legalisadas. 

A  situação  financeira  da  Companhia  não  é  de  prospe- 
ridades. Manteem-se-lhe  as  dificuldades,  que  determina- 
rão novos  adear>tamentos,  enfraquecendo  as  finanças  ge- 
raes  do  Estado  e  prolongando  a  anormalidade  da  situação. 

Nada  venho  propôr-vos,  mas  pedir  a  vossa  attenção 
para  o  que  se  passa  em  relação  á  Companhia,  nas  suas 
relações  com  o  Thesouro,  a  fim  de  que,  querendo,  possaes 
nomear  uma  commissão  especial,  a  qual,  ponderando  a 
situação,  apresente  em  definitivo  estudo  o  que  entender 
mais  convir  ao  paiz. » 

Seguia-se  um  estudo  da  situação  financeira 
da  Companhia  e  a  demonstração  de  que  era  de 
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proveito  a  solução  de  adquirir  a  linha  férrea, 
de  accordo  com  a  Companhia  possuidora,  reali- 
sada  pelo  processo  da  compra  das  acções. 

Pensava  que  era  possivel  nomear-se  uma 
commissão  da  Camará,  em  que  estivessem  re- 
presentadas todas  as  parcialidades  politicas,— 
a  única  maneira  de  se  resolver  uma  questão  que 
logo  se  depararia  mettida  n'uma  brenha  de  sus- 
peições. Não  se  chegou  a  nomear  a  commissão 
porque  eu,  em  28  de  março  de  1904,  saí  do  go- 
verno, em  vésperas  de  ser  eleita. 

Antes  de  mim  e  depois  de  mim  os  ministros 
da  marinha  e  ultramar  nomearam  commissões 
para  estudarem  a  questão,  mas  ella  tem  conti- 
nuado sem  solução,  por  maneira  que  a  impor- 
tância dos  adeantamentos  já  é  cerca  de  6:000 
contos,  a  que  a  Companhia  faz  a  contra- partida 
com  uma  equivalente  conta  de  reclamações. 

Importou-se  alguém  com  esta  anormalissima 
situação? 

Ninguém.  • 

Levei,  em  detalhe,  a  questão  de  Ambaca  ao 
parlamento.  Ninguém  lhe  ligou  importância. 
Quando  em  1907  se  discutia  a  lei  da  contabilidade 
publica,  disse  o  que  era  a  questão  de  Ambaca  e 
o  que  ella  tinha  de  irregular.  Ninguém  mais  se 
lhe  referiu.  Quando  mais  tarde  se  discutiam  os 
adeantamentos  á  Casa  Real  puz  em  evidencia  o 
contraste  da  acrimonia  da  discussão  com  o  si- 
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lencio  em  volta  da  questão  de  Arabaca.  Ainda 
ninguém  mais  versou  o  assumpto. 

É  possivel  que  agora  venham  a  fallar  n'ella,  ^ 
n*uma  questão  que  bem  podia  estar  inteiramente 
liquidada,  se  os  grandes  problemas  de  adminis- 
tração merecessem  mais  attenção  do  que  as 
questiúnculas  que  ferem  os  homens.  Vejamos  se 
posso  dar  uma  idéa  rápida  do  que  ella  é  e  d'onde 
deriva. 

Pelo  contracto  de  25  de  setembro  de  1885  a 
Companhia  de  Ambaca  obrigou-se  a  construir 
364  kilometros  de  linha  férrea,  com  as  seguintes 
garantias : 

a)  de  construcçâo 436:800^00 

b)  de  exploração 233:800íSi000 

Já  em  1894  havia  um  debito  importante  da 
Companhia  ao  thesouro,  1:612  contos,  e  para  o 
amortisar  a  Companhia,  por  contracto  de  20  de 
outubro  d'esse  anno,  obrigou-se  a  deixar  de  re- 
ceber das  garantias  SOOíSOOO  reis  por  kilometro, 
ou  109:200í)!000  reis  por  anno,  o  que  reduzia  o 
liquido  das  garantias  a  561:400j?000  reis. 


1  O  ministro  das  colónias,  Freitas  Ribeiro,  em  dezem- 
bro de  1911,  fez  com  a  Companhia  de  Ambaca  um  con- 
tracto de  arrendamento  da  linha,  acompanhado  da  liqui- 
dação de  contas  por  arbitragem.  O  governo  publicou  em 
seguida  uma  portaria  annuUando  tudo  o  que  fora  feito. 
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Por  novo  contracto,  celebrado  em  1897,  a 
Companhia  pôde  augmentar  as  tarifas,  elevando 
assim  as  receitas  a  976:000(5000  reis,  as  quaes, 
deduzidos  109:200íSi000,  conforme  o  contracto  de 
1894,  ficavam  em  870:400í$(000  reis. 

A  Companhia  tinha  emittido  em  obrigações 
o  nominal  de  8:505  contos,  de  que  recebeu  reis 
6.l86:150j!$>000,  ficando  o  respectivo  serviço  en- 
tregue em  Londres  a  uma  curadoria  {trustees), 
conforme  o  contracto  de  12  de  junho  de  1886. 

De  que  resultou  a  anormalidade  da  situação? 
Evidentemente  do  agravamento  cambial,  a  partir 
de  1891.  O  cambio  s/ Londres  desceu  a  28  em 
1898,  e  sabendo-se  que  o  serviço  de  juro  e  de 
amortisação  das  obrigações  tinha  de  ser  feito  em 
ouro,  logo  se  comprehende  que  a  questão  estava 
mettida  n'este  dilemma:  soccorrer  a  companhia 
ou  deixál-a  fallir. 

Em  30  de  junho  de  1902,  e  já  o  cambio  s /Lon- 
dres estava  notavelmente  melhorado,  a  42,  a  si- 
tuação financeira  da  Companhia  era : 

DESPEZA 

Encargos  das  obrigações 542  contos 

Despeza  de  exploração 303      » 

Despeza  da  administração  na  Eu- 
ropa    49       » 

A  transportar . . .       894      » 
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Transporte. . . 
Para  amortisação  do  debito  ao  Ban- 
co de  Portugal 

Juros  das  contas  de  supprimento. . 
Juros  de  diversas  operações 


RECEITA 


894  contos 

56 

)) 

29 

)) 

52 

» 

1:031 


Garantia  da  construcção 436  contos 

Garantia  da  exploração 233      » 

Receita  da  exploração 308      » 

977       » 
Deduzindo   para  reembolsar  o  the- 

souro 109      )) 


Restam 868      » 

Receita 868  contos 

Despeza 1:031       » 

Deficit 163      » 

« 

Poderia  a  Companhia  reduzir  as  suas  despe- 
zas  ?  Poderia  augmentar  as  suas  receitas  até  co- 
brir o  deficit?  É  possivel,  mas  não  se  praticara, 
e  por  isso  a  Companhia  pedia  adeantado  ao  the- 
souro  o  que  lhe  faltava  para  cobrir  os  seus  en- 
cargos, do  que  resultou  a  avultada  divida,  que 
acima  já  referi. 
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A  Companhia  julgava-se  com  direito  a  rece- 
ber do  Thesouro  quantias  adeantadas,  indefini- 
das e  indeterminadas,  para  o  que  se  fundava  no 
contracto  de  20  de  outubro  de  1894,  em  que  ficou 
estipulado  que  a  garantia  de  juro  seria  paga 
por  adeantamento,  em  prestações  mensaes,  cal- 
culada a  importância  d'ellas  por  aproximação 
do  que  devesse  ser. 

Não  era  assim ;  a  obrigação  contractual  não 
dava  para  tanto. 

Os  governos  certamente  foram  para  a  situa- 
ção dos  adeantamentos  para  fugirem  ao  con- 
tracto de  curadoria,  de  12  de  junho  de  1886.  e 
cuja  conformidade  com  a  concessão  da  Compa- 
nhia e  com  as  leis  de  Portugal  foi  attestada  pelo 
cônsul  portuguez  em  Londres.  No  seu  artigo 
12.°,  o  referido  contracto  estabeleceu  que  quando 
deixar  de  cumprir  nos  prazos  marcados  os  en- 
cargos do  mesmo  contracto  e  das  obrigações, 
quando  a  Companhia  deixar  de  subsistir  por  vir- 
tude de  resolução  legal 


«...  Os  curadores  por  seu  arbítrio,  sem  requerimento 
ou  em  virtude  de  requerimento  escripto  dos  possuidores 
ou  possuidor  de  um  terço  das  obrigações,  mas  em  nenhum 
caso  sem  ser  necessário  nenhum  consentimento  da  parte 
da  Companhia,  dos  seus  successores  ou  delegados,  podem 
tomar  posse  dos  materiaes  hypothecados  e  podem  á  sua 
vontade  ou  por  meio  de  tal  pedir,  vender,  retirar  da  cir- 
culação, cobrar  e  reduzir  a  dinheiro  as  mesmas  ou  parte 
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d'ellas,  com  todos  os  poderes  para  vender  alguns  dos 
bens  ou  juntos  ou  em  lotes  e  ou  por  arrematação  publica 
ou  contracto  particular  e  com  plenos  poderes  sobre  taes 
vendas  para  fazer  algumas  estipulações  especiaes  ou  ou- 
tras como  titulo  ou  evidencia  ou  principio  de  titulo  ou  de 
qualquer  forma  que  os  curadores  julguem  conveniente,  e 
com  plenos  poderes  para  comprar,  rescindir  ou  alterar 
qualquer  contracto  de  venda  dos  bens  hypothecados  ou 
parte  d'elles,  e  para  revender  os  mesmos  sem  serem  res- 
ponsáveis por  qualquer  prejuízo  que  d'ali  possa  advir,  e 
com  plenos  poderes  para  combinar  e  effectuar  qualquer 
composição  e  em  geral  para  proceder  sobre  a  questão  da 
venda,  retirada  da  circulação,  cobrança  e  conversão  como 
qualquer  proprietário  no  uso  do  seu  direito  o  pôde  fazer  e 
para  os  fins  ou  alguns  dos  fins  acima  mencionados  execu- 
tar e  tomar  todas  as  seguranças  que  elles  julguem  conve- 
nientes. » 


A  Companhia  não  podia  pactuar  sobre  direi- 
tos que  não  tinha ;  o  governo  portuguez  não  in- 
terveiu  no  contracto,  mas  o  cônsul  de  Portugal 
na  capital  ingleza  certificou  em  documento 
appenso  ao  contracto  que,  segundo  a  legislação 
do  seu  paiz,  as  obrigações  hypothecarias  a  que 
se  referiam  os  artigos  15. «>  e  16.°  dos  estatutos 
da  Companhia  constituíam: 

«um  primeiro  encargo  privilegiado  so- 
bre a  garantia  do  governo,  o  caminho 
de  ferro,  seus  rendimentos  e  terrenos 
comprehendidos  na  concessão». 
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e  que 

«  o  contracto  se  achava  celebrado  pela 
Companhia  nos  termos  legaes  e  com 
auctorisações  precisas  para  tornarem  a 
Companhia  responsável  por  elie. » 

Certamente  para  evitarem  a  apprehensão  da 
linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca  é  que  os  go- 
vernos se  lançaram  no  caminho  dos  adeantamen- 
tos,  assim  considerados  por  quem  os  fez,  mas 
que  a  Companhia  não  reconhece  como  taes  ou  re- 
embolsáveis. 

Em  30  de  junho  de  1902  as  quantias  adean- 
tadas  sommavam  a  importância  de  4:914  contos. 
Pois  á  mesma  data  a  importância  das  reclama- 
ções apresentadas  pela  Companhia  sommavam 
a  importância  de  4:780  contos.  Successivamente, 
á  medida  que  crescia  a  conta  de  adeantamentos 
subia  a  de  reclamações  da  Companhia,  acompa- 
nhando-se  de  perto.  Logo  que  á  secretaria  do 
Ultramar  chegou  o  balanço  da  Companhia,  re- 
ferido a  30  de  junho  de  1900,  eu,  em  31  de  ja- 
neiro de  1901,  declarei  á  Companhia  por  maneira 
legal  que  o  governo  lhe  não  reconhecia  o  direito 
a  indemnisação  alguma.  A  Companhia  pediu 
logo  a  arbitragem,  que  lhe  não  concedi.  Nem 
concedida  foi  até  1910,  mas  a  questão  continuava 
de  pé  e  integra,  quando  podia  estar  resolvida 
com  o  maior  proveito  para  o  thesouro,  para  a 
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colónia  e  ainda  para  a  exploração,  visto  que  não 
é  sem  grande  prejuízo  e  sem  grandes  embara- 
ços e  difificuldades  que  se  explora  a  linha  fér- 
rea de  Malange  a  Ambaca,  do  Estado,  para  ser 
continuada  até  Loanda  por  364  kilometros  do 
caminho  de  ferro  da  Companhia  de  Ambaca. 

Expuz  ao  paiz  toda  a  questão,  arrancando-a 
á  poeií-a  da  secretaria  do  Estado  e  no  próprio 
relatório  tracei  o  plano  do  contracto  com  a  Com- 
panhia, que  dava  ao  Estado  a  posse  da  linha 
férrea  e  affrontava  todos  os  perigos  e  difficul- 
dades.  Ao  parlamento  apresentei  o  relatório,  e 
não  levei  a  proposta  de  lei  por  ter  obtido  a  se- 
gui'ança  de  que  o  partido  progressista  a  não 
apoiaria. 

E,  todavia,  acabava  o  regimento  dos  adean- 
tamentos  á  Companhia ,  o  Estado  ficava  para  sem- 
pre de  posse  do  caminho  de  ferro,  com  um  desem- 
bolso para  acquisição  das  acções  pouco  superior 
ao  que  o  Thesouro  adeantou  á  Companhia  depois 
do  dia  4  de  janeiro  de  1904,  em  que  eu  informei 
o  paiz  do  que  havia.  Para  não  terem  um  dia  de 
difficuldade,  os  governos  que  se  seguiram  pre- 
feriram adeantar  a  pôr  termo  a  uma  situação 
anormalissima. 

Eu  entabolei  negociações  verbaes  com  os  di- 
rigentes da  Companhia.  Esta  para  esse  effeito  es- 
tava entendida  com  os  trustees.  Chegamos  cora 
ellas  quasi  a  termo,  embora  de  caracter  proviso- 
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rio,  sujeitas  ao  referendam  do  conselho  de  mi- 
nistrou e  ao  parlamento.  Ao  conselho  apresentei 
o  estudo  da  questão  e  o  plano  de  compra  de 
todo  o  activo  da  Companhia  por  preço  que  não 
excederia  40<?000  reis  por  cada  acção  ou  um  to- 
tal de  1.600:000^0000  reis. 

A  Companhia  tinha  no  seu  activo: 

3:700  obrigações  da  Compa- 
nhia    351:000í$;000 

2:552  nominaes  de  incripções, 
a  39  ^ 995:000^000 

2:000  acções  da  Companhia 
das  Aguas  de  Loanda 80:000^00 

1.426:000W00 

A  Companhia,  além  dos  débitos  ao  Thesouro, 
devia : 

A  Henry  Burnay  &  C.^ 101:250^(000 

Ao  Banco  Ultramarino 101:250í$(000 

Ao  Montepio  Geral 667:000^(000 

869:500íS000 

A  Companhia  devia  ao  Banco  de  Portugal 
594:462í§(801  reis ;  mas  como  esta  quantia  estava 


^  As  inscripções  tinham  sido  emprestadas  pelo  the- 
souro, mas,  dada  a  situação  financeira  da  Companhia,  era 
de  suppôr  não  mais  seriam  restituidas. 
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garantida  com  um  aval  do  Governo,  estava  in- 
cluída nos  Créditos  do  Thesouro. 

Compradas  as  40:000  acções  da  Companhia 
por  1.600:000?J000  reis,  o  Thesouro  encontrava 
a  seu  favor : 

Saldo  entre  o  activo  e  passivo 

da  Companhia 556:500íS(000 

2:500    acções    da    Companhia 

que  estavam  em  caução  no 

thesouro 100:000W0 

Propriedade,  moveis  e  nos  trus- 

tees 93:318^243 


O  desembolso  do  thesouro  seria  de  reis 
850:1 81  ?5^7õ7.  Correspondia-lhe  o  encargo  annual 
de  46:759/5(996  reis,  a  5  V2  7o-  ^  encargo  total 
durante  os  81  annos  que  restavam  da  concessão 
seria  de  3:787  contos,  números  redondos. 

Teria  sido  uma  excellente  operação. 

Era  a  posse  definitiva  e  perpetua  da  linha  de 
Ambaca,  a  completa  nacionalisação  do  caminho 
de  ferro,  e  o  thesouro  não  faria  mais  desembol- 
sos por  adeantamento  á  Companhia.  Pensou-se 
a  principio  no  arrendamento  da  linha,  mas  logo 
puz  de  parte  essa  ideia.  O  arrendamento  deixava 
na  Companhia  a  propriedade  da  linhc:,  com  o 
seu  contracto  de  curadoria,  com  todos  os  acci- 

VOL.  I  15 
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dentes  que  podiam  vir  a  dar-se  na  vida  da  Com- 
panhia e  com  todos  os  inconvenientes  de  o  Es- 
tado não  ter  a  propriedade  plena  do  caminho  de 
ferro.  Se  o  thesouro  ficasse  com  os  encargos  das 
obrigações,  não  se  comprehendia  o  arrendamen- 
to; se  o  serviço  das  obrigações  ficasse  a  ser 
feito  pela  Companhia,  subsistiriam  todos  os  peri- 
gos do  contracto  de  curadoria. 

A  posse  plena  da  linha  férrea  era  a  única 
solução  que  ao  Estado  convinha.  Mas  o  thesouro 
teria  de  perder  as  quantias  adeantadas.  Tanto 
bastava  para  se  levantarem  mil  suspeições,  que 
fariam  frustrar  o  plano.  Só  de  accordo  com  a 
opposição  é  que  a  questão  podia  ser  resolvida. 

Dei  conhecimento  d'elle  ao  chefe  do  partido 
progressista.  Não  obtive  a  sua  concordância.  Tal 
foi  o  motivo  por  que  levei  o  assumpto  ao  parla- 
mento, pedindo  que  uma  commissão  em  que  ti- 
vessem representação  os  diversos  grupos  politi- 
cos  estudasse  a  solução  a  dar  á  questão  de 
Ambaca,  sobre  o  trabalho  que  eu  lhe  apresen- 
tava. Pouco  tempo  depois  saí  do  governo  e  a 
questão  ficou  como  estava. 

y)  Trabalhei  pela  occupação  pacifica  do  sul 
de  Angola,  onde  está  posto  um  problema  de 
grande  importância.  Depois  de  tenaz  resistência, 
Bismark  consentiu  em  que  a  Allemanha  procu- 
rasse est  ^belecer-se  em  Africa.  Constituiu  a  co- 
lónia da  Damaraland,   na  costa  Occidental  da 
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Africa,  ao  sul  da  província  de  Angola,  da  qual, 
conforme  o  tratado  de  1886,  é  separada  pelo 
limite  seguinte,  a  partir  do  Oceano  Atlântico:  o 
rio  Cunene,  até  á  sua  primeira  cataracta  ao  sul 
do  Humbe,  seguindo  da  cataracta  um  parallelo 
geographico  até  á  intersecção  doeste  com  o  rio 
Cubango  e  depois  uma  linha  recta  até  Andara. 

Até  agora  ainda  não  foi  feita  a  delimitação, 
o  que  é  por  mais  de  um  motivo  inconveniente. 

A  Allemanha  não  tinha  sido  feliz  com  a  sua 
colónia.  Durante  muitos  annos  sustentou  guerra 
com  os  herreros,  para  defender  a  soberania 
n'um  paiz  pobre  e  até  sem  portos  de  mar.  Na 
costa  da  Damaraland  ha  um  único  porto  razoá- 
vel, Walfisch  Bay,  que  os  inglezes  reservaram 
para  si,  ficando  encravado  no  território  allemão. 
Os  portos,  os  grandes  portos,  estão  bastante 
acima,  ao  sul  de  Angola,  e  são  a  Bahia  dos 
Tigres  e  o  Porto  Alexandre,  o  primeiro  preju- 
dicado pelas  areias  movediças  que  ahi,  por  ve- 
zes, se  accumulam  em  montanhas,  o  segundo, 
que  é  excellente.  Tudo  isto  dá  ao  problema  do 
sul  de  Angola  um  aspecto  delicado,  e  a  prova 
está  em  que  o  partido  colonial  allemão  não  dis- 
farça a  sua  ambição  de  encorporar  na  Damara- 
land o  sul  de  Angola,  de  que  a  Allemanha  é  o 
natural  herdeiro  (sic),  segundo  elle. 

Tudo  isto  se  comprehende.  Não  ha  maior  cego 
do  que  o  que  não  quer  vêr. 
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Quando  eu  passei  pelo  ministério  do  ultramar 
e  executava  o  meu  plano  de  regular  a  fronteira 
de  todas  as  colónias  (a  de  Manica,  a  do  norte  e 
oriente  de  Angola,  a  da  Guiné  e  a  de  Timor) 
não  quiz  deixar  de  definir  materialmente  a  fron- 
teira do  sul  de  Angola,  que  por  tantos  titulos 
nos  interessava. 

Experimentei  a  impressão  de  quem  se  chega 
ao  fogo  e  foge  para  não  ser  queimado.  Porquê? 

Porque  o  ministério  da  marinha  praticara, 
em  1896,  um  erro  crassissimo,  para  não  dizer 
que  procedeu  com  lastimável  desconhecimento 
dos  interesses  portuguezes. 

Quando  em  1902  eu  ti^atava  da  fronteira  sul 
de  Angola,  eu  só  podia  obter  a  demarcação,  se 
as  respectivas  negociações  fossem  retomadas  no 
pé  em  que  haviam  ficado  em  1896.  Procurando 
o  que  então  se  fizera,  vim  ao  conhecimento  de 
que  n'aquelÍo  anno  o  ministério  da  marinha  tra- 
çara uma  carta  com  um  projecto  de  fronteira, 
e  que  imprudentemente  deixaram  sair  do  mi- 
nistério dos  estrangeii'Os,  em  que  a  linha  geo- 
graphica  entre  a  primeira  cataracta  abaixo  do 
Humbe  e  o  Cubango,  era  substituída  pelo  avanço 
da  linha  de  fronteira  entre  dois  rios,  que  consti- 
tuia  por  assim  dizer  os  lados  de  um  triangulo, 
de  vértice  para  o  norte  e  cuja  base  era  a  linha 
geographica  do  tratado  de  1886. 

Isso  não.  Era  uma  cedência  considerável  e 
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injustificada  do  território,  que  eu  não  perfi- 
lhava. 

Qual  era  a  razão  invocada?  Consistia  ella  em 
evitar  que  a  linha  da  fronteira  constante  do  tra- 
tado dividisse  os  territórios  que  estavam  sob  a 
jurisdição  selvagem  do  soba  do  Quanhama.  Não 
é  segredo  para  ninguém  o  que  se  passava  ao  sul 
de  Angola.  Mais  de  uma  vez  veiu  referido  no 
Portugal  em  Africa  e  em  outros  jornaes.  O  soba 
Eyulo  a  cada  passo  recebia  emissários,  ora  com 
presentes,  ora  passando  sob  os  seus  olhos  mani- 
festações de  grandeza,  sempre  com  o  intuito  de 
d'elle  obterem  a  declaração  de  que  desejava 
pertencer  á  esphera  de  iníluencia  allemã. 

Nunca  o  conseguiram.  Tanto  bastou  para 
orientar  a  minha  politica  de  amisade  e  pa^  com 
o  Quanhama,  procurando  por  todas  as  maneiras 
manter- lhe  a  resolução  de  se  não  afastar  da  na- 
cionalidade portugueza.  Havia  então  em  Angola 
as  missões  subsidiadas  pelo  Estado.  Mandei  col- 
locar  uma  junto  á  aringa  do  Eyulo,  e  a  verdade, 
que  a  todos  se  deve,  leva-me  a  confessar  que 
ella  prestou  assignalados  serviços.  Vem  esse  de- 
talhe referido  no  Portugal  em  Africa  e  consta 
officialmente  na  secretaria  do  ultramar.  O  Eyulo, 
não  podendo  já  defender-se  da  argumentação 
empregada  por  um  official  allemão,  chamara 
o  padre  Lecomte  para  pelo  soba  responder  e 
convencer  o  enviado  de  que  portuguez  queria 


230  PARA  A  HISTORIA   DA   REVOLUÇÃO 


1 


manter-se.  Tenho  dos  sentimentos  de  amisade 
por  parte  do  soba  diversos  testemunhos.  Um 
d'elles  foi-me  prestado  pelo  official  da  armada 
Fihppe  de  Carvalho,  que  eu  incumbira  de  ir  le- 
vantar as  coordenadas  da  intersecção  do  paral- 
lelo  geographico  com  os  rios  Cunéne  e  Cubango. 

Foi  recebido  pelo  soba  Eyulo,  o  qual,  com 
os  seus,  festejou  a  presença  do  official  e  a  ban- 
deira portugueza  levantada  na  aringa. 

O  coronel  Sebastião  de  Mesquita,  o  official 
intelligente  que  em  1901  governou  o  districto  da 
Huila,  por  mim  creado  para  mais  facilmente  ser 
assistido  o  sul  de  Angola,  estava  negociando 
com  o  soba  do  Quanhama,  indirectamente,  a 
occupação  pacifica  do  seu  território,  com  o  mais 
franco  applauso  meu.  Tudo  demonstrava  a  con- 
veniência de  se  fazer  no  sul  de  Angola  uma  po- 
litica de  attracção,  e  não  de  violências  e  guerra. 
Fui  por  isso  sempre  contrario  á  guerra  n'aquel- 
las  paragens.  Quando,  em  1903,  o  ministro  da 
marinha,  o  general  Gorjão,  levou  a  conselho  de 
ministros  o  plano  e  projecto  de  uma  expedição 
ao  sul  de  Angola,  eu  manifestei-me  contra  e 
pude  convencer  os  meus  collegas  de  quecommigo 
estava  a  razão. 

Pouco  depois  foi  nomeado  governador  geral 
de  Angola  o  capitão  de  mar  e  guerra  Custodio 
Borja,  a  quem  me  ligavam  estreitos  laços  de 
affecto.  Antes  de  partir  pui- o  ao  facto  do  que  era 
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O  sul  de  Angola,  do  melindre  da  situação,  e  in- 
voquei o  que  eu  tivesse  feito  a  favor  da  sua  no- 
meação para  que  resistisse  inteiramente  aos  que 
pretendessem  levál-o  para  uma  guerra.  Mos- 
trei-lhe  como  era  grande  a  conveniência  em 
aproveitar'  as  disposições  amigáveis  do  soba  do 
Quanhama  para  com  os  portuguezes.  Saído  go- 
verno. 

Algum  tempo  depois  li  nos  jornaes  a  infor- 
mação de  que  se  preparava  uma  expedição  militar 
ao  Cuamato.  Quando,  em  1903,  eu  consentira 
em  passar  para  a  pasta  da  fazenda,  lembrei  a 
Hintze  Ribeiro  a  conveniência  de  continuar  a 
politica  de  Moçambique  com  o  general  Gorjão 
na  pasta  da  marinha  e  ultramar,  transferindo-o 
para  ella  do  logar  de  governador  geral.  Tanto 
bastava  para  eu  me  afastar  do  ministério  da 
marinha.  Creio  que  não  procurei  três  vezes  o 
ministro  Gorjão  e  foi-o  cerca  de  anno  e  meio. 
Pois  da  segunda  vez  que  o  procurei  fui  levado 
a  dizer-lhe  que  eu  invocava  tudo  o  que  me  desse 
direito  a  fazer-lhe  um  pedido  para  que  desistisse 
do  seu  intento  de  mandar  uma  expedição  ao  sul 
de  Angola.  Respondeu- me  não  saber  se  isso  lhe 
seria  possivel,  pois  já  o  ministério  dos  estran- 
geiros havia  perguntado  ao  governo  allemão  se 
via  algum  inconveniente  na  expedição  e  que  a 
resposta  fora  de  que  a  não  havia.  Saí  do  minis- 
tério   da  marinha  com  a   triste  impressão   de 
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que  de  uma  vez  só  se  praticavam  dois  graves 
erros : 

1.^  Fazer  a  guerra  n'um  paiz  onde  convi- 
nha fazer  uma  politica  pacifica  e  de  attracção ; 

2.°  Levar  as  armas  portuguezas  a  uma 
grande  distancia  do  littoral,  a  um  paiz,  onde, 
pela  sua  proximidade  do  Transwaal  e  da  Da- 
maraland,  havia  numerosas  armas  aperfeiçoadas. 

Tudo  isto  confirmei  a  Dias  Costa,  director 
geral  do  Ultramar,  a  quem  eu  declarei  que  a 
expedição  que  se  projectava  era  o  maior  erro 
que  podia  ser  praticado  em  administração  colo- 
nial. 

Infelizmente  para  o  meu  paiz,  eu  estava  na 
verdade.  A  expedição  foi  enviada,  sendo  truci- 
dados pelo  gentio  cerca  de  250  officiaes  e  solda- 
dos brancos  e  gastando-se  na  expedição  e  em 
outras  que  da  primeira  foram  consequência  cer- 
ca de  4:000  contos, 

O  desastre  foi  horrivel.  Foi,  é  certo  na  região 
do  Cuamato,  contigua  á  do  Quanhama,  mas  cer- 
tamente cuamatas  e  quanhamas  se  juntaram  na 
resistência. 

Em  1906,  quando  o  governo  regenerador  su- 
biu ao  poder,  estava  a  organisar-se  uma  nova 
expedição  ao  sul  de  Angola.  Suspendeu-a,  mas 
não  pôde  impedir  que  de  conta  d'ella  o  thesouro 
despendesse  mais  de  1:000  contos.  Em  1907,  o 
governo  franquista  organisou  nova  expedição, 


PABA    A    HISTORIA   DA    REVOLUÇÃO  233 


que  foi  confiada  ao  commando  do  major  Roça> 
das.  Foi  intelligentemente  preparada  e  comman- 
dada  a  expedição,  e  certamente  o  major  Roçadas 
é  um  dos  cabos  de  guerra  a  quem  Portugal  pôde 
confiar  a  sua  honra. 

Mas  a  expedição  não  produziu  os  effeitos  que 
d'ella  esperavam,  nem  sequer  o  de  vingar  as  vi- 
ctimas  do  massacre  de  1904,  Partiu  ella  em  qua- 
drado, desde  o  Humbe  para  o  Cuamato  Grande, 
e  regressou  ao  Humbe  nas  mesmas  condições. 

No  seu  caminho  a  expedição  teve  o  incidente 
do  Mufilo,  em  que  o  capitão  Martins  de  Lima  e 
os  seus  soldados  praticaram  actos  de  bravura. 
O  gentio  manteve-se  quasi  sempre  fora  do  al- 
cance da  expedição.  Quando  chegou  ao  Cuamato 
Grande  ali  encontraram  somente  uma  preta,  cuja 
avançada  edade  lhe  não  tinha  permittido  esca- 
par-se.  De  tudo  resultou  que  o  sul  de  Angola 
oíferece  ainda  hoje  um  aspecto  de  gravidade. 

As  ambições  extranhas  não  desarmaram.  * 

Nenhum  paiz  tem  o  direito  de  nosexpoliar  de 
um  palmo  de  território  na  provincia  de  Angola, 


'  Em  um  dos  primeiros  dias  de  dezembro  de  1911  o 
Post,  jornal  de  Berlim,  publicou  a  seguinte  nota: 

«  Lembremo-nos  que  nos  archivos  de  Downing-street 
e  da  Wilheilmstrasse  existe  o  tratado,  que  assignámos  em 
1898  com  a  Inglaterra,  e  pelo  qual  as  possessões  de  Por- 
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cujas  fronteiras  estão  reguladas  por  compromis- 
sos in*ernacionaes,  que  teem  de  ser  respeitados. 
Em  nome  de  que  principio,  razão  ou  justiça  po- 


tugal  na  Africa  nos  são  garantidas.  E'  o  momento  de  fazer 
valer  as  nossas  reivindicações  sobre  o  assumpto.  Seriam 
compensações  que  deviam  dar-se-nos  em  troca  das  van- 
tagens da  partilhia  da  Pérsia. » 

Diz-se  que  em  1898,  quando  a  situação  financeira  fa- 
zia prever  um  grande  desastre  para  a  nacionalidade  por- 
tugueza,  foi  firríiado  um  tratado  secreto  entre  a  Inglaterra 
e  a  Allemanha,  para  a  eventual  partilha  das  colónias  por- 
tuguezas  da  Africa,  dadas  certas  hypotheses.  Muito  se  fal- 
lou  no  parlamento  d'este  tratado  e  muito  se  escreveu  a 
respeito  d'elle.  Pois  nenhuma  actualidade  pôde  ter. 

Não  devo  trazer  para  aqui  o  texto  do  instrumento  di- 
plomático que  renovou  a  alliança  da  Inglaterra  com  Por- 
tugal ;  basta  affirmar,  pela  maneira  mais  peremptória,  que 
depois  d'isso,  o  tratado  de  1898  passou  a  ser  um  papel 
inútil  nos  archivos  de  Wilheimstrasse. 

E'  também  isto  o  que  se  conclue  da  seguinte  passa- 
gem do  discurso  de  sir  Ed.  Grey,  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  do  governo  inglez,  pronunciado  em  novem- 
bro de  1911  na  camará  dos  communs  a  propósito  do  con- 
vénio franco-allemão  e  relativo  a  Marrocos : 

a  Sem  duvida,  certas  partes  da  Africa,  existem,  con- 
tíguas ás  possessões  inglezas,  particularmente  aos  terri- 
tórios da  União  sul-africana,  onde  não  podemos  admittir 
que  quaesquer  regiões  passem  a  outras  mãos  que  não  ás 
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deria  algum   paiz  attentar  contra  os  interesses 
portuguezes  na  provinda  de  Angola? 

Nenhum  faria  melhor  obra  civilisadora  com 


nossas.  Se  grandes  modificações  se  produzireni  n'essas 
paragens,  o  território  britânico  poderá  então  estender-se, 
em  virtude  de  rectificações  de  fronteiras,  sem  que  isso  se 
possa  chamar  politica  de  expansão.  Se  outras  considerá- 
veis mudanças  territoriaes  se  produzirem  em  Africa,  desde 
o  momento  em  que  ellas  se  operem  amigavelmente  por  meio 
de  negociações,  não  nos  metteremos  nMsso.  Se  pois  a  AUe- 
manha,  concluindo  arranjos  amigáveis  com  outros  paizes, 
se  puder  estender  em  Africa,  não  nos  atravessaremos  no 
seu  caminho.  Creio  ser  essa,  uma  politica  sensata.  Repre- 
sentar o  papel  do  cão  que,  para  impedir  o  cavallo  de  co- 
mer, se  mette  na  mangedoira,  é  coisa  que  nos  não  serve.  » 

E  como  por  meio  de  negociações  não  podemos  ceder 
um  palmo  de  território  em  Africa,  nenhuma  realidade  te- 
rão as  affirmações  do  professor  allemão  Hans  Delbruck, 
transmittidas  ao  Daili/  Mail  de  27  de  dezembro  de  1911, 
quando  disse  que 

«  ...se  lhe  afifigura  inevitável  uma  diminuição  do  poder 
portuguez  em  Africa  e  uma  partilha  das  possessões  da 
Republica  ali  entre  a  Inglaterra  e  a  AUemanha,  partilha 
feita  ha  muito  tempo  se  não  fosse  a  repugnância  da  In- 
glaterra ter  intervindo  desvantajosamente  na  idéa  da  ex- 
pansão allemâ. » 

E*  o  delírio  do  partido  colonial  allemão,  cuja  influen- 
cia nos  poderes  públicos  é  agora  consideravelmente  maior 
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OS  nossos  recursos.  Ainda  na  Africa  Central 
os  outros  paizes  não  tinham  um  palmo  de  ca- 
minho de  ferro,  já  Portugal  construirá  a  linha 


do  que  quando  Bismark  presidia  aos  destinos  do  império, 
e  tanto  basta  para  que  Portugal  dedique  a  mais  especial 
attenção  á  sua  situação  em  Africa,  sobretudo  na  provincia 
de  Angola. 

Temos  por  nós  a  fé  dos  tratados  e  a  lealdade  da  nossa 
alliança,  renovada  e  firmada  em  1899  e  1900,  mas  deve- 
mos afastar  todos  os  erros  de  administração  e  de  politica 
que  nos  façam  perder  a  situação  de  defeza  em  que  Portu- 
gal se  encontra  em  frente  das  ambições  que  ardentemente 
se  dirigem  para  Angola. 

O  próprio  Daily  Mail  repelliu,  com  justiça,  as  ambi- 
ções traduzidas  pelo  professor  allemão  Delbruck,  em  ter- 
mos que  não  deixam  duvidas : 

a  O  professor  allemão  Delbruck  referiu-se  a  uma  par- 
tilha das  colDnias  portuguezas.  Devemos  lembrar-lhe  que 
essas  colónias  não  são  inglezas  para  que  as  possamos 
dar.  A  AUemanha  não  pôde  esperar  que  o  povo  britânico 
siga  os  conselhos  que  pelo  Natal  lhe  dá  o  Posí,  de  Berlim, 
nem  que  a  ajude  a  uma  usurpação  contra  uma  antiga  e 
leal  alliada.  Isto,  a  final,  não  passaria  de  um  velho  pro- 
cesso de  assegurar  a  paz  no  mundo.  Queremos  mercados 
6  não  territórios,  diz  elle.  » 

Não  olvidemos,  todavia,  que  a  ambição  allemã  chega 
até  ao  dehrio.  Com  o  titulo  de  —  «  Novo  programma  colo- 
nial allemão » —  o  Post^  de  Berlim,  traçou  assim  os  seus 
desígnios : 
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de  Loanda  a  Ambaca,  na  extensão  de  364  kilome- 
tros.  Este  caminho  de  ferro,  prolongado  em  dire- 
cção ao  Cuango,  já  está  em  exploração  até  Ma- 


«  O  nosso  novo  programma  é  que  seja  allemã  a  Africa 
central ;  acceitemol-o  pelas  seguintes  razões : 

l.*'  Porque  não  ha  nada  nnais  para  nós  no  uni- 
verso. 

2.0  Porque  os  territórios  allemães  na  costa  oriental  e 
Occidental  cercam  o  interior. 

S.^  Porque  temos  a  reivindicar  para  nós  as  colónias 
portuguezas.  E'  mais  que  tempo  que  o  dominio  infecto  e 
corrupto  dos  romanos  dê  logar  a  um  povo  germânico  são, 
tendendo  a  um  desenvolvimento  económico. 

Os  «selvagens»  da  Europa,  como  os  pretos  denominam 
os  portuguezes,  provaram  a  sua  incapacidade  para  coloni- 
sar  e  civilisar.  Temos  de  penetrar  pacificamente,  á  imita- 
ção de  exemplos  conhecidos,  no  paiz  que  desejamos  occu- 
par.  As  outras  nações  aprenderão  a  conhecer  a  nossa 
necessidade  de  expansão  e  a  respeitar  a  nossa  força  eco- 
nómica. Se  nos  fizerem  difficuldades,  o  nosso  governo 
intervirá,  mas  não  faremos  um  segundo  accordo  marro- 
quino. » 

Até  ha  pouco  tempo,  na  AUemanha,  a  ambição  de  absor- 
ver uma  parte  das  colónias  portuguezas  era  discretamente 
velada.  Era  conhecida,  mas  não  era  posta  como  uma  ques- 
tão de  politica  nacional.  O  tratado  franco-allemão  em 
relação  ao  império  marroquino,  em  que  a  fortuna  parece 
não  ter  sido  a  melhor  para  a  acção  germânica,  fez  que, 
sem  delicadeza  nem  attenções  internacionaes,  a  conquista 
das  colónias  portuguezas  fosse  posta  como  indispensável 
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lange,  na  extensão  de  414  kilometros,  seguindo  a 
construcção  muito  para  além.  No  districto  de 
Benguella,  está  já  em  exploração  o  caminho  de 
ferro  do  Lobito  até  ao  kilometro  320,  contractado 


ac  modo  de  ser  do  império  allemão.  Conquista,  digo  eu, 
porque  outra  solução  lhe  é  impossivel,  e  esta  mesma  es- 
barraria contra  a  fé  dos  tratados  legados  pelo  antigo  regi- 
men. O  tratado  de  1886,  entre  Portugal  e  a  Allemanha, 
marcou  o  limite  da  influencia  de  acção  germânica.  Pôde 
ter-se  recusado  a  Allemanha  á  demarcação  material  da 
fronteira  sul  de  Angola,  mas  os  limites  assignados  no  tra- 
tado não  podem  dar  legar  a  sophismação  de  qualquer  es- 
pécie nem  a  pretextos  de  que,  por  vezes,  as  nações  pode- 
rosas se  servem  para  substituirem  o  direito  pela  força. 

As  relações  de  amizade  e  de  alliançacom  a  Inglaterra 
foram,  por  occasião  da  guerra  anglo-boer,  reguladas  por 
forma  que  a  acção  violenta  para  a  conquista  do  Angola  ou 
de  outra  colónia  por  egual  attingiria  os  dois  paizes  alliados. 
Tal  situação  deriva  da  correcção  e  amizade  com  que  Por- 
tugal procedeu  em  relação  aos  interesses  inglezes  no  sul 
da  Africa,  durante  a  guerra,  sem  serem  preteridos  os  de- 
veres de  humanidade  para  com  a  outra  parte  belligerante. 
Então  os  governos  —  e  eu  especialmente  —  foram  accusa- 
dos  de  fazer  em  Lourenço  Marques  uma  politica  de 
subserviência  para  com  a  Inglaterra  contra  o  povo  bóer, 
quando  apenas  se  tratara  de  correcção  para  com  todos  e 
de  lealdade  á  amizade  britânica.  Agora  os  portuguezes 
vêem-lhe  os  resultados.  Se  outra  fora  a  acção  de  Portugal 
n'essa  época,  tudo  estaria  perdido. 

Angel  Marvand,  no  seu  livro  —  Le  Portugal  et  ses  colo- 
nies  —  pag.  72,  transcreveu  uma  nota  officiosa  publicada 
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até  ao  kilometro  520,  onde  a  Companhia  pensa 
em  chegar  em  outubro  de  1912,  seguindo  para  a 
fronteira  leste  da  provinda  de  Angola. 

Ao  sul  está  já  em  exploração  o  caminho  de 


pelo  jornal  —  Neue  preussische  Correspondenz  —  que  em  seu 
parecer  traduz  a  opinião  do  governo  da  Allemanha : 

«  No  caso  em  que  Portugal  se  resolvesse  a  alienar 
uma  parte  das  suas  colónias,  sobretudo  as  africanas,  existe 
uma  entente  feita  entre  a  Allemanha  e  a  Inglaterra  ha 
cerca  de  dez  annos,  que  regula  o  accordo  entre  estas  po- 
tencias sobre  regiões  que  podiam  ser  adquiridas  do  reino 
portuguez.  E  para  este  fim  em  Portugal  um  plano  foi  exa- 
minado, tendente  á  venda  de  uma  parte  das  possessões  colo- 
niaes,  afim  de  extinguir  a  divida  do  Estado  com  o  produ- 
cto  d'esta  venda.  Ninguém  visa  as  colónias  portuguezas, 
a  não  ser  que  Portugal  queira  expontaneamente  alienar  uma 
parte  das  suas  possessões. » 

Não  é  a  primeira  vez  que  na  imprensa  allemã  se  falia 
de  um  plano  elaborado  em  Portugal  para  a  venda  de  coló- 
nias com  o  fim  de  pagar  a  divida  externa.  Tem-se  até  pre- 
cisado a  data,  que  corresponderia  á  crise  de  1898.  Pois  é 
inteiramente  phantasista  a  referencia.  Em  Portugal  ne- 
nhum governo  pensou  em  alienar  qualquer  colónia.  Re- 
pellimos  sempre,  com  altivez  e  honra,  todos  os  alvitres  que 
os  representantes  dos  credores  externos  que  n'esse  sen- 
tido elles  lembraram  em  1898,  ao  entabolarem-se  negocia- 
ções com  os  credores.  Tal  foi  o  cuidado  de  pôr  as  coló- 
nias fora  das  ambições  extranhas,  que  qaer  no  convénio 
ligado  á  lei  de  20  de  março   de    1893,   quer  no  ultimo, 
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feiTO  de  Mossamedes  no  planalto  da  Chéla,  che- 
gando* já  á  base  da  serra.  No  littoral  está  esta- 
belecido um  commercio  de  grande  importância 
e  as  fazendas  agrícolas  estão  por  centenares  dis- 


pela  lei  de  14  de  maio  de  1902,  as  colónias  e  os  seus 
rendimentos  foram   excluidos  no  tocante  á  consignação. 

Quando  eu  geri  os  negócios  do  ultramar  e  por  duas 
vezes  os  da  fazenda,  o  governo  teve  diversas  oíTertas  de 
dinheiro  com  a  consignação  de  rendimentos  de  Lourenço 
Marques.  Foram  sempre  repellidas,  pela  convicção  de  que, 
empenhada  qualquer  colónia  ou  rendimento  a  emprésti- 
mos externos,  essa  colónia  ficava  desde  logo  destinada  a, 
n'am  curto  prazo,  ser  amputada  do  dominio  portuguez. 
Pelo  mesmo  critério  tomei  a  iniciativa  de  ser  expropriada, 
como  foi,  a  ponte  neerlandeza  que  havia  no  Porto  de  Lou- 
renço Marques  e  que,  depois  da  conquista  do  Transwaal 
passara  á  posse  do  governo  britânico ;  pelo  mesmo  mo- 
tivo me  oppuz  a  que  em  Macau  fosse  estabelecido  um  sa- 
natório para  os  soldados  francezes  de  Tonkim.  Não;  em 
Portugal  só  uma  voz  se  levantou  para  propor  a  alienação 
da  provincia  de  Moçambique.  Reíiro-me  ao  projecto  Ferrei- 
ra de  Almeida,  que  não  seguiu,  não  foi  admittido  á  discus- 
são, mas  repellido  pelo  parlamento  e  pelo  paiz  inteiro.  O 
tratado  de  1898,  de  que  fallou  a  Netie preussische  Gorrespon- 
denz  e  se  teem  occupado  outros  jornaes,  não  passa  da  vonta- 
de de  querer  dar  actualidade  ao  que  o  tempo  tiraria  toda  a 
sua  importância,  se  a  renovação  dos  tratados  entre  Portugal 
e  a  Inglaterra,  em  data  posterior,  o  não  reduzisse  a  uma  im- 
pertinência, que  não  era  legitimo  esperar  de  uma  nação  com 
a  qual  temos  tido  as  melhores  relações  de  cordealidade. 

O  que  deixo  dito  é  até  certo  ponto  confirmado  pela 
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persas  pelo  interior.  í^ortugal  tem  mantido  rigo- 
rosamente a  ordem  publica  em  toda  a  provincia, 
a  segurança  para  nacionaes  e  estrangeiros,  e 
todas  as  obrigações  contrahidas  na  conferencia 


seguinte  nota  ofificiosa,  publicada  em  fins  de  1911  pela  im- 
prensa de  Londres  : 

«Uma  nota  officiosa  diz  não  haver  nada  de  verda- 
deiro nos  boatos  de  que  a  Inglaterra  e  a  AUemanha  haviam 
negociado  a  divisão  das  colónias  portuguezas  de  Africa. 
A  referida  nota  accrescenta  que  o  tratado  de  1898  está  em 
situação  puramente  hipotética,  não  tendo  effeito  algum 
emquanto  Portugal  não  estiver  disposto  a  desfazer-se  das 
suas  colónias.  A  ideia  de  que  o  tratado  encerra  qualquer 
ameaça  para  Portugal,  é  pois  destituída  de  fundamento. » 

Não  obstante,  na  imprensa  allemã  e  franceza  conti- 
nuava-se  a  discutir  a  situação  das  colónias  portuguezas, 
derivada  do  tratado  secreto  anglo-allemão  de  1898.  Que  o 
tratado  existe  conclue-se  da  resposta  de  Ed.  Grey  na  Ga- 
mara dos  communs.  Não  negou  a  sua  existência,  embora 
se  recusasse  a  dizer  d'elle  as  clausulas  com  o  fundamento 
de  que,  dizendo-as,  tirava  ao  tratado  o  seu  caracter  de  se- 
creto. 

Na  camará  dos  deputados,  em  sessão  de  15  de  março 
de  1912,  Augusto  de  Vasconcellos,  presidente  do  governo 
e  ministro  dos  negócios  estrangeiros  declarou,  auctorisado 
para  isso  pelos  gabinetes  de  Londres  e  de  Berlim,  que  — 
ao  governo  da  Republica  sabe  que  não  existe  tratado 
algum  entre  o  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  e 
o  Império  da  AUemanha  que  contenha  seja  o  que  fôr  de 
natureza  a  ameaçar  a  independência  e  integridade  ou  os 
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de  Berlim  e  nas  conferencias  de  Bruxellas.  As 
populações  indígenas  são  tratadas  com  humani- 
dade, e  por  tal  maneira  que  preferem  a  nacio-  : 
nalidade  portugueza  ás  visinhas. 


interesses  de  Portugal  ou  de  uma  parte  qualquer  dos  seus 
domínios. » 

Se,  como  se  tem  dito,  o  tratado  assentava  na  hypo- 
these  de  Portugal  vender  as  suas  colónias,  a  existência  do 
tratado  não  briga  com  as  declarações  do  presidente  do  go- 
verno. 

Mas  foi  mais  longe  o  presidente  do  governo.  Tendo- 
Ihe  um  deputado  dirigido  diversas  perguntas  que  diziam 
respeito  á  situação  externa  de  Portugal,  respondeu,  con- 
forme o  Summario  official  da  Gamara  dos  deputados,  de  15 
de  março  de  1912,  nos  termos  seguintes: 

a  Baseados  desde  ha  6  séculos  nos  mesmos  interesses 
e  na  mesma  situação  internacional  os  diversos  tratados 
anglo-portuguezes  são,  nas  suas  clausulas  essenciaes, 
como  um  só  tratado.  A  essas  clausulas,  ás  vezes  tempo- 
rariamente, se  teem  vindo  juntar  as  que  os  accidentes 
históricos  de  momento  impõem,  para  logo  depois  se  faze- 
rem anachronicas. 

«O  primeiro  d'esses  tratados  é  o  de  1373  entre  Eduardo, 
rei  de  Inglaterra  e  França  e  D.  Fernando,  rei  de  Portugal 
e  dos  Algarves  e  D.  Leonor,  sua  mulher.  Seguem-se  os  de 
1386,  1642,  1654,  1660,  1661  e  1703,  o  tratado  de  1615,  de 
Vienna  e  as  confirmações  por  notas  e  mensagens  ao  Par- 
lamento, nomeadamente  as  notas  do  Duque  de  Palmella 
(1825  e  1826)  a  mensagem  do  rei  da  Gran-Bretanha  ao 
Parlamento,  1826,  as  notas  de  1828  a  1829  do  Marquez  de 
Barbacena  e  do   Gonde  de  Aberdeen,  os  despachos  do 
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Quando  em  1902  se  procedia  á  demarcação 
material  do  norte  da  provincia  com  o  Estado  In- 
dependente do  Congo,  os  povos  que  assim  viram 
que  ficavam  pertencendo  á  esphera  de  influencia 


Conde  de  Granville  ás  legações  britânicas  de  Lisboa  e 
Madrid  (1873)  e  a  apresentaçõo  á  camará  dos  lords  em  de- 
zembro de  1898,  pelo  governo  britânico  dos  artigos  em 
vigor  dos  tratados  até  1815.  E'  evidente  que  não  me  refiro 
para  não  cançar  a  camará,  a  vários  tratados,  que  manifes- 
tamente são  considerados  caducos  por  ambas  as  na- 
ções. 

€  O  que  conteem  os  tratados  considerados  em  vigor? 
As  seguintes  clausulas,  que  resultam  da  citada  publicação 
á  Gamara  dos  Lords: 

í  —  Haverá  alliança  e  amizade  constante  e  perpetua 
entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha. 

II  —  A  alliança  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  não 
será  derrogada  por  nenhuma  outra  alliança  ou  tratado  que 
celebre  qualquer  d'estas  duas  nações. 

III  —  Nenhuma  das  partes  alhadas  se  juntará  com  os 
inimigos  ou  emulos  de  outra  parte,  nem  lhes  dará  conse- 
lho ou  auxilio,  nem  adherirá  a  qualquer  guerra,  conselho, 
ou  tratado  em  prejuízo  da  outra. 

IV -^  Cada  uma  das  partes  alhadas  impedirá  os  damnos, 
descréditos,  vilanias  que  lhe  conste  intentarem-se  para 
futuros  ataques,  avisando  completa  e  immediatamente  a 
outra  parte  alliada,  contra  taes  machinações. 

V  —  Nenhuma  das  partes  alhadas  receberá  ou  con- 
tentará os  inimigos,  rebeldes,  ou  fugitivos  da  outra  nas 
suas  terras,  ou  conscientemente  tolerará  que  ali  sejam  re- 
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congnleza  passavam  para  o  território  portuguez. 

Accusaram-nos  de  consentir  na  escravatura,  raas 

falsamente,  como  á  saciedade  está  demonstrado. 

A  accusação  era  feita  a  propósito  dos  contra- 


cebidos  ou  contentados  ou  que  ali  habitem,  publica  ou 
occultamente,  sob  qualquer  pretexto. 

Exceptuam-se  os  fugitivos  e  exilados,  não  sendo  trai- 
dores contra  a  Nação  d'onde  fogem,  ou  que  os  exilou,  ou 
não  sendo  suspeitos  de  procurarem  para  qualquer  das 
partes  alliadas  detrimento  ou  discórdias.  N'este  caso, 
sendo  uma  das  partes  requerida  pela  outra,  deverá  entre- 
gar taes  pessoas,  ou  expellil-as  para  fora  das  suas  terras. 

VI  —  Nenhuma  das  partes  alliadas  consentirá  que,  nas 
suas  terras,  inimigos  da  outra  fretem,  ou  obtenham  na- 
vios que  possam  empregar-se  em  prejuizo  da  outra  parte. 

VII  —  Se  as  terras  d'uma  das  partes  alliadas  forem 
offendidas  ou  invadidas  por  inimigos  ou  emulos,  ou  estes 
tentarem,  maquinarem  ou  parecerem  por  qualquer  modo, 
próximos  a  oíTendêl-as  ou  invadil-as,  deverá  a  outra  parte, 
quando  para  isso  solicitada,  enviar  auxilio  de  homens,  de 
armas,  navios,  etc,  para  defeza  dos  territórios  na  Europa 
da  parte  atacada  ou  em  outros  quaesquer  dominios  d'esta, 
contra  que  se  preparem  invasões. 

VIII  —  Se  quaesquer  conquistas,  ou  colónias,  d'uma 
das  partes  alliadas,  forem  offendidas  ou  invadidas  por 
inimigos,  ou  estes  tentarem,  imaginarem  ou  parecerem 
por  qualquer  modo,  próximos  a  oíTendêl-as,  deverá  a  outra 
parte,  quando  para  isso  solicitada,  enviar  auxilio  de  ho- 
mens, de  armas,  navios,  etc,  para  defeza  d'essas  colónias, 
ou  para  a  sua  recuperação  quando  perdidas. 

IX  —  Se  Hespanha  ou  França  quizerem  fazer  guerra 
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ctos  de  trabalhadores  para  as  plantações  de  S. 
Thomé,  quando  era  certo  que  livremente  se  con- 
tracta vam. 

O  governo  portuguez  regulou  a  maneira  de 


a  Portugal  nos  seus  territórios  do  continente  da  Europa, 
ou  nos  seus  outros  dominios,  a  Gran-Bretanha  interporá 
os  seus  officios  para  que  se  conserve  a  paz,  e,  não  o  conse- 
guindo, enviará  tropas  e  navios  que  conribatann  por  Portugal. 

«  Taes  são  as  disposições  que  ligann,  desde  séculos, 
a  poderosa  e  nobre  nação  britânica  ao  modesto  mas  va- 
loroso e  leal  paiz  de  Portugal.  » 

<.(Se  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros  ha  conhecimento 
oj^ctal  do  tratado  secreto  entre  a  Inglaterra  e  a  Allemanha^ 
celebrado  em  1898  e^  no  caso  affirmativo,  se  esse  tratado  ameaça 
de  alguma  forma  a  integridade  e  a  independência  do  nosso  do- 
minio  ultramarino? 

ftPosso  responder  a  v.  ex.%  com  uma  grande  satisfação, 
que  o  governo  da  Republica  sabe  que  não  existe  tratado 
algum  entre  o  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  e 
o  império  da  Allemanha,  que  contenha  seja  o  que  fôr,  de 
natureza  a  ameaçar  a  independência,  a  integridade  ou  os 
interesses  de  Portugal,  ou  de  uma  parte  qualquer  dos  seus 
dominios.  Faço  ao  Parlamento  do  meu  paiz  esta  declara- 
ção com  o  assentimento  dos  gabinetes  de  Londres  e  de 
Berlim. » 

Do  discurso  do  presidente  do  governo  se  conclue  que 
a  Republica  encontrou  tratados  com  a  Inglaterra,  em  vi- 
gor, da  mais  intima  e  completa  alliança,  que  põem  Portu- 
gal a  coberto  de  todas  as  eventualidades  internacionaes. 

Ha,  todavia,  uma  omissão  na  referencia  aos  tratados 
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fazer  os  contractos,  criou  para  os  proprietários 
de  S,  Thomé  a  obrigação  da  mais  humanitária 
assistência  aos  trabalhadores,  e  para  que  tudo 
se  fizesse  no  mais  amplo  regimen  de  liberdade, 


existentes  entre  a  Inglaterra  e  Portugal,  que  não  pôde 
passar  desapercebida.  Não  referiu  o  presidente  do  go- 
verno o  tratado  de  1899,  e  quer-nne  parecer  que  nenhum 
outro  poderia  ser  referido  mais  a  propósito,  pois  por  elle 
a  Inglaterra  tomou  o  compromisso  de  respeitar  e  fazer 
respeitar  as  colónias  portuguezas. 

Pois  existe.  Assignado  pelo  Marquez  de  Salisbury, 
em  nome  do  governo  britânico,  e  pelo  Marquez  do  Sove- 
ral, em  nome  do  governo  portuguez,  tal  importância  tinha 
que,  não  devendo  ser  sujeito  ás  contingências  do  correio, 
foi  propositadamente  a  Londres  o  fallecido  Barão  de  S.  Pe- 
dro para  d'elle  ser  o  portador.  Era  Francisco  Beirão  mi- 
nistro dos  estrangeiros.  Foi  considerado  pelos  dois  gover- 
nos como  a  renovação  e  actualisação  da  secular  alliança, 
cuja  proclamação  ostensiva  foi  feita  em  1900  no  banquete 
offerecido  na  Sala  do  Risco  pelo  governo  de  Portugal  ao 
almirante  Rausen  e  aos  officiaes  da  poderosa  esquadra 
que  commandava,  no  banquete  de  gala  no  Paço  da  Ajuda, 
a  que  presidiu  o  Rei  D.  Carlos,  e  em  1903,  em  diversos 
discursos  proferidos  pelo  rei  Eduardo  vii,  no  Paço  das  Ne- 
cessidades, no  Paço  da  Ajuda  e  na  Associação  Gommer- 
cial  de  Lisboa. 

Na  Associação  Commercial  de  Lisboa  realisára-se 
uma  sessão  solemne  de  despedida  do  rei  Eduardo  vii,  a 
que  assistiram  o  rei  D.  Carlos,  o  governo  e  as  individua- 
lidades mais  evidentes  na  politica,  no  commercio  e  na 
industria.  Foi  no  dia  7  de  abril  de  1903.  O  rei  da  Ingla- 
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estabeleceu  a  repatriação  obrigatória.  Mas  é  tal  o 
cuidado  que  os  proprietários  de  S.  Thomé  põem 
no  tratamento  dos  seus  serviçaes,  que  estes,  che- 
gados a  Angola,  accumulam-se  em  volta  das  au- 


terra  e  imperador  das  índias,  n'um  discurso  em  resposta 
á  mensagem  da  Associação  Gommercial,  fez  a  mais  cathe- 
gorica  affirmação  de  solidariedade  politica  entre  a  Ingla- 
terra e  Portugal,  como  se  vê  da  seguinte  passagem  do 
memorável  e  histórico  discurso: 

«  A  historia  militar  da  união  das  nossas  duas  bandei- 
ras é  também  um  capitulo  dos  mais  preciosos  e  gloriosos 
dos  annaes  do  meu  império  e  é  a  minha  mais  cara  e  ar- 
dente aspiração  que,  incitados  e  fortalecidos  por  tão  glo- 
riosas tradições,  os  nossos  dois  paizes  possam  caminhar, 
lado  a  lado,  na  senda  pacifica  do  progresso  e  da  civilisa- 
ção  e  que  na  communidade  de  vistas  da  nossa  politica 
commercial  possamos  unidos  contribuir  para  a  maior 
dilatação  do  commercio  e  da  industria  nos  nossos  respe- 
ctivos paizes  e  colónias  cuja  integridade  e  conservação  re- 
presentain  um  dos  meus  mais  dilectos  propósitos  e  objecti- 
vos. » 

Esta  passagem  do  discurso  do  rei  Eduardo  vii  foi  se- 
guida de  uma  estrondosa  ovação. 

Foi  a  este  tratado  que  AíTonso  Costa,  que  fez  parte  do 
Governo  Provisório  da  Republica,  referiu  em  março  de 
1912  á  folha  parisiense  Le  Journal,  quando  disse: 

« Em  1899  renovou-se  a  alliança  luso-britannica,  com- 
promettendo-se   a  Inglaterra  a  respeitar  as  possessões 
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ctoridades  pedindo-lhes  que  consintam  que  elles 
sejam  de  novo  contractados.  Todas  as  calumnias 
e  falsidades  teem  sido  pulverisadas,  e  não  tem 
sido  difficil  demonstrar  que  paizes  que  se  di- 


portuguezas.   Após   a  revolução  de  outubro,  a  Inglaterra 
confirmou  os  compromissos  tomados.  » 

Foi  ao  mesmo  tratado  que  Affonso  Gosta  se  referiu 
n'uma  entrevista  com  o  Temps  (telegramma  de  Paris  para 
o  Século  em  17  de  março  de  1912),  dizendo  : 

«  As  relações  com  o  estrangeiro  —  proseguiu  o  illus- 
tre  homem  de  Estado  —  constituem  naturalmente  a  nossa 
grande  preoccupação.  A  base  d'essas  relações  está  no  tra- 
tado de  alliança  com  a  Inglaterra,  renovado  pela  monar- 
chia  em  1899  e  que  o  partido  republicano  conhecia  officio- 
samente,  antes  da  revolução  de  outubro,  em  virtude  de 
conferencias  entre  differentes  homens  de  Estado  inglezes 
e  republicanos  portuguezes. » 

Foi  ainda  a  este  tratado  que  Carlos  Malheiro  Dias  se 
referiu  no  Commercio  do  Porto,  de  17  de  março  de  1912 
quando  escreveu : 

«  O  famoso  tratado  de  1898,  que  se  pretende  agora 
fazer  vigorar  em  algumas  das  suas  clausulas  contratuaes, 
inutilisou-se  pouco  tempo  depois  de  celebrado,  renovando 
a  Inglaterra  comnosco,  em  1899,  os  tratados  de  alliança  e 
communicando-nos  que  podíamos  proseguir  nas  nossas 
negociações  financeiras  com  a  França,  que  o  governo  pro- 
gressista fora  obrigado  a  interromper  á  ordem  da  Allemanha  e 
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zem  caminhar  na  vanguarda  da  civilisação  não 
respeitam  mais  a  liberdade  e  os  principios  de 
humanidade  em  relação  aos  trabalhadores  que 
para  a  exploração  das  suas  industrias  recrutam 


da  Inglaterra^  quando  os  seus  representantes  participaram 
em  Lisboa  que  as  duas  potencias  haviam  feito  um  pacto 
secreto  «  em  favor  de  Portugal  »,  sem  que  sobre  tal  pacto  ou 
accordo  se  dignassem  fornecer  o  menor  esclarecimento. » 

Razão  tenho  para  dizer  que  o  tratado  luso-britanico 
de  1899  devia  ter  nas  referencias  á  alliança  entre  a  Ingla- 
terra e  Portugal  um  logar  de  destaque,  pois  que  por  elle 
ficaram  inutilisadas,  devendo  ser  consideradas  caducas, 
quaesquer  clausulas  do  tratado  anglo-germanico  de  1898, 
relacionadas  com  as  colónias  portuguezas. 

Evidentemente  o  tratado  de  1899  não  pôde  ser  consi- 
derado abrangido  na  classe  dos  tratados  de  que  o  presi- 
dente do  governo  disse: 

« É  evidente  que  não  me  refiro  para  não  cansar  a  Ga- 
mara, a  vários  tratados,  que  manifestamente  são  conside- 
rados caducos  por  ambas  as  partes.» 

Não  quiz  comprehender,  penso  eu,  o  tratado  de  1899, 
que  Portugal  não  podia  nem  devia  considerar  caduco  e 
que,  poucos  dias  antes  de  Augusto  de  Vasconcellos  pro- 
nunciar o  discurso  que  deixei  transcripto,  AíTonso  Gosta, 
cuja  situação  no  Governo  Provisório  e  na  Repubhca  lhe 
dá  uma  auctoridade  singular,  apresentava  como  razão  pri- 
macial para  desfazer  todos  os  boatos  que,  na  imprensa  da 
Europa,  davam  como  imminente  para  Portugal  a  perda 
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em  territórios  portuguezes.  Nenhum  direito,  ra- 
zão ou  justiça  assiste  a  qualquer  paiz  que  pre- 
tende satisfazer  as  suas  ambições  na  provinda 
de  Angola. 

^)  Publiquei  um  decreto  criando  a  direcção 
dos  serviços  agrícolas  em  Angola.  O  plano  con- 
sistia em  contractar  para  esse  logar  um  technico 


das  suas  colónias.  A  omissão  do  tratado  de  1899  expli- 
ca-se  por  lapso.  É  assim  que  também  se  explica  a  ne- 
nhuma referencia  ao  tratado  de  1891,  entre  a  Inglaterra  e 
Portugal,  em  cujas  notas  reversaes,  que  do  tratado  fica- 
ram fazendo  parte,  se  estipulou  que  cada  uma  das  partes 
permitte  que  as  tropas  de  uma  atravessem  o  território  da 
outra,  no  caso  de  guerra  com  paiz  estrangeiro  ou  de  per- 
turbação da  ordem  em  algumas  das  colónias.  E,  n'estas 
circumstancias,  o  tratado  de  1891  é  um  authentico  tratado 
politico. 

As  clausulas  que  o  presidente  do  governo  portuguez 
declarou  qu3  são  as  que  resultam  da  publicação  á  Gamara 
dos  lords  dos  artigos  em  vigor  dos  tratados  até  1815,  a 
qual  foi  feita  em  1898,  embora  sejam  de  natureza  a  tra- 
duzir a  alliança  entre  os  dois  paizes,  não  abrange  o  tra- 
tado de  1899,  que  o  governo  d'aquella  época  julgou  neces- 
sário para  ser  definida,  sem  equivocos,  a  situação  de  Por- 
tugal em  relação  ao  tratado  anglo- germânico  de  1898. 
A  Inglaterra,  compromettendo-se  a  respeitar  e  a  fazer 
respeitar  as  colónias  de  Portugal,  declarava  caduco,  como 
se  não  existisse,  quaesquer  clausulas  do  tratado  de  1898, 
que  envolvesse  a  integridade  ou  quebra  de  dignidade  para 
a  nação  portugueza.  Foi  esta  situação  que  a  Republica  en- 
controu. 
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de  reconhecida  competência,  o  qual,  durante  me- 
tade do  anno,  percorreria  as  colónias  estrangei- 
ras de  condições  similares  ás  de  Angola,  es- 
tudando n'ellas  os  processos  de  cultura  e  de 
exploração  económica.  O  resultado  dos  seus  es- 
tudos seria  passado  ao  conhecimento  dos  agró- 
nomos e  agricultores  da  colónia,  em  lições,  con- 
ferencias, em  jornaes,  em  Loanda  e  nas  capitães 
do  districto,  por  maneira  a  tirar  a  provincia  do 
ram-ram  de  cultivar  canna  para  álcool,  cará  e 
algum  café. 

Empenhava-me  em  contractar  um  lente  do 
Instituto  de  Agronomia,  Cincinato  da  Costa. 
Nada  consegui.  Saí  do  ministério.  Vi  depois  que 
foi  criado  um  logar  de  director  dos  serviços 
agronómicos,  com  sede  no  Terreiro  do  Paço,  e 
uma  escola  de  ensino  colonial  na  Sociedade  de 
Geographial 

a',  ò',  c',  e  d!)  A  propósito  do  regulamento 
da  mão  d'obra  para  S.  Thomé  fiz  as  considera- 
ções que  estas  alíneas  podiam  sugerir. 

e')  A  delimitação  da  Guiné  seguiu-se  a  cam- 
panha do  Oio. 

Era  governador  da  colónia  o  official  da  ar- 
mada Júdice  Biker,  que  encontrou  um  deficit 
mensal  de  doze  contos.  Biker  fez  a  campanha 
do  Oio,  criou  o  imposto  de  palhota,  sem  que  a 
metrópole  lhe  desse  o  auxilio  de  um  soldado  ou 
de  ura  real,  e  a  colónia  ficou  com  saldo  na  sua 
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administração.  Foi  um  governador  modelar  esse, 
que  mo  não  fatigo  de  recommendar  pelas  guas 
qualidades.  A  Guiné  pôde  tornar-se  n'uma  coló- 
nia riquíssima,  se  for  convenientemente  explo- 
rada, para  o  que  é  indispensável  abandonar  o 
critério  de  exigir  que  empobreça  quem  se  preste 
a  trabalhar  nas  colónias.  Em  1903  um  numeroso 
grupo  de  capitalistas  portuguezes  se  propôz  a 
constituir  uma  companhia  para  a  exploração  da 
Guiné.  Foram  tantas  as  difficuldades,  que  a  con- 
cessão não  foi  feita,  e  lá  continua  a  ser  um 
theatro  de  guerras  quasi  constantes  e  uma  roça 
quasi  exclusivamente  explorada  por  allemães. 
Tenho  um  caso  tipico  dos  embaraços  que  por 
vezes  são  criados  ao  desenvolvimento  colonial. 
Ha  annos  estabeleceu-se  em  Bolama  um  modesto 
negociante,  António  da  Silva  Gouveia,  que,  pelo 
seu  trabalho  e  intelligencia,  conseguiu  fazer  for- 
tuna. Poucos  dias  antes  de  eu  deixar  a  gerência 
da  pasta  da  marinha,  requereu  elle  lhe  fosse 
permittido  construir  em  Bolama  uma  ponte  de 
descarga  á  sua  custa,  e  que  elle  prestaria  ao 
serviço  dos  navios  do  Estado.  Era  um  ovo  por 
um  real.  Deferi,  declarando  que  a  concessão  se 
fizesse  sem  mais  termos  nem  exigências.  Passa- 
dos mezes  encontrei  Silva  Gouveia,  a  quem  per- 
guntei pela  ponte.  Respondeu-me  que  o  tinham 
chamado  a  assignar  um  contracto  que  o  obri- 
gava a  fazer  a  ponte  e  a  tantas  cousas  mais,  que 
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desistiu  do  seu  pedido.  É  um  dos  males  de  que 
a  administração  colonial  tem  enfermado  —  a  pre- 
occupação  de  saber  qaaato  ganhará  —  esquecen- 
do-se  os  que  assim  procedem  que  quem  não 
ganha  ou  não  tem,  pelo  menos,  a  fundada  espe- 
rança de  ganhar,  não  trabalha  nem  produz.  Con- 
tracto que  não  convém  a  ambas  as  partes,  mas 
só  a  uma,  é  prejudicial  ás  duas. 

A  Guiné,  com  a  sua  posição  geographica,  a 
riqueza  do  seu  solo  e  com  a  mão  d'obra  no  pró- 
prio terreno,  é  uma  riqueza  colonial  de  pri- 
meira ordem.  O  que  é  preciso  é  coragem  nas 
concessões  e  não  ter  medo  da  maledicência  ao 
fazêl-as. 

/')  Por  decreto  de  novembro  de  1901  reorga- 
nisei  as  forças  ultramarinas,  dotando  as  coló- 
nias dos  meios  militares  indispensáveis  para  a 
manutenção  da  ordem  sem  o  concurso  da  expe- 
dição do  reino,  que  arruinavam  o  thesouro.  O 
exercito  ultramarino,  apesar  de  largamente  dis- 
pendioso, era  uma  inútil  e  ridicula  cousa,  bem 
longe  de  estar  á  altura  da  sua  missão.  Estava 
no  animo  de  todos  os  que  pretendiam  fazer  obra 
de  utilidade  para  as  colónias  a  necessidade  de 
modificar  o  seu  regimen  militar,  e  para  isso  foi 
nomeada  uma  grande  commissão  em  que  entra- 
vam os  officiaes  do  exercito  e  da  armada,  que, 
pelos  seus  serviços  nas  colónias,  mais  conheciam 
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OS  defeitos  da  organisação  que  existia  e  os  re- 
médios que  convinha  adoptar. 

O  trabalho  d'essa  commissão  está  publicado 
em  volume.  Subscreveram-n*o  Ferreira  do  Ama- 
ral, Mousinho  de  Albuquerque,  Sousa  Machado, 
Azevedo  Coutinho,  Paiva  Couceiro,  e  outros  que 
tão  larga  folha  de  serviços  militares  tinham  a  abo- 
nar-lhes  a  auctoridade.  Tendo  como  base  esse 
trabalho,  publiquei  o  decreto  da  reorganisação, 
em  14  de  novembro  de  1901 ,  do  qual  muita  gente 
tem  dito  mal,  mas  que  ainda  vigora!  Desde  que 
obriguei,  sob  pena  de  preterição,  ao  serviço  no 
ultramar  para  certas  armas  e  postos,  era  evi- 
dente que  a  reorganisação  havia  de  receber  re- 
paros, por  mais  proveitosas  que  fossem  as  suas 
disposições  para  os  interesses  geraes  do  paiz. 
Mas  a  verdade  é  que,  apesar  de  na  sua  execução 
ter  tido  largas  malhas,  por  onde  escapam  mui- 
tas das  suas  disposições,  só,  depois  de  1901,  hou- 
ve expedições  extraordinárias  para  o  sul  de  An- 
gola e  essas  nas  condições  que  já  referi. 

Aquellas  expedições  a  Moçambique  e  á  índia, 
que  custaram  muitos  milhares  de  contos  ao  the- 
souro,  não  mais  foram  feitas.  Mas  a  despeza  com 
forças  militares  é  a  mesma  que  se  fez,  por  exem- 
plo, em  1902  ? 

Não;  é  muito  maior. 

As  commissões  de  serviço  a  officiaes,  dispen- 
diosissimas,    voltaram  a  sobrecarregar  o  orça- 
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mento  das  colónias.  Não  pôde  a  reorganisação  ser 
responsável  por  isso. 

Hospital  colonial— Escola  de  medicina  tropical 

Duas  grandes  faltas  se  notavam  na  adminis- 
tração ultramarina,  que  era  preciso  remediar. 
Os  funccionarios,  os  particulares  que  iam  traba- 
lhar nas  colónias  africanas,  atiravam  com  a  sua 
vida  para  o  sertão,  inteiramente  indefezos,  sem  a 
mais  rudimentar  noção  da  hygiene  eda  lucta  con- 
tra inhospitos  climas.  Por  outro  lado,  aquelles, 
sobretudo  os  soldados,  que  na  defeza  da  honra 
do  seu  paiz  se  batiam  nas  colónias  e  arruinavam 
a  sua  saúde,  chegados  á  metrópole  iam,  em 
grande  parte,  soffrer  os  inconvenientes  e  perigos 
da  falta  de  cuidados  médicos  e  de  alimentação 
apropriada. 

Seguindo  o  exemplo  da  grande  Inglaterra, 
tomei  a  iniciativa  de  uma  lei  que  criou,  em  Lis- 
boa, a  Escola  de  Medicina  Tropical  e  o  Hospital 
Colonial,  installação  modesta  quanto  á  extensão, 
mas  modelar  quanto  á  sua  perfectibilidade.  Des- 
vaneço-me  por  haver  tomado  essa  iniciativa  e 
applaudo-me  por  lhe  ter  dado  execução. 

Era  velho  costume  esquecer  as  leis  depois  de 
feitas.  Eu  pretendi  fazer  uma  excepção  a  esta 
regra,  e  por  isso  me  propuz  a  installar  a  Escola 
e  o  Hospital.  Se  esperasse  pela  construcção  de 
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edifício  próprio,  a  lei  não  chegaria  a  ser  execu- 
tada. 

Era  preciso  que  não  acontecesse  o  mesmo 
que  se  deu  com  a  reforma  da  Escola  Naval,  de 
que  tomei  a  iniciativa.  A  reforma  tinha  quasi 
exclusivamente  por  fim  estabelecer  o  internato 
para  os  alumnos.  Os  professores  ficavam  obri- 
gados a  mais  trabalho,  sendo-lhe  por  isso  au- 
gmentados  os  vencimentos,  se  não  a  todos,  a 
parte  d'elles.  Saí  do  governo,  e  da  reforma  so- 
mente foi  executada  a  parte  relativa  a  venci- 
mentos. 

No  meu  empenho  de  instaliar  a  Escola  e  o 
Hospital  pensei  em  apropriar  para  isso  uma 
parte  do  edifício  da  Cordoaria.  Desde  logo  vie- 
ram as  dificuldades,  que  pude  vencer.  Incum- 
biu-se  um  engenheiro,  recentemente  vindo  do 
ultramar,  de  fazer  um  projecto  e  orçamento  da 
installação.  Era  de  cerca  de  50  contos.  Não  po- 
dia comprehender  como  para  adequar  uma  casa 
já  feita  se  gastava  tão  grande  quantia.  Incumbi 
o  dr.  Ramada  Curto  de  elle  se  entender  com  um 
mestre  de  obras.  Custou  a  transformação  cerca 
da  terça  parte  do  orçamento. 

Para  os  dois  institutos  nomeei  o  dr.  Ramada 
Curto,  D.  António  de  Lencastre,  Silva  Telles  e 
Ayres  de  Kopke,  todos  com  larga  prática  da  cli- 
nica tropical  e  médicos  de  grande  reputação. 
Ayres  de  Kopke  é  um  insigne  bacteriologista.  A 
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installação  que  tem  na  Escola  é  modelar.  Certo 
é  que,  quando  saí  do  governo,  os  dois  institutos 
funccionavam,  escapando  ao  pó  do  esquecimen- 
to, que  sepulta  tanta  cousa  uíil. 

Fazenda  ultramarina 

Eu  considerava  como  imprescindivel  obriga- 
ção do  governo  resolver  a  questão  de  fazenda, 
a  qual  accusava  uma  excepcional  gravidade. 
Desde  1897  a  1900  versei- a  largamente  no  par- 
lamento. Recordava- me  do  que  fora  a  crise  de 
1891  e  das  grandes  difíiculdades  que  o  paiz  teve, 
principalmente  em  1892,  depois  que  Dias  Fer- 
reira publicou  o  decreto  de  13  de  junho  d'esse 
anno,  o  qual  reduziu  a  um  terço  em  ouro  o  juro 
da  divida  fundada  externa,  e  a  lei  de  26  de  feve- 
reiro do  mesmo  anno,  que  elevara  a  30  p.  c.  o 
imposto  de  rendimento  sob  os  juros  da  divida 
fundada  interna. 

Levei  commigo  para  a  pasta  da  marinha  e 
ultramar  o  compromisso  de  concorrer  para  mo- 
dificar a  situação  da  fazenda  publica,  e  tenho  a 
consciência  de  haver  prestado  um  serviço  de 
valia.  A  situação  era  esta:  as  colónias,  em  regra, 
não  tinham  orçamentos,  não  se  prestavam  con- 
tas, não  se  conhecia  a  legalidade  ou  legitimidade 
das  despezas  nem  o  que  era  feito  das  receitas,  e 
a  traducção  final  de  tudo  era  um  deficit  de  cer- 
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ca  de  2:000  contos  na  administração  ultrama- 
rina, -sem  contar  com  as  expedições  militares 
extraordinárias,  nem  com  os  encargos  dos  ca- 
minhos de  ferro  de  Ambaca  e  do  Mormugão, 
nem  com  o  encargo  do  resgate  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques,  nem  tampouco  com 
os  diversos  encargos  de  cabos  submarinos.  É 
preciso  não  esquecer  que,  nos  últimos  trinta 
annos,  as  colónias  teem  custado  muitos  sacrifí- 
cios á  metrópole,  embora  alguns  se  pudessem 
ter  dispensado  com  uma  administração  mais 
cuidada. 

No  orçamento  da  metrópole,  além  dos  encar- 
gos de  garantias  de  juros  acima  referidos  e  das 
despezas  de  civilisação,  inscrevia-se  a  verba  de 
700  contos  com  a  designação  de  —  Despezas  ge- 
raes  das  províncias  ultramarinas.  Era  insuííi- 
ciente.  Os  exercicios  corriam,  quanto  ás  despe- 
zas ordinárias,  com  um  deficit  de  cerca  de  2:000 
contos. 

Publiquei  a  organisação  dos  serviços  de  fa- 
zenda das  colónias  a  15  de  setembro  de  1900. 
Creei  então  a  Inspecção  Geral  de  Fazenda  do 
Ultramar.  Pelas  informações  que  pude  obter,  o 
mais  distincto  funccionario  que  havia  nos  servi- 
ços de  fazenda  do  ultramar  era  José  Navarro  de 
Andrade,  inspector  de  fazenda  na  índia.  Tendo 
respondido  affirmativamente  á  consulta  que  eu 
lhe  fizera  sobre  se  acceitava  o  logar  creado  na 
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secretaria  do  Ultramar,  nomeei-o,  o  que  repre- 
sentou para  a  administração  da  fazenda  um  in- 
estimável serviço,  tantas  eram  as  qualidades  do 
nomeado  e  tão  grande  foi  a  dedicação  com  que 
executou  a  reforma. 

A  contabilidade  do  ultramar  corria  até  então 
pela  7.^  repartição  da  direcção  geral  da  conta- 
bilidade publica,  cujo  chefe  era  um  homem  ho- 
nestíssimo, embora  apaixonado  pelas  opiniões 
que  tinha,  julgando-as  sempre  as  mais  justifi- 
cadas. 

Criada  a  Inspecção  Geral  de  Fazenda  do^^Ul- 
tramar,  ficaram  na  mesma  secretaria  de  Estado 
dois  chefes  de  contabilidade,  entre  os  quaes  se 
deviam  manifestar  algumas  difíiculdades  e  attri- 
ctos,  que  eu  procurava  desfazer,  pela  conveniên- 
cia do  serviço  ,e  pela  grande  estima  que  tinha 
pelos  dois  funccionarios. 

De  uma  vez  Navarro  de  Andrade  procurou-me 
para  me  dizer : 

~  Não  posso  soffrer  mais  desconsiderações 
do  Bastos.  A  ultima  foi  hoje.  Quando  eu  ia  a  en- 
trar para  a  repartição  encontrei  a  entrada  to- 
mada por  numerosos  caixotes,  que  ali  foram 
mandados  collocar  por  elle.  Deixe-me  V.  Ex.^ 
voltar  para  a  índia,  pois  não  posso  aturar  por 
m^is  tempo  a  má  vontade  da  repartição  de  con- 
tabilidade. 

Procurei  desfazer   estas  difíiculdades,   cha- 
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mando  Bastos  —  era  o  chefe  da  7.*  repartição  da 
contabilidade  —  ao  meu  gabmete. 

—  O  sr.  Bastos  não  me  tem  attendido  no  meu 
instante  pedido  para  se  dar  bem  com  a  Inspec- 
ção Geral,  cuja  criação  não  significa  menos  con- 
fiança na  sua  honestidade.  Ainda  hoje  mandou 
atravancar  a  porta  pela  qual  o  Navarro  de  An- 
drade tinha  de  entrar  para  a  repartição,  e  isso 
desgosta-me  profundamente. 

—  Eu  só  fiz  cumprir  a  lei,  observou  o  chefe 
da  repartição  de  contabilidade. 

—  A  lei !  Pois  haverá  alguma  lei  que  ordene 
ou  permitta  que  o  chefe  da  7.^  repartição  de  con- 
tabilidade mande  collocar  uma  muralha  de  caixo- 
tes a  impedir  a  entrada  na  Inspecção  Geral  de 
Fazenda? 

—  Sim,  senhor,  ha,  me  respondeu  elle  e  logo 
se  justificou  pela  maneira  que  se  segue: 

—  Barros  Gomes,  em  1888,  criou  no  ministé- 
rio da  marinha  uma  secção  da  contabilidade  do 
ultramar,  annexa  á  direcção  geral  da  contabi- 
lidade publica.  No  decreto  que  a  criou  ficou  es- 
tabelecido que,  desde  aquella  data,  todos  os 
documentos  de  contabilidade  do  Ultramar  seriam 
remettidos  ao  chefe  da  secção  criada,  para  os 
apreciar  e  escripturar.  Mas  como  o  pessoal  da 
secção  nunca  foi  nomeado  por  Barros  Gomes, 
nem  por  outro  ministro,  segue-se  que  os  docu- 
mentos que  lhe  eram  remettidos  do  Ultramar 
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ficaram  por  abrir.  Como  o  decreto  que  criou  a 
Inspecção  Geral  e  Fazenda  mandou  passar  para 
esta  todos  os  documentos  de  contabilidade  que 
ainda  não  tivessem  sido  considerados  e  escriptu- 
rados,  eis  a  razão  por  que  mandei  n'aquelles 
caixotes  que  por  tal  maneira  amofinaram  o  Na- 
varro de  Andrade  milhares  de  documentos  de 
contabilidade  que  do  Ultramar  eram  enviados 
desde  1888  e  todos  por  abrir! 

Fiquei  estarrecido  com  a  explicação,  que  era 
exacta,  e  que  me  dava  a  medida  do  cabos  em 
que  corria  a  contabilidade  ultramarina.  E  logo 
soube  que  em  Moçambique  havia  por  escripturar 
documentos  que  representavam  quatorze  mil  con- 
tos de  despeza.  Tudo  isso  em  consequência  de 
que  em  matéria  de  despezas  o  governo  da  me- 
trópole só  intervinha  para  as  pagar.  Tal  estado 
de  cousas  não  podia  manter-se. 

Organisei  e  regulamentei  todos  os  serviços 
da  contabilidade  do  Ultramar,  tanto  os  que  se 
faziam  na  secretaria  do  Ultramar,  como  nas  co- 
lónias, regulando  a  confecção  dos  orçamentos  e 
não  permittindo  aos  inspectores  de  fazenda  dei- 
xarem exceder  as  verbas  orçamentaes  sem  prévia 
auctorisação  do  ministro.  Disse- se  mal,  mas  tudo 
ainda  hoje  se  mantém.  Ao  mesmo  tempo  pro- 
cedi á  confecção  dos  orçamentos  e  á  publicação 
de  numerosas  providencias  criando  receitas,  fo- 
mentando receitas  já  creadas  e  garantindo  a  sua 
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cobrança,  do  que  resultou  chegar  ao  equilíbrio 
geral  aa  fazenda  ultramarina. 

Quando  entrei  no  ministério  da  marinha  en- 
contrei ura  projecto  de  orçamento  para  a  pro- 
vinda de  Moçambique,  cuja  administração  corria 
com  um  deficit  que  não  devia  ser  inferior  a  1:000 
contos.  Procedi  á  sua  revisão  e  cortei  900  contos 
nas  despezas.  Interpellaram-me  a  esse  respeito 
na  Camará  dos  deputados.  Respondi  largamente 
ao  deputado  interpellante,  demonstrei  a  justiça 
e  a  exequibilidade  das  reducções  de  despeza  e 
affirmei  que  havia  de  sustentál-as. 

Cumpri.  Nem  se  prejudicaram  os  actos  de 
occupação,  nem  deixaram  de  montar-se  linhas 
telegraphicas,  nem  deixamos  de  criar  o  districto 
de  Tete.  Fizemos  a  campanha  do  Barué,  e  em 
1902  eu  saía  da  pasta  da  marinha  deixando  já 
construídos  cerca  de  300  metros  de  cães  em  Lou- 
renço Marques,  á  conta  da  província,  e  um  or- 
çamento que,  apesar  de  n'elle  estar  inscripta  a 
verba  de  600  contos  para  o  porto  e  para  o  ca- 
minho de  ferro,  ainda  tinha  um  saldo  de  cerca 
de  500  contos.  E  tudo  isto  se  conseguiu  durante 
o  periodo  da  guerra  sul-africana,  que  reduziu  as 
receitas  da  emigração  e  que  nos  obrigou  a  con- 
sideráveis despezas  para  manter  a  neutralidade 
da  nossa  colónia. 

Pouco  a  pouco  foi  afrouxando  o  rigor  da  con- 
tabilidade, por  maneira  que,  por  vezes,  os  go- 
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vernadores  puderam  gastar  á  larga,  além  das 
verbas  orçamentaes,  como  quando  os  príncipes 
de  Connaugt  visitaram  a  cidade  de  Lourenço 
Marques,  onde  um  batuque  de  guerra  custou 
avultada  quantia. 

Mas  nem  assim  a  provincia  voltou  a  ter  de- 
ficit. Decretada  a  autonomia  de  Moçambique,  em 
maio  de  1907,  dizia-se  de  lá  que  nada  pedia  â 
metrópole   mas  que  também  nada  lhe  dava. 

Esta  expressão  quer  dizer  que  Moçambique, 
com  o  seu  conselho  de  governo,  não  cede  nada 
das  suas  receitas  para  occorrer  ao  deficit  das 
outras  colónias.  Mas  não  é  verdadeira  a  expres- 
são de  que  nada  pede.  A  metrópole  tem  a  seu 
cargo  a  parte  com  que  na  divida  publica  entra- 
ram as  diversas  expedições  a  Moçambique,  em 
1891,  em  1895  e  em  1897;  tem  a  seu  cargo  o 
que  pediu  emprestado  para  pagar  4:200  contos 
de  indemnisação  pelo  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  e  ainda  os  encargos  das  impor- 
tâncias com  que  durante  um  largo  período  de 
annos  a  metrópole  cobriu  os  deficits  orçamen- 
taes. 

E  sem  contar  com  outros  encargos  e  desfal- 
ques nas  receitas,  basta  dizer  que  o  thesouro  da 
metrópole  perde  em  cada  anno  o  diíferencial  de 
60  reis  em  cada  kilogramma  de  assucar  de  Mo- 
çambique, até  6:000  toneladas,  ou  sejam  360  con- 
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tos,  O  que  inteiramente  contraria  a  expressão  de 
que  Moçambique  nada  pede  á  metrópole. 

Eu  não  sou  um  partidário  de  uma  larga  des- 
centralisaçâo  colonial,  embora  convenha  em  que 
sejam  dadas  largas  attribuições  a  governadores 
de  excepção.  Nunca  pude  dar  o  meu  applauso 
ao  decreto  de  1907. 

A  colónia  de  Moçambique  não  tem  ainda 
qualidades  para  receber  um  largo  regimen  autó- 
nomo. Não  é  uma  colónia  como  o  Natal,  o  Trans- 
waal  ou  o  Cabo,  cuja  população  ingleza  é  a  base 
de  um  regimen  administrativo  de  autonomia. 
Em  Moçambique  não  ha  isso.  Lourenço  Mar- 
ques, capital  da  província,  o  maior  centro  de 
actividade  da  colónia,  ha  numerosos  annos  que 
se  administra,  não  com  uma  camará  municipal 
livremente  escolhida  pelos  eleitores,  mas  sim 
com  uma  commissão  municipal,  pelo  governador 
nomeada.  Não  é  possível  comprehender  que  uma 
cidade,  em  que  não  teem  encontrado  condições 
para  eleger  uma  camará  municipal,  possa  ter 
um  conselho  de  governo  com  attribuições  legis- 
lativas. O  que  fica  é  uma  imposição  constante  á 
iniciativa  do  governador,  que,  por  isso,  tem  de 
transigir,  por  vezes,  em  muitos  actos  de  indefen- 
sável administração. 

Em  matéria  financeira  o  resultado  foi  não  se 
contar  mais  com  o  saldo  de  Moçambique  para 
occorrer  ás  despezas  das  outras  colónias. 


f 
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Não  havia  possibilidade  de  reduzir  as  despe- 
zas  de  Macau,  mas  havia  a  de  lhe  desenvolver 
as  receitas  e  de  restringir  o  auxilio  financeiro 
que  a  colónia  dava  a  Timor. 

Taes  providencias  e  precauções  foram  toma- 
das na  adjudicação  dos  exclusivos  em  Macau  — 
o  do  ópio  e  os  dos  jogos  —  que  a  colónia  tinha 
um  saldo  superior  a  300  contos  de  reis,  de  que 
saía  dinheiro  para  cobrir  o  deficit  de  Timor  e 
para  as  despezas  geraes  das  outras  colónias. 
Hoje  a  colónia  mal  dá  para  ella,  sem  que,  toda- 
via, tenha  havido  obras  que  absorvam  o  antigo 
saldo.  A  receita  dos  jogos  tem  sido  descurada  e 
a  receita  de  maior  importância  da  colónia  —  a  do 
ópio  —  está  em  via  de  ser  inteiramente  perdida, 
em  consequência  de  a  respectiva  industria  se  es- 
tar transferindo  para  Hong-Kong.  Mereceu-me 
especial  cuidado  Macau.  Afastei  d^ella  todos  os 
perigos  para  a  sua  soberania.  Duas  vezes  um 
governo  estrangeiro  pretendeu  ter  dentro  de 
Macau  como  propriedade  sua  um  sanatório  des- 
tinado a  soldados  enfraquecidos  no  Oriente.  Ou- 
tras tantas  o  impedi  pela  minha  acção.  Por 
melhores  que  fossem  as  nossas  relações  de  ami- 
zade com  esse  paiz,  o  facto  de  adquirir  proprie- 
dade dentro  de  Macau  podia  ser  fonte  de  grandes 
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dificuldades.  Macau  está  hoje  decadente,  não  ha 
duvida,  mas  também  tem  batido  o  record  dos 
erros  administrativos.  A  colónia  é  motivo  de  uma 
pendência  com  a  China. 

Como  é  sabido,  a  China  reconheceu  a  Portu- 
gal pelo  tratado  de  1887  o  direito  a  occupar 
Macau.  O  seu  porto  é  franco,  cercado  por  alfan- 
degas chinezas.  Nunca  o  governo  chinez  reco- 
nheceu a  Portugal  o  direito  a  algumas  das  ilhas 
que  cercam  a  peninsula  macaense  e,  portanto, 
ao  chamado  porto  interior. 

Doesta  situação  surgiram  embaraços  de  quando 
em  quando,  mas  sem  acontecimento  de  maior. 
Ha  cerca  de  três  annos  que  um  incidente  fez  re- 
viver as  difficuidades,  sobretudo  por  ser  apro- 
veitado pelas  sociedades  secretas  que  pesavam,  ao 
que  se  diz,  no  espirito  do  vice-rei  de  Cantão,  o 
mais  poderoso  de  todos  os  potentados  que  man- 
davam no  Celeste  Império.  Foi  o  caso  de  que, 
perto  da  ponta  de  Caó,  na  ilha  de  Volcan,  os 
chinezes  apresaram  um  navio  japonez,  Tatsu- 
Mara,  carregado  de  armas. 

O  Japão  reclamava  contra  o  que  designava 
de  violência,  seguindo-se  um  caso  diplomático  de 
bastante  interesse.  Não  sei  quem  teve  a  inspira- 
ção, mas  a  verdade  é  que,  em  relação  a  Portu- 
gal, acabou  o  incidente  Tatsu-Maru,  porque  o 
governo  portuguez  declarou  ao  do  Japão  que  o 
apresamento  se  tinha  dado  nas  aguas  chinas  I 
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A  China  desembaraçou-se  logo  da  difficul- 
dade,  mas  aproveitou-se  d'isso  para  pôr  uma 
nova  questão :  —  se  as  aguas  eram  chinas,  era 
china  o  porto  interior.  E  assim  se  complicou  a 
antiga  questão,  que  não  foi  fácil  resolver  em 
Hong-Kong,  onde  teve  Jogar  uma  conferencia 
de  delegados  portuguezes  e  chinas.  Antes  da 
proclamação  da  Republica  já  os  dois  governos 
resolveram  transferir  as  negociações  para  Lis- 
boa, o  que  faz  suppôr  que  a  questão  deixou  de 
ter  as  antigas  difficuldades  e  está  a  caminho  de 
solução  tão  rápida  quanto  o  permittem  os  com- 
plicados processos  da  diplomacia  chineza. 


A  situação  financeira  de  Angola  começava  a 
difficultar-se  eni  1900  e  intensamente  se  aggra- 
vou  depois,  a  ponto  de  absorver  os  saldos  das 
outras  colónias,  sobretudo  o  de  S.  Thomé,  que 
então  era  muito  importante.  Como  já  em  outro 
logar  deixei  dito,  as  receitas  de  Angola  provêem 
exclusivamente  dos  direitos  de  importação  e  de 
exportação,  pois  o  imposto  do  álcool  é  quasi 
nullo  e  esse  tem  applicação  especial,  hoje  aos 
caminhos  de  ferro  de  Malange  ao  Cuango  e  de 
Mossamedes  ao  planalto  da  Cheia.  Em  taes  cir- 
cumstancias  o  enfraquecimento  do  commercio 
com  o  interior  reduziria  as  exportações  e  as  im- 
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portações  correlativas,  originando  uma  grave 
crise  financeira  para  a  provincia  de  Angola,  que, 
em  1909,  devia  ter  um  deficit  de  1:500  contos. 

N'essa  época,  desde  1900  a  1903,  o  deficit  de 
Angola  era  coberto  quasi  totalmente  pelos  saldos 
das  colónias  S.  Thomé,  Moçambique  e  Macau; 
depois  foi  coberto  pela  metrópole,  por  serem  di- 
versos os  processos  administrativos  de  uma  e  da 
outra  época. 

E'  evidente  que  a  melhoria  financeira  de  An- 
gola só  podia  vir  com  o  desenvolvimento  do 
commercio  com  o  sertão  e  esse  só  podia  resultar: 

1.®  das  vias  de  communicaçâo  com  o  inte- 
rior ; 

2,^    do  barateamento  da  moeda  de  troca ; 

3.°  da  alta  dos  géneros,  sobretudo  da  bor- 
racha e  do  café,  que  constituem  o  essencial  da 
exportação  angolense. 

Angola  linha,  em  1900,  364  kilometros  de  li- 
nha férrea,  que  custavam  ao  thesouro  cerca  de 
700  contos  em  cada  anno,  por  garantias  contra- 
ctuaes  e  adeantamentos. 

Deixei-lhe  em  construcção  o  prolongamento 
do  caminho  de  ferro,  de  Ambaca  para  Malange, 
na  extensão  de  147  kilometros,  e  já  a  Malange 
chega. 

Deixei  em  diversos  cofres  affectos  ao  Fundo 
do  caminho  de  ferro  de  Malange  cerca  de  800 
contos,  500  dos  quaes  na  Caixa  Geral  dos  De- 
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positos,  dinheiro  que  não  provinha  de  emprés- 
timo. 

Deixei-lhe  em  construcção  gratuita  o  caminho 
de  ferro  do  Lobito  á  fronteira  leste  da  provinda 
de  Angola.  Está  em  construcção  até  ao  kilome- 
tro  520  e  conta  a  Companhia  que  em  1913  che- 
gue á  fronteira,  seguindo  para  a  Katanga,  cuja 
riqueza  em  minério  de  cobre  fará  do  Lobito  um 
porto  mais  importante  ainda  do  que  o  de  Lou- 
renço Marques.  Isto  quanto  a  vias  de  commu- 
nicação,  hoje  augmentadas  com  a  linha  de  Mos- 
samedes  á  base  da  Cheia. 

O  barateamento  da  moeda  de  troca  é  condi- 
ção essencial  para  a  melhoria  económica  e  finan- 
ceira de  Angola.  E'  bem  conhecido  o  processo 
de  fazer  commercio  com  o  sertão.  No  interior  a 
moeda  que  o  indigena  acceita  em  troca  da  sua 
borracha,  do  martim  ou  da  cera,  é  constituida 
principalmente  pelos  seguintes  artigos :  armas  e 
pólvora,  álcool  e  tecidos  de  algodão. 

Dito  isto,  vejamos  o  que  conviria  fazer  para 
dar  desenvolvimento  ao  commercio  sertanejo. 
Animar  a  importação  de  armas?  Não  haveria 
inconveniente  de  maior  se  as  armas  fossem  as 
antigas  armas  lazarinas,  de  carregar  pela  bocca. 
Mas  o  gentio  já  não  se  contenta  com  armas 
assim,  quer  armas  aperfeiçoadas,  quejáappare- 
cem  em  grande  numero  nas  guerras  do  interior. 

Não  se  comprehende  que  por  um  lado  o  paiz 
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faça  toda  a  espécie  de  sacrifícios  para  manter  a' 
ordem  nas  colónias,  e  que  n'elias  o  Estado  per- 
mitia a  entrada  de  instrumentos  de  guerra.  Não. 
E'  indispensável  uma  rigorosa  fiscalisação  e  pu-| 
nir  com  as  penas  mais  severas  os  que  em  An- 
gola introduzam  o  armamento  aperfeiçoado. 

O  álcool  é,  sem  duvida,  uma  moeda  de  troca 
de  muito  apreço  para  o  gentio,  mas  nem  esse 
deixa  de  ser  um  inimigo  da  população  negra, 
nem  a  execução  dos  Actos  de  Bruxelias  deixou 
de  o  encarecer  notavelmente. 

Restam  os  productos  manufacturados  de  al- 
godão, que  constituem  a  parte  mais  importante 
do  meio  circulante  de  Angola. 

Tão  importante  é,  que,  até  1901,  as  numero- 
sas fabricas  de  tecidos  de  algodão  estabelecidas 
no  reino  laboraram  em  cheio  para  a  provincia 
de  Angola. 

Posto  isiOy  é  conveniente  lembrar  a  situação 
geographica  de  Angola  e  a  concorrência  que  o 
commercio  portuguez  experimenta.  Ao  Sul,  An- 
gola tem  a  Damaland,  onde  os  productos  manu- 
facturados entram  baratíssimos,  como  baratíssi- 
mos são  na  Allemanha.  Os  allemães  invadem  o 
commercio  do  sul  de  Angola,  levando  para  troca 
um  meio  circulante  que  elles  teem  muito  barato, 
de  certo  muito  inferior  ao  que  os  portuguezes 
possuem.  Ahi  ainda  o  mal  não  é  grande.  As 
proximidades  da  colónia  allemã  são  pobres  e  o 
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comraercio  ali  é  fraco.  Ha  muito  gado  no  pla- 
nalto, mas  não  é  esse  o  ramo  de  commercio  que 
a  concorrência  procura. 

Ao  oriente  fica  a  esphera  da  influencia  in- 
gleza.  Já  a  concorrência  é  grande  e  muito  pre- 
judicial aos  interesses  portuguezes.  Perto  da 
fronteira  britânica  já  ha  florestas  de  borracha, 
cuja  derivação  para  território  britânico  é  justi- 
ficada pela  razão  de  os  commerciantes  inglezes 
d'aquellas  paragens  terem  os  productos  de  algo- 
dão muito  mais  baratos  do  que  os  que  os  portu- 
guezes possuem. 

Ao  norte  da  provincia  é  que  a  situação  é 
mais  grave  e  de  maior  perigo.  A  provincia  de 
Angola  confina  ao  norte  com  o  Estado  Indepen- 
dente do  Congo,  onde  entram  os  productos  bel- 
gas, que  já  de  si  são  baratos,  mas  com  um 
pequeno  direito  aduaneiro,  o  de  10  p.  c.  ad  va- 
lorem, direito  a  que  estão  sujeitos  todos  os  produ- 
ctos manufacturados  que  entram  na  Bacia  Con- 
vencional do  Congo.  Accresce  a  circumstancia 
de  aquelle  estado  africano  ter  contacto  immediato 
com  a  Lunda,  onde  Angola  possue  a  borracha 
em  mais  larga  escala.  A  região  do  Cassai  é  muito 
rica  d'este  producto  sertanejo.  Se  ali  o  algodão 
dos  belgas  chega  muito  mais  barato  do  que  o 
algodão  dos  portuguezes,  não  é  de  surprehender 
que  o  commercio  da  borracha  derive  em  larga 
escala  para  o  Estado  Independente.  E'  este  um 
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facto  sem  contestação.  Como  se  explica?  Por 
que  motivo  os  algodões  portu^uezes  são  mais 
caros  ?  A  resposta  é  uma  só :  —  A  pauta  em  vigor 
em  Angola,  de  16  de  abril  de  1892,  é  uma  pauta 
que  fecha  os  portos  de  Angola  aos  productos  es- 
trangeiros, do  que  resulta  o  elevado  preço  dos 
únicos  que  ficam  em  campo. 

A  rubrica  da  pauta,  relativa  aos  algodões,  é 
muito  elevada,  mas  d*ella  os  algodões  portugue- 
zes  pagam  apenas  10  p.  c,  pelo  principio  geral 
contido  nos  respectivos  preliminares  de  que  to- 
dos os  productos  portuguezes  pagam  nas  coló- 
nias apenas  10  p.  c.  do  direito  marcado  nas 
pautas.  Eis  ahi  tudo.  E  como  os  inglezes,  os 
allemães  e  os  belgas  teem  muito  mais  baratos 
os  tecidos  de  algodão,  a  economia  e  as  finanças 
da  colónia  é  que  pagam  as  custas  d*este  pro- 
cesso de  exagerado  proteccionismo.  Para  fabri- 
car productos  de  algodão  a  Portugal  falta  o  que 
mais  interessa  e  é  fundamental:  a  matéria  prima 
e  o  carvão.  Sem  matéria  prima  e  sem  carvão, 
ou  tendo-os  por  preço  elevado,  a  natural  conse- 
quência é  o  elevado  preço  do  producto,  a  cares- 
tia d'elle,  o  elevado  valor  da  moeda  de  troca  em 
Angola  e  a  derivação  do  commercio  para  os 
paizes  limitrophes. 

É  elucidativa  a  estatistica  aduaneira  do  nosso 
districto  do  Congo.  Como  está  na  Bacia  Conven- 
cional os  productos  de  Portugal  entram  ali  com 
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O  mesmo  direito  que  pagam  os  dos  outros  paizes, 
ou  sejam  10  p.  c.  ad  valorem. 

Os  algarismos  estatislicos  relativos  aos  al- 
godões impressionam.  E'  uma  colónia  portu- 
gueza,  de  negociantes  na  sua  quasi  totalidade 
de  nacionalidade  portugueza,  servida  duas  vezes 
por  mez  por  navios  portuguezes,  idos  de  Lisboa. 
Pois  os  tecidos  de  algodão  ali  entrados  durante 
um  anno  eram  representados  por  cerca  de  300 
contos,  de  inglezes,  e  9  contos,  de  portugue- 
zes! 

Em  igualdade  de  circumstancias,  os  algodões 
inglezes  bateram  por  esta  forma  os  algodões  por- 
tuguezes n'uma  colónia  poitugueza ! 

Ao  mesmo  tempo  as  finanças  do  thesouro  em 
Angola  teem,  desde  1892,  soffrido  em  cada  anno 
um  prejuízo  que  se  calcula  em  400  contos.  Evi- 
dentemente, se  nào  fora  o  ditíerencial  de  90  [).  c. 
para  os  productos  portuguezes,  os  estrangeiros 
entrariam  e  pagariam  o  direito  pautal  como  está 
ou  modificado,  mas  sempre  apreciável  para  po- 
der influir  salularmente  no  estado  financeiro  da 
provincia,  directamente  pelo  augmento  de  re- 
ceita, e  indirectamente  por  favorecer  o  commer- 
cio,  augmentando  assim  a  matéria  tributável. 

Assim  se  justifica  o  propósito  que  me  ani- 
mava de  reformar  a  pauta  de  Angola,  com  todos 
os  cuidados  necessários  para  com  a  industria 
algodoeira,  que  dá  trabalho  a  muitas  dezenas  de 

VOL.  I  18 


274  PARA  A  HISTORIA  DA  RBVOLUÇÃO 


milhares  de  operários,  principalmente  nos  dis- 
trictos  de  Porto  e  Braga. 

Uma  nova  pauta  impõe-se,  como  o  remédio 
mais  seguro  contra  o  mal  de  que  esta  colónia 
enferma,  a  par  do  desenvolvimento  das  vias  de 
communicação. 

Convém  seguir  com  o  caminho  de  ferro  de 
Malange  para  o  Cuango,  e  para  isso  é  justo  que 
o  thesouro  reponha  o  que  do  Fundo  d^aquelle 
caminho  de  ferro  applicou  ás  despezas  geraes 
da  colónia;  dar  impulso  forte  ao  caminho  de 
ferro  do  Lobito  para  que,  sem  grande  demora, 
atravesse  o  Bihé,  e,  depois  de  alargar  o  cami- 
nho de  ferro  de  Mossamedes,  entrar  com  elle 
no  planalto.  Em  1905  foi  decretada  a  constru- 
cção  d'este  caminho  de  ferro,  de  bitola  muito 
estreita,  0°^,60  creio  eu,  certamente  por  motivos 
de  economia  na  construcçâo.  Desde  logo  me  ma- 
nifestei contra  esta  reduzidissima  via.  O  Estado 
Independente  também  havia  feito  o  seu  caminho 
de  ferro  desde  Boma  a  Leopoldeville  com  a  bitola 
de  O™  75,  mas  não  tardou  a  reconhecer  a  neces- 
sidade de  proceder  ao  alargamento,  para  1"^,0, 
que  é  a  largura  normal  dos  caminhos  de  ferro 
africanos.  E'  que  o  caminho  de  ferro  em  questão 
ou  servirá  para  o  transporte  de  gado  ou  para 
pouco  será  utilisado,  e  não  é  sem  grande  pre- 
juiso  que  o  gado  bovino  é  transportado  em  ca- 
minho  de    ferro  de   via  estreita  e  curvas  de 
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pequeno  raio.  Ignoro  se  terá  sido  encontrada, 
com  segurança,  a  entrada  para  o  planalto,  pela 
serra  da  Cheia. 

O  general  Joaquim  José  Machado  percorreu 
a  serra  á  procura  de  entrada.  O  seu  projecto  de 
caminho  de  ferro  tem  numerosas  reversões  para 
entrar  no  planalto,  o  que  vale  mais  como  plano 
theorico  do  que  como  obra  a  realisar.  Ultima- 
mente foi  encarregado  de  um  novo  estudo  José 
Augusto  Torres,  director  do  caminho  de  ferro 
de  Mossamedes,  engenheiro  muito  distincto  e  de 
rara  actividade.  Li  a  informação  de  que  elle  en- 
contrara uma  portella  de  fácil  accesso  ao  pla- 
nalto. 

Construídos  os  três  caminhos  de  ferro,  que 
terão  enorme  influencia  na  economia  e  nas  finan- 
ças da  colónia,  estará  realisada  a  occupação, 
sem  derramamento  de  sangue,  com  economia  de 
dinheiro  e  de  vidas,  quer  de  brancos,  quer  de 
negros,  e  estes  não  deixam  de  ter  um  valor 
muito  grande  para  a  colónia. 

Construidos  os  caminhos  de  ferro,  acabarão 
as  guerras,  que  são  a  fonte  mais  perenne  de 
ruina  financeira  e  uma  das  causas  mais  effica- 
zes  do  rareamento  da  população  indigena. 


É  um  facto  que  o  saldo  de  S.  Thomé  era 
applicado  a  cobrir  o  deficit  de  Angola,  pois  que 
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era  por  assim  dizer  commum  o  cofre  de  todas  as 
colónias.  Era  justiticadissimo.  Angola  concorre 
valiosamente  para  a  riqueza  da  província  de  S. 
Thomé  e  Principe  e  até  para  augmentar  a  ma- 
téria tributável  de  que  resulta  a  sua  receita, 
pois  que,  como  é  sabido,  o  imposto  predial  da 
colónia  está  substituído  por  imposto  de  exporta- 
ção. De  quê?  Sobretudo  de  cacau,  plantado, 
cultivado  e  aproveitado  por  trabalhadores  de 
Angola,  o  que  legitima  o  auxilio  que  S.  Thomé 
lhe  preste,  com  o  excedente  das  suas  receitas. 
Penso  que  os  governos  devem  sustentar  a  emi- 
gração para  a  província  de  S.  Thomé  e  Prínci- 
pe, tendo  em  vista  todas  as  condições  de  huma- 
nidade e  de  civílísaçâo,  mas  também  penso  que 
a  emigração  depaupera  Angola.  E'  por  isso  justo 
e  legitimo  o  auxilio  financeiro  que  S.  Thomé 
lhe  dê. 

Não  tem  sido  este  o  critério  dos  últimos  tem- 
pos, e  o  resultado  é  o  avolumar  considerável  do 
deficit  geral  das  colónias,  coberto  pela  metrópo- 
le, ora  em  supprimentos,  ora  em  créditos,  mas 
aggravando  sempre  as  circumstancias  do  the- 
souro  publico. 

Eu  pude  obter  um  saldo  na  Guiné  e  saldo  ti- 
nha em  Cabo  Verde,  a  despeito  das  suas  precá- 
rias circumstancias  económicas. 

Foi  assim  que,  tendo-se  encontrado  as  coló- 
nias com  deficit  de  cerca  de  2:000  contos,  sem 
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trabalhos  materiaes  de  valia,  deixei  estradas, 
linhas  telephonicas  feitas,  a  ordem  publica  res- 
tabelecida sem  créditos  extraordinários,  obras 
importantes,  como  as  de  Lourenço  Marques  com 
largo  desenvolvimento,  e  ainda  importantes  quan- 
tias em  cofre,  além  de  800  contos  para  o  cami- 
nho de  ferro  de  Malange. 

A  Inspecção  de  Fazenda  do  Ultramar  criou 
no  Banco  de  Portugal  um  Deposito  para  despezas 
do  ultramar,  que  foi  de  grande  influencia  para 
a  modificação  do  estado  financeiro  das  colónias. 

Como  é  sabido,  na  metrópole  pagam-se  im- 
portantes despezas  por  conta  das  colónias  a 
funccionarios  civis  e  militares  que  estão  com 
licença  no  reino,  passagens,  fornecimentos,  etc, 
o  que  representa  uma  parte  avultada  dos  respe- 
ctivos orçamentos.  A  metrópole  pagava,  mas 
não  recebia,  e  a  verba  orçada  nas  colónias  para 
essa  despeza,  tinha  applicaçâo  bem  diversa. 
O  resultado  era  que  a  metrópole  pagava  por 
conta  das  colónias  mais  de  mil  contos  em  cada 
anno,  que  não  recebia,  e  nas  colónias  os  mil 
contos  tinham  a  applicaçâo  que  muito  bem  que- 
riam dar-lhes.  Para  pôr  termo  a  tal  estado  de 
cousas,  rosolveu-se  não  pagar  sem  que,  por 
conta  d'ellas,  antes  da  despeza  feita,  fosse  re- 
mettida  a  respectiva  importância  para  o  Banco 
de  Portugal.  E  desde  então  a  metrópole  não  teve 
de  pagar  despezas  das  colónias,  em  quanto  os 
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serviços  de  fazenda  tiveram  a  regularidade  dos 
primeiros  annos  que  seguiram  á  criação  da 
Inspecção  Geral. 

Na  índia,  o  accordo  que  pude  realisar  entre 
a  Companhia  do  Mormugáo  e  a  Southern  Ma- 
rhata  trouxe  um  considerável  augmento  de  re- 
ceita do  caminho  de  ferro  e  do  porto  e  por  isso 
uma  considerável  reducção  no  encargo  do  cami- 
nho de  ferro,  de  73:000  libras  por  anno,  que  o 
Estado  garantiu. 

O  resultado  geral  era  o  do  equilibrio,  que 
absolutamente  se  manteria,  se  persistissem  os 
mesmos  processos  de  administração. 

Marinha  de  guerra 

Os  negócios  do  ultramar  são  externamente 
complexos,  e  só  por  si  absorviam  toda  a  atten- 
ção  de  um  ministro,  por  mais  activo  que  fosse. 

Os  negócios  de  marinha  não  teem  a  mesma 
importância,  pelo  motivo  de  os  recursos  do  the- 
souro  não  terem  permittido  dar  desenvolvimento 
á  marinha  de  guerra,  mais  pela  difficuldade  da 
sustentação,  do  que  da  acquisição  dos  navios. 
Não  deixa  de  haver,  porém,  quem  pense  em  que 
nem  falta  dinheiro  para  comprar  grandes  na- 
vios nem  recursos  para  os  sustentar.  Até  já 
houve,  não  passou  muito  tempo  ainda,  quem 
pensasse  construir  uma  esquadra  de  combate, 
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indo  buscar  os  recursos  á...  amoedação  da 
prata!  Cunhavam-se  quarenta  mil  contos  de 
prata,  ficando  de  lucro,  pelo  menos,  metade  da 
quantia!  Se  a  Casa  da  Moeda  não  tivesse  capa- 
cidade para  cunhar  toda  a  prata,  mandava-se 
cunhar  no  estrangeiro.  Não  é  possivel  perder-se 
o  bom  humor  ao  recordar  estes  caprichos  de 
administração.  Dêmos  de  barato  que  ao  gover- 
no era  fácil  obter  doze  mil  ou  treze  mil  contos 
em  ouro  para  comprar  a  prata  para  amoedar. 
Onde  pensaria  o  proponente  metter  quarenta 
mil  contos  de  prata?  Que  idéa  faria  do  meio  cir- 
culante, da  qualidade  da  moeda,  do  estado  cam- 
bial que  resultaria? 

Deixemos  este  pittoresco  processo  de  obter 
navios,  e  voltemos  ao  assumpto. 

Portugal  não  pôde  aspirar  a  ter  uma  grande 
esquadra  de  combate. 

Os  navios  são  caríssimos  e  o  seu  custeio  é 
muito  despendioso. 

A  Inglaterra  inscreve  no  seu  orçamento  para 
a  marinha  40  milhões  de  hbras;  a  Allemanha, 
quasi  a  mesma  importância. 

A  Allemanha  terá  completa  a  sua  esquadra 
em  1918 ;  a  Inglaterra  manterá  a  sua  suprema- 
cia naval,  do  que  resulta  um  duello  de  estaleiros, 
que  deve  levar  as  outras  nações  a  pensar  com 
menos  enthusiasmo  em  obter  pequenas  esqua- 
dras de  combate. 
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Mas  deverá  Portugal  descurar  a  marinha  de 
guerra?  Não. 

Tem  uma  situação  na  Europa,  que  obriga  a 
defeza,  e  um  império  colonial  que  é  preciso  po- 
liciar convenientemente. 

Quando,  de  1900  a  1903,  passei  pela  marinha 
deixei  em  reconstrucção  o  couraçado  Vasco  da 
Gama  e  em  construcção  a  canhoneira  Tejo» 
Deixei  adquiridas  duas  canhoneiras  para  os 
rios  da  Guiné  e  numero  igual  para  o  rio  Zam- 
beze. 

Pouco  foi  porque  outros  recursos  então  não 
havia,  devido  á  má  situação  financeira  e  ao  des- 
crédito nas  praças  europeias,  que  só  depois  do 
convénio  se  modificou. 

Quando  tomei  conta  da  pasta  da  marinha  en- 
contrei esta  situação:  no  Arsenal  de  Marinha 
um  engenheiro  naval  francez,  mais  theorico  do 
que  constructor,  e  a  quem  um  censor  austero 
entregara  por  alguns  annos  a  reorganisação  dos 
estaleiros  do  Estado  e  a  construcção  de  alguns 
navios. 

Produziu  o  D.  Amélia,  com  um  leme  elé- 
ctrico que  nunca  governou  e  que  expunha  o  na- 
vio a  diversos  accidentes;  a  canhoneira  Pátria, 
ridicula  de  construcção  e  inútil,  e  a  canhoneira 
torpedeira  Tejo,  que  é  preciso  defender  das  fa- 
luas que  passam  e  a  amolgam  tocando-lhe.  Em 
1896  havia  sido  contraído  o  segundo  empréstimo 
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com  garantia  da  receita  dos  tabacos,  destinado 
a  navios  de  guerra.  Foi  construido  o  Z).  Carlos^ 
hoje  Almirante  Reis,  em  New-Castle,  e  se  não 
é  um  navio  de  poder  naval  e  unidade  apreciá- 
vel de  combate,  é  um  bello  cruzador,  que  faz 
óptimo  serviço  de  representação. 

Os  navios  S.  Gabriel  e  «S.  Raphael  foram 
construídos  n'uma  casa  franceza,  Forges  &  Chan- 
tiers,  dizendo-se  então  que  isso  fora  concessão 
do  governo  de  Portugal  em  troca  de  facilidades 
feitas  pelo  governo  francez  na  cota  das  obriga- 
ções da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 
Portuguezes.  Fosse  como  fosse,  o  que  é  certo  é 
que,  como  navios  de  esquadra,  são  de  pequena 
resistência ;  como  navios  coloniaes  são  grandes 
e  de  custeio  despendioso. 

Não  me  recordo  de  quanto  custaram,  mas 
sim  de  que  custaram  menos  do  que  o  ajuste,  em 
consequência  de  eu  não  desistir  da  cobrança  das 
multas  previstas  no  contracto.  Tive  difficuldades 
para  a  fazer,  mas  foi  feita,  em  parte  importante. 

Pela  primeira  vez  se  applicaram  penalidades 
ás  faltas  dos  contractos  com  o  governo  portu- 
guez.  ^ 


*  Estavam  ha  mezes  escriptas  estas  linhas  quando 
se  deu  o  triste  acontecimento  do  naufrágio  do  S.  Raphael^ 
perto  de  Villa  do  Conde  Deploro  o  facto,  que  como  portu- 
guez  senti  profundamente. 


282  PABA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


Eu  ia  deixando  no  olvido  dois  navios  que 
n'essa  época  foram  comprados,  dois  navios  de 
vela,  o  Pêro  de  Alemquer  e  o  Pedro  Nunes.  O 
segundo  foi  logo  applicado  a  pontão  para  carvão ; 
o  primeiro  estava  ainda  ha  pouco  tempo  no  Tejo 
para  attestar  a  grandeza  do  plano  então  conce- 
bido, que  não  ticára  pela  encorporação  de  dois 
cruzadores  no  Fios  Sanctoram. 

A  obra  de  hoje  tem  de  ser  comprehendida 
de  harmonia  com  os  recursos  do  paiz. 

Se  não  podemos  aspirar  a  um  grande  pode- 
rio naval,  temos  de  adquirir  o  necessário  em  cru- 
zadores de  grande  velocidade,  em  torpedeiros  e 
em  submarinos,  para  a  defeza  do  porto  de  Lis- 
boa e  das  costas  de  Portugal.  Não  podemos  col- 
locar  a  marinha  de  guerra  portugueza  em  cir- 
cumstancias  de  dar  auxilio  de  combate  á  nossa 
alliada,  mas  é  legitimo  que  ella  espere  não  ter 
de  destacar  os  seus  navios  para  defender  os  nossos 
portos.  A  par  d'isto  é  indispensável  construir 
pequenos  navios  que  frequentem  os  portos  colo- 
niaes  e  outros  que  possam  navegar  nos  rios  de 
pequena  altura  de  agua. 

O  Arsenal  da  Marinha  é  de  acanhado  desen- 
volvimento. Nem  está  á  altura  das  necessidades 
da  marinha  de  guerra  em  tempo  de  paz,  nem 
pôde  servir  para  reparações  de  navios  em  tempo 
de  guerra. 

Tudo  aconselha  que  o  Arsenal  seja  transfe- 
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rido  para  a  Outra  Banda,  construído  á  altura 
das  conveniências  navaes.  Seria  ainda  um  grande 
serviço  á  cidade  de  Lisboa,  onde  se  impõe  o  alar- 
gamento da  rua  do  Arsenal. 


Navegação  para  o  Brazil 


Um  paiz  que  tem  as  tradições  navaes  que 
Portugal  orgulhosamente  ostenta,  que  levou  pe- 
las suas  mãos  a  Europa  ao  encontro  de  terras 
desconhecidas,  que  foi  senhor  do  commercio  e  da 
Navegação  da  Etyopia,  da  Arábia,  da  Pérsia  e 
da  índia,  não  pôde,  sem  grande  dor,  quedar-se 
debruçado  sobre  o  mar  a  recordar  glorias  pas- 
sadas. Com  um  milhão  de  compatriotas  no  Ba- 
rut,  com  as  ilhas  adjacentes,  com  colónias  na 
Africa,  na  Ásia  e  na  Oceania,  Portugal  precisa 
de  esforçar-se  para  dar  desenvolvimento  á  ma- 
rinha de  commercio,  com  proveito  económico 
e  politico.  Temos  navegação  portugueza  para  a 
Madeira  e  para  as  ilhas  dos  Açores,  para  as  co- 
lónias portuguezas  da  costa  Occidental  da  Africa 
e  para  a  provincia  de  Moçambique.  Não  a  temos 
nem  a  ella  podemos  aspirar  para  Macau  e  Ti- 
mor, mas  é  relativamente  fácil  ligar  por  nave- 
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gação  portugueza  a  índia  a  Moçambique  e,  por- 
tanto, á  metrópole  pelas  carreiras  de  navegação 
para  Moçambique  estabelecidas. 

Mas  uma  grande  aspiração  deve  ser  a  da 
navegação  portugueza  para  o  Brazil,  paiz  irmão 
de  raça  e  lingua,  e  onde  mais  de  um  milhão  de 
portuguezes  se  não  esquecem  da  pátria  querida, 
cuja  bandeira  apertam  contra  o  coração  sempre 
que  ella  tremula  em  portos  da  Republica. 

Uma  nação  nas  condições  de  Portugal  encon- 
tra sempre  na  marinha  mercante  um  elemento 
de  riqueza,  e  tanto  bastaria  para  se  justificar  a 
navegação  portugueza  para  o  Brazil ;  mas  ha 
motivos  de  ordem  muito  especial  que  devem  in- 
fluir para  que  rapidamente  se  restabeleça.  Com 
a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  não 
tem  Portugal  tratado  algum,  não  por  má  von- 
tade nossa,  mas  em  consequência  das  dificulda- 
des levantadas  lá,  e,  todavia,  os  valores  expor- 
tados de  Portugal  para  o  Brazil  andam  á  volta 
de  cinco  mil  contos,  o  que  é  muito  para  se  não 
perder  e  pouco  para  se  não  trabalhar  afincada- 
mente  no  seu  augmento.  A  exportação  que  faze- 
mos para  as  terras  de  Santa  Cruz  não  assenta 
em  tratado,  modiis-vivendi,  accordo  ou  entendi- 
mento de  qualquer  espécie  com  a  grande  nação 
brazileira,  antes  o  tratamento  de  nação  mais  fa- 
vorecida representa  a  benevolência  do  governo 
hrazileiro,  certamente  um  motivo  a  mais  para 
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as  óptimas  relações  de  amizade  entre  os  dois 
paizes.  Mas  também  se  comprehende  que  um 
favor,  que  não  tem  nada  de  contractual,  possa 
desapparecer  de  um  dia  para  o  outro,  o  que 
traria  um  aggravamento  á  nossa  situação  econó- 
mica, especialmente  á  viticultura,  que  tem  no 
Brazil  o  seu  segundo  mercado.  A  navegação 
portugueza  e  uma  zona  franca  para  os  productos 
brazileiros  foram  duas  aspirações  minhas,  que 
eu  esperava  realisar  com  fé  e  confiança  nos  seus 
resultados,  não  só  para  attender  as  exigências 
commerciaes  dos  dois  paizes,  mas  por  pensar 
que  nos  levariam  ao  tratado  com  o  Brazil. 

Já  em  1904,  do  meu  plano  económico  fazia 
parte  a  proposta  de  lei  da  navegação  portugueza 
para  os  portos  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  tendo  por  base  a  garantia  de  rendi- 
mento ao  capital  empregado.  Convertido  em  pro- 
jecto de  lei,  foi  elle,  depois  de  demorada  discus- 
são, approvado  na  camará  dos  deputados.  Poucos 
dias  depois  saía  eu  do  governo,  e  o  meu  succes- 
sor  entendeu  ser  preferivel  ao  meitcim  seu  proje- 
cto, dando  isso  como  resultado  irem  ambos  para 
o  cesto  dos  papeis  inúteis.  Não  modifiquei  o  meu 
pensamento.  Voltando  ao  governo  em  1906,  tinha 
no  meu  plano  de  propostas  de  lei  a  navegação 
para  o  Brazil.  Se  o  governo  não  tivesse  ephe- 
mera  duração  e,  se  se  apresentasse  ao  parla- 


288  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


mento,  não  se  demoraria  a  resolução  sobre  este 
assumpto. 

A  partir  d*essa  época,  conhecedor  das  dili- 
gencias feitas  pelo  Brazil,  para  obter  um  entre- 
posto em  Hespanha,  firmou-se  no  meu  espirito 
a  convicção  de  que  era  muito  útil  fazer-se  a  na- 
vegação portugueza  e  uma  jsona  franca,  em  uma 
das  margens  do  Tejo,  para  os  productos  brazi- 
leiros.  N'este  sentido  tomei  compromisso  com  a 
opinião  e  havia  de  cumpril-o.  Em  vésperas  da 
abertura  do  parlamento,  o  governo  a  que  presidi 
tinha  preparada  a  proposta  de  lei  de  navegação, 
chegando  a  ser  annunciarla  no  Discurso  da  Co- 
roa, Para  estudar  a  ;sona  franca,  nos  pontos  de 
vista  do  logar,  technico,  administrativo  e  (iscai, 
o  ministro  das  obras  publicas,  Pereira  dos  San- 
tos, tratava  de  organisar  uma  commissão  de 
homens  competentes,  que  preparasse  a  respectiva 
proposta  de  lei. 

Quem  conhecer  a  influencia  que  nas  respecti- 
vas regiões  teem  tido  os  portos  e  as  zonas  fran- 
cas pensaria,  como  eu,  que  a  jsona  franca  para 
os  productos  do  Brazil  traria  ao  porto  e  á  cidade 
de  Lisboa  uma  frequência  e  um  desenvolvimento 
commercial  de  tal  magnitude  que,  em  poucos 
annos,  a  capital  do  paiz  attestaria  o  grande  va- 
lor da  iniciativa. 


A  questão  de  Fazenda 


O  anno  de  1890  foi  por  assim  dizer  todo  po- 
litico. As  opposições  tomaram  conta  da  questão 
internacional,  que  só  deixaram  quando  o  go- 
verno saiu  das  mãos  de  António  de  Serpa  Pi- 
mentel para  passar  ás  de  João  Chrysostomo  de 
Abreu  e  Sousa.  Mas  logo  as  finanças  acompanha- 
ram o  estado  politico,  fazendo  verdadeira  a  expres- 
são de  baron  Louis.  Seguiu-se  e  rapidamente  o 
desastre  financeiro,  que  resultara  do  exagerado 
recurso  ao  credito. 

Manda,  porém,  a  verdade  dizer  que  o  re- 
curso ao  credito  correspondeu  ao  grande  desen- 
volvimento de  melhoramentos  públicos.  A  partir 
de  1859  foram  construídos  2:500  kilometros  de 
caminho  de  ferro,  uns  por  conta  do  Estado,  ou- 
tros com  subvenção  ou  garantia  de  juro.  A  conta 
das  linhas  do  Estado  estava,  em  1908,  em  cerca 
de  40:000  contos;  a  de  subsídios  kilometricos  em 
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26:600  contos,  sem  fallar  nas  garantias  de  juro, 
que  absorvem  cerca  de  750  contos  por  anno. 
Foram  consttuidos  a  partir  d'aquella  data  cerca 
de  12:000  kiiometros  de  estradas  macadamisa- 
das,  não  se  tendo  despendido  quantia  inferior  a 
40:000  contos.  Estabeleceram-se  cerca  de  10:000 
kiiometros  de  linhas  telegraphicas,  dando-se 
grande  desenvolvimento  aos  serviços  de  telegra- 
phos  e  de  correios,  por  maneira  a  produzirem 
2:691  contos  de  receita,  como  foi  calculada  no 
orçamento  para  1911  a  1912.  Estabeleceram-se 
cabos  sub-maiinos  para  as  ilhas  adjacentes  e 
para  as  colónias  da  Africa,  com  encargos  im- 
portantes. Construiram-se  as  obras  dos  portos 
de  Lisboa,  de  Leixões,  de  Ponta  Delgada  e  ou- 
tros. Construiram-se  nas  colónias,  com  encargos 
para  o  Estado,  o  caminho  de  ferro  do  Mormu- 
gão,  o  de  Loanda  a  Ambaca,  o  de  Ambaca  a 
Malunge,  o  de  Mossamedes  á  serra  da  Cheia ; 
o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  ao 
Transwaal,  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques  ao  Umbeluzi,  os  portos  de  Lourenço 
Marques  e  do  Mormugão,  sem  fallar  no  caminho 
de  ferro  da  Beira  á  Rhodesia,  feito  pela  Beira 
Railway  Company,  nem  no  do  Lobito,  feito  como 
este  ultimo  sem  encargos  para  o  Estado.  N'essa 
época,  emtim,  se  fez  toda  a  obra  de  fomento  na 
metrópole  e  nas  colónias.  A  crise  de  1891  se- 
guiu-se  a  depreciação  de  todos  os  valores  do 
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Estado,  o  3  7o  externo,  que  ainda  em  janeiro 
de  1890  era  cotado  a  65  %.  passara  para  58  Vs 
em  janeiro  de  1891,  para  33  7^  em  1892,  22  ^^/^^ 
em  1893  e  21  732  em  janeiro  de  1894.  Esta  es- 
pantosa queda  na  cotação  da  parte  mais  impor- 
tante da  divida  fundada  externa  feriu  profun- 
damente o  credito.  O  3  7o  interno,  que  em 
janeiro  de  1890  era  cotado  a  63,23,  passou  suc- 
cessivamente  para  60,70,  43,50,  33,50  e  32,80, 
esta  ultima  cotação  correspondente  a  janeiro  de 
1894.  Então  quasi  toda  a  divida  fundada  externa 
estava  no  estrangeiro,  ao  contrario  do  que  acon- 
tecia com  a  divida  fundada  interna.  Em  quanto 
que  a  considerável  queda  que  se  dava  no  fundo 
externo  indispunha  contra  Portugal  os  mercados 
exteriores,  ferindo  de  morte  o  nosso  credito,  cá 
dentro  a  queda  no  fundo  interno,  tanto  no  valor 
do  capital  como  nos  seus  juros  por  virtude  da 
lei  de  salvação  publica  de  26  de  fevereiro  de 
1892,  sacrificou  a  fortuna  publica  e  prejudicou 
muitos  orphãos,  bens  dotaes,  estabelecimentos 
de  caridade  e  de  beneficência,  obrigados  por  lei 
a  capitalisar  em  inscripções. 

O  cambio  s/Londres,  que,  em  janeiro  de 
1890,  estava  a  53  732»  ^^  ^^  par,  passou  suc- 
cessivamente  para  53  78»  ^2,  42  Ys»  41  78» 
chegando  a  28  em  abril  de  1898.  Dado  o  de- 
ficit da  balança  económica,  que  é  avultado,  o 
paiz  tinha  de  fazer  um  desembolso  successiva- 
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mente  maior  para  effectuar  os  seus  pagamen- 
tos no  estrangeiro;  dada  a  circumstancia  de  o 
thesouro  ter  de  pagar  em  ouro  os  encargos 
da  divida  externa,  do  empréstimo  dos  tabacos, 
dos  empréstimos  da  camará  de  Lisboa,  as  des- 
pezas  diplomáticas  e  consulares  e  o  abasteci- 
mento dos  navios  de  guerra  em  portos  estran- 
geiros, bem  se  comprehende  que  a  crise  cambial 
havia  de  necessariamente  aggravar  a  situação 
financeira.  Tão  abalado  estava  o  credito,  que  não 
sendo  facilitado  ao  ministro  da  fazenda  Augusto 
José  da  Cunha  a  reforma  de  um  supprimento  de 
três  milhões  de  libras  garantido  com  um  contra- 
cto provisório  de  monopólio  dos  tabacos,  elle  se 
julgou  fatalmente  levado  ao  empréstimo  de  45:000 
contos,  garantido  com  a  receita  do  monopólio  do 
tabaco,  que  foi  contractado  por  35  annos,  com 
faculdade  para  o  Estado  de  rescisão  no  fim  de 
16  annos,  mas  com  prévio  reembolso  das  obri- 
gações representativas  do  empréstimo. 

O  contracto  era  por  demais  desvantajoso  para 
o  Estado  nas  suas  condições,  e  tanto  que  contra- 
ctada  a  renda  por  4:500  contos  em  cada  anno,  ella 
subiu,  em  1906,  para  6:520  contos.  Por  outro  lado, 
desde  que  assim  se  prendia  um  dos  prmcipaes 
rendimentos  do  Estado,  o  credito  ficava  perdido 
e  a  ruina  financeira  era  fatal.  O  ministro  da  fa- 
zenda respondia  ás  ponderações  que  lhe  eram 
feitas  no  parlamento :  —  «o  projecto  ou  a  ban- 
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carreta. »  Ninguém  quiz  assumir  a  responsabi- 
lidade da  segunda  parte  do  dilemma,  e  lá  se  fez 
a  lei  que,  como  depois  se  viu,  escondia  dois  mi- 
lhões e  meio  de  francos  para  fazer  perpetuo  si- 
lencio sobre  o  chamado  empréstimo  de  D.  Mi- 
guel, silencio  que  se  não  fez,  porque  o  conde  de 
Reiliac  não  foi  ao  rateio  e  ainda  ha  pouco  tempo 
reclamava  o  pagamento  de  10:000  obrigações 
que  dizia  possuir. 

Como  se  previa,  a  crise  accentuou-se  rapida- 
mente, levando  á  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892, 
que  elevou  a  30  p.  c.  o  imposto  de  rendimento 
da  divida  interna,  e  ao  decreto  de  13  de  junho 
do  mesmo  anno,  que  reduziu  a  Vs  ^^^  ouro  o 
juro  da  divida  externa,  situação  que  bastante 
se  modificou  com  a  lei  que  em  1893  deu  aos 
credores  externos  partilha  no  excesso  de  rendi- 
mento das  alfandegas  sobre  11:400  contos,  e  que 
notavelmente  melhorou  com  o  convénio  ligado  á 
lei  de  14  de  maio  de  1902. 

Tendo  eu  sido  eleito  para  a  camará  de  1890, 
entrei  mais  ostensivamente  na  politica  quando 
as  questões  de  fazenda  dominavam  a  scena  par- 
lamentar. Sobre  ellas  recaiu  principalmente  o 
meu  trabalho  parlamentar. 

Eu  confiava  nos  recursos  de  Portugal,  mas 
também  via  a  urgência  de  aproveitál-os,  e  então 
mais  do  que  nunca.  O  paiz  tem  consignados  os 
rendimentos  dos  tabacos  aos  dois  empréstimos 
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contraídos  em  1891  e  1896 ;  tem  consignados  os 
rendimentos  das  alfandegas  como  garantia  do 
serviço  da  divida  externa ;  tem  consignado  o 
Fundo  dos  Caminhos  de  Ferro  do  Estado  a 
diversos  empréstimos  na  importância  total  de 
7:000  contos.  Se  amanhã  a  necessidade  de  uma 
grande  despeza,  para  defender  a  honra  nacional 
ou  a  independência  da  pátria  se  deparasse,  ou 
se  uma  grande  calamidade  nacional  nos  obri- 
gasse a  recorrer  ao  credito,  poderiamos  ser  leva- 
dos a  acceitar  as  condições  que  o  credor  dictasse. 

Para  fugir  a  esta  desgraçada  contingência 
era  indispensável  resolver  a  questão  da  fazenda, 
em  bases  solidas,  insophismaveis,  que  garan- 
tissem ao  thesouro  viver  normalmente  com  os 
seus  próprios  recursos,  o  que  é  conseguivel. 

Eu  tinha  por  assim  dizer  equilibrado  a  admi- 
nistração da  fazenda  colonial,  durante  quasi  três 
annos  de  aturado  trabalho.  Por  mais  distinctos 
que  sejam  os  homens,  elles  gastam-se  rapida- 
mente na  gerência  da  pasta  da  fazenda.  O  mi- 
nistério regenerador  de  1900  tinha  tido  antes  de 
mim  dois  ministros  na  pasta  da  fazenda,  Ansel- 
mo de  Andrade  e  Mattoso  Santos,  homens  de  raro 
valor  intellectual.  Tendo  este  ultimo  resolvido 
sair  do  governo,  fui  vivamente  instado  por  Hin- 
tze  Ribeiro  para  o  substituir. 

Recusei-me  por  diversas  vezes,  e  Hintze  Ri- 
beiro só  venceu  a  minha  resistência  quando  me 
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disse  que  n'aquelle  próprio  dia  se  ia  demittir,  se 
eu  lhe  não  tomasse  a  pasta  das  finanças.  Cedi  ás 
instancias  de  Hintze  Ribeiro,  com  grande  sacri- 
fício meu. 

Tomei  conta  da  pasta  da  fazenda  em  28  de 
fevereiro  de  1903,  a  meio  da  sessão  parlamen- 
tar. No  dia  em  que  pela  primeira  vez  me  apre- 
sentei ás  Cortes  fiz  o  meu  programma  financei- 
ro, que  visava  o  equilibrio  do  orçamento,  de 
verdade,  sem  tirar  o  pão  a  quem  legitimamente 
o  tivesse  adquirido. 

Fiz  uma  rápida  revisão  do  orçamento,  visto 
estar  a  correr  a  sessão  parlamentar,  e  apresen- 
tei ás  Cortes  uma  proposta  de  lei  auctorisando 
um  empréstimo  de  quatro  milhões  de  libras, 
tendo-me  previamente  assegurado  com  uma  casa 
de  Londres  de  que  a  emissão  se  faria. 

O  producto  do  empréstimo  era  assim  appli- 
cado : 

a)  dois  milhões  ao  pagamento  da  divida  flu- 
ctuante  externa ; 

6)  dois  milhões  a  um  Fundo  regulador  de 
cambioSy  destinado  a  evitar  as  grandes  oscilla- 
ções  cambiaes. 

Eu  via  na  divida  fluctuante  externa  um  dos 
mais  fortes  embaraços  para  o  paiz,  não  só  pelas 
condições  de  ser  uma  divida  exigivel  a  curtos 
prasos,  mas,  e  principalmente,  porque  se  apro- 
ximava o  termo  do  primeiro  periodo  de  16  annos 
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do  exclusivo  dos  tabacos,  sendo  por  isso  con- 
veniente que  o  thesouro  tivesse  a  maior  liber- 
dade possivel  de  procedimento.  Na  Camará  dos 
deputados  o  projecto  foi  vivamente  impugnado, 
sobretudo  pela  applicação  a  que  se  destinava 
uma  parte  do  empréstimo,  que  seria  entregue  á 
Junta  de  Credito  Publico  para,  comprando  ou 
vendendo  papel  cambial,  fazer  subir  ou  descer  o 
cambio  em  volta  de  uma  divisa  de  antemão  fi- 
xada e  harmonisada  com  a  balança  económica. 
As  opposições  não  levaram  isso  á  paciência.  O 
Estado  a  comprar  e  vender  cambio  era  cousa 
que  para  elles  não  tinlia  senso  financeiro. 

Debalde  eu  sustentava  que  maiores  inconve- 
nientes teem  as  fortes  oscillações  cambiaes  do 
que  propriamente  uma  grande  e  duradoura 
baixa,  e  que  não  havia  melhor  processo  de  re- 
gular os  câmbios  do  que  dar  papel  á  praça 
quando  o  cambio  descesse  e  comprál-o  quando 
elle  se  elevasse.  Assim  o  pensara  também  um 
grande  economista  hespanhol,  o  marquez  de  Villa 
Verde,  apologista  de  uma  repartição  de  câmbios 
no  Banco  de  Hespanha.  O  projecto  foi  approvado, 
mas  rejeitado  em  votação  nominal  pelos  depu- 
tados opposicionistas.  Isto  passava-se  em  1903. 
Algum  tempo  depois  o  Brazil  criou  no  Rio  de 
Janeiro  a  Caixa  de  Conversão,  com  oito  milhões 
de  libras,  entregue  á  superior  direcção  de  Cam- 
pos Salles,  antigo  presidente  da  Republica. 
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Outro  fim  não  teve  a  Caixa  além  do  de  man- 
ter os  câmbios  pouco  afastados  de  uma  certa 
divisa,  que  correspondesse  ao  estado  económico 
do  Brazil.  Para  isso  a  Caixa  compra  ou  vende  pa- 
pel cambial.  Até  ha  pouco  tempo»  a  divisa  fixada 
era  15  V4Í  ha  alguns  mezes  é  de  16  V2,  e  tudo 
se  passa  sem  as  fortes  oscillações,  que  arruinam 
o  commercio  que  tenha  de  fazer  grandes  paga- 
mentos no  estrangeiro.  Mais  tarde,  notei  que 
um  dos  impugnadores  do  meu  projecto  de  1903 
apontava  aos  homens  de  estado  de  Portugal  o 
exemplo  do  Brazil  com  a  Caixa  de  Conversão ! 
São  assim  as  discussões  parlamentares. 

A  finança  indígena  não  gostava  da  operação, 
criando-lhe  por  isso  toda  a  ordem  de  difficulda- 
des,  que  não  reproduzo  por  se  prenderem  com 
quem  já  não  pertence  ao  numero  dos  vivos.  Só 
direi  que  eu  cheguei  a  receber  uma  proposta 
para  um  supprimento  de  5:000  contos  em  ouro, 
a  5  7o»  garantidos  com  as  obrigações  dos  taba- 
cos que  ainda  não  tinham  collocação.  Recusei. 
O  meu  fim  era  reduzir  a  divida  fíuctuante  externa. 

As  mais  elementares  conveniências  publicas 
aconselhavam  que  o  thesouro  não  fosse  devedor 
ao  grupo  dos  tabacos,  para  poder  com  liberdade 
contractar  o  monopólio.  Foi  este  critério  que  me 
levou  a  pagar  lhe  vinte  e  três  milhões  e  meio 
de  francos,  que  tinham  a  garantia  das  72:718 
obrigações  do  l.''  grau  da  Companhia  Real  dos 
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Caminhos  de  Ferro  Portuguezes  e  que  ao  the- 
souro  tinham  pertencido  pelo  convénio  da  Com- 
panhia Real.  Esta  divida  tinha  sido  contraída 
em  1900,  nos  últimos  mezes  do  governo  pro- 
gressista, com  destino  ao  pagamento  da  indemni- 
sação  pelo  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques, conforme  a  arbitragem  de  Berne.  A  justiça 
manda  que  se  diga  que  a  Companhia  dos  Taba- 
cos prestou  n'essa  occasião  um  valioso  serviço 
ao  Estado.  O  seu  presidente  do  conselho  de 
administração,  o  respeitável  banqueiro  Francisco 
Isidoro  Vianna,  foi  propositadamente  a  Paris, 
com  sacrifício  da  sua  saúde  e  vida,  já  bastante 
compromettidas,  conseguindo  o  supprimento  e  a 
6  Vo  abaixo  do  juro  que  o  thesouro  estava  pa- 
gando. 

Mas  em  1903  a  situação  era  outra  e  bem  di- 
versa. O  thesouro  obtinha  recursos,  e,  desde  que 
assim  era,  como  de  evidente  interesse  publico 
se  impunha  o  pagamento,  pelas  duas  seguintes 
razões : 

1.*  O  thesouro  ficava  em  melhores  condi- 
ções para  opportunamente  resolver  a  questão 
dos  tabacos ; 

2.*  O  thesouro  ficava  nas  suas  caixas  com 
um  valiosissimo  recurso,  o  das  obrigações  do 
Caminho  de  Ferro,  as  quaes,  sendo  um  valor 
internacional  realisavel  em  ouro,  viriam  accu- 
dir  a  qualquer  inadiável  urgência. 
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Era  ahi  pelo  começo  de  setembro  de  1903. 
Eu  tinha,  durante  o  verão,  trabalhado  nas  me- 
didas de  fazenda  que  pensava  apresentar  ao  par- 
lamento logo  que  se  abrisse.  Hintze  Ribeiro  re- 
gressara da  Suissa,  reunindo  pouco  depois  um 
conselho  de  ministros.  Para  que  fim?  Para  di- 
zer aos  seus  col legas  que,  se  caísse  n'aquella 
occasião,  caía  mal  para  o  paiz  e  para  o  partido 
de  que  era  chefe,  e,  todavia,  que  para  ir  ao  par- 
lamento era  necessário  que  o  governo  levasse 
medidas  que  pudessem  merecer  a  attenção  do 
paiz ;  que  o  ministro  do  reino  já  tinha  feito  o 
mais  que  lhe  era  possivel ;  que  a  justiça  pouco 
podia  fazer  n'aquelle  sentido;  que  a  guerra  e 
as  obras  publicas  nada  podiam  fazer  sem  di- 
nheiro, e  não  o  havia ;  e  que  o  governo  só  podia 
ir  para  diante  se  o  ministro  da  fazenda  podia  ou 
queria  preparar  um  plano  de  medidas  de  valor. 

Eu  não  podia  dizer  que  tinha  propostas  n'es- 
sas  condições,  mas  estava  preparado  para  lhe 
dizer  que  no  dia  immediato  podia  reunir  de  novo 
o  conselho  para  apreciar  o  meu  trabalho.  E  assim 
foi.  Successivamente  o  conselho  de  ministros 
apreciou  as  minhas  propostas  de  lei : 

—  Reforma  dos  contractos  com  o  Banco  de 
Portugal. 

—  Pagamento  em  ouro  de  metade  dos  direi- 
tos aduaneiros. 

—  Modificação  do  systema  monetário. 
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—  Tributação  do  assucar. 

—  Cultura  do  arroz. 

—  Navegação  para  o  Brazil. 

—  Desamortisação  dos  bens  da  Companhia 
das  Lezírias  do  Tejo  e  Sado. 

—  Pauta  geral  das  alfandegas. 

—  Classes  inactivas. 

—  Defeza  dos  direitos  do  petróleo. 

—  Bens  do  Estado. 

—  Navegação  para  o  Ultramar. 

—  Impostos  em  divida. 

—  Contribuição  de  renda  de  casas. 

—  Modificação  das  tabeliãs  do  imposto  do 
sello. 

—  Contribuição  industrial. 

—  Construcção,  reparação  e  conservação  das 
estradas  reaes  e  districtaes. 

Condescendi  com  o  conselho  de  ministros  em 
sacrificar  uma  proposta  sobre  contribuição  do 
registo,  tornando  progressiva  a  de  titulo  gratuito, 
e  outra  limitando  as  reformas  e  aposentações. 

Os  meus  collegas  foram  amáveis  para  mim, 
em  palavras  de  elogio.  Eu  disse  então  a  Hmtze 
Ribeiro  que,  antes  de  dar  por  terminada  a  dis- 
cussão do  meu  plano  de  fazenda,  tinha  de  fazer 
o  meu  discurso. 

Era  pequeno  e  bem  simples:  —  «o  meu  con- 
juncto  de  medidas  era  obra  muito  pesada  para 
um  homem  só». 
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—  Certamente,  me  respondeu  Hintze  Ribeiro, 
a  vida  do  governo  fica  desde  este  momento  liga- 
da a  todas  e  a  cada  uma  das  suas  propostas 
de  lei. 

Esta  affirmação  é  mais  um  exemplo  de  que 
as  circumstancias  nem  sempre  permittem  que  os 
homens  públicos  cumpram  as  resoluções  toma- 
das ou  os  compromissos  que  assumem.  Adiante 
voltarei  ao  assumpto. 

As  medidas  que  eu  levaria  ao  parlamento 
eram,  umas  de  caracter  económico,  e  outras  de 
caracter  financeiro,  outras,  em  fim,  de  caracter 
economico-financeiro.  A'  primeira  cathegoria 
pertenciam  as  propostas  de  lei  sobre  a  cultura 
da  betarraba,  do  arroz,  sobre  a  navegação  para 
o  Brazil;  á  segunda  as  propostas  de  lei  sobre  as 
classes  inactivas,  petróleo,  bens  do  Estado,  im- 
postos em  divida  e  contribuição  de  renda  de  ca- 
sas, tabeliãs  do  imposto  do  sêllo,  contribuição 
industrial  e  construcção,  reparação  e  conserva- 
ção de  estradas;  á  terceira  cathegoria  perten- 
ciam as  propostas  de  lei  relativas  á  desamorti- 
sação  dos  bens  da  Companhia  das  Lezírias,  da 
pauta  geral  das  alfandegas,  navegação  para  o 
ultramar,  reforma  dos  contractos  com  o  Banco 
de  Portugal,  cobrança  de  direitos  aduaneiros  em 
ouro  e  modificando  o  systema  monetário.  Umas 
visavam  o  augmento  immediato  da  receita,  ou- 
tras, modificando  as  circumstancias  económicas 
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do  paiz,  augmentavam  o  rendimento  collectavel, 
e  outras  ainda,  como  as  destinadas  a  regular  os 
câmbios,  poupavam  ao  thesouro  uma  conside- 
rável despeza. 

Eram  sacrifícios  necessários,  para  se  evitar 
um  mal  maior.  O  exercício  de  1901-1902  tinha 
fechado  com  um  deficit  de  5.436:897sí5(040  reis.  O 
grave  significado  doeste  facto  financeiro  levava- 
me  a  reconhecer  como  absolutamente  indispen- 
sável fazer  no  orçamento  as  possiveis  reducções 
na  despeza  e  promover  o  augmento  das  receitas. 
Fiz  então  uma  cuidadosa  revisão  do  orçamento, 
não  só  para  serem  cortadas  as  despezas  supér- 
fluas, mas  ainda  para  que  n'elle  fossem  inscri- 
ptas  todas  as  que,  para  facilidade  de  discussão 
parlamentar,  ficavam  fora  do  balanço  para  de- 
pois serem  pagas  por  créditos  especiaes.  Tão 
grande  era  a  preoccupação  em  obter  que  a  nor- 
malidade entrasse  na  administração  dos  dinhei- 
ros públicos,  que  na  proposta  de  lei  de  receita  e 
despeza,  que  acompanhou  o  orçamento,  eu  inclui 
a  abertura  de  um  credito  de  302  contos  para  le- 
galisação  das  despezas  que  tinham  sido  feitas 
com  a  recepção  dos  soberanos  de  Inglaterra  e 
de  Hespanha  e  para  a  preparação  dos  estados, 
das  quaes  adiante  fallarei,  e  que  haviam  sido  de 
inadiável  urgência. 

O  plano  de  fazenda  foi  recebido  com  favor 
pela  opinião  publica.   Marianno  de  Carvalho, 
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aquelle  alto  espirito  que  nâo  recusava  palavras 
de  benevolência  e  de  favor  aos  que  trabalhavam, 
recebeu-o  no  Popular  como  o  relatório  de  fazenda 
mais  completo  do  periodo  constitucional.  Não 
tardou,  porém,  que  a  politica  d'elle  tomasse  con- 
ta e  que  fosse  explorado  facciosamente  pelas 
opposições,  que  queriam  abrir  brecha  no  minis- 
tério. 

Para  isso,  durante  três  mezes,  não  me  deram 
uma  sessão  de  trégua  em  qualquer  das  camarás, 
mas,  creio  bem,  não  foram  as  opposições  parla- 
mentares que  me  lançaram  por  terra.  No  tim  do 
anno  de  1903  tmham-se  dado  alguns  factos  que 
merecem  referencia,  para  se  vêr  como  a  lucta 
contra  mim  era  temerosa.  Paliemos  do  alarga- 
mento da  área  fiscal  de  Lisboa.  Quando  entrei 
no  ministério  da  fazenda  quiz  dar  execução  ao 
que  em  1886  fora  decretado  em  relação  á  linha 
fiscal.  Com  excepção  de  insignificantes  acaba- 
mentos, estava  feita  a  estrada  fiscal,  estavam 
construidos  os  quartéis,  tendo-se  em  tudo  dis- 
pendido quantiosas  sommas.  Entretanto,  a  capi- 
tal do  paiz  estava  dividida  em  duas  zonas,  uma 
que  pagava  imposto  de  consumo,  outra  que  do 
imposto  estava  isenta,  tal  era  o  desenvolvimento 
que  a  cidade  estava  tomando  para  fora  da  linha 
fiscal,  de  que  se  faz  idéa  dizendo  que  ella  ia  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira  ao  Arco  do  Cego,  fi- 
cando-lhe  ao  norte  tudo  quanto  vae  até  ao  Campo 


304  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


Grande,  de  que  faz  parte  a  antiga  avenida  Res- 
sano  Garcia  e  hoje  Avenida  da  Republica.  O  in- 
teresse do  thesouro,  igualando  no  pagamento  do 
imposto  e,  sobretudo,  o  cumprimento  da  lei,  le- 
varam-me  a  tomar  as  necessárias  providencias 
para  que  no  dia  1  de  dezembro  de  1903  se  exe- 
cutasse o  que  em  1886  tinha  sido  decretado  por 
um  ministério  progressista,  da  presidência  de 
José  Luciano  de  Castro.  Alguns  dias  antes  do 
primeiro  de  dezembro,  preveniu-me  Elyseu  da 
Lapa,  administrador  geral  das  alfandegas,  de 
que  a  Companhia  do  gaz  e  electricidade  não  po- 
dia dar  a  iliuminação  a  tempo.  Levado  pela  con- 
sideração de  que,  com  o  parlamento  aberto  nada 
poderia  fazer,  ordenei  que  se  estabelecesse  uma 
iliuminação  provisória,  a  petróleo.  E  assim,  no 
dia  1  de  dezembro  de  1903  começou  a  cobrança 
do  imposto  de  consumo  conforme  o  que  em  1886 
fora  decretado,  deixando  de  fora  da  área  fiscal 
somente  o  Beato,  com  os  seus  armazéns  de  re- 
tém, fazendo  para  isso  a  estrada  de  Moscavide 
ao  Tejo.  Que  barulho ! 

Desde  logo  se  fizeram  comícios  ás  dezenas 
contra  a  nova  linha  fiscal,  tomando  parte  na 
violência  do  ataque  os  progressistas,  os  franquis- 
tas e  os  republicanos.  Não  houve  dia  santificado 
sem  algumas  d^essas  reuniões,  onde  os  represen- 
tantes de  cada  partido  juravam  annullar  o  que 
fora  feito.  Aberta  a  camará  dos  deputados  no  dia 
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2  de  janeiro  de  1904,  nâo  houve  ataque  que  me 
não  fosse  dirigido.  Moreira  Júnior  fez  uma  ora- 
ção brilhante  sobre  a  ahmentaçào  pubhca.  OH- 
veira  Mattos  caiu  sobre  mim  com  a  sua  rhetorica 
mais  inflammada.  Até  Dias  Ferreira  quiz  attin- 
gir-me,  esquecendo-se  de  que  em  1892  tinha  le- 
vado á  camará  uma  proposta  de  lei,  que  elevava 
as  íixas  do  imposto  de  consumo.  Cá  fora,  de- 
pois de  encerrada  a  sessão,  os  oradores  da  oppo- 
sição  recebiam  o  vivorio  da  gente  dos  Olivaes  e 
de  outros  logares,  que  ia  a  S.  Bento  ver  como 
os  que  os  incitavam  defendiam  a  sua  causa.  De 
uma  vez  os  trabalhadores  das  povoações  subur- 
banas foram  mandados  para  Lisboa  em  attitude 
ameaçadora. 

Eu  teimei  em  não  me  deixar  convencer  nem 
commover,  e  o  imposto  de  consumo  passou  a 
render  mais  cerca  de  600  contos  por  anno.  Saí 
do  ministério  da  fazenda  no  fim  de  março  de 
1904. 

Vieram  successivamente,  Pequito,  Espreguei- 
ra.  Penha  Garcia,  Schroetter,  que  mandaram  es- 
tudar cousas  na  linha  fiscal,  para  deixarem  ficar 
o  que  haviam  encontrado.  Isto  não  prova  só  a 
incoherencia  dos  que  me  atacaram  e  depois  go- 
vernaram, mas  que  eu  tinha  razão.  Trago  o 
facto  para  mostrar  que  a  linha  fiscal  fora  o 
assumpto  em  que  se  ensaiaram  as  aguerridas 
hostes  opposicionistas. 

voL.  I  20 
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Outro  facto  foi  relativo  á  cota  de  3  7o  interno 
na  coulisse  da  Bolsa  de  Paris. 

Uma  importante  casa  de  Paris  propoz  ao  go- 
verno, por  intermédio  da  casa  Fonsecas,  Santos 
&  Vianna,  a  cota  das  inscripções  na  coulissey  sob 
condição  de  se  lhe  vender  um  lote  importante 
de  titulos,  com  opção  em  outros.  Era  um  facto 
financeiro  do  mais  largo  alcance. 

Obtida  a  cota  n'aquelle  centro  financeiro,  o 
thesouro  podia  obter  ouro  por  aquelle  processo, 
e  os  portadores  tinham  um  vasto  mercado.  Fi- 
xadas as  condições,  assentou-se  em  pedir  a  cota, 
em  que  certamente  se  empenhou  a  casa  propo- 
nente. Tmha  sido  designado  o  dia  14  de  dezem- 
bro de  1903  para  primeiro  dia  da  cota,  e  isso 
fora  officialmente  declarado  aos  banqueiros  e 
publicado  como  de  costume.  Levantou-se  então 
uma  formidável  campanha  contra  o  valor  do  37o» 
nos  jornaes  de  Paris  e  em  folhetos,  um  dos  quaes 
descia  aos  mais  insignificantes  detalhes  da  vida 
politica  e  financeira  da  nação.  O  menos  que  do 
3  7o  interno  se  dizia  era  que  em  Portugal  não 
havia  para  elle  limite  de  emissão.  O  thesouro 
podia  lançar  em  circulação  todos  os  titulos  que 
a  Casa  da  Moeda  e  a  Imprensa  Nacional  pudes- 
sem estampar.  Era  fatal  o  resultado.  Não  tardou 
que  novo  aviso  fosse  affixado  adiando  a  cota. 
Tentou-se  modificar  a  resolução,  que  fôra  tomcida 
por  indicação  do  governo  francez. 
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Conseguindo-se  abordar  este  assumpto,  sou- 
be-se  que  a  cota  do  3  7o  sendo  de  enorme  van- 
tagem [)ara  os  interesses  portuguezes,  era  con- 
siderada pelo  ministro  das  finanças  contra  os 
interesses  francezes,  os  quaes,  pelo  menos,  pre- 
cisariam de  uma  abertura  sobre  a  prorogação 
do  monopólio  dos  tabacos.  Fiquei  esclarecido  e 
convencido  de  que  devia  abandonar  aquelle  ca- 
minho financeiro,  pois  em  tempos  tivera  a  im- 
pressão de  que  os  tabacos  podiam  dar  uma  re- 
ceita muito  maior,  se  fossem  contractados  em 
condições  de  liberdade  de  procedimento. 

Antes  d'isso  uma  importante  casa  americana, 
a  casa  Morgan,  tinha  feito  uma  proposta  para 
a  conversão  das  obrigações  dos  tabacos. 

A  breve  trecho,  quando  por  parte  do  governo 
portuguez  havia  a  maior  esperança  de  fazer  a 
conversão,  pagando  á  Companhia  e  deixando  o 
governo  livre  para  contractar  de  novo  a  explo- 
ração do  tabaco,  o  representante  da  casa  dizia 
que  era  indispensável  ligar-se  a  conversão  á  re- 
novação do  exclusivo. 

Outro  facto  ainda.  Tinha  sido  aberto  um  con- 
curso para  o  empréstimo  de  3:000  contos  desti- 
nado á  construcção  de  novas  linhas  férreas. 

Fora  aberto  perante  o  (.onselho  de  Adminis- 
tração dos  Caminhos  de  ferro  do  Estado.  Houve 
diversas  propostas,  mas  a  da  Sociéíé  Générale 
era  a  de  maior  vantagem,  sobretudo  pelo  mo- 
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tivo  de,  em  vésperas  do  negocio  dos  tabacos, 
ser  de  toda  a  conveniência  iniciar  este  importan- 
tíssimo estabelecimento  de  credito  de  Paris  em 
negócios  com  othesouro  portuguez,  para  se  rom- 
per o  bloco  dos  tabacos.  As  cousas  passaram-se 
por  maneira  que  a  Société  Générale  não  fez  o 
empréstimo,  contra  expresso  voto  meu,  como  em 
outro  logar  deixei  dito. 

Entretanto,  o  negocio  dos  tabacos  era  incom- 
pletamente conhecido.  O  chefe  do  governo  infor- 
mava-me  um  dia  que  o  conde  de  Burnay  lhe 
havia  dito  que  a  Companhia  dos  tabacos  elevaria 
a  renda  de  1:000  contos.  Respondi-lhe  que  era 
pouco  e  que  o  negocio  dos  tabacos  correria  grave 
risco  se  fosse  feito  em  contracto  directo.  Não 
me  enganei.  Caí,  mas  o  meu  successor,  que  fizera 
o  primeiro  contracto  em  taes  condições,  caiu 
também  e  sem  demora. 

Estava  em  pleno  parlamento  com  as  minhas 
propostas  de  fazenda,  iniciando-se  a  discussão 
pela  que  auctorisava  o  governo  a  reformar  os 
contractos  com  o  Banco  de  Portugal.  Não  tive 
difficuldade  de  maior.  O  movimento  estava  atra- 
sado. Somente  na  Camará  dos  pares  me  foi  dif- 
ficil  convencer  um  professor  de  economia  poli- 
tica de  que  era  falso  o  seguinte  raciocínio  por 
elle  feito : 

«  o  sr.  ministro  da  fazenda  r^^diiz  a  circnlação  fi  incia- 
ria  de  22:500  contos,  mas  como,  pelo  cambio  actual,  22:500 
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contos  em  papel  valem  18:000  contos  em  ouro,  atira  á  rua 
com  18:000  contos  em  ouro. . .  » 

Seguiu-se  a  discussão  do  projecto  da  cobrança 
de  metade  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro,  com 
restituição  do  premio  do  ouro  em  relação  ás 
substancias  alimenticias  e  matérias  primas  para 
as  artes  e  para  as  industrias. 

Tinha  eu  então  em  vista  reduzir  o  premio  do 
ouro  e  procurar  levar  o  paiz  ao  restabelecimento 
da  circulação  metálica.  Para  isso  procurei  em 
medidas  económicas  reduzir  as  importações,  na 
navegação  portugueza  reduzir  o  pagamento  dos 
fretes  em  ouro,  na  garantia  das  notas  augmen- 
tar-lhes  o  seu  valor,  na  reducção  da  circulação 
fiduciária  augmentar  a  procura  das  notas  e,  por- 
tanto, valorisál-as,  e  na  cobrança  dos  direitos 
aduaneiros  em  ouro  trazer  para  Portugal  o  que 
dera  os  melhores  resultados  em  todos  os  paizes  de 
moeda  depreciada.  Eram  os  exemplos  da  Rússia, 
da  Áustria,  da  Itália,  de  Hespanha,  da  Argen- 
tina e  do  Brazil,  que  justificavam  o  meu  ponto 
de  vista,  que  já  tinha  sido  também  o  do  ministro 
Mattoso  Santos.  A  procura  de  ouro,  pouco  a 
pouco,  para  effectuar  os  pagamentos  aduaneiros, 
evita  a  especulação,  que  é  o  factor  mais  impor- 
tante das  perturbações  cambiaes. 

As  opposições  não  o  comprehendiam  assim. 

O  que  nos  outros  paizes  de  condições  simila- 
res tinha  dado  óptimos  resultados,  era  pelos  meus 
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adversários  considerado  como  contraproducente. 
Lia-lhes  opiniões  auctorisadas,  assim : 

« A  Rússia  decidiu  fazer  pagar  os  direitos  aduaneiros 
em  ouro  durante  a  guerra  do  Oriente  (1876)  e  foi  tMO  feliz 
que  M.  Arthur  RaíTalowich,  um  dos  mais  sabedores  es- 
peciílistas  em  matéria  monetária,  delegado  actual  do  mi- 
nistro da  fazenda  russo  em  Paris,  lhe  dizia  recentemente 
que  aquelle  fora,  um  dos  factores  mais  fortes  da  estabilidade 
do  cambio  russo,  pois  que  esta  receita  em  ouro  assegurará 
ao  Thesouro  Imperial,  automaticamente  e  sem  operações 
cambiaes,  todas  as  despezas  de  ordem  externa  da  Rússia. » 
—  {Théry  —  E'conomiste  Earopéen). 

Paliando  da  Itália,  dizia  Sidney  Sonnino,  o 
grande  reformador  economico-financeiro,  a  quem 
aquelle  paiz  deve  em  grande  parte  a  sua  pros- 
peridade : 

«...  o  Thesouro,  as  sociedades  e  todos  os  particulares 
italianos  ijue  teem  pagamentos  a  efTectuar  no  estrangeiro 
estão  á  mercê  dos  cambistas.  São  elles  que  açambarcam  a 
maior  parte  do  ouro  que  entra  no  nosso  território,  e  como 
elles  conhecem  as  necessidades  do  paiz,  procuram  a  occa- 
sião  de  vendereoj  o  seu  ouro  por  preços  manifestamente 
elevados.  Os  interesses  do  Thesouro,  e  com  elles  os  inte- 
resses da  nação,  são  grandemente  prejudicados  por  este  es- 
tado de  cousas,  e  o  governo  está  desarmado  contra  os  cam- 
bistas, por  falta  de  lei  especial.» 

«  Mas  o  que  o  governo  pode  fazer  facilmente  é  tirar-lhes 
o  principal  elemento  da  sua  especulação;  isto  é,  a  clien- 
tella  do  Thesouro. » 


I 
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«Ora,  as  nossas  receitas  aduaneiras  representam  apro- 
ximadamente as  sommas  que  o  Tiiesouro  deve  pagar  em 
cada  anno  no  estrangeiro  por  todos  os  servigos  do  Estado. 
Então,  decidindo  o  pagamento  d'estes  direitos  em  espécies 
metallicas,  é  o  ouro  que  nós  vamos  fazer  entrar  diaria- 
mente nas  caixas  do  Tiiesouro,  e  as  nossas  remessas  para 
o  estrangeiro  constitiiir-se-hâo  normalmente,  dia  a  dia,  sem 
a  intervenção  ruinosa  dos  cambistas.  Estes,  tendo  a  cer- 
teza de  que  o  Thesoiiro  não  virá  ao  mercado  comprar  ouro, 
não  se  disporão  a  guardál-o  por  tanto  tempo  como  até 
agorn.  Hesullará  dMsto  necessariamente  uma  baixa  pro- 
gressiva do  premio  do  ouro. » 

As  opiaiões  de  Sonnino  foram  postas  em  exe- 
cução em  1894  e  logo  o  premio  do  ouro  desceu 
de  16  para  7  por  cento. 

Maurice  Rouvier,  que  passava  justamente 
por  ser  o  mais  hábil  financeiro  francez,  antigo 
ministro  da  fazenda  e  antigo  presidente  do  con- 
selho, dizia  do  plano  que  o  marquez  de  Villa 
Verde  tinha  no  primeiro  ministério  da  presidên- 
cia de  Silvela: 

«  Eu  não  compreliendo,  sobretudo,  que  elle  não  tenha 
incluido  o  pagamento  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro, 
porque  é  o  único  meio  ver<Jadeiramente  racional  para  um 
paiz  que  tenha  uma  divida  externa  contractada,  de  se  ga- 
rantir para  a  execução  normal  dos  seus  compromissos,  sem 
aggravamento  de  cambio.  » 

Pellegrini,  que  fora  vice-presidente  da  Repu- 
blica Argentina,  expressava-se  da  seguinte  ma- 
neira: 


312  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


«  E  ao  pagamento  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro  que 
a  Repi:t)iica  Argentina  deve,  sobretudo,  a  fixidez  do  seu 
cambio  actual. » 

Villa  Verde  elaborou  depois  o  seu  plano  de 
reformas  monetárias,  e  já  attendeu  as  observa- 
ções que  lhe  tinham  sido  feitas  por  Maurice 
Rouvier.  Por  isso,  fallando  da  cobrança  dos  di- 
reitos aduaneiros  em  ouro,  dizia : 

«Tem  demonstrado  a  experiência  que  nem  os  Bancos 
de  emissão  nem  os  Estados  dispõem  do  procedimento  mais 
económico  para  obter  essa  singularissima  mercadoria  (ouro) 
já  com  destino  a  actuar  contra  o  ágio,  já  a  juntai -a  para  sua 
ulterior  circulação,  já  simultaneamente  para  ambos  os  fins, 
do  que  este  meio  de  pagamento  em  ouro  dos  direitos  adua- 
neiros, de  que  teem  lançado  mão,  com  successo  notório, 
umas  após  outras,  tantas  nações  da  Europa  e  da  America. » 

«É  evidente  que  é  o  importador  quem  por  interesse 
particular  e  por  habito  se  encontra  nas  condições  mais  van- 
tajosas para  procurar  papel  cambial.  A  necessidade  de  pa- 
gar no  estrangeiro  os  preços  dos  artigos  que  importa,  em 
importância  muito  superior  á  dos  direitos,  só  exige  uma 
ampliação  de  operações  mercantis,  em  que  tem  muito  exer- 
citada a  sua  experiência.  Não  está  sujeito  como  o  Estado 
ou  como  as  grandes  companhias  que  teem  dividas  domi- 
ciliadas no  estrangeiro,  a  vencimentos  fixos  e  conhecidos, 
nem  tampouco  a  compra  de  ouro  pelo  commercio  de  im- 
portação está  concentraila  em  grandes  estabelecimentos  e 
em  grandes  operações  fáceis  de  observar,  mas  disseminada 
e  dividida  por  todos  os  pontos  do  paiz.  » 

De  pouco  valiam  estas  auctorisadas  opiniões 
diante  da  exclusiva  preoçcupação  de  fa^er  diffi- 
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culdades  ao  governo.  Na  camará  dos  deputados 
sustentei  uma  aturada  lucta  até  á  approvação 
da  proposta  de  lei.  Entretanto,  a  Associação 
Commercial  de  Lisboa  tinha,  pela  primeira  vez, 
dividido  por  commissões  o  estudo  das  minhas 
propostas  t^e  fazenda.  A  proposta  de  lei  que  vi- 
sava a  reforma  da  pauta  protegia  algumas  in- 
dustrias, como  era  conveniente.  Tanto  bastou 
para  o  commercio  se  levantar  contra  isso,  en- 
volvendo todas  as  restantes  propostas  de  lei,  e 
tudo  aproveitado  por  quantos,  politicos  e  não 
politicos,  tinham  vantagem  em  que  o  governo 
caísse  ou  pelo  menos  o  ministro  da  fazenda.  Foi 
no  Porto  onde  o  movimento  mais  se  accentuou, 
e  d'ali  levado  a  diversos  pontos  da  provincia. 

A  Associação  Commercial  de  Lisboa  comple- 
tou o  estudo  que  fizera  das  propostas  de  fazenda 
e  resolveu  leval-o  á  Camará  dos  pares  no  dia 
em  que  ali  fosse  marcada  a  discussão  do  proje- 
cto de  lei  relativo  á  cobrança  em  ouro  dos  di- 
reitos aduaneiros.  Foi,  salvo  erro,  no  dia  14  de 
março  de  1904.  O  commercio  de  Lisboa  fechou 
as  portas  ;  numerosos  commerciantes  e  caixeiros 
do  Porto  foram  a  Lisboa  em  comboio  especial,  e 
á  hora  marcada,  lá  marchou  tudo  para  S.  Bento, 
no  meio  de  vivorio,  em  que  principalmente  se 
distinguia  a  parte  da  população  de  Lisboa  que 
apparece  sempre  onde  haja  ruido.  Não  tiveram 
embaraço  de  nenhuma  espécie  para  apresenta- 
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rem  á  presidência  da  Carnara  dos  pares  a  re- 
presentação que  levavam.  As  galerias  da  sala 
enchera m-se  logo  de  patriotas,  aguardando  a 
abertura  da  sessão.  No  gabinete  da  presidência 
da  Camará  passava-se  então  um  facto  que  nem 
me  surprehendeu  nem  deixou  de  esclarecer-me. 
Encontrava-  me  eu  ali  com  Hintze  Ribeiro,  quando 
o  par  do  reino  Sebastião  Telles,  em  nome  do 
chefe  do  partido  progressista,  preveniu  o  chefe 
do  governo  de  que  na  camará  lhe  perguntaria  se 
abandonava  o  projecto  da  cobrança  em  ouro 
dos  direitos  aduaneiros,  e  de  que  muito  desejava 
ter  resposta  affirmativa.  Hintze  ficou  commigo 
e  disse-me  que  responderia  que  o  projecto  estava 
entregue  á  Camará,  mas  que,  se  ella  o  não  appro- 
vasse  ou  adiasse  a  sua  discussão,  o  governo 
acceitaria  a  lógica  constitucional.  Não  consenti 
em  tal  resposta. 

Lembrei- lhe  a  conveniência  de  responder  por 
forma  que,  a  ser  alguém  sacrificado,  fosse  so- 
mente eu.  Hmtze  respondeu-me  que  não  proce- 
deria assim,  porque  elle  era  solidário  com  o 
projecto.  É  que  então  se  não  davam  as  condi- 
ções que  mais  tarde  lhe  modificaram  a  attitude. 

N'esse  dia  o  projecto  não  entrou  em  discus- 
são e  esta  foi-se  demorando,  no  que  eu  ia  tacita- 
mente concordando,  até  a  um  limite  que  eu  fizera 
conhecer  ao  chefe  do  governo. 

Mas  por  toda  a  parte,  em  S.  Bento,  em  S, 
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Carlos,  nos  centros  políticos,  se  dava  como  cousa 
resolvida  a  minha  saída  do  governo.  Devo  de- 
clarar, com  toda  a  verdade,  que  eu  não  dava 
credito  algum  a  esses  boatos,  por  me  não  ser 
possível  suppôr  que  por  virtude  das  minhas  pro- 
postas de  lei  eu  saísse  e  o  governo  ficasse,  e 
ainda  por  me  não  parecer  fácil  a  minha  substi- 
tuição, sobretudo  estando  a  Camará  a  funccio- 
nar.  Ahi  pelo  dia  26  de  março  realisou-se  uma 
assignatura  real  no  Paço  das  Necessidades. 
Quando  eu  cheguei  já  no  salão  de  espera  esta- 
vam Hintze  Ribeiro  e  os  meus  collegas  no  go- 
verno. Apertei  a  mão  a  todos,  gastando  o  me- 
nos tempo  possivel  a  praticar  este  acto  material 
de  cortezia  e  sem  trocar  uma  só  palavra  com 
qualquer  d'elles,  mas  logo  a  seguir,  sem  uma  in- 
terrupção que.  excedesse  alguns  segundos,  cum- 
primentei o  conde  de  Arnoso,  a  cujo  ouvido 
encostei  os  lábios  para  dizer : 

—  Já  não  sou  ministro  da  fazenda. 

—  Porquê? 

—  Basta-me  vêr  a  cara  do  Hintze  ao  cumpri- 
mentar-me. 

O  conselho  de  assignatura  correu  alegre,  so- 
bretudo pela  minha  parte,,  por  desejar  mostrar 
a  Hintze  Ribeiro  que  tinha  comprehendido,  mas 
que  me  não  tinha  agastado.  Depois  da  assigna- 
tura era  costume  os  ministros  reunirem-se  para 
trocarem  impressões  sobre  os  assumptos  urgen- 
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tes.  Quando  nos  despedíamos,  Hintze  pergun- 
tou-riie  se  eu  na  manhã  immediata  tinha  muito 
que  fazer. 

Percebi  tudo.  Aprasou-se  a  conferencia,  que 
teve  logar  no  dia  immediato.  Hintze  pedia-me 
que  concordasse  em  adiar  o  projecto  da  cobrança 
dos  direitos  aduaneiros  por  algum  tempo.  Res- 
pondi-lhe  que  não.  D'ahi  resultou  a  crise,  sabida 
por  muita  gente,  mas  ignorada  por  mim,  cuja 
noticia  foi  levada  ao  meu  collega  das  obras  pu- 
blicas por  um  seu  amigo,  ao  que  se  seguiu,  se- 
gundo então  se  contava,  uma  estonteante  e  alegre 
dança,  por  se  verem  livres  do  ministro  incom- 
modo.  O  Rei  deu  a  recomposição.  D'isso  Hintze 
me  deu  conhecimento  em  minha  casa  e  me  in- 
formou de  que  eu  era  substituido  por  Rodrigo 
Pequito. 

Caí,  e  coramigo  todo  o  meu  plano  de  fazenda. 
Caí  com  o  projecto  aduaneiro,  motivo  ou  pre- 
texto para  a  crise.  E  veja-se  como  são  as  cousas 
e  os  homens!  Depois  d' isso  a  cobrança  dos  di- 
reitos aduaneiros  em  ouro  passou  a  ser  conside- 
rada como  de  absoluta  necessidade  para  a  nossa 
situação  económica. 

Os  franquistas,  que  tanto  me  combateram, 
estavam,  quando  caíram,  para  publicar  um  de- 
creto dictatorial  estabelecendo  a  cobrança  dos 
direitos  aduaneiros  em  ouro. 

Anselmo  de  Andrade,   notável  economista, 
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apresentava  o  projecto  á  Camará,  como  sendo 
de  primacial  importância.  Já  tinha  approvação 
em  conselho  de  ministros.  * 


1  Á  Gamara  dos  deputados,  em  sessão  de  22  de  março 
de  1912,  o  ministro  das  flnangas,  Sidónio  Paes,  apresentou 
um  projecto  de  lei  para  a  cobrança  dos  direitos  aduaneiros 
em  ouro.  Diverge  do  meu  projecto  de  1904  em  exigir  a  co- 
brança em  ouro  de  todos  os  direitos  de  importação,  em 
quanto  o  meu  apenas  pedia  metade;  diverge  ainda  porque 
não  exceptua  as  matérias  primas  para  as  artes  e  para  as 
industrias  e  nem  todas  as  substancias  alimentícias,  pois 
apenas  ex<;lue  os  cereaes,  arroz,  assucar  e  as  mercadorias 
produzidas  nas  colónias  ou  d'eilas  importadas.  O  projecto 
de  Sidónio  Paes  6  a  proposta  de  lei  de  Anselmo  de  Andra- 
de, o  ministro  da  fazenda  do  governo  a  que  presidi,  a  qual 
já  tinha  a  approvação  do  conselho  de  ministros  e  foi  pelo 
seu  autor  put)licada  no  seu  livro.  Relatório  e  propostas  de 
Fazenda,  divergindo  apenas,  á  parte  pequenas  difTerenças 
de  re  lacção,  em  que  o  do  notável  economista  Anselmo  de 
Andrade  apenas  excluia  do  pagamento  em  ouro  os  direitos 
correspondentes  a  tabacos  e  cereaes.  Para  condemnar  a 
campanha  feita  contra  o  meu  projecto  em  1904  faltava  ape- 
nas o  testemunho  de  um  ministro  da  Republica.  Elle  é  pres- 
tado no  texto  do  seu  projecto  e  nas  seguintes  palavras  que 
se  encontram  no  rei  itorio  que  o  precede : 

«  Por  diversas  vezes  se  tem  pensado  entre  nós  em  es- 
tabelecer o  pagamento  em  ouro  dos  direitos  aduaneiros,  e 
vários  ministros  da  fazenda  chegaram  a  formular  e  a  apre- 
sentar ao  parlamento  propostas  neste  sentido.  Todas  estas 
tent  ilivas  naufragaram,  porém,  e  infelizmente  até  hoje  con- 
tinuaram os  nossos  orçamentos  sobrecarregados  com  des- 
pesa» camiiiaes  importantes  e  o  beneflco  intluxo  que  de  uma 
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Os  patriotas  que  se  vejam  na  sua  obra.  Sa- 
crificaram o  meu  plano  que  resolvia  toda  a  ques- 
tão de  fazenda.  Os  que  o  sacrificaram  nada  fizeram 
para  a  melhorar,  antes  a  aggravaram,  ora  re- 
duzindo as  receitas,  como  as  do  imposto  de  ren- 
dimento, ora  augmentando  as  despezas,  como 
com  as  reformas  do  exercito. 

Nada  se  fez  depois  de  mim  em  matéria  finan- 
ceira até  1906,  e  então  ainda  fui  eu  que  augmen- 
tei  a  renda  annual  do  monopólio  dos  tabacos  em 
2:020  contos. 

Os  que  me  combateram  e  fizeram  ruir  o  meu 
plano  financeiro  nada,  absolutamente  nada  fize- 
ram, que  não  fosse  aggravar  a  questão  de  fa- 
zenda. Melhoraram  elles  os  processos  de  admi- 
nistração financeira?  Muitos  exemplos  eu  poderia 


tal  medida  deveria  provir  para  a  economia  do  país,  tendente 
a  provocar  uma  descida  dos  câmbios,  não  se  fez  ainda  sen- 
tir. O  estudo  que  tem  sido  feito  deste  assunto  e  os  efeitos 
que  se  teem  tirado  noutros  paises  de  uma  tal  providencia 
devem  ter  prepara  lo  o  nosso  meio  comercial  e  industrial  o 
o  publico  em  geral  para  a  aceitar  de  bom  grado,  certo  como 
estará  que  delia  advirão  grandes  vant;  gens,  podendo  di- 
zer-se  que  os  inconvenientes,  se  os  ha,  são  mínimos,» 

É  de  notar  que  quer  o  meu  projecto,  quer  o  de  Ansel- 
mo de  Andrade,  f  iziam  parte  de  um  plano  financeiro  e  eco- 
nómico, e  que  o  de  Sidónio  Paes  apparece  apenas  com  o  ca- 
racter puramente  fiscal. 
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citar  para  fazer  a  demonstração  de  que,  com 
enormes  desgostos  para  mim,  zelei  com  rigor  a 
applicação  dos  dinheiros  públicos.  Eu  havia  em 
1903  reduzido  notavelmente  as  despezas  pagas 
pelo  porteiro  do  ministério  da  fazenda  e  acaban- 
do com  as  despezas  reservadas. 

No  íim  de  cada  mez  eu  legalisava  os  paga- 
mentos feitos  de  despezas  que,  pelo  seu  caracter 
e  urgência,  só  o  porteiro  podia  fazer,  e  d'esta 
maneira  passaram  a  ser  de  cerca  de  um  conto 
de  reis  por  mez,  em  logar  de  cinco  a  dez  contos, 
como  era  a  regra.  Bem  difficil  me  foi  saber  como 
isso  se  fazia,  mas  consegui  sabel-o.  Constára-me 
que  o  porteiro  pagava  avultadas  despezas,  que 
iam  muito  além  do  que  rasoavel  era  em  relação 
a  urgentes  despezas  de  expediente.  Recommen- 
dei  por  isso  ao  director  geral  da  thesouraria 
que  me  fornecesse  uma  nota  d'essas  depezas,  o 
mais  minuciosa  que  possível  fosse.  Não  foi  obra 
de  momento.  Passados  dias  obtive  uma  nota, 
por  onde  constavam,  em  globo  e  por  mezes,  a  des- 
peza  paga.  Pedi  uma  nota  em  detalhCy  visto  eu 
precisar  de  conhecer  o  motivo  legal  do  dinheiro 
gasto  e  os  seus  fins  administrativos. 

Veiu  segunda  nota,  e  d'esta  vez  com  rubri- 
cas diversas,  e  entre  outras  a,  de  despesas  reser- 
vadas. Instei  pela  nota  de  applicação  individual 
do  dinheiro  pago,  a  partir  de  uma  certa  época. 
Passaram-se  muitos  dias  sem  que  a  nota  me  fosse 
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entregue.    Instei  novamente.    O  director   geral 
disse- me: 

—  Ha  uma  grande  difficuldade.  O  porteiro 
está  prompto  a  fornecer  uma  nota  individual  das 
despezas  de  todas  as  rubricas,  menos  das  des- 
pezas  reservadas. 

—  Porquê? 

—  Por  que  diz  que,  dando-lhe  conhecimento 
de  um  assumpto  reservado  e  confidencial,  fal- 
tava á  sua  honra. 

Passado  o  curto  periodo  de  hilaridade  que 
em  mim  foi  provocada  pelos  melindres  do  chefe 
do  pessoal  menor,  disse  eu  ao  director  geral 
que,  se  em  48  horas  a  nota  me  não  fosse  entre- 
gue, a  mandava  tirar  pelo  juiz  de  instrucção 
criminal.  Só  assim  me  foi  fornecida,  sem  que 
eu  jure  que  ella  fosse  exacta.  Foi  fornecida  a 
tempo  de  cortar  todos  os  abusos  que  ella  tradu- 
zia, com  uma  larga  economia  para  o  thesouro. 

Eram  os  defeitos  da  contabilidade,  do  que  vou 
dar  mais  um  exemplo.  Eu  tinha  ordenado  que 
nenhuma  despeza  extraordinária  se  pagasse  sem 
previa  e  expressa  auctorisaçâo  minha.  Por  tal 
motivo,  foi-me  apresentado  um  officio  dirigido 
directamente  do  director  geral  dos  correios  ao 
director  geral  da  thesouraria,  em  que  lhe  re- 
quisitava três  contos  de  reis  para  as  despezas 
que  ia  fazer  como  representante  do  governo  em 
um  congresso  telegrapho-postal  que  se  realisava 
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em  Londres.  Era  lá  possível !  Pois  podia  haver 
alguma  lei,  regulamento,  ordem  ou  abuso  que 
permittisse  que  um  director  geral,  por  mais  dis- 
tincto  que  fosse,  fixasse  uma  verba  para  as  suas 
despezas  n'uma  commissão  de  serviço,  e  que  au- 
ctorisasse  o  director  gerai  da  thesouraria  a  sa- 
tisfazer a  requisição,  sem  que  o  governo  n'isso 
interviesse  I 

Logo  appareceu  um  regulamento  dos  correios 
e  telegraphos,  em  que  estava  estabelecido  que, 
em  cada  anno,  a  direcção  geral  dos  correios  e 
telegraphos  podia  receber  até  trinta  contos  adean- 
tadamente,  para  obras  urgentes,  representação 
no  extrangeiro,  etc. ! 

Eu  mesmo  minutei  e  assignei  um  oííicio  di- 
rigido ao  ministro  das  obras  publicas,  em  que 
lhe  pedia  que  me  dissesse  á  conta  de  que  verba 
do  orçamento  dos  correios  e  telegraphos  seria 
levantada  a  quantia  pedida  adeantadamente  pelo 
director  geral,  a  fim  de,  no  duodécimo,  se  fazer 
o  respectivo  desconto.  Não  tive  resposta. 

O  ministro  queixou-se  ao  chefe  do  governo, 
que  lhe  não  deu  razão  e  o  caso  acabou. 

Eu,  na  minha  ingenuidade,  fiquei  pensando 
em  que  dei  um  bom  exemplo  de  salutar  admi- 
nistração. Passados  alguns  mezes  fui  procurado 
por  Alfredo  Pereira,  inteliigente  e  muito  honesto 
funccionario,  que  quiz  ter  a  bondade  de  expli- 
car-me  um  equivoco  que  tinha  havido  entre  nós. 

VOL.  I  21 
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Como  se  estava  em  maré  de  desculpas  eu  apre- 
sentei-lhe  as  minhas  por  lhe  não  ter  manda- 
do entregar  o  dinheiro  requisitado,  o  que  não 
representava  desattenção  pessoal,  mas  apenas 
o  desejo  de  que  novos  processos  fossem  empre- 
gados na  administração  dos  dinheiros  públicos. 

—  Não  sei  ao  que  quer  referir-se,  dizia-me  o 
director  geral. 

—  A  requisição  de  dinheiro  para  despezas  de 
representação  no  congresso  telegrapho-postal  de 
Londres,  expliquei  eu. 

—Mas  foi  recebido . . . 

—  Basta.  Já  aqui  não  está  quem  fallou. 

E,  dizendo  isto,  traduzia  o  meu  protesto  contra 
taes  processos  de  contabilidade,  que  exigiam  uma 
grande  reforma. 

E  logo  nomeei  uma  commissão  de  homens 
competentes  para  o  estudo  da  reforma,  que  não 
pude  effectuar  por  ter  saído  do  governo. 

Eram  estas  e  outras  arestas  que  me  traziam 
difficuldades. 

Estes  e  outros  factos  poderão  explicar  pos- 
teriores más  vontades  e  injustos  ataques. 

Pouco  depois  de  eu  entrar,  em  1902,  para  o 
ministério  da  fazenda,  um  tribunal  arbitral  jul- 
gou diversas  questões  levantadas  entre  o  Estado 
e  a  Companhia  dos  Tabacos,  entre  as  quaes  se 
avolumavam  pela  sua  importância  as  seguintes: 
se  a  Companhia  devia  contribuição  industrial 
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pelas  operações  financeiras  que  fazia  e  se  as  des- 
pezas  com  a  ílscalisação  privativa  deviam  ficar 
só  a  cargo  da  Companhia  ou  divididas  por  eila 
e  pelo  Estado,  visto  este  ser  comparte  nos  lucros. 
A  arbitragem  foi  julgada  ás  avessas.  Um  dos 
árbitros,  mal  avindo  com  o  chefe  da  fiscalisação 
privativa  n'uma  terra  do  norte,  sustentou,  vo- 
tou, e  com  elle  a  maioria,  que  as  despezas  da 
fiscalisação  eram  um  encargo  exclusivo  da  Com- 
panhia, esquecendo-se  de  que  concorrendo  ella 
para  os  lucros  em  que  o  Estado  tinha  60  p.  c, 
as  respectivas  despezas  deviam  ser  da  conta  de 
ambas  as  entidades,  exactamente  como  até  ahi 
tinha  acontecido.  Por  outro  lado,  desde  que  a 
Companhia  exercia  funcções  bancarias  e  fazia 
operações  financeiras,  devia  por  ellas  contribui- 
ção industrial,  como  em  mais  de  um  accordáo 
tinha  sido  reconhecido  pelo  Supremo  Tribunal 
Administrativo.  A  Companhia  tinha  a  isenção 
d'aquelle  imposto,  mas  somente  em  relação  á 
industria  do  fabrico  do  tabaco.  Pois  a  arbitra- 
gem dispensou-a  d*essa  contribuição. 

Evidentemente,  levantando-se  duvidas  sobre 
a  interpretação  do  contracto,  a  sentença  arbitral 
retrotraía-se  pelo  menos  á  época  em  que  foram 
levantadas.  Como  as  despezas  com  a  fiscalisação 
privativa  estavam  escripturadas  nas  despezas  ge- 
raes  da  Companhia,  o  Estado  tinha  entrado  para 
ellas  com  uma  percentagem  equivalente  á  que 
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tivera  nos  lucros.  Era  pois  necessário  apurar  a 
verba  exacta  das  despezas  cora  a  fiscalisação, 
para  o  Estado  receber  da  Companhia  a  parte  que 
nas  mesmas  despezas  ao  Estado  tinha  sido  atíri- 
buida.  Para  isso  nomeei  uma  commissão  com- 
posta de  altos  funccionarios  do  Estado,  a  fim  de 
fazerem  a  liquidação  á  vista  da  escripta  da  Com- 
panhia. 

Passaram- se  mezes  e  mezes  e  a  liquidação 
por  fazer.  Pouco  antes  de  eu  sair  do  governo 
apresentaram-me,  impresso,  um  projecto  de  li- 
quidação. 

Não  me  conformei  com  elle,  pois,  em  minha 
consciência,  reconheci  que  elle  lesava  o  Estado, 
por  maneira  como  foram  consideradas  as  des- 
pezas com  a  fiscalisação.  Mais  tarde,  quando  em 
1906  voltei  ao  ministério  da  fazenda,  vi  que  essa 
liquidação  tinha  sido  approvada.  É  evidente  que 
isso  me  trouxe  más  vontades,  quando  era  certo 
que  somente  me  determinou  o  desejo  de  defender 
os  interesses  do  thesouro. 

Quantas  difficuldades  politicas  e  desgostos 
me  não  vieram  de  eu  me  haver  recusado  a  man- 
dar pagar  aos  herdeiros  de  um  antigo  emprei- 
teiro a  importância  que  uma  arbitragem  lhe  attri- 
buiu? 

Essa  arbitragem  transformou  uma  antiga  re- 
clamação em  quantia  representando-a  mais  de 
vinte  vezes. 
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O  conselho  de  ministros  tinha  resolvido  que 
se  fizesse  ao  ministério  das  obras  publicas  um 
supprimento  de  300  contos  para  pagar  a  forne- 
cedores, que  diariamente  exigiam  o  pagamento 
dos  seus  créditos.  Era  o  antigo  costume. 

Limitei  a  minha  concordância  áquella  quan- 
tia, que  representava  muito  menos  do  que  se  pe- 
dia, e  ordenei  ao  director  geral  da  thesouraria  que 
os  bilhetes  do  thesouro  não  fossem  passados  sem 
prévia  auctorisação  minha  para  cada  credor. 
Foi  por  isso  que  caiu  sob  os  meus  olhos  aquella 
arbitragem.  Trouxe-me  um  desgosto,  mas  a  jus- 
tiça do  meu  proceder  está  demonstrada  no  fa- 
cto de  terem  passado  cinco  annos  sem  o  pa- 
gamento se  effectuar.  É  que  o  poder  executivo 
não  pôde  ficar  ligado  a  uma  arbitragem  que 
não  seja  contractual.  Estas  e  outras  razões  me 
levaram  a  sustentar  e  a  defender  a  criação  do 
Conselho  da  Thesouraria,  em  que  as  responsa- 
bilidades fossem  collectivas,  como  defeza  para 
os  dinheiros  do  Estado  e  motivo  da  confiança 
publica. 

Voltando  á  minha  saída  do  governo  em  28 
de  abril  de  1904,  não  deixo  de  pensar  que  para 
isso  concorreu  poderosamente  a  minha  opinião 
de  que  as  conveniências  financeiras  do  thesouro 
e  politicas  da  Monarchia  se  oppunham  a  que  se 
fizesse  sem  concurso  uma  renovação  do  contra- 
cto dos  tabacos. 
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Os  factos  deram-me  razão.  Eu  sai  do  governo, 
mas,  j)ara  elle  se  conservar,  foi  necessário  dis- 
solver a  camará,  taes  e  tantos  eram  os  aggra- 
vos  feitos  contra  o  novo  ministro  da  fazenda 
pelos  progressistas,  o  que  não  impediu  que,  a 
partir  de  1908,  Pequito  e  progressistas  luctas- 
sem  juntos  contra  o  partido  regenerador  e  contra 
mim. 

Fizeram-se  novas  eleições  de  deputados.  En- 
tretanto o  governo  fazia  com  a  Companhia  dos 
Tabacos  um  contracto,  em  que  a  renda  annual 
do  exclusivo  passava  de  4:500  contos  a  5:500 
contos,  tendo  ao  lado  um  empréstimo.  Reunida 
a  nova  camará,  a  ella  a  Companhia  dos  Phos- 
phoros  apresentou  um  projecto  de  contracto  mais 
vantajoso  para  o  Estado.  Serviu  este  facto  de 
pretexto  para  o  governo  pedir  a  demissão,  que 
foi  acceite,  sendo  Hintze  Ribeiro  substituído  por 
José  Luciano  de  Castro  na  presidência  do  con- 
selho. O  ministério  progressista  fez  um  novo 
contracto  directo,  em  4  de  abril  de  1895,  sobre 
que  assentou  a  dissidência  progressista,  origi- 
nando uma  profunda  perturbação  na  politica  por- 
tugueza. 

A  renda  annual,  n'este  ultimo  contracto,  era 
de  6:000  contos  na  apparencia,  mas  realmente 
5:940  contos,  em  virtude  do  encargo  que  o  con- 
tracto criava  para  o  Estado  em  relação  aos  ope- 
rários manipuladores  do  tabaco.  De  todos  os 
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recursos  o  governo  progressista  lançou  mão  para 
se  conservar  e  esmagar  a  dissidência.  Enga- 
nou-se.  Nem  era  fácil  vencer  o  chefe  da  dissi- 
dência, uma  notável  organisação  politica,  nem 
o  seu  estado  maior,  que  era  brilhante. 

Caiu,  succedendo-lhe  o  ultimo  governo  de 
Hintze  Ribeiro,  tomando  eu  então  a  pasta  da  fa- 
zenda. 


Ministro  da  fazenda  em  1Q06 


Ao  sexto  dia  de  governo  expuz  em  conselho 
o  meu  plano  era  relação  aos  tabacos,  tal  qual 
foi  executado.  Fui  para  conselho  com  a  hypo- 
these  de  regressar  demittido.  Não  foi  assim.  Os 
meus  collegas  approvaram  e  applaudiram  o  meu 
plano,  de  que  resultou  subir  a  renda  annual  dos 
tabacos  de  4:500  para  6:520  contos.  Abri  o  con- 
curso para  os  Tabacos  no  dia  7  de  abril  de  1906. 
Saí  do  governo  no  dia  18  de  maio  seguinte,  ten- 
do-se  realisado  o  concurso  nas  condições  que 
n'outro  logar  já  referi  e  que  deu  aquelle  resulta- 
do. Só  poderia  haver  uma  difificuldade :  a  de 
a  Companhia  dos  Tabacos  não  optar  e  o  thesouro 
ter  de  reembolsar  as  obrigações  dos  tabacos.  Essa 
hypothese  deixei  eu  prevenida,  como  se  vê  das 
seguintes  notas : 
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Deposícos  em  ouro,  créditos  e  valores  realisaveis  em  ouro, 
ex/sf entes  em  15  de  maio  de  1906. 


DEPÓSITOS 

(15  DE  Maio  de  1906) 

Moeda  estrangeira  Em  reis 

Baring  Brothers  &  Comp.je, 
Londres £.    651.789-1-1      2.933:050^745 

Crèdit  Lyonnais,  Paris  .  .     Fr.  5.658/288,73      1.018:491,^1970 

Caisse  de  Reports,  Bruxel- 
las Fr.    100.715,51  18:128^790 

Bank  fur  Handel,  Berlim  .     M.  1.076.958,69         242:315^705 

A  receber,  conta  de  letras 
de  divida  fluctuante  ex- 
terna, Samuel  Montagu, 
Londres £.  350.000      1.575:000^000 

(Ouro)  5.786:987^210 

CONTRACTOS 

A  receber  por  contracto 
para  a  coUocação  de  ins- 
cripções,  Caisse  de  Re- 
ports,  Bruxellas  (Ouro) .  1.243:755^0 

VALORES  DE  OURO 

Em  cauçno "•  £.         290.000      1.305:000í;000 

Disponíveis £.         751. OOO      3.379:500^00 
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aai 


OBRIGAÇÕES  DO  CAMINHO  DE  FERRO 


72:718  obrigações  da  Com- 
panhia dos  Caminhos  de 
ferro  Portuguezes,  intei- 
ramente livres,  a  378  fr.    Fr. 


27.487.404      4.947:732:720 


CRÉDITOS  EM  OURO  NO  ESTRANGEIRO 


(inteiramente  livres) 


Moeda  estrangeira 

Em  reis 

Crèdit  Lyonnais,  Paris  .   . 

Fr. 

10.000.000 

1.800:000^000 

Baring  Brothers,  Londres. 

£. 

200.000 

900:000^000 

Bank  fur  Handel,  Berlim  . 

M. 

5.000.000 

1.125:00011000 

Caisse  de  Reports,  Briixel- 

las 

Fr. 

5.000.000 

900:000^00 

Suisse  Bank  Verein.  .  .   . 

Fr. 

2.000.000 

360:000^000 

6.085:000íi000 

Deixei,  pois,  as  seguintes  disponibilidades  era 
ouro,  além  de  3:604  contos  na  conta  corrente  do 
thesouro  com  o  Banco  de  Portugal : 


Depósitos 

Por  contractos  com  a  Caisse  de 

Reports. 

Divida  externa 

Obrigações  do  caminho  de  ferro 
Créditos  no  estrangeiro  .     .     . 


5.786:987^210 

1.243:755^0 
3.379:500/1000 
4.947:7321000 
5.085:000iJ000 

20.442:974^210 
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Quando  se  declarou  a  crise  recebia  eu  de 
Carlos  Santos,  respeitável  banqueiro  da  praça 
de  Lisboa,  a  communicação  de  que  obtinha  um 
supprimento  de  £  2.000.000,  ou  sejam  9:000  con- 
tos (ouro),  a  dois  annos,  a  juro  reduzidissimo, 
por  ficar  á  ordem. 

Estava,  pois,  garantido  o  reembolso  das  obri- 
gações que  não  quizessem  o  novo  regimen  dos 
tabacos,  se  a  Companhia  não  optasse.  E  assim 
eu  garanti  um  contracto  que,  em  19  annos,  au- 
gmenta  as  receitas  na  importância  de  33:000 
contos,  como  facilmente  se  vê : 

NOVO  CONTRACTO 

19  X  6.520:000|;000 123.880:000W0 

Minimo  de  partilha  de  lucros  ....  5.550:(í00|1000 

1 29.430:000  WO 
CONTRACTO  DE  1891 

Renda  e  média  da  partilha  de  lucros.     .        95,442:945í»320 
Vantagem  do  novo  contracto.     .     .        33.987:054^680 

Tal  foi  a  obra  financeira  feita  em  58  dias. 


A  questão  Reillac 


Somente  desejava  fazer  obra  útil.  Para  nada 
me  importava  governar,  como  se  vê  do  facto 
que  vou  referir. 

Desde  largos  annos  que  o  conde  de  Reillac, 
que  se  diz  portador  do  chamado  empréstimo  de 
D,  Miguel,  empregava  toda  a  casta  de  processos 
para  arrancar  o  seu  pagamento  ao  governo  por- 
tuguez.  Para  nada  lhe  servia  a  illegitimidade  do 
regimen,  a  illegalidade  do  empréstimo.  Elle  apro- 
veitava todas  as  occasiões  e  circumstancias  para 
coagir  Portugal  ao  pagamento  dos  papeis  que 
possuia.  O  credito  de  Portugal  era  diffamado  na 
praça  de  Paris,  ferindo  fortemente  a  attenção, 
sempre  com  o  fim  de  fazer  render  o  governo 
portuguez.  E  como  os  representantes  de  Portu- 
gal em  Paris  não  podiam  impedir  essa  campanha 
de  descrédito,  que  nos  vexava  e  humilhava,  não 
era  raro  aconselharem  um  entendimento  com  o 
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conde  de  Reillac.  Quando  foi  do  empréstimo  dos 
tabacos,  em  1891,  separaram,  do  seu  producto, 
a  quantia  de  2.500:000  francos  para,  de  uma 
vez  para  sempre,  acabar  com  essa  incommoda 
questão.  O  thesouro  ficou  sem  esse  dinheiro, 
mas  a  questão  permaneceu  como  estava.  Reillac 
dizia-se  portador  de  10:000  titulos  do  referido 
empréstimo  e  a  todos  os  ministros  reclamava  o 
seu  pagamento.  Nenhum  se  convenceu.  Reillac 
poz  um  pleito  judicial  ao  Comptoir  Nacional 
d'Escompte,  que  era  o  estabelecimento  de  cre- 
dito que  fora  incumbido  de  applicar  a  somma 
acima  referida. 

Waldek-Rousseau,  que  depois  foi  chefe  do 
governo  francez,  defendeu  o  Comptoir  e  de- 
monstrou o  nenhum  direito  que  assistia  ao  conde 
de  Reillac.  Sobre  este  assumpto  versou  um  in- 
quérito resolvido  pela  camará  dos  deputados  e 
que  foi  inútil  nos  seus  resultados. 

Eu,  como  todos  os  ministros,  recebi,  pelo 
correio,  diversos  memorandos,  em  que  aquelle 
titular  reclamava  o  pagamento  dos  titulos  que 
dizia  possuir,  e  creio  mesmo  que  em  um  d'elles 
pedia  uma  arbitragem.  Nunca  respondi.  Quem, 
não  tendo  direito  a  fazer  qualquer  exigência  de 
dinheiro,  usava  dos  processos  que  elle  empregava 
contra  o  credito  de  Portugal,  não  podia  receber 
resposta  de  um  ministro.  Nunca  respondi  e 
nunca  recebi  o  conde  de  Reillac.  De  tudo  se  va- 
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lia  elle.  No  fim  de  1903,  conseguiu  que  o  mi- 
nistro de  França  fosse  o  portador  para  o  presi- 
dente do  conselho  de  uma  carta  em  que  Reiilac 
pedia  a  arbitragem.  Em  matéria  diplomática 
todos  os  actos  teem  significado.  O  ministro  de 
França  não  punha  a  questão  Reiilac,  porque 
apenas  se  fazia  portador  de  uma  carta,  mas 
praticava  um  acto  que  demonstrava  que  tal  ques- 
tão lhe  não  era  indifíerente,  antes  lhe  prendia  a 
attenção.  Aos  olhos  do  chefe  do  governo  foi  exa- 
gerada a  significação  do  facto,  o  que  lhe  fez  re- 
cear alguma  grave  dificuldade  internacional. 
Exactamente  por  isso,  Hintze  Ribeiro  não  quiz 
desde  logo  repudiar  o  pedido  da  arbitragem. 

Eu  era  o  ministro  da  fazenda,  por  onde  o 
assumpto  correria  quando  chegasse  a  ser  liqui- 
dado pelo  pagamento.  Discordei  fundamental- 
mente. Uma  arbitragem  é  um  meio  singular  de 
julgamento,  em  que  a  equidade  entra  sempre  ao 
lado  do  espirito  de  concordata.  Reiilac  não  tinha 
direito  a  ser  pago  dos  titulos  que  dizia  possuir  ; 
mas,  uma  arbitragem  indefinida,  seguramente  lhe 
attribuiria  parte  do  que  defendia,  podendo  attri- 
buir-lhe  o  máximo  do  pedido,  o  que,  com  juros 
compostos,  poderia  levar  o  desembolso  do  the- 
souro  portuguez  a  cerca  de  57:000  contos  I  Pela 
arbitragem  de  Lourenço  Marques  Portugal  pa- 
gou vinte  e  três  milhões  e  meio  de  francos, 
aproximadamente  o  dobro  do  que  se  despendera 
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na  parte  do  caminho  de  ferro  que  Mac-Murdo 
construiu.  A  arbitragem  aproveita  sempre  aos 
que  nenhum  direito  teem  ao  que  pedem.  Eu  não 
podia  concordar  com  a  arbitragem  pedida  pelo 
conde  de  Reillac,  nem  mesmo  convencido  de 
que  não  haveria  tribunal  que  lhe  reconhecesse 
os  direitos  que  allegava.  Não  tinha  eu  concedido 
a  arbitragem  á  Companhia  do  Caminho  de  Ferro 
de  Ambaca,  para  a  liquidação  de  um  credito  de 
cerca  de  5:000  contos  que  ella  sustentava  ter  so- 
bre o  thesouro.  Desde  que  eu  lhe  não  reconhe- 
cia o  direito  ás  reclamações  não  podia  sujeitar 
o  paiz  á  contingência  de  uma  arbitragem.  Por 
outro  lado,  era  bem  certo  que,  levada  a  questão 
a  uma  arbitragem,  Reillac  a  tinha  desde  logo 
vencida  moralmente.  Por  taes  motivos  levei  a 
minha  discordância  até  á  crise. 

Havia  70  annos  que  o  paiz  —  sem  distincção 
de  agrupamentos  políticos  —  se  recusava  a  reco- 
nhecer qualquer  direito  aos  portadores  do  em- 
préstimo de  1832.  Tinham  sido  abertas  contra 
Portugal,  em  Paris,  as  mais  infamantes  campa- 
nhas de  descrédito,  tinha  o  parlamento  francez 
considerado  muitas  vezes  esta  questão  e  posta 
tinha  sido  em  destaque  pelo  governo  do  mesmo 
paiz,  com  mais  ou  menos  acrimonia.  Em  1890, 
o  governo  preferiu  deixar-se  esmagar  no  em- 
préstimo de  50  milhões  a  ter  de  transigir  com 
Reillac,  com  os  infamadores  do  credito  de  Por- 
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tugal.  Sempre,  em  todos  os  tempos,  até  1891,  os 
governos  de  Portugal  se  pouparam  á  vergonha 
de  macularem  as  su;is  mãos  tocando  na  questão; 
mas,  em  1891,  se  o  governo  poríuguez  não  tra- 
tou com  os  portadores  do  empréstimo  de  1832, 
obtemperou  aos  desejos  do  gover-no  francez  para 
se  que  lhes  fossem  dados  2.500:000  francos.  Não 
tratava  de  um  cadeau  para  obter  a  cota  do  em- 
préstimo de  1890,  mas  evidentemente,  de  acabar 
de  vez  com  as  pretenções  de  Reillac.  A  base  fora 
restituir  o  que  pelo  governo  legitimo  fora  encon- 
trado nos  cofres  públicos  provindo  de  emprésti- 
mos contraídos  por  D.  Miguel,  como  fora  apu- 
rado em  execução  do  decreto  de  31  de  julho  de 
1833.  Esta  base  é  a  que  consta  das  declarações 
de  Augusto  José  da  Cunha  na  Camará  dos  pares. 
O  ministro  da  fazenda,  José  da  Silva  Carva- 
lho, no  seu  relatório  de  30  de  agosto  de  1834, 
calculou  aquella  quantia  em  255:915{5{492  reis. 
Que  nem  a  esta  quantia  os  portadores  do  em- 
pestimo  de  D.  Miguel  tinham  direito,  demonstra-o 
o  parecer  da  Procuradoria  Geral  da  Coroa,  dado 
por  Martens  Ferrão  em  1877.  Entendeu  o  go- 
verno de  1891,  para  poder  collocar  o  empréstimo 
dos  tabacos,  que  devia  transigir  n'este  ponto, 
acabando  com  a  questão.  Deu  para  isso  2.500:000 
francos,  recolhendo  22.000  obrigações  do  em- 
préstimo, dizendo-se  Reillac  possuidor  ainda  ou 
representante  de  10.000. 

YOL.  I  22 
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O  que  poderia  dar  a  arbitragem  ? 

Tendo  sido  a  emissão  de  40.000  titulos  de 
1.000  francos  e  dizendo-se  Reillac  representante 
de  10.000 : 

a)  Base  do  valor  nominal,  a 

juros  compostos  de  5  7o 57.506  contos 

b)  Base  do  valor  nominal,  a 

juros  simples 8.190      » 

c)  Base  do  que  foi  encontrado 
nos  cofres  públicos,  a  juros  com- 
postos de  5  7o 8.339      » 

d)  Base  da  quarta  parte  do 
que  foi  encontrado  nos  cofres  pú- 
blicos, correspondentes  a  10.000 

tiulos,  a  juros  compostos  de  5  7o      2.095      » 

Oppuz-me  com  todo  o  vigor  á  nova  exigência 
de  Reillac  e  a  que  por  qualquer  maneira  fosse 
considerada.  Oppuz-me  com  a  mais  absoluta  in- 
transigência. 

Respondeu-se  ao  ministro  de  F>ança  que  o 
governo  portuguez  não  podia  considerar  o  assum- 
pto da  carta  de  que  elle  fora  portador.  Não  houve 
conflicto  internacional,  não  houve  difficuldade  de 
qualquer  espécie,  não  sacrificámos  um  ápice  da 
dignidade  do  paiz  nem  um  real  do  thesouro  pu- 
blico. 

Este  facto,  como  outros  que  podia  citar,  mos- 
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tra  que  somente  me  determinava  no  governo  o 
desejo  de  bem  servir  o  meu  paiz,  e  quem  assim 
procede  tem  motivos  para  repellir  com  altivez 
as  accusações  que  lhe  teem  sido  dirigidas  n'uma 
hora  difficil  e  amargurada  da  sua  vida. 


Adeantamentos 


Quando  eu  tomei  conta  da  pasta  da  fazenda, 
em  28  de  fevereiro  de  1903,  eu  não  sabia  nada 
de  positivo  da  anormalidade  das  relações  finan- 
ceiras do  thesouro  com  a  Casa  Real,  mas  cons- 
tava que  esta  recebia  auxílios  extraordinários. 
Até  se  dizia  que  do  ministério  da  guerra  iam 
importantes  quantias  para  a  administração  da 
casa  do  Rei,  o  que  não  era  exacto. 

Instado  para  tomar  a  pasta  da  fazenda,  só 
me  resolvi  a  acceital-a  depois  de  ter  significado 
ao  Rei  que  era  necessário  que  todos  fizessem 
sacrificios,  a  começar  por  elle. 

Nunca  me  failou  em  matéria  de  dinheiro, 
nunca  me  escreveu  uma  palavra  sobre  esse 
assumpto.  Fiquei  á  vontade  para  defender  o 
thesouro,  tanto  quanto  as  cii'cumstancias  o  per- 
mittiam,  com  grandes  desgostos  para  mim,  taes 
como  a  da  interrupção  de  relações  com  pessoas 
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da  Farnilia  Real.  Não  o  digo  hoje,  por  estar  sub- 
stituído o  regimen:  disse-o  sempre  na  imprensa 
e  na  Camará  em  que  eu  tinha  voz. 

Nunca  neguei  as  minhas  responsabilidades, 
mas  não  quero  mais  do  que  as  que  me  pertencem. 

Examinemos  separadamente  o  que  diz  res-  ] 
peito  á  Casa  Real,  de  que  era  chefe  o  rei  D.  Car- 
los, á  rainha  D.  Maria  Pia  e  ao  Infante  D.  Aífonso. 

Casa  Real 

Examinando  a  nota  que  foi  enviada  á  com- 
missão  de  inquérito  aos  actos  do  penúltimo 
reinado,  nomeada  em  1908  pela  Camará  dos  de- 
putados, encontram-se,  como  da  minha  responsa- 
bilidade, os  seguintes  adeantamentos: 


11  de  março  de  1903 10:000á000 

I  de  junho  de  1903 6:750í5000 

7  de  julho  de  1903 356M00 

7  de  julho  de  1903 450^(000 

14  de  setembro  de  1903 3:500íS(000 

19  de  setembro  de  1903 500^5(000 

28  de  dezembro  de  1903. . . .  3:600^00 

II  de  março  de  1904 6:075^^000 

31:231W00 

Eu  entrara  para  o  ministério  da  fazenda  em 
28  de  fevereiro  de  1903,  para  sair  no  dia  28  de 
março  de  1904.  Se  a  quantia  de  31:231}Í400  reis 


4 

4 
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na  verdade  representasse  adeantamentos  de  abo- 
nos feitos  á  Casa  Real,  era  muito  menos  do  que 
o  augmento  na  lista  civil  feito  no  decreto  dicta- 
torial  de  31  de  agosto  de  1907  e  do  que  o  intro- 
duzido na  lei  que  fixou  a  lista  civil  para  o  rei 
D.  Manuel,  como  adeante  mostrarei.  Por  agora 
limito- me  a  fazer  uma  critica  perfunctoria  ás 
verbas  que  acima  ficam  referidas. 

Entrado  para  a  pasta  da  fazenda  em  28  de  fe- 
vereiro de  1903,  pouco  depois  foram  annuncia- 
das  a  visita  official  do  Rei  de  Inglaterra,  a  qual 
se  realisou  no  dia  2  de  abril,  e  a  do  Rei  de  Hes- 
panha,  que  se  realisou  no  dia  10  de  dezembro. 
Foram  uma  surpreza  para  quem  se  propunha 
reduzir  as  despezas  publicas. 

Portugal  ia  receber  a  visita  do  Chefe  de  Es- 
tado mais  poderoso  do  mundo,  de  um  paiz  alliado, 
a  que  nos  ligavam  as  mais  intimas  relações  de 
amisade,  e  logo  em  seguida  o  Chefe  de  uma  na- 
ção amiga,  nossa  visinha. 

Não  havia  um  palácio  em  condições  de  re- 
ceber hospedes  de  tão  elevada  cathegoria,  e  os 
chamados  estados  encontravam-se  em  completa 
ruina.  Não  havia  uma  carruagem,  um  coche, 
uma  parelha  de  cavalles,  cousa  alguma  que  não 
envergonhasse  o  paiz  aos  olhos  dos  visitantes. 
Os  coches,  que  valem  centos  de  contos  e  que 
hoje  constituem  um  muzeu  digno  de  ser  visitado, 
estavam  em  abandono. 
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Constituiara  uma  propriedade  do  Estado,  e 
não  do  Rei,  que  os  governos  não  podiaai  deixar 
cair  em  ruina.  Por  outro  lado,  a  lei  não  per- 
mittia  abrir  créditos  especiaes  nem  extraordiná- 
rios para  as  despezas  com  as  visitas  dos  sobe- 
ranos extrangeiros,  nem  ninguém  se  aventura  a 
sustentar  que  essas  despezas  seriam  da  conta  da 
Casa  Real  e  não  do  Estado.  A  lei  da  contabili- 
dade publica,  feita  em  1907,  é  que  permittiu  a 
abertura  de  créditos  extraordinários  para  as  des- 
pezas com  as  visitas  do  Chefe  do  Estado  e  a  Che- 
fes de  Estado,  e  ainda  a  lei  que  tixou  a  lista 
civil  ao  Rei  D.  Manuel  lhe  attribuiu  vinte  contos 
de  reis  para  despezas  de  viagens  dentro  do  paiz. 
Quando  entrei  no  muiisterio  da  fazenda  estavam 
iniciados  os  trabalhos  de  reparação  dos  estados 
ou  das  reaes  cavallariças,  tendo  por  base  um 
orçamento  feito  pelo  chefe  d'esses  serviços,  o 
coronal  Alfredo  de  Albuquerque. 

Mandei  suspender  os  respectivos  pagamentos. 
A  declaração  official  das  visitas  que  o  paiz  ia 
receber  obrigou-me,  para  se  evitar  uma  grande 
vergonha,  a  concordar  em  conselho  com  a  res- 
pectiva despeza.  E'  que  não  só  faltavam  os  co- 
ches e  as  carruagens  com  mediana  decência, 
mas  o  pouco  que  havia  estava  em  miséria.  Tra- 
tando-se  das  visitas  dos  soberanos  estrangeiros, 
eu  concordei  em  fazer  os  abonos  para  as  neces- 
sárias despezas,  mas  sob  condição  sine  qua  noa 
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de  que  eu  levaria  âs  cortes,  na  sua  próxima 
sessão j  o  pedido  do  credito.  Assim  se  fez.  Pela 
primeira  iDez  na  historia  financeira  do  paiz,  eu 
levei  no  dia  4  de  janeiro  de  1904,  na  proposta 
de  lei  de  receita  e  despeza,  o  pedido  de  um  cre- 
dito relativo  a  abonos  á  Casa  Real. 

O  credito  foi  aberto  na  lei  de  24  de  novem- 
bro de  1904,  conforme  a  proposta  apresentada 
por  mim  á  Camará  dos  deputados,  na  qualidade 
de  ministro  da  fazenda.  Se  tudo  não  foi  Jegali- 
sado,  isso  tem  como  explicação  não  ser  o  governo 
que  executou  a  lei  o  mesmo  que  a  propoz  ao 
parlamento.  Antes,  porém,  de  demonstrar  esta 
affirmação,  desejo  eu  fazer  o  apuramento  do  que 
na  nota  atraz  referida  figura  como  adeanta- 
mentos  de  conta  da  Casa  Real. 

Examinemos  o  primeiro,  feito  por  despacho 
ministerial  meu,  de  11  de  março  de  1903. 

«Fica  auctorisada  a  Direcção  Geral 
da  Thesouraria  a  entregar  á  adminis- 
tração da  Fazenda  da  Casa  Real  a  quan- 
tia de  10:000?5000  reis,  por  adeantamento 
a  liquidar  opportunamente,  devendo  o 
recibo  da  entrega  trazer  também  a  assi- 
tura  do  conselheiro  administrador  da 
referida  Casa.  Paço,  11  de  março  de 
1903.  (a)  A.  Teixeira  de  Sousa. » 
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Em  primeiro  logar  devo  assignalar  a  circum- 
stancií^de  eu  exigir  que  o  recibo  fosse  assignado, 
não  só  pelo  thesoureiro  da  Casa  Real,  mas  tam- 
bém pelo  administrador  da  mesma  Casa. 

Em  segundo  logar  fácil  é  demonstrar  que  se 
não  tratava  de  adeantamento  no  sentido  que  mais 
tarde  lhe  foi  dado.  Era  adeantamento  á  Casa 
Real,  por  ser  ella  que  recebia  uma  quantia  que 
a  lei  não  auctorisava  a  pagar;  não  era  adean- 
tamento no  sentido  de  ser  um  empréstimo  á  Casa 
Real,  por  ter  sido  applicado  a  despezas  de  repre- 
sentação do  Estado,  conforme  a  Índole  das  mes- 
mas despezas,  e  o  que  pelos  representantes  da 
nação  foi  reconhecido  na  lei  de  24  de  novembro 
de  1904.  Vieram  successivamente  a  Lisboa  o  Rei 
de  Inglaterra,  o  Rei  de  Hespanha,  o  Imperador 
da  Allemanha  e  o  Presidente  da  Republica  Fran- 
ceza.  Por  cada  visita  foi  entregue  á  fazenda  da 
Casa  Real,  conforme  o  seu  orçamento,  a  quan- 
tia de  vinte  contos  de  reis,  para  as  despezas  da 
hospedagem  e  jantares  ofificiaes,  e  nenhuma 
d' essas  quantias  appareceu  em  conta  de  adean- 
tamentos  á  Casa  Real,  por  serem  despezas  de 
representação  do  Estado.  Depois  d'essa  época  as 
cousas  passaram-se  de  diversa  maneira,  porque 
havia  um  Paço,  o  de  Belém,  para  receber  hos- 
pedes de  cathegoria,  e  a  lei  de  contabilidade,  de 
1907,  que  permittiu  abrir  créditos  extraordiná- 
rios para   as   respectivas  despezas.  Assim,  no 
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governo  a  que  presidi,  recebeu-se  a  visita  do 
marechal  Hermes  da  Fonseca,  presidente  eleito 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  re- 
ceberam-se  as  embaixadas  do  Imperador  Alle- 
mão  e  do  Rei  de  Inglaterra,  sendo  installadas  no 
Paço  de  Belém,  que  desde  1908  pertencia  ao  mi- 
nistério dos  extrangeiros,  e  abrindo-se  créditos 
extraordinários  a  favor  do  mesmo  ministério 
para  pagamento  das  correspondentes  despezas. 
A  lei  de  1907  sanccionou  a  doutrina  de  que 
as  despezas  a  fazer  com  a  hospedagem  de  Chefes 
de  Estado  ao  Estado  pertencem.  Se  não  hou- 
vesse a  lei  que  permittiu  a  abertura  de  créditos 
extraordinários,  não  havia  outro  processo  a  em- 
pregar que  não  fosse  o  de  fornecer  o  dinheiro  á 
Casa  Real,  exactamente  como  se  fez  em  1903, 
1904  e  1905,  em  relação  á  hospedagem  dos  Che- 
fes das  nações  que  então  visitaram  Portugal, 
sendo  certo  ainda  que  eu  me  apressei  a  pedir 
ás  cortes  um  credito  para  legalisar  as  quantias 
adeantadas  para  as  despezas  que  em  1903  foram 
feitas  com  a  recepção  aos  soberanos  de  Ingla- 
terra e  de  Hespanha.  Ora,  para  as  despezas  da 
Casa  Real  com  a  recepção  do  Rei  de  Inglaterra 
foram  feitos  dois  adeantamentos  ou  supprimen- 
tos  de  10:000í?000  reis  cada  um,  e,  todavia, 
como  tal  na  Thesouraria  fizeram  figurar  um 
só,  deixando  de  considerar  como  tal  o  suppri- 
raento  de  10:000?3000  reis,  feito  em  11  de  mar- 
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ço  de  1903,  talvez  por  se  não  mencionar  a  ap- 
plicação,  esquecendo-se  de  que  os  dizeres,  por 
adeantamento  —  a  liquidar  opportunamente  —  si- 
gnificavam que  a  opportunidade  para  a  liqui- 
dação era  a  da  abertura  do  credito,  que  mais 
tarde  foi  aberto.  Supprimentos  ou  adeantamen- 
tos  foram  feitos  em  todos  os  tempos  pelo  minis- 
tério da  fazenda  a  diversos  ministérios,  que 
mais  tarde  eram  liquidados  por  meio  de  cré- 
ditos. 

No  caso  que  estou  apreciando,  para  nenhuma 
duvida  haver,  até  se  deu  a  circumstancia  de  na 
esciipta  da  Casa  Real,  conforme  a  informação 
escripta  prestada  pelo  respectivo  administrador, 
Fernando  Eduai*do  de  Serpa,  aquella  quantia 
estar  assim  escripturada : 

« 1903,  março  14  —  Recepção  do  Rei 
de  Inglaterra,  despacho  de  íl  de  março 
—  10:000^000.» 

Esta  importância  foi  entregue  para  despezas 
que  pertenciam  ao  Estado,  devendo  fazer  parte 
do  credito  pedido  ás  cortes. 

Está,  pois,  aquella  somma  de  31:231(^400  reis, 
correspondente  aos  adeantamentos  que  me  attri- 
buiram,  reduzida  a  21:23^400  reis.  Vem  o 
abono  de  3:500j5(000  reis,  feito  em  14  de  setem- 
bro de  1903.  Tratava-se  de  um  adeantamento 
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para  despezas  ligadas  ás  visitas  reaes,  e  por 
isso  abrangidas  no  credito  de  que  adiante  me 
occuparei,  adeantamento  para  ser  liquidado 
quando  o  mesmo  credito  fosse  votado. 

A  mesma  nota  que  me  foi  fornecida  pela 
administração  da  Casa  Real  diz,  referindo-se  á 
sua  escripta : 

c(  1903,   setembro  15  —  Para  despe- 
zas de  representação  —  3:500j5(000  reis. » 

O  mesmo  se  deve  dizer  do  abono  de  500í?000 
reis,  feito  a  19  de  setembro  de  1903.  O  respe- 
ctivo despacho  não  designa  o  fim  nem  inclue  a 
palavra  adeantamento j  mas  certamente  se  tra- 
tava de  completar  pagamento,  pertencendo, 
como  o  anterior,  á  classe  das  despezas  feitas 
para  a  recepção  dos  soberanos  estrangeiros,  des- 
pezas pertencentes  ao  Estado  e  legalisadas  pelas 
Cortes  com  o  credito  que  votaram. 

Está  já  a  somma  reduzida  a  17:231íJ400  reis. 

Figura  na  lista  atraz  referida  o  adeanta- 
mento de  1:980  francos  (35G)5>000  reis),  feito  por 
despacho  meu  de  7  de  julho  de  1903.  No  relató- 
rio da  commissão  de  inquérito  vem  publicado  o 
seguinte  documento,  com  o  numero  126: 

«Ministério    dos    Negócios   Estran- 
geiros —  8.*  repartição  da  Direcção  Ge- 
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ral  de  Contabilidade  Publica.  Extracto 
do  officio  datado  de  19  do  corrente  mez 
do  conselheiro  Thomaz  de  Sena  Roza, 
ministro  de  Portugal  em  Paris,  na  parte 
em  que  se  refere  ás  despezas  por  elle 
feitas  no  mez  de  maio  antecedente.  — 
Despezas  feitas  por  occasião  da  viagem 
de  Sua  Magestade  a  Rainha  e  almoço, 
recepção,  carruagens  e  outras  despe- 
zas, 1:980  francos.  Está  conforme  — 
8.*  repartição  da  Direcção  Geral  da 
Contabilidade  Publica  no  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  em  26  de  junho 
de  1903. 

Auctoriso.  Paço,  7-7-903.  (a)  A,  T. 
de  Sousa, » 

A  mais  clara  evidencia  mostra  que  este  abono 
não  passa  de  um  supprimento  de  356i5(000  reis 
feito  ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
para  pagamento  de  despezas  feitas  na  legação 
portugueza  em  Paris.  Fica,  pois,  a  somma  redu- 
zida a  16:875í${000  reis. 

Vem  o  adeantamento  de  100  libras  feito  em 
7  de  julho  de  1903.  O  respectivo  documento  é 
assim  concebido: 

«Copia  do  officio — British  k  Foreign 
Sailors  Society  Patron  —  H.  R.  H.  The 
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Prince  of  Wales,  President  The  Hon. 
J.  H.  Angas  —  Treasurer  Rt.  Hon  Sir 
Joseph  C.  Dimsdade  Bart  M.  P.  30  th 
May  1903  —  Received  frorn  His  Ma- 
jesty  The  King  of  Portugal  the  sum  of 
one  hundred  pounds  being  a  donation 
for  the  year  1903.  Sailors  Palace  Portu- 
guese  Room  £  100  =  Eduards  W,  Mal- 
keens.  »  Despacho.  —  Auctoriso.  Paço, 
7-7-903  —  A,  T,  de  Sousa,  » 

Basta  ler  este  documento  e  conhecer  o  cara- 
cter da  associação  para  desde  logo  se  vêr  que  se 
tratava  da  representação  do  paiz  e  não  de  despe- 
zas  do  Rei,  que  no  recibo  figura  como  represen- 
tando Portugal.  A  somma  baixa  para  16:425jS000 
reis. 

Restam  os  abonos  de  1:500  libras,  800  libras, 
e  1:350  libras,  feitos  respectivamente  em  2  de 
junho  de  1903,  28  de  dezembro  de  1903  e  11  de 
março  de  1904. 

Os  três  despachos  mandaram  entregar  estas 
quantias  na  casa  Coutts  &  C.*,  a  credito  da  conta 
do  Rei  D.  Carlos  e  por  adeantamento  a  liquidar 
opportunamente. 

Eu  disse,  referindo-me  ao  Rei  D.  Carlos,  na 
Camará  dos  pares,  onde  muitos  havia  que  tinham 
logar  no  serviço  do  Rei:  —  «Nunca  elie  me  pe- 
diu   qualquer    adeantamento,   legal   ou  illegal, 
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nunca  commigo  trocou  palavra  fallada  ou  escri- 
pta,  que  tivesse  relação  com  dinheiro  para  elle 
ou  para  a  Casa  Real.  Nunca.  »  Morreram  o  rei 
D.  Carlos,  Pedro  Victor,  ao  tempo  administrador 
da  Casa  Real,  e  Hintze  Ribeiro,  mas  ficaram  ou- 
tros que  bem  podem  certiticar  o  que  affirmei.  Os 
adeantamentos  que  fiz,  á  conta  do  rei  D.  Carlos, 
foram-me  sempre  sollicitados  pelo  chefe  do  go- 
verno como  justos  e  legitimos.  Tinham  como 
fundamento  o  serem  destinados  a  pagar  despe- 
zas  para  as  recepções  dos  soberanos  estrangei- 
ros, por  fornecimentos  feitos  em  Londres,  pela 
casa  Coutts  &  C.^,  que  era  depositaria  do  dote  da 
Rainha.  As  entregas  que  me  eram  pedidas  eram 
apresentadas  como  reposições  relacionadas  com 
despezas  que  eram  do  Estado.  Era  assim  ?  O  chefe 
do  governo  não  podia  discutir  esse  ponto;  eu 
não  devia  fazer  d'isso  uma  questão  com  o  chefe 
do  governo,  desde  que  elle  me  apresentava  os  fa- 
ctos como  verdadeiros  e  desde  que  me  dava 
a  sua  concordância  para  taes  abonos  serem  co- 
bertos por  créditos  legaes  no  parlamento.  Eu 
não  conhecia  então  o  debito  da  Casa  Real  ao 
thesouro  nem  o  facto  de  outras  quantias  terem 
sido  entregues  antes  de  mim  na  casa  Coutts  & 
C.^.  Só  á  saída  do  governo,  em  1904,  obtive  as 
notas  referentes  ao  debito  da  Casa  Real,  e  só 
em  1908  é  que  eu  obtive  uma  nota  das  relações 
financeiras  da  Casa  da  Rainha  D.   Mana  Pia 
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com  O  thesouro  publico,  nota  que  extra  offícial- 
mente  me  foi  fornecida.  Quando  os  abonos  de 
16:425áí000  reis  fossem  adeantamentos  de  cara- 
cter pessoal,  eram  feitos  a  um  funccionario  que 
recebia  do  Estado  365:000^(000  reis  por  anno,  o 
que  não  podia  pôr  em  duvida  o  reembolso. 

Como  eu  já  disse,  foram  feitos  supprimentos 
para  restaurar  os  estados,  que  eram  do  Estado  e 
não  do  rei  D.  Carlos,  e  que  desde  1909  foram 
por  lei  considerados  muzeu  nacional,  suppri- 
mentos para  hospedagem  de  monarchas  estran- 
geiros, afim  de  que  Lisboa  os  recebesse  condi- 
gnamente. Não  havia  coches,  carruagens  em 
condições  de  servirem,  não  havia  arreios,  os 
creados  não  tinham  que  vestir  com  decência  e 
a  camará  municipal  de  Lisboa,  que  deveria  fazer 
a  recepção  festiva  da  cidade,  estava  absoluta- 
mente privada  de  recursos,  não  tendo  meios 
para  fazer  face  aos  encargos  ordinários  da  admi- 
nistração municipal,  apesar  de  o  Estado  fazer  o 
serviço  dos  seus  empréstimos  a  longo  praso.  Fi- 
zeram-se  para  ella  os  necessários  abonos,  por 
intermédio  ^do  ^ministério  do  reino,  mas  com  a 
condição  por  mim  posta  de  que  pediria  ao  par- 
lamento o  credito  que  só  o  parlamento  podia  vo- 
tar, visto  que  n'essa  época  a  lei  da  contabilidade 
publica  somente  permittia  abrir  créditos  extraor- 
dinários nos  casos  de  guerra  interna  ou  externa, 
epidemia,  incêndio  ou  outra  calamidade  publica. 

voL.  I  23 
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Mandei  apurar  todos  os  abonos  por  mim  fei- 
tos á  Casa  Real,  supprimentos  feitos  ao  minis- 
tério do  Reino  e  com  a  preparação  das  equipa- 
gens de  gala.  Feito  isso,  na  proposta  de  lei 
de  receita  e  despeza,  que  apresentei  á  camará 
dos  deputados,  em  4  de  janeiro  de  1904,  inclui 
o  seguinte  pedido  de  credito: 

«São  abertos  no  Ministério  da  Fa- 
zenda créditos  especiaes  para  as  des- 
pezas  abaixo  mencionadas  e  que  serão 
escripturadas  nos  respectivos  exerci- 
cios: 

Despezas  para  a  rece- 
pção de  Sua  Magestade  o 
Rei  de  Inglaterra  e  de  Sua 
Magestade  o  Rei  de  Hes- 
panha  224:513,5325 

Despeza  com  a  prepa- 
ração das  equipagens  de 
gala 77:670^(509 

302:183^834 

Só  uma  parte  da  despeza  com  a  preparação 
e  com  a  restauração  dos  estados  é  que  não  foi 
incluida  pelo  motivo  de  ainda  não  estar  definiti- 
vamente apurada. 

Saí  do  governo  antes  de  ser  approvado  o  or- 
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çamento.  Ao  ministério  regenerador  succedeu  o 
governo  da  presidência  de  José  Luciano  de  Cas- 
tro. A  maioria,  que  era  ainda  a  regeneradora, 
votou  o  credito  nos  termos  em  que  eu  o  havia 
pedido,  vindo  por  isso  a  fazer  parte  da  lei  orça- 
mental de  24  de  novembro  de  1904. 

Os  dizeres  do  pedido  do  credito  mostram  que 
elle  era  aberto  a  favor  do  ministério  da  fazenda. 
Conforme  a  lei  da  contabilidade  publica,  todos 
os  créditos  são  abertos  no  ministério  da  fazenda 
a  favor  do  ministério  que  faz  a  despeza,  com 
essa  expressa  declaração,  que  se  omitte  quando 
a  despeza  é  do  próprio  ministério  da  fazenda. 
É  o  caso  do  credito  de  24  de  novembro  de  1904. 
É  natural  que,  havendo  abonos  feitos  pelo  mi- 
nistério da  fazenda,  que  estavam  a  descoberto, 
e  que  sendo  eu  o  ministro,  procurasse,  de  pre- 
ferencia, pedir  ao  parlamento  uma  espécie  de 
bíll  de  indemnidade  para  as  minhas  responsa- 
bilidades. Tinha  feito  abonos  directos  pelo  meu 
ministério.  Não  é  difficil  acreditar  que,  no  credito, 
eu  a  todos  incluia,  e  que,  votando-o,  o  parlamen- 
to todos  legalisou.  Vou  citar  dois  testemunhos. 
Depois  que  João  Franco  declarou  na  Camará  dos 
deputados  que  a  Casa  Real  tinha  recebido  do 
ministério  da  fazenda  mais  do  que  cabia  na  lista 
civil,  esta  declaração  teve  echo  na  Camará  dos 
pares,  onde,  na  sessão  de  21  de  novembro  de 
1906  se  occuparam  do  assumpto  os  chefes  do 
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partido  regenerador  e  progressista,  que  haviam 
presidido  a  diversos  ministérios. 
Hintze  Ribeiro,  disse: 

«São  despezas  de  representação  do 
paiz,  as  quaes  não  cabem  propriamente 
na  dotação  da  Familia  Real,  que  está 
computada  para  o  seu  viver,  para  o 
exercicio  augusto  das  suas  funcções,  e 
não  para  despezas  extraordinárias,  como 
são  as  visitas  dos  soberanos  estrangei- 
ros e  sua  consequente  retribuição.  Em 
toda  a  parte  essas  despezas  pertencem 
ao  Estado  e  não  aos  soberanos.  O  minis-  j| 
terio  regenerador  no  orçamento  paraB 
1904-1905  deu  o  exemplo  de  inscrever 
as  despezas  d' essa  natureza,  a  fim  de 
que  o  parlamento  pudesse  legalisal-as. 
Não  se  tinha  feito  isso  até  então?  A 
culpa  era  dos  governos  e  não  da  Co- 
roa. » 


José  Luciano  dizia: 

(( Quanto  ás  despezas  feitas  com  via- 
gens régias  e  com  a  recepção  de  sobera- 
nos estrangeiros,  essas  despezas  entra- 
ram no   orçamento   de   1904-1905,   da 
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iniciativa  do  ministério  regenerador  e 
que  foi  approvado  na  gerência  do  mi- 
nistério progressista. » 

Eram  dois  insuspeitos  depoimentos.  Pois  em 
24  de  dezembro  de  1904,  á  sombra  do  credito 
incluído  na  lei  de  24  de  novembro  do  mesmo 
anno  e  que  por  mim  fora  proposto  ao  parla- 
mento, o  ministério  progressista  abriu  a  favor 
do  ministério  do  reino  um  credito  especial  de 
182:583;5834  reis,  de  despezas  que  se  dizia  feitas 
com  as  recepções  dos  soberanos  de  Inglaterra  e 
de  Hespanha,  importância  que,  deduzida  da 
de  224:513^325  reis,  deixava  para  os  abonos 
feitos  pelo  ministério  da  fazenda  apenas  reis 
41:929^491,  o  que  ficava  áquem  dos  abonos  pelo 
mesmo  ministério  feitos. 

E'  assim  que  se  explica  o  facto  de  appare- 
cerem  como  adeant amentos  em  divida  abonos 
por  mim  feitos  e  que  deviam  estar  legalisados, 
conforme  a  intenção  com  que  foi  pedido  o  credito 
ás  cortes  e,  por  consequência,  a  intenção  com 
que  foi  votado. 

Isto  pelo  que  diz  respeito  aos  abonos  que 
vêem  referidos  pela  commissão  de  inquérito.  Mas 
eu  fiz  á  Casa  Real  um  outro  abono,  que  não 
apparece  relacionado  na  nota  enviada  pela  The- 
souraria  á  commissão  de  inquérito.  Quando  es- 
crevia estas  linhas  li  no  Século  do  dia  3  de  ja- 
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neiro  (1910)  um  artigo  que  tem  por  titulo  —  A  via- 
gem do  rei  D,  Carlos  a  Paris  —  seguido  de  um 
relatório  da  commissão  de  inquérito  á  direcção 
geral  da  thesouraria.  Por  elle  se  vê  que,  em  7 
de  maio  de  1908,  a  direcção  geral  da  thesou- 
raria mandou  estornar  para  a  conta  das  despe- 
zas  feitas  pelo  rei  D.  Carlos  nas  suas  visitas  ao 
Rei  de  Inglaterra  e  ao  Presidente  da  Republica 
Franceza  diversos  abonos  feitos  em  1902  e  1903, 
e  entre  outros  um  feito  por  mim  nos  termos  se- 
guintes : 

«Fica  auctorisada  a  direcção  geral 
da  thesouraria  a  entregar  á  Adminis- 
tração da  fazenda  da  Casa  Real  a  quan- 
tia de  29:OOOj5(000  reis  para  embolsar 
Sua  Magestade  El- Rei  das  despezas  de 
representação  feitas  no  estrangeiro. 

Paço,  6  de  novembro  de  Í903  — 
(a)  Teixeira  de  Sousa.  » 

Ora,  a  visita  feita  pelo  rei  D.  Carlos  ao  Pre- 
sidente da  Republica  Francesa  teve  logar  em  20 
de  novembro  de  1905,  conforme  a  afirmação 
constante  do  relatório  da  commissão  de  syndi- 
cancia  á  Thesouraria  e  é  verdade.  Não  tenho 
presente  a  data  em  que  se  realisou  a  visita  do 
rei  D.  Carlos  á  Inglaterra ;  mas  como  me  re- 
cordo de  que,  estando  para  ir  com  o  Rei  o  mi- 
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nistro  dos  estrangeiros  Wenceslau  de  Lima,  foi, 
em  logar  d*elle,  o  ministro  progressista  Eduardo 
Villaça,  e  de  que  foi  no  fim  de  outubro  de  1904 
que  caiu  o  gabinete  Hintze  Ribeiro,  de  que  Wen- 
ceslau de  Lima  fazia  parte,  claramente  se  vê 
que  só  por  um  equivoco  a  direcção  geral  da  The- 
souraria  podia  mandar  levar  á  conta  das  despe- 
zas  d'estas  viagens  o  que  fora  abonado  em  6  de 
novembro  de  1903.  Eu  não  era  ministro  em  1908 
nem  de  qualquer  maneira  podia  intervir  ou  co- 
nhecer a  ordem  da  Thesouraria.  Explico-a  por 
um  equivoco,  pois  não  descubro  o  alcance  ou  fim 
que  poderia  ter  o  erro  propositado.  Eis  o  caso. 
Tendo  eu  tomado  a  pasta  da  fazenda  no  fim  de 
fevereiro  de  1903,  recebi  depois  diversas  recla- 
mações do  administrador  da  Casa  Real,  Pedro 
Victor  da  Costa  Sequeira,  para  reembolsar  a 
Casa  Real  de  despezas  de  representação  que  o 
rei  D.  Carlos  fizera  em  viagens  officiaes  ao  es- 
trangeiro. Se  bem  me  recordo,  tratava-se  das 
que  fizera  para  assistir  officialmente  aos  funeraes 
da  rainha  Victoria,  de  Inglaterra. 

Recusei-me  a  pagal-as  por  não  ter  auctori- 
sação  legal  e  por  se  tratar  de  avultada  quantia. 
Occorreu,  porém,  o  facto  que  vou  referir  e  que 
rae  permittiu  transigir  com  o  pagamento,  em 
parte.  Em  1901  ou  1902  foi  iniciado  no  Porto  um 
processo  judicial  contra  a  Companhia  Geral  dos 
Vinhos  do  Alto  Douro,  tendo  por  base  a  denun- 
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cia  de  que  ella  retinha  grande  numero  de  acções, 
cujos  dividendos  não  eram  recebidos  havia  mais 
de  trinta  annos,  pertencendo,  por  isso,  as  acções 
e  os  dividendos  ao  Estado  e  ao  denunciante.  O 
processo  teve  diversos  termos,  e  como  por  mira 
foram  tomadas  as  providencias  para  o  respe- 
ctivo delegado  promover  o  arrolamento  das 
acções,  a  Companhia,  espontaneamente,  officiou 
ao  ministério  da  fazenda  declarando  que  acções 
havia  cujos  donos  não  tinham  reclamado  os  di- 
videndos, enviando  a  respectiva  nota  dos  accio- 
nistas n' estas  condições  e  promptificando-se  a 
entregar  ao  Estado  as  acções  e  os  dividendos 
vencidos.  Ignoro  se  a  nota  se  referia  a  todas  as 
acções  n'estas  circumstancias,  mas  incluia  ella 
a  Casa  Real  e  pessoas  de  que  o  rei  D.  Carlos 
era  representante  e  herdeiro.  A  Companhia  pro- 
cedia assim  por  vindicta  contra  o  denunciante, 
pois  a  declaração  tinha  o  caracter  de  espontânea 
e  inteiramente  alheia  á  denuncia,  o  que  a  esta 
tirava  a  partilha. 

Nos  estrictos  termos  da  lei  tudo  pertencia  ao 
Estado  ;  mas  era  bem  certo  que,  se  a  Casa  Real 
ou  o  rei  D.  Carlos  não  tinha  reclamado  os  divi- 
dendos, era  por  motivo  da  tumultuaria  escripta 
d*aquella  e  ainda  porque  os  nomes  de  taes  accio- 
nistas não  tinham  sido  declarados  na  relação 
que,  com  os  seus  relatórios,  a  Companhia  devia 
publicar.  N' estas  condições,  era  de  bem  justifi- 
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cada  equidade  entregar  á  fazenda  da  Casa  Real 
os  valores  que  o  Estado  ia  arrecadar,  sobretudo 
se  assim  se  attendia,  se  não  no  todo,  mas  em 
grande  parte,  as  reclamações  que  fazia  a  admi- 
nistração da  Casa  Real  para  o  Estado  a  reem- 
bolsar das  despezas  que  o  seu  principal  repre- 
sentante fizera  no  estrangeiro  em  viagem  official. 
Foi  o  que  fiz.  O  abono  representa  o  valor  das 
acções  n'essa  época  e  os  dividendos  não  recebi- 
dos. Isto  foi  passado  ha  oito  annos.  Não  conservo 
documentos  nem  notas,  mas  creio  bem  que  a  me- 
moria me  não  falha. 


Não  desejo  fechar  este  capitulo  referente  aos 
adeantamentos  feitos  á  Casa  Real  sem  me  refe- 
rir ás  circumstancias  moraes  em  que  os  abonos 
foram  feitos.  Não  pretendo  defendêl-os  nem  jus- 
tificál-os,  antes  reconheço  que  representaram  um 
abuso  reprehensivel,  mas  desejo  assignalar  a 
circumstancia  de  que,  suspensos  os  abonos  ex- 
traordinários, foi  augmentada  a  lista  civil. 

A  dictadura  franquista  publicou  o  decreto  de 
30  de  agosto  de  1907,  o  qual,  depois  de  absolver 
a  Casa  Real  das  quantias  adeantadas,  dizia  no 
seu  artigo  3.°: 

«  Correrão  por  conta  do  thesouro,  até 
ás  importâncias  respectivamente  men- 
cionadas, os  encargos  seguintes: 
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Muzeu  dos  coches  e  proraptifi cação 
t     dos  estados  para  serviços  de  gala,  rece- 
pção de  embaixadores,  etc,  60:000^5(000 
reis ; 

Custeio  das  propriedades  do  Estado 
na  posse  da  Coroa,  100:000 WOO  reis. » 

Quer  dizer  que  este  decreto,  passando  para  o 
Estado  despezas  que  até  então  a  Casa  Real  fa- 
zia, augmentava  a  lista  civilde  160:000^000  reis 
por  anrio.  Isto  passava-se  em  30  de  agosto  de 
1907.  Se  quando  D.  Carlos  foi  acclamado  Rei, 
em  outubro  de  1889,  a  lista  civil  assim  fosse 
fixada,  a  Casa  Real  teria  sido  beneficiada  com 
2:280  contos,  três  vezes  o  que  o  mesmo  decreto 
apurara  de  adeantaraentos. 

Fez-se  em  1908  a  lei  que  fixou  a  lista  civil 
para  o  rei  D.  Manuel  il.  Essa  lei  liquidou  os 
adeantamentos  á  Casa  Real,  que  o  novo  Rei,  por 
seu  espontâneo  offereci mento,  pagaria  por  des- 
contos em  cada  anno,  de  5  7o  ^^  sua  importância, 
que  seria  apurada  por  uma  commissão  especial. 
Estabeleceu  a  mesma  lei  que  o  muzeu  dos  co- 
ches reaes  fosse  considerado  nacional,  que  ficas- 
sem a  cargo  do  ministério  das  obras  publicas 
as  despezas  que  se  fizessem  com  a  conservação 
e  reparação  dos  paços  na  posse  da  Coroa,  que 
o  Paço  de  Belém  passasse  para  a  administração 
do  ministério  dos  negócios  estrangeiros,  os  de 
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Queluz  e  Caxias  para  os  Próprios  Nacionaes,  e 
que  a  conservação  e  reparação  dos  restantes  pa- 
lácios ficassem  a  cargo  do  governo.  A  dotação 
do  Rei  era  de  1:000^000  reis  por  dia,  como  nos 
reinados  anteriores,  conforme  na  própria  lei  se 
disse.  Logo  se  vê  que  deixavam  de  ser  feitas 
pela  Casa  Real  despezas  que  o  decreto  de  30  de 
agosto  de  1907  calculou  em  160:000^00  reis. 

Além  d'isso,  a  lei  da  contabilidade  publica 
de  1907,  auctorisando  o  governo  a  abrir  créditos 
entraordinarios  para  recepção  de  chefes  de  es- 
tado, definiu  bem  que  ao  Estado  pertenciam  essas 
despezas,  e  por  fim  ainda  a  lei  fixou  em  20:O00íÍ000 
reis  as  despezas  de  viagens  do  Rei  dentro  do 
paiz.  Vê-se  assim  que  as  circumstancias  finan- 
ceiras da  Casa  Real  no  ultimo  reinado  eram  bem 
diversas  das  que  se  verificaram  no  reinado  an- 
terior. 

Se  a  lei  que  fixou  a  lista  civil  para  o  rei 
D.  Carlos  fosse  a  mesma  que  foi  votada  para  o 
rei  D.  Manuel,  não  teria  havido  a  irregulari- 
dade dos  adeantamentos,  mas  o  thesouro  teria 
feito  maior  desembolso.  Esta  circumstancia  mo- 
difica sensivelmente  a  situação  moral  que  os  en- 
volve. 

Rainha  D.  Maria  Pia 

A  situação  financeira  da  Casa  da  rainha 
D.  Maria  Pia  era  extremamente  precária.  Quasi 


364  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


toda  a  lista  civil  era  absorvida  pelos  encar- 
gos de  diversas  operações  financeiras.  Gastaria 
de  mais?  Sem  duvida,  mas  esta  consideração 
não  destroe  o  facto.  Dois  adeantaraentos  que  lhe 
fiz,  de  um  conto  de  reis,  em  12  de  março  de 
1903,  de  dez  contos  em  15  de  abril  do  mesmo 
anno,  foram  pagos  por  execução  da  clausula  de 
o  thesouro  se  reembolsar,  á  razão  de  um  conto 
de  reis  por  mez,  deduzido  da  dotação.  Os  dois 
despachos  foram  publicados  pela  commissão  de 
inquérito  parlamentar,  apesar  de  se  tratar  de 
adeantamentos  pagos,  por  jâ  não  apparecerem 
na  Nota  dos  débitos  da  Casa  de  Sua  Magestade 
a  Rainha  Senhora  D.  Maria  Pia  pelas  quantias 
saídas  dos  cofres  públicos  em  conta  de  suppri- 
mentos  e  adeantamentos  pelo  Ministério  da  Fa- 
jgenda,  publicada  pela  commissão  de  inquérito, 
documento  n.°  185. 

O  meu  modo  de  pensar  sobre  o  assumpto 
—  adeantamentos  —  expressei-o  eu  em  uma  carta 
dirigida  ao  duque  de  Loulé,  mordomo-mór  da 
Casa  da  rainha  D.  Maria  Pia,  em  resposta  a 
outra  em  que  me  soUicitava  adeantamentos  para 
pagar  despezas  urgentes. 

«111.""°  Ex.°^°  Sr.— Confirmo  o  que  a 
V.  Ex.*  disse  verbalmente.  As  circums- 
tancias  do  thesouro  publico  são  muito 
precárias,  não  permittindo  que  se  façam 
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desembolsos  do  que  não  seja  inteira- 
mente indispensável  e  legal.  Todos  nós 
devemos  comprehender  que,  se  não  ti- 
vermos o  maior  cuidado,  em  breve  se 
nos  deparará  uma  situação  grave  e  dif- 
ficil,  cujas  consequências  são  fáceis  de 
prever.  Estou  bem  certo  de  que,  se  V. 
Ex.*  expuzer  estas  circumstancias  a  Sua 
Magestade  a  rainha  Senhora  D.  Maria 
Pia,  será  a  primeira  a  reconhecer  que, 
para  evitar  grandes  sacrifícios  e  des- 
gostos no  futuro,  devemos,  emquanto  é 
tempo,  despender  parcimoniosamente  os 
dinheiros  públicos. » 

E  rarearam  os  pedidos  de  dinheiro.  Em  14 
de  agosto  de  1903  fizeram-me  uma  nova  solici- 
tação de  dinheiro.  Doesta  vez  foi  de  um  conto  de 
reis.  O  pedido  não  me  foi  feito  directa  e  imme- 
diatamente.  Estava  então  no  estrangeiro  o  chefe 
do  governo,  Hmtze  Ribeiro.  Ficou  a  substituil-o 
na  pasta  do  reino  e  no  papel  que  Hintze  desempe- 
nhava no  governo  o  general  Pimentel  Pinto,  mi- 
nistro da  guerra.  O  duque  de  Loulé  foi  ao  mi- 
nistério do  reino  pedir  aquelle  adeantamento.  A 
pedido  de  Pimentel  Pinto  fui  ali  fallar-lhe  para 
ouvir  a  soUicitação  que  aquelle  titular  fazia. 

Fiz  o  adeantamento,  que  era  de  um  conto  de 
reis,  por  despacho  d' esse  dia,  14  de  agosto  de 
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1903;  mas  logo  procurei  o  administrador  da 
Casa  da  rainha  D.  Maria  Pia  para  me  queixar 
de  não  respeitarem  a  minha  repugnância  em 
adeantar  dinheiro  e  da  coacção  que  sobre  mim 
era  feita. 

Não  gostou  a  rainha  D.  Maria  Pia  da  minha 
attitude,  e  por  isso,  com  uma  carta  escripta  pelo 
seu  veador  de  serviço,  Benjamim  Pinto,  me  de- 
volveu o  conto  de  reis  que  tinha  recebido  na 
thesouraria  do  ministério  da  fazenda.  Foi  o  único 
dinheiro  do  Estado  que  na  minha  longa  carreira 
publica  me  passou  pelas  mãos.  Corri  a  restituil-o 
ao  cofre  geral  do  ministério,  do  que  cobrei  o  re- 
cibo que  espontaneamente  enviei  á  commissão  de 
inquérito  parlamentar,  que  o  publicou  com  o  seu 
relatório  e  que  resa  assim: 

«No  cofre  geral  d' este  Ministério 
entregou  o  sr.  conselheiro  António  Tei- 
xeira de  Sousa  a  quantia  de  1:000(5(000 
reis,  que  por  ordem  de  Sua  Magestade 
a  rainha  Senhora  D.  Maria  Pia  foi 
mandada  restituir  ao  cofre  do  ministé- 
rio da  fazenda  para  amortisação  por 
uma  só  vez  de  egual  quantia  que  pelo 
duque  de  Loulé,  em  nome  da  mesma 
Augusta  Senhora,  havia  sido  recebido 
do  mesmo  cofre  em  14  do  corrente,  cujo 
recibo  lhe  foi  entregue  n'esta  data.  Co- 
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fre  Geral  do  Ministério  da  Fazenda,  22 
de  agosto  de  1904.  Pelo  Thesoureiro 
Geral,  Augusto  Mattoso  da  Cunha.» 

Custou-me  isto  um  esfriamento  de  relações 
com  a  Rainha.  Sempre  que  ella  dava  as  suas 
festas  eu  procurava  evitar  que  o  convite  me 
chegasse. 

Vejamos  agora  as  condições  em  que  fiz  o 
adeantamento  de  seis  contos  de  reis.  Os  minis- 
tros da  Allemanha,  Itaha  e  França  apoiavam 
em  Lisboa  junto  do  governo  o  pedido  do  paga- 
mento de  saques  vindos  dos  respectivos  paizes 
contra  a  Rainha.  Procuraram  o  presidente  do 
conselho,  perante  quem  apresentaram  as  suas 
reclamações.  Hintze  Ribeiro  quiz  esclarecer-se 
sobre  este  assumpto,  chamando  a  uma  confe- 
rencia o  administrador  da  Casa  da  rainha  D. 
Maria  Pia,  Augusto  de  Araújo.  Foi  eatão  que 
elle  se  queixou  de  que  o  governo  obrigasse  a 
Rainha  a  fazer  despezas  avultadas  com  as  festas 
offerecidas  ao  Rei  de  Inglaterra  e  ao  Rei  de  Hes- 
panha,  faltando-lhe  por  isso  n'aquella  occasião 
o  dinheiro  para  pagamento  dos  saques. 

Na  verdade,  a  rainha  D.  Maria  Pia  offere- 
ceu  ao  Rei  de  Inglaterra  um  concerto  e  ceia  no 
Paço  da  Ajuda  e  a  numerosos  convidados.  Ao 
Rei  de  Hespanha,  á  sua  comitiva  e  convidados 
offereceu  no  Paço  de  Cintra  um  almoço. 
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Essas  duas  festas  não  eram  da  sua  iniciativa, 
mas  do  governo,  que  inventara  esses  números, 
inclaindo-os  no  programma  official  das  rece- 
pções. E  como,  bem  ou  mal,  cada  uma  festa  na 
Ajuda  custava  de  costume  SiOOOWOO  reis,  as  des- 
pezas  das  duas  foram  calculadas  em  6:000^000 
reis,  a  importância  do  adeantamento  que  lhe  fiz 
em  12  de  março  de  1904  e  que  devia  ser  in- 
cluido  no  credito  auctorisado  para  a  recepção 
dos  reis  de  Inglaterra  e  de  Hespanha. 

Era  essa  a  opporiuna  liquidação,  de  que  falia 
o  meu  despacho.  O  que  deixo  dito,  teve  com- 
pleta confirmação  do  administrador  da  Casa  da 
rainha  D.  Maria  Pia,  Augusto  Gomes  de  Araújo, 
como  se  vê  dos  dois  documentos  que  seguem : 

«Lisboa,  3-6-908.  -  Ill.«^o  e  Ex."^o  Snr.— 
Tendo  conveniência  em  esclarecer  as  circum- 
stancias  em  que  na  qualidade  de  ministro  da  fa- 
zenda fiz,  em  12  de  março  de  1904  á  rainha  Se- 
nhora D.  Maria  Pia  um  adeantamento  de  6:OOOí5(000 
reis,  a  liquidar  opportunamente,  eu  me  dirijo  a 
V.  Ex.*,  administrador  da  Casa  da  mesma  Au- 
gusta Senhora  para  aquelle  fim.  Entretanto,  das 
notas  que  então  tomei  e  que  conservo,  consta  o 
seguinte: 

«Em  princípios  de  março  de  1904  diversos 
saques  emittidos  na  Allemanha,  na  Itália  e  em 
França  contra  a  rainha  Senhora  D.  Maria  Pia, 


PARA  A  HISTORIA   DA   REVOLUÇÃO  369 


foram  apresentados  a  pagamento,  e,  não  se 
tendo  elle  eífectuado,  alguns  dos  representantes 
das  respectivas  nações  procuraram  o  chefe  do 
governo,  empregando  os  seus  bons  ofificios  para 
a  liquidação  amigável  das  dividas  representadas 
pelos  saques,  a  fim  de  evitar  escandalosas  exe- 
cuções judiciaes.  A  administração  da  Casa  de 
Sua  Magestade  a  rainha  Senhora  D.  Maria  Pia 
declarava  o  seu  direito  a  receber  aquelle  abo- 
no, porquanto,  tendo  em  cumprimento  do  plano 
pelo  governo  traçado,  offerecido  uma  festa  des- 
pendiosa  a  S.  M.  o  Rei  de  Inglaterra,  no  Paço 
da  Ajuda,  e  uma  outra  no  Paço  de  Cintra  a 
S.  M.  o  Rei  de  Hespanha,  para  as  respectivas 
despezas  não  recebera  do  thesouro  um  único 
real.  Tendo  em  attenção  a  verdade  d'estas  cir- 
cumstancias  e  a  de  que  o  ministério  da  fazenda 
fez  á  Casa  Real  os  abonos  necessários  para  as 
despezas  extraordinárias  com  a  recepção  dos 
dois  soberanos,  e  ainda  a  de  que  o  ministério  do 
reino  teve  egual  procedimento  para  com  a  ca- 
mará municipal  de  Lisboa,  se  fez  o  adeanta- 
mento  de  6:000;§i000  reis,  que  opportunamente 
seria  liquidado,  o  qual  foi  empregado  no  paga- 
mento das  referidas  dividas.  Isto  é  o  que  consta 
das  minhas  notas.  Eu  pediria  a  v.  ex.*  a  fineza 
de  as  confirmar  ou  rectificar  no  que  ellas  por 
ventura  tenham  de  inexacto. 

«Com  a  mais  elevada  consideração  me  con- 

YOL.  I  24 
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fesso  de  v.   ex.*  m,®  att.®  —  António  Teixeira 
de  Sousa,  » 

Esta  carta  teve  a  seguinte  resposta  confir- 
mativa : 

«Administração  Geral  da  Casa  de  Sua  Ma- 
jestade a  Rainha.  —  111."^°  e  Ex."^°  Sr.  —  Os 
6:000ái000  reis  que,  por  despacho  de  V.  Ex.»  fo- 
ram abonados  á  Administração  da  Casa  de  Sua 
Magestade  a  rainha  a  Senhora  D.  Maria  Pia,  fo- 
ram pedidos  para  pagamento  de  despezas  com  a 
vinda  a  Portugal  dos  reis  de  Inglaterra  e  de 
Hespanha,  despezas  que  a  Administração  pagou 
com  os  recursos  próprios,  só  reclamando  quando 
aquella  importância  lhe  foi  necessária  para  sa- 
tisfazer saques  a  que  se  refere  a  carta  de  V.  Ex.* 

«Julgo  assim  ter  por  completo  respondido  á 
carta  e  pergunta  de  V.  Ex.*,  sendo  com  a  má- 
xima consideração 

«De  V.  Ex.*  m.o  att.**  e  ohr.^—  Augusto 
Gomes  de  Araújo. 

«1  de  julho  de  1908.» 

Está,  pois,  explicado  o  adeantamento  em 
questão,  que  assim  se  deve  designar  por  aguar- 
dar a  liquidação  por  meio  de  credito  legal. 
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Infante  D.  Âífonso 

Fiz  dois  abonos  ao  infante  D.  Aífonso,  um  de 
3:000,5(000  reis,  em  9  de  junho  de  1903,  e  outro 
de  800^000,  em  14  de  maio  de  1906. 

A  commissão  de  inquérito  publicou : 

Presidência  do  Conselho  de  Ministros.— Meu 
Senhor.  —  Em  vista  da  nova  carta  de  Vossa  Al- 
teza, falei  com  o  Ministro  da  Fazenda,  que  ficou 
de,  por  adeantamento,  abonar  e  entregar  a  quem 
fôr  da  sua  parte  os  3:000^000  réis  que  Vossa 
Alteza  precisa  receber.  Delicadamente  beijo  a 
Sua  mão. 

Lisboa,  3  de  junho  de  190S,=Hint£e  Ribeiro, 

Fica  auctorisada  a  direcção  geral  da  the- 
souraria  a  abonar  á  Admmistraçâo  da  Casa  do 
Senhor  Infante  D.  Affonso  a  quantia  de  3:000^000 
réis,  a  descontar  na  dotação  do  próximo  futuro 
anno  económico. 

Paço,  9  de  junho  de  1903.  Em  Conselho  de 
Ministros.  = -Aníonio  Teixeira  de  Sousa. 

A  carta  que  precede  o  despacho,  e  que  sem 
conhecimento  meu  foi  pelo  director  geral  da 
thesouraria  coUocada  no  processo,  foi  por  Hintze 
Ribeiro  escripta  ao  infante  D.  Affonso.  Os  seus 
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termos  mostrara  as  circumstancias  em  que  me 
foi  pedido  o  abono.  Como  se  vê  do  despacho, 
dentro  do  anno  económico  de  1903-1904,  esse 
adeantamento  devia  ser  reembolsado  por  des- 
conto na  dotação. 

E'  certo  que  pelo  mesmo  motivo  por  que  fiz 
abono  suspendi  o  desconto  até  nova  ordem,  em 
1  de  julho  de  1903.  Qualquer  ministro  podia  re- 
vogar essa  ordem  e  assim  o  adeantamento  pode- 
ria estar  reembolsado. 

AdeantamentoB  a  ínnccionarioa 

A  lei  permitte  que  os  funccionarios  obtenham 
adeantamentos  pela  Caixa  Geral  dos  Depósitos, 
mas  acontece  que,  sem  pagarem  inteiramente  um 
adeantamento,  não  podem  levantar  outro,  nem 
mesmo  quando  a  divida  seja  de  uma  parcella 
minima.  D'ahi  o  recorrer-se  ao  ministério  da 
fazenda,  que,  por  vezes,  faz  adeantamentos  pela 
Thesouraria.  Eu  fiz  alguns,  de  pequena  monta. 
Um  anno  depois  estavam  todos  inteiramente  pa- 
gos ao  thesouro. 

A  minha  ■Ituaçfto  pessoal  perante  o  thesonro 

A'  commissão  de  inquérito  enviei  as  duas 
certidões  que  em  seguida  vão  publicadas.  Não 
foi  uma  fraqueza  a  sua  apresentação ;  foi  o  pra- 
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zer  immenso  que  eu  tive  de  mostrar  que  o  ser 
ministro  era  Portugal  somente  servia  para  des- 
pender recursos  próprios. 

Senhor.  —  António  Teixeira  de  Sousa,  preci- 
sando para  mostrar  onde  lhe  convier : 

1.®  Tendo  exercido  o  logar  de  ministro  da 
marinha  e  ultramar,  desde  25  de  junho  de  1900 
até  28  de  fevereiro  de  1903,  se,  sob  qualquer 
forma,  razão  ou  pretexto,  lhe  foi  feito  algum 
abono,  sob  qualquer  designação,  ajuda  de  custo, 
adeantamento,  ou  outro,  além  dos  vencimentos 
de  ministro  de  estado  ; 

2.®  Se,  nomeadamente  na  época  correspon- 
dente á  viagem  de  Suas  Majestades  ás  ilhas  adja- 
centes, recebeu  qualquer  abono,  ajuda  de  custo, 
ou  qualquer  quantia  para  applicar  a  despesas 
suas  ou  alheias,  a  qualquer  serviço  ou  encargo ; 

3.°  Se  em  alguma  época  recebeu  qualquer 
quantia  com  destino  a  outra  pessoa,  entidade, 
serviço  ou  encargo,  se,  emfím,  consta  que  al- 
guma quantia  lhe  passasse  pelas  mãos,  além  da 
dos  seus  vencimentos  como  ministro.  —  Por  isso 
pede  a  Vossa  Majestade  a  graça  de  mandar  pas- 
sar-Ihe  certidão  narrativa  pelas  repartições  de 
Contabilidade  da  Marinha  e  Ultramar,  e  ainda 
pela  Inspecção  Geral  de  Fazenda  do  Ultramar. 
—  E.  R.  M. 

Lisboa,  14  de  junho  de  1907 ,=  António  Tei- 
xeira de  Sousa. 
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Passe  não  havendo  inconveniente.— P.  15-6-07. 
==A,  Ornellas, 


Certifico,  em  virtude  do  despacho  retro  e  em 
face  de  informações  prestadas  pelas  6.^  e  7.^  Re- 
partições da  Direcção  Geral  da  Contabilidade 
Publica  e  pela  Inspecção  Geral  de  Fazenda  do 
Ultramar  que  o  requerente,  o  Ex.™°  Conselheiro 
António  Teixeira  de  Sousa,  durante  o  período 
decorrido  desde  25  de  junho  de  1900  até  28  de 
fevereiro  de  1903,  em  que  exerceu  o  cargo  de 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  apenas  recebeu  men- 
salmente pelo  cofre  da  Marinha  o  seu  ordenado 
de  Ministro,  que  legalmente  lhe  pertencia,  e  que 
nenhum  outro  abono  de  qualquer  ordem  ou  na- 
tureza foi  recebido  pelo  mesmo  Ex.™°  requerente 
em  qualquer  época  ou  para  qualquer  fim,  nem 
por  bordo  dos  navios  do  Estado  nem  por  ne- 
nhum outro  cofre  dependente  d' este  Ministé- 
rio. 

E  para  constar  fiz  passar  a  presente  certidão 
que  vae  por  mim  assignada  e  sellada  com  o 
sêllo  das  Armas  Reaes,  que  serve  nesta  Secre- 
taria de  Estado. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  em  20  de  junho  de  1907.= 
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O  Secretario  Geral,  Francisco  Felisberto  Dias 
Costa. 

«  Certidão.  —  Tendo  dado  entrada  n'este  Mi- 
nistério em  15  do  corrente  um  requerimento  do 
Conselheiro  António  Teixeira  de  Sousa,  conce- 
bido nos  seguintes  termos : 

Senhor.  —  António  Teixeira  de  Sousa,  preci- 
sando mostrar  onde  lhe  convier : 

1.0  Tendo  exercido  o  logar  de  Ministro  da 
Marinha  e  Ultramar,  desde  25  de  junho  de  1900 
a  28  de  fevereiro  de  1903,  tendo  exercido  o  de 
Ministro  da  Fazenda  desde  a  ultima  data  até  28 
de  marro  de  1904,  e  desde  20  de  março  de  1906 
até  20  de  maio  do  mesmo  anno,  se  recebeu  qual- 
quer quantia,  sob  qualquer  razão,  pretexto  ou 
designação,  com  destino  á  sua  pessoa  ou  a  ou- 
tra pessoa,  entidade,  serviço  ou  encargo  com 
excepção  dos  vencimentos  de  Ministro  de  Es- 
tado; 

2.°  Se  nomeadamente  lhe  foi  entregue  qual- 
quer quantia  destinada  á  Casa  Real,  a  alguma 
pessoa  da  Familia  Real,  a  qualquer  ministro, 
individuo  ou  entidade ; 

3.**  Se  recebeu  alguma  quantia  sobre  qual- 
quer razão  ou  pretexto,  para  despezas  suas  ou 
alheias  por  occasião  da  viagem  de  Suas  Majes- 
tades ás  ilhas  adjacentes  em  junho  e  julho  de 
1901,  antes  ou  depois  da  viagem  ; 

4.0    Se  como   ministro  ou  funccionario  do 
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Estado,  lhe  foi  feito  ou  pediu  qualquer  adeanta- 
mento ; 

5.0  Se  emfim,  consta  que  alguma  quantia 
lhe  tenha  passado  pelas  mãos  que  não  fossem 
os  seus  vencimentos  de  ministro  ou  de  Admi- 
nistrador Geral  das  Alfandegas. 

Por  isso  pede  a  Vossa  Majestade  a  graça  de, 
pela  direcção  geral  da  contabilidade  e  pela  di- 
recção geral  da  thesouraria  do  ministério  da 
fazenda,  se  digne  mandar-lhe  passar  certidão 
narrativa. 

Lisboa,  14  de  junho  de  1907.  —  António  Tei- 
xeira de  Sousa.  —  E.  R.  M.°^.  » 

«  Certifica-se,  em  cumprimento  do  despacho 
de  S.  Ex.^  o  Ministro  da  Fazenda,  lançado  hoje 
sobre  o  mesmo  requerimento,  que  o  supplicante 
quantia  alguma  recebeu  além  dos  seus  venci- 
mentos de  Ministro  e  de  Administrador  Geral 
das  Alfandegas,  liquidados  nos  termos  legaes,  e 
que  nunca  se  lhe  fez  nem  elle  pediu  qualquer 
adeantamento,  nem  quantia  alguma  lhe  foi  en- 
tregue com  destino  a  outra  pessoa  ou  entidade, 
serviço  ou  encargo. 

Em  firmeza  do  que,  se  passou  a  presente 
certidão  que  vae  assignada  por  nós  na  quali- 
dade de  Directores  Geraes  da  Contabilidade  Pu- 
blica e  da  Thesouraria,  levando  a  mesma  certi- 
dão o  sêllo  branco  das  duas  direcções. 
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Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  27  de 
junho  de  1907.  —  André  Seueriano  Roman  Na^ 
varro  —  Perestrello  de  Vasconcellos,  » 

Parece-me  não  soffrer  duvida  que  a  minha 
passdgem  pelo  governo  não  aggravou  a  situa- 
ção da  íVizenda  publica.  Quem  assim  procedeu 
sempre  pôde  levantar  a  cabeça  bem  alto  para 
olhar  com  desprezo  a  miserável  calumnia,  espé- 
cie de  baba  immunda,  com  que  bandidos  da  re- 
putação alheia  pretenderam,  em  jornaes  hespa- 
nhoes,  conspurcar  o  meu  nome,  accusando-me 
—  de  nojo  me  custa  reíeril-o  —  de  ter  vendido 
por  dinheiro  a  minha  lealdade  á  causa  monar- 
chica. 

Estava  havia  mezes  escripto  este  capitulo 
quando  o  Século,  de  10  de  maio  de  1911,  publi- 
cou o  relatório  da  commissão  de  syndicancia  á 
Direcção  Geral  da  Thesouraria,  na  parte  rela- 
tiva a  adeantamentos  feitos  á  Casa  Real,  attri- 
buindo-me  a  responsabilidade  em  importâncias 
recebidas  por  D.  Carlos  no  valor  de  258:87255(520 
reis. 

Eis  o  detalhe  do  relatório : 

«Em  11  de  março  de  1903  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  mandou  entregar  á  casa  real  a  quantia 
de  lOiOOOf^OOO  reis  como  adeantamento  a  liquidar 
opportunamente.  Foi  escripturada  a  sabida  como 
«  adeantamento  pelo  ministério  da  fazenda  »• 
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Em  11  de  março  de  1903,  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa,  auctorisava  a  entrega  á  repartição  das    | 
reaes  cavaliariças  da  quantia  de  12:000á000  reis. 
Foi    escripturada   na    rubrica   « reaes  cavalia- 
riças». 

Em  28  de  março  de  1903,  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  mandava  abonar  á  casa  real  a  quantia  de 
10  contos  para  despezas  com  a  recepção  de  sua 
magestade  o  rei  de  Inglaterra.  Esta  importância 
foi  escripturada  como  «  adeantamento  pelo  mi- 
nistério da  fazenda». 

Em  31  de  março  de  1903  ainda  o  sr.  Tei- 
xeira de  Sousa  mandava  entregar  á  repartição 
das  reaes  cavaliariças  a  quantia  de  12:000jJ000 
reis  para  obras  e  melhoramentos  a  que  se  refere 
o  despacho  do  sr.  Mattoso  dos  Santos  de  27  de 
novembro  de  1902.  A  sabida  d'esta  importância 
foi  escripturada  na  rubrica  «  reaes  cavaliariças  ». 

Em  2  de  abril  de  1903,  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  manda  abonar  á  casa  real  a  quantia  de 
2:OOOí5iOOO  reis  para  despezas  com  a  recepção 
de  sua  magestade  o  rei  de  Inglaterra.  Esta  im- 
portância foi  escripturada  como  «  adeantamen- 
tos  pelo  ministério  da  fazenda». 

Em  20  de  abril  de  1903  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  auctorisava  o  pagamento  da  quantia  de 
168,68  Ibs.  que  ao  cambio  do  dia  do  pagamento, 
importam  em  947í5i799  reis  provenientes  do  alu- 
guer de  um  vapor  que  transportou  o  sr.  D.  Car- 
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los  de  Douver  a  Calais  em  dezembro  de  1902. 
A  sabida  d'esta  importância  foi  escripturada  em 
« adeantamentos  pelo  ministério  da  fazenda», 
em  30  de  abril  de  1903,  e  pela  nota  da  direcção 
geral  da  tbesouraria  á  da  contabilidade,  em  7 
de  maio  de  1908  foi  esta  importância  mandada 
estornar  para  a  conta  de  «visita  ao  presidente 
da  Republica  Franceza,  que  se  realisou  em 
1905. 

Em  28  de  maio  de  1903  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  mandou  entregar  á  casa  i^eal  o  saldo  das 
despezas  com  a  recepção  de  sua  magestade  o 
rei  de  Inglaterra,  a  liquidar  opportunamente 
com  os  demais  abonos  já  auctorisados,  saldos 
na  importância  de  9:100^000  reis. 

Este  despacho  tem  a  nota  de  ser  auctorisado 
em  conselho  de  ministros.  Foi  lançada  a  sabida 
d'esta  importância  em  conta  de  «  adeantamentos 
pelo  ministério  da  fazenda». 

Em  30  de  abril  de  1903  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  auctorisa  a  entrega  á  casa  real,  para  mo- 
bília do  palácio  de  Belém,  da  quantia  de  26  con- 
tos de  reis  e  mais  o  que  se  liquidar  de  direitos 
aduaneiros  pela  importação  da  mesma  mobilia. 
Foi  escripturada  a  sabida  sob  a  rubrica  «  real 
palácio  de  Belém  ». 

Para  direitos  de  mobílias  entregaram- se 
ll:264í5(000  reis,  1:999?5(030  reis  em  8  de  outubro 
l:544íS3õ5  reis  em  6  de  novembro  de  1903. 


380  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


Em  junho  de  1903  o  sr.  Teixeira  de  Sousa, 
com  a  nota  de  approvaçâo  no  conselho  de  mi-| 
nistros,  mandou  pôr  em  Londres  para  credito 
do  sr.  D.  Carlos  a  quantia  de  1:500  libras  que, 
ao    Cíambio  do   dia   da    entrega,    equivalem    a^ 
8:372^092. 

A  sahida  d'esta  importância  foi  escripturada] 
como  « adeantamentos  pelo  ministério  da  fa-] 
zenda». 

O  sr.  Teixeira  de  Sousa,  por  despacho  de  61 
de  julho  de  1903,  mandou  abonar  á  repartição 
das  reaes  cavallariças  a  quantia  de  10  contos  de 
reis  « immediatamente ))  e  12  contos  quando  se 
fixasse. 

Effectivamente,  10  contos  foram  pagos  em  6 
de  julho  de  1903,  e  os  doze  restantes  em  20  de 
julho,  mas  com  outro  despacho. 

Está  escripturada  a  sahida  na  rubrica  «  reaes 
cavallariças», 

Em  7  de  julho  de  1903  auctorisou  o  sr.  Tei- 
xeira de  Sousa  á  Britsh  &  Foreign  Sailors  So- 
ciety,  a  quantia  de  cem  libras  que,  ao  cambio 
do  dia  do  pagamento,  importaram  em  558^1139 
reis,  importância  do  donativo  do  sr.  D.  Carlos  á 
mesma  sociedade. 

Foi  escripturada  a  saída  d' esta  importância 
como  « adeantamentos  pelo  ministério  da  fa- 
zenda». 

Por  despacho  de  3  de  julho  de  1903  mandou 
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O  sr.  Teixeira  de  Sousa  entregar  á  casa  real  a 
quantia  de  dois  contos  de  reis  para  despezas 
com  a  imposição  do  barrete  cardinalicio  ao  nún- 
cio de  Lisboa. 

A  saída  d'esta  importância  foi  escripturada 
como  «  adeantamento  pelo  ministério  da  fazen- 
da» em  14  de  julho  de  1903,  mas  pela  da  the- 
souraria  de  11  de  novembro  de  1907  foi  man- 
dada extornar  para  «  conta  supprimento  do  mi- 
nistério do  reino  ». 

Em  20  de  julho  de  1903  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  auctorisou  mais  o  abono  á  repartição  das 
reaes  cavallariças  da  quantia  de  12  contos. 

Foi  escripturada  a  saída  na  rubrica  «  reaes 
cavallariças  »  em  30  de  julho  de  1903. 

Ainda  o  sr.  Teixeira  de  Sousa,  por  despacho 
de  14  de  setembro  de  1903,  auctorisou  a  entrega 
á  casa  real  da  quantia  de  3  contos  e  quinhentos 
mil  reis  por  «adeantamento».  Foi  lançada  a 
saída  d'esía  importância  na  rubrica  «  adeanta- 
mentos  pelo  ministério  da  fazenda »  em  15  de 
setembro  de  1903. 

Em  19  de  setembro  de  1903,  o  sr.  Teixeira 
de  Sousa  mandou  abonar  á  casa  real  a  quantia 
de  500<5000  reis  sem  indicar  a  razão  ou  o  fim  a 
que  se  destinava. 

Foi  escripturada  a  saída  como  «  adeantamen- 
tos  pelo  ministério  da  fazenda.  » 

Logo  a  23  de  setembro  de  1903  o  mesmo  mi- 
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nistro  auctorisou  a  entrega  á  repartição  das  ca- 
vallariças  reaes  da  quantia  de  28:1295^476  réis 
era  três  prestações  que  foram  recebidas  em  se- 
tembro 10  contos,  outubro  10  contos  e  novem- 
bro 8:129^476  réis.  Foi  escripturada  a  saída  na 
rubrica  de  «  reaes  cavallariças». 

Ainda  por  despacho  de  30  de  outubro  de 
1903,  o  mesmo  senhor  auctorisou  a  entrega  á 
casa  real  da  quantia  de  11:500}5Í000  réis  para 
obras  no  palácio  de  Belém. 

Foi  escripturada  a  saída  na  rubrica  « real 
palácio  de  Belém  ». 

Em  6  de  novembro  de  1903,  o  sr.  Teixeira 
de  Sousa  mandou  entregar  á  casa  real,  para  em- 
bolsar o  sr.  D.  Carlos  das  despezas  feitas  no  es- 
trangeiro, a  quantia  de  29  contos. 

Foi  escripturada  a  saída  na  rubrica  «  adean- 
tamentos  pelos  ministério  da  fazenda»,  em  7  de 
novembro  de  1903,  e  em  7  de  maio  de  1908  foi 
extornada  para  a  conta  da  «  visita  ao  presidente 
da  Republica  Franceza»,  que  se  realisou  em 
190Õ. 

Ainda  o  sr.  Teixeira  de  Sousa,  por  despacho 
de  5  de  dezembro  de  1903,  a  pretexto  da  visita 
de  sua  magestade  o  rei  de  Hespanha,  mandou 
abonar  á  casa  real  a  quantia  de  25  contos,  em 
duas  prestações  de  12  e  13  contos  de  réis. 

Foi  escripturada  a  saída  como  «  adeantamen- 
tos  pelo  ministério  da  fazenda». 
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Em  16  de  dezembro  de  1903,  o  mesmo  mi- 
nistro mandava  entregar  mais  á  casa  real  a 
quantia  de  3  contos  de  réis,  para  despezas  com 
a  recepção  de  sua  magestade  o  rei  de  Hespanha, 

Foi  lançada  a  saída  como  « adeantamentos 
pelo  ministério  da  fazenda». 

A  28  de  dezembro  de  1903,  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  mandava  pôr  na  casa  Coutts,  de  Londres, 
para  conta  e  credito  do  sr.  D.  Carlos,  a  quantia 
de  800  £,  que  ao  cambio  do  dia  da  entrega  cus- 
taram 4:458í$635  réis. 

A  saída  d'esta  importância  foi  escripturada 
como  « adeantamentos  pelo  ministério  da  fa- 
zenda ». 

O  sr.  Teixeira  de  Sousa,  em  13  de  janeiro  de 
1904,  mandava  pagar  a  quantia  de  1:3755465  réis, 
para  direitos  de  mobília  para  o  palácio  de  Be- 
lém. 

Foi  escripturada  a  saída  d'esta  importância 
sob  a  rubrica  «  real  palácio  de  Belém  ». 

Em  5  de  fevereiro,  ainda  o  sr.  Teixeira  de 
Sousa  mandava  entregar  á  casa  real  a  quantia 
de  15  contos,  para  despezas  com  a  recepção  de 
sua  magestade  o  rei  de  Hespanha. 

Foi  lançada  a  saída  d'esta  importância  como 
«adeantamentos  pelo  ministério  da  fazenda». 

Em  11  de  março  de  1904,  mandava  ainda  o 
sr.  Teixeira  de  Sousa  entregar  á  casa  Coutts, 
para  credito  da  conta  do  sr.  D.  Carlos,  a  quan- 
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tia  de  1:350  £,  que  ao  cambio  do  dia  da  entrega 
equivalem  a  7:623í$(529  réis.  Foi  escripturada  a 
saída  como  «  adeantamentos  pelo  ministério  da 
fazenda  ». 

Por  tal  motivo  dirigi  ao  Século  a  seguinte 
carta,  que  este  importante  jornal  publicou  e  que 
foi  transcripta  em  outros : 

Ex.mo  Snr.  Redactor  do  Século : 

Afastado  da  politica,  não  querendo  contribuir  por  qual- 
quer maneira  para  agitar  os  espíritos,  nem  sequer  me  te- 
nho defendido  das  calumniosas  accusações  que  me  teem 
sido  feitas  pelos  meus  antigos  adversários,  no  tocante  á 
correcção  com  que  procedi  como  chefe  do  ultimo  governo 
da  Monarchia.  Tenho  esperado  que  a  serenidade  se  resta- 
beleça, dando-me  essa  circumstancia  opportunidade  para 
as  pulverisar  inteiramente.  Hei  de  cumprir  esse  dever.  En- 
tretanto cousas  ha  que,  pelo  silencio,  não  devem  passar 
em  julgado,  e  esta  é  a  razão  por  que  eu,  sem  alterar  o  meu 
propósito  de  me  manter  alheio  á  vida  politica  da  nação,  a 
V.  Ex.*  peço  a  publicação  das  linhas  que  se  seguem. 

O  Século,  de  10  do  mez  corrente,  publicou  o  relatório 
da  commissão  de  syndicancia  á  antiga  direcção  geral  da 
thesouraria  do  ministério  da  fazenda,  com  o  titulo  de  — 
Adeantamentos — Importâncias  recebidas  por  D.  Carlos.  Resu- 
mindo os  adeantamentos  eíTectuados.  o  meu  nome  vem  re- 
ferido como  do  ministro  que  fez,  nas  condições  do  titulo  da 
publicação,  adeantamentos  na  importância  de  258:872iíl520 
réis.  Não  pretendo  discutir  o  relatório,  porque  isso  está  in- 
teiramente fora  do  meu  propósito,  mas  única  e  simples- 
mente demonstrar  que  eu  fui  exacto  quando,  na  extincta 
Gamara  dos  pares,  versei  o  assumpto  das  minhas  respon- 
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sabilidades  por  adeantamentos  á  Casa  Real.  Quatro  foram 
já  os  apuramentos  feitos  das  quantias  adeantadas  :  pelo 
governo  franquista,  pela  commissão  de  inquérito  parla- 
mentar, pela  commissão  burocrática,  incumbida  de,  con- 
forme a  lei  de  4  de  fevereiro  de  1908,  se  saber  quanto  o 
novo  Rei  tinha  de  pagar,  e  agora  pela  commissão  de  in- 
quérito á  Thesouraria.  Pelos  dois  primeiros  —  e  do  terceiro 
não  tenho  conhecimento  —  a  minha  responsabilidade  em 
adeantamentos  á  Casa  Real,  em  conta  do  rei  D.  Carlos,  e 
conforme  os  documentos  publicados  no  Diário  do  Governo, 
estava  ligada  a  31:251iíl400  réis.  E  como  logo  que  essa  pu- 
blicação se  fez  eu  affirmei  onde  tinha  voz  que  esta  mesma 
quantia,  na  sua  maior  parte,  representava  abonos  para  des- 
pezas  do  Estado,  comprehende-se  que  eu  necessite  de  ex- 
plicar a  discordância  que  se  encontra  entre  a  importância 
que  acabo  de  mencionar  e  a  que  foi  agora  apurada  pela 
commissão  de  inquérito  á  Thesouraria,  por  não  querer  que 
alguém  supponha  que  a  commissão  descobriu  cousas  que 
eu  escondera.  E'  que  a  commissão  de  syndicancia  incluiu 
na  conta  de  adeantamentos  feitos  ao  rei  D.  Carlos  as  quan- 
tias abonadas  para  reparação  dos  estados^  para  a  Casa  Real 
receber  os  reis  de  Inglaterra  e  de  Hespanha,  para  preparar 
o  Paço  de  Belém,  onde  se  installariam,  e  ainda  uma  verba 
para  reembolso  de  despezas  que  o  rei  D.  Carlos  fizera 
n'uma  viagem  á  Inglaterra,  em  representação  official,  abo- 
nos que  não  eram  feitos  á  pessoa  do  Rei,  mas  que  repre- 
sentavam despezas  que  eram  do  Estado,  como  o  parla- 
mento, em  relação  ás  das  três  primeiras  rubricas,  as  con- 
siderou quando,  para  as  legalisar,  votou  um  credito  de 
302:183iíl834:  réis,  que  faz  parte  da  lei  de  24  de  novembro 
de  1904. 

Eu  assumi  a  gerência  da  pasta  da  fazenda  em  28  de 
fevereiro  de  1903.  Poucos  dias  depois  o  governo  recebeu 
a  informação  da  visita  official  dos  Reis  de  Inglaterra  e  de 
Hespanha.  O  Paço  de  Belém  estava  incompleto  e  sem  mo- 
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biliario ;  nas  chamadas  cavallariças  reaes  não  havia  ums 
carruagem  com  decência,  os  coches  estavam  em  aban- 
dono. Não  havia  cavallos,  não  havia  arreios,  e  motivo  de 
vergonha  seria  para  a  nação  o  receber  em  taes  condições 
os  chefes  das  duas  grandes  nações.  Os  coches,  que  eram 
propriedade  do  Estado,  o  qual  mais  tarde  os  considerou 
um  muzeu  nacional,  que  são  de  um  grande  valor,  estavam 
a  perder-se,  carecendo  de  restauração  urgente.  E  por  sei 
assim  é  que  o  ministro  da  fazenda,  que  me  precedeu,  por 
despacho  de  27  de  novembro  de  1902,  mandou  abonar  á 
«  Repartição  das  reaes  cavallariças  »  para  obras  e  repara- 
ções, a  quantia  de  10:000i|000  réis  d'aquella  vez,  17:000^000 
réis  durante  o  mez  de  dezembro  e  12:000^00  réis  em  cada 
um  dos  mezes  seguintes,  tendo  por  base  um  orçamento 
das  despezas  a  eíTectuar.  Revoguei  eu  esse  despacho  por 
outro  de  11  de  março  de  1903,  retirando  assim  a  ordem 
para  a  entrega  mensal,  e  mandando  abonar  depois,  por 
despachos  especiaes,  o  que  correspondia  ás  despezas  effe- 
ctuadas. 

Assim  do  próprio  relatório  da  commissão  de  inqué- 
rito se  vê  que  na  quantia  global  de  258:872$520  reis  estão 
incluídos  86:129^416  reis  abonados  á  Repartição  das  reaes 
cavallariças,  e  que  foram  despendidos  na  restauração  dos 
coches  e  na  preparação  dos  estados  para  a  recepção  dos 
chefes  das  nações  que  visitaram  Portugal,  pertencendo 
hoje  tudo  ao  Estado. 

Pelos  mesmos  relatórios  se  vé  que  na  quantia  global 
acima  referida  estão  incluídos  68:682^850  reis,  applicados 
em  obras  no  Paço  de  Belém,  na  acquisição  de  mobiliário 
e  pagamento  de  direitos  aduaneiros.  No  Paço  de  Belém 
foram  successivamente  recebidos  o  Rei  de  Hespanha,  o 
Imperador  da  Allemanha,  o  Presidente  da  Republica  Fran- 
ceza,  diversos  principes  e  embaixadores,  e  é  propriedade 
do  Estado,  onde  o  Governo  Provisório  recebe  com  so- 
lemnidade  os  representantes  das  nações  estrangeiras.  Do 
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mesmo  relatório  consta  que  na  verba  global  estão  incluí- 
dos 64:100$000  reis  abonados  para  as  despezas  de  recepção 
com  os  soberanos  de  Inglaterra  o  de  Hespanha  e  a  essa 
cathegoria  de  despezas  pertence  o  abono  de  10:000$000 
reis  feito  em  11  de  março  de  1903,  escripturado  com  essa 
designação  na  <  Repartição  da  fazenda  da  Casa  Real  ».  Estas 
três  rubricas  —  reaes  cavallariças,  paço  de  Belém  e  des- 
pezas de  recepção  dos  soberanos  estrangeiros,  sommam 
213:912$331  reis.  Outros  abonos,  incluidos  na  verba  global, 
foram  feitos,  como  motivados  em  despezas  feitas  com  as 
referidas  recepções. 

N'essa  época  a  lei  da  contabilidade  publica  somente 
permittia  a  abertura  de  créditos  extraordinários  nos  casos 
de  guerra  externa  ou  interna,  epidemia  ou  incêndio;  tendo 
o  governo  resolvido  fazer  as  despezas  que  o  bem  do  Es- 
tado exigia,  logo  se  resolveu  pedir  ás  cortes  um  credito 
destinado  a  legalisar  os  referidos  abonos.  De  facto,  no 
dia  4  de  janeiro  de  1904,  na  proposta  de  lei  da  receita  e 
despeza,  eu  pedi  esse  credito  nos  termos  seguintes: 

a  São  abertos  no  Ministério  da  Fazenda  cré- 
ditos especiaes  para  as  despezas  abaixo  men- 
cionadas e  que  serão  escripturados  nos  respe- 
pectivos  exercícios: 
Despezas  para  a   recepção  de 
Sua  Magestade  o  Rei  de  In- 
glaterra e  de  Sua  Magestade 

o  Rei  de  Hespanha 224:513$325 

Despezas  com  a  preparação  das 

equipagens  de  gala 77:6701509 

302:183^834 

O  credito  comprehendia  os  abonos  feitos  á  Casa  Real 
e  outros  feitos  no  ministério  do  reino  para  os  festejos  de 
recepção. 
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Sahi  do  governo  em  28  de  março  de  1904,  sem  o  oi 
çamento  approvado  Succedendo  um  ministério  progrei 
sista,  este  adoptou  a  minha  proposta  de  lei  para  o  credit 
ficando,  nos  seus  precisos  termos,  fazendo  parte  da  lei  d 
24  de  novembro  de  1904.  Os  abonos  por  mim  feitos  forar 
considerados  pelo  parlamento  como  despezas  do  Estado 
assim  legalisados. 

A  diíTerença  entre  a  verba  global  de  258:872^520  réi 
e  a  de  213:912JÍ331  réis  é  representada  por  29:000Í000  réi 
entregues,  por  despacho  de  6  de  novembro  de  1903  á  Gas 
Real  para  reembolsar  o  rei  D.  Carlos  de  despezas  feita 
n'uma  viagem  official  ao  estrangeiro,  á  Inglaterra  por  occ£ 
Sião  dos  funeraes  da  rainha  Victoria,  se  bem  me  recordí 
quantia  equivalente  a  dividendos  vencidos  e  acções  d 
Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  *  de  que  o  Estad 
se  ia  apossar,  mas  que,  por  legitima  equidade,  pertenciar 
ao  chefe  da  Casa  Real,  pela  quantia  de  2:000*^000  réis  par 
despezas  com  imposição  do  barrete  cardinalício  ao  nunci 
de  LivSboa,  mas  despeza  que  era  do  Estado,  elevando-s 
assim  os  abonos  a  244:912)^331  réis,  constando  o  restanti 
de  pequenos  adeantamentos,  cuja  liquidação  se  faria  op 
portunamente,  e  cujo  pedido  era  justificado  em  despeza; 
com  as  recepções  e  viagens  officiaes. 

Pela  publicação  d'estas  linhas  muito  reconhecido  fi 
cará  o  de 

V.  Ex.* 

Muito  Att.°  e  amigo 

Vidago,  12  de  maio  de  1911 

A.  Teixeira  de  Sousa. 


1    o  orçamento  para  1911-1912  incluo  na  receita,  como  nosanncj 
anteriores,  a  verba  de   1:620|000  reis,  sob  a  rubrica  de  —  dividendc 
df.  Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Donro.  Corresponde  a  50$000  re 
por  acção,  cotadas  no  meroado  a  1:200|«00  reii  cada  uma. 


As  eleições  e  o  «bloco 


Organisei  o  governo  pela  maneira  já  em  ou- 
tro logar  referida.  Como  era  propósito  do  go- 
verno fazer  obra  de  utilidade,  carecia  para  isso 
de  maioria  própria.  A  Camará  que  então  existia, 
se  era  difficil  para  os  governos  do  6/oco,  a  quem 
a  maioria  pertencia,  mais  difficil  o  era  para  um 
governo  partidário,  que  n'ella  contava  apenas 
com  trinta  deputados  partidários,  além  do  apoio 
dos  oito  deputados  dissidentes.  A  dissolução  im- 
punha-se  n'estas  circumstancias.  Os  novos  mi- 
nistros foram  nomeados  no  dia  26  de  junho.  No 
dia  immediato  o  Conselho  de  Estado  foi  ouvido 
sobre  a  dissolução  das  Cortes,  votando  a  favor 
Pimentel  Pinto,  António  d'Azevedo,  Mello e  Sousa 
e  Wenceslau  de  Lima,  e  contra  Júlio  de  Vilhena 
e  Francisco  Beirão.  O  Conselheiro  de  Estado 
José  Novaes  não  compareceu,  mas  disse  ao  Rei 
em  telegramma  que  votaria  contra,  se  estivesse 
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presente.  No  dia  immediato  o  Diário  do  Governo 
publicava  o  decreto  da  dissolução,  marcando  o 
dia  23  de  setembro  para  a  nova  Camará  reunir 
em  sessão  ordinária. 

O  governo  foi  recebido  na  ponta  das  espadas 
pelo  bloco,  composto  dos  progressistas,  franquis- 
tas, henriquistas  nacionalistas,  catholicos  e, 
pouco  depois,  de  miguelistas.  Foi  então  levantada 
contra  o  governo  uma  violenta  e  nunca  vista 
campanha  e  ainda  contra  o  Rei,  embora  esta 
redobrasse  depois  das  eleições,  que  se  realisa- 
ram  no  dia  28  de  agosto.  Não  houve  então  ata- 
que injusto  e  cruento  que  não  fosse  dirigido  contra 
o  governo;  não  houve  calumnia  que  não  fosse 
assacada  contra  os  ministros,  principalmente 
contra  o  presidente  do  conselho,  como  se  fora 
elle  quem  fizera  o  contracto  dos  tabacos  de  1905, 
origem  do  movimento  revolucionário  em  Por- 
tugal, como  se  fora  elle  quem  fizera  o  meio  mo- 
ral para  o  movimento  revolucionário  de  janeiro 
de  1908  e  para  o  regicídio,  como  se  fora  elle 
quem  fizera  o  Credito  Predial  e  quem  pretendia 
lançar  o  paiz  na  reacção! 

Esqueceram-se  esses  homens  de  que,  ata- 
cando e  ferindo  por  tal  maneira  o  Rei  e  o  go- 
verno e  favorecendo  por  diversos  processos  os 
interesses  politicos  republicanos,  preparavam  | 
para  o  seu  paiz  o  resultado  a  que  se  chegou  em 
5  de  outubro.  Sim ;  o  bloco  fez,  em  grande  parte, 
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O  meio  para  a  Revolução,  e  a  sua  altitude  de 
desprezo  pelas  instituições  monarchicas  fez  que 
deixasse  cair  as  armas  das  mãos  quem  jurara 
defendêl-as. 

Foi  o  plano  do  bloco:  enfraquecer  o  governo 
e  o  Rei,  para  revindicta  de  lhe  não  terem  sido  en- 
tregues os  sellos  do  Estado.  Para  isso  todos  os 
meios  lhe  serviram.  N'um  dia  o  Portugal  lem- 
brou-se  de  dizer  que  me  vira,  quando  foi  da  crise, 
n'uma  carruagem  com  Affonso  Cosia,  passando 
debaixo  das  suas  janellas.  Uma  falsidade.  Nunca 
eu  entrara  em  carruagem  alguma,  em  qualquer 
época,  com  Affonso  Costa.  Mais  tarde,  já  eu  era 
presidente  do  conselho,  o  Correio  da  Manhã 
disse  que  eu  tivera  uma  conferencia  com  Antó- 
nio José  d' Almeida,  no  n.°  45  do  Rocio !  Ha  annos, 
quando  fora  feita  a  Augusto  Louza  uma  opera- 
ção cirúrgica,  cumprimentamo-nos  e  nunca  mais 
trocámos  palavra.  Mas  o  palão  caminhou  e  não 
foi  ab^mdonado  ! 

Formou-se  a  colligação  eleitoral.  Inimigos 
de  véspera  reuniram -se  n'um  só  pensamento  e 
propósito:  criar  á  Coroa  as  maiores  difficulda- 
des.  Os  progressistas  haviam-se  lançado  n'uma 
terrivel  guerra  contra  o  governo  franquista,  fa- 
zendo contra  elle  e  contra  a  Coroa  uma  ferina 
campanha,  que  grande  influencia  teve  nos  suc- 
cessos  trágicos  de  1  de  fevereií-o  de  1908.  Isso 
não  impedia  que  franquistas  e  progressistas,  e 
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uns  e  outros  com  nacionalistas,  henriquistas  e 
miguelistas,  fizessem  uma  colligação  eleitoral, 
que  somente  tinha  em  vista  enfraquecer  as  for- 
ças eleitoraes  do  governo  para  que  triumphas- 
sem  os  candidatos  republicanos,  como  acto  de 
desforço.  Para  ser  exacto  devo  dizer  que  outros 
elementos,  embora  sem  constituirem  um  grupo 
politico  definido,  se  distinguiram  ao  lado  da  col- 
ligação eleitoral,  com  o  mais  ardido  enthusiasmo, 
com  a  mais  franca  semcerimonia,  quer  no  cir- 
culo de  Lisboa,  quer  na  provincia,  em  toda  a 
parte  onde  tinham  influencia.  Eram  alguns  pala- 
cianos. O  governo  cairia  antes  das  eleições,  era  o 
que  a  imprensa  da  colligação  noticiava  diaria- 
mente e  esta  conclusão  resultava  de  duas  premis- 
sas :  —  1.*  força  da  colligação ;  — 2.a  o  significado 
especial  que  tinha  a  hostilidade  de  gente  do  Paço 
contra  o  governo,  a  qual,  não  se  praticando  se 
ao  Rei  desagradasse,  como  os  bloquistas  expli- 
cavam, mostrava  que  o  governo  era  apenas  to- 
lerado, para  morrer  na  primeira  e  não  longín- 
qua opportunidade.  E  com  esta  arma  fizeram  o 
movimento  eleitoral,  por  maneira  que  até  aos 
próprios  empregados  públicos,  crentes  e  conven- 
cidos de  que  o  governo  não  sobreviveria  á  elei- 
ção, contra  elle  trabalharam  desesperadamente. 
Ao  mesmo  tempo,  o  Rei  era  pela  imprensa  blo- 
quista  coberto  de  doestos,  e  de  calumnias  a  mãe 
do  Rei. 
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Não  ha  que  esconder,  nem  pelo  pejo  da  his- 
toria. 

A  onda  de  ataque  contra  o  Paço  foi  até  fa- 
zer-lhe  perder  o  respeito  do  publico,  quando 
aquella  imprensa,  embora  com  euphemismos  em 
taes  casos  usados,  fazia  passar  a  Rainha,  mãe 
do  Rei,  como  tendo  lançado  para  as  cousas  in- 
úteis a  honestidade  do  seu  luto. 

Não  hesitava  em  ferir  a  honra  de  uma  se- 
nhora, digna  do  maior  respeito,  a  quem  attri- 
buiam  má  vontade,  esquecendo-se  de  que,  achin- 
calhando os  representantes  do  regimen,  precipi- 
tavam a  sua  queda. 

Era  o  propósito.  Teve  até  o  mérito  da  fran- 
queza. No  dia  4  de  julho  de  1910  dizia  o  Correio 
da  Noite,  órgão  officioso  do  partido  progressista : 

«Foi  a  esta  enorme  trapalhada  que  El-Rei, 
pela  mão  dos  seus  mestres  e  conselheiros,  levou 
a  politica  portugueza.  El-Rei  affrontou,  sem  mo- 
tivo nem  necessidade,  os  partidos  monarcliicos,  que 
leal  e  devotadamente  teem  servido  a  Coroa  e  sem 
auxilio  dos  quaes  escusa  El-Rei  de  pensar  em  man- 
ter-se  no  thrôno,  descuidado etranquillo.  Diz  seque 
El-Rei  evolucionara  para  a  esquerda.  Simples 
phrase,  banal  e  ôca  de  sentido.  Para  onde  El- 
Rei,  infelizmente,  evolucionou,  triste  é  dizêl-o, 
foi  para  o  lado  da  desordem  e  da  anarchia. 

«Diz-se  e  escreve-se,  agora,  que  a  forte  col- 
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ligação  monarchica,  feita  para  uma  legitima  de- 
feza  e  também  para  um  vigoroso  ataque,  é  um 
mal  para  as  Instituições  e  que  d' esse  mal  hão 
de  aproveitar-se  os  republicanos.  Mas  quem  creou 
essa  situação?  Eí-Rei  tem,  agora,  a  defendêl-o, 
todo  o  grupo  das  arruaças  e  dos  tumultos.  Tem 
o  governo  do  sr.  Teixeira  de  Sousa,  tem  o  au- 
xilio de  uma  parte  dos  republicanos,  e  tem  o 
auxilio  dos  dissidentes,  que  blasonam  de  uma 
grande  e  invencível  força.  Pois  cliegou  o  momento 
de  apurar-se  tudo  isso.  Não  sabemos  o  que  poderá 
vir  d'esse  apuramento.  Sabemos  que  a  situação 
criada  não  foi  devida,  nem  aos  nossos  conse- 
lhos, nem  ás  nossas  instigações,  nem  ás  nossas 
intrigas,  nem  ás  nossas  manobras.  A  colligação 
eleitoral  tem  um  dever  a  cumprir.  Ha  de  cum- 
pril-o,  esteja  o  governo  certo  d'isso  e  não  teniia 
a  Coroa  ilIusOes». 

O  bloco  condemnou  D.  Manuel ;  a  Revolução 
executou  o  veredictum. 

Em  21  de  setembro  de  1910,  três  dias  antes 
da  Revolução,  o  Liberal,  dirigido  pelo  ex-minis- 
tro  António  Cabral  —  o  correligionário  da  maior 
intimidade  e  confiança  do  chefe  do  partido  pro- 
gressista—  publicou  o  seguinte: 
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«Reinado  de  D.  Manuel» 

«  Pôde  asseverar-se  que  o  sr.  D.  Manuel  não 
chegou  a  ser  rei.  No  momento  em  que  se  esque- 
ceu do  que  devia  á  sua  dignidade,  á  memoria 
dos  seus  e  á  dignidade  de  nós  todos,  que  lhe 
confiámos  um  cargo,  que  é  incapaz  de  conser- 
var sem  o  deixar  cair  na  lama,  o  sr.  D.  Ma- 
nuel deixou  de  ser  rei. » 

Sem  auxilio  d*elles,  os  do  bloco,  escusava  o 
Rei  de  pensar  em  maníer-se  no  throno  descui- 
dado e  tranquillo! 

E  como  se  traduzia  esse  auxilio"^  Fazendo  a 
colligação  eleitoral  somente  com  o  fim  de  con- 
seguir que  pelas  maiorias  dos  circules  de  Lis- 
boa e  de  outros  circulos  do  paiz  fossem  eleitos 
deputados  republicanos,  como  aconteceu,  o  que 
por  assim  dizer  fez  o  meio  internacional  da  Re- 
publica Portugueza. 

Tal  maneira  de  proceder  fez  a  scisão  no  par- 
tido franquista,  do  qual  se  separaram,  para 
apoiar  o  governo,  muitos  dos  seus  mais  notá- 
veis elementos:  Mello  e  Souza,  Malheiro  Rey- 
mão,  José  Lobo,  António  Costa,  Teixeira  de 
Vasconcellos,  Patricio  dos  Prazeres,  Carlos  Lo- 
pes, José  Soares,  Nicolau  de  Vilhena,  dr.  Luiz 
José  Dias,  e  muitos  outros  que  não  concordaram 
em  ficar  alliados  dos  seus  inimigos. 
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Poucos  dias  eram  passados  no  período  elei- 
toral qtiando  a  commissão  executiva  da  colligação 
publicou  a  lista  de  candidatos  do  bloco  pelos 
dois  circulos  de  Lisboa.  Logo  se  explicou  tudo, 
dizendo-se  que  d'essa  maneira  se  queria  evitar 
que  qualquer  intervenção  destruísse  o  plano  dos 
colligados  no  tocante  a  criarem  á  Coroa  as  maio- 
res difficuldades. 

Segredavam  os  progressistas  que  fora  impo- 
sição de  Campos  Henriques,  como  condição  para 
se  manter  coUigado.  Logo  se  viu  o  alcance. 
Dividir  a  votação  monarchica  para  dar  o  trium- 
pho  ás  candidaturas  republicanas,  e,  n'este  mo- 
narchissimo  propósito,  o  bloco  foi  auxiliado  por 
gente  do  Paço,  e  alguns  do  próprio  serviço  do 
Rei.  Os  factos  coroaram  a  obra  projectada  pelo 
bloco.  Os  algarismos,  representando  a  votação 
das  diversas  listas,  mostraram  que  a  divisão  dos 
monarchicos  é  que  deu  a  victoria  eleitoral  aos 
republicanos. 

Por  uma  puní?ente  ironia,  quando  o  bloco  pu- 
blicou a  sua  lista,  designou-a  de  monarchica, 
mas  contra  o  governo  que  dizia  alliado  aos 
republicanos.  Era  mais  uma  falsidade:  masca- 
rava de  monarchica  uma  lista  que  só  tinha  por 
fim  fazer  triumphar  os  adversários  das  institui- 
ções. Se  assim  não  fosse,  não  excluiriam  o  único 
elemento  monarchico  que  em  Lisboa  havia  com 
valor  — o  governo  —  e  tão  valoroso  que,  em  qual- 
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quer  dos  dois  círculos  da  capital,  obteve  maior 
votação  do  que  o  bloco.  Também  a  ninguém 
illudiram.  Jornaes  monarchicos  como  as  Novi- 
dades e  o  Diário  Popular,  O  Porto  e  o  Correio 
do  Norte  e  numerosos  jornaes  da  província,  pu- 
zeram  em  evidencia  a  duplicidade  de  tal  proce- 
dimento contra  o  Rei,  que  praticara  o  negregado 
escândalo  de  não  conservar  Francisco  Beirão  no 
governo  á  custa  da  dissolução  e  do  Credito  Pre- 
dial. Ninguém  tinha  duvidas,  nem  os  próprios 
chefes  do  bloco  e  membros  da  sua  cora  missão 
eleitoral.  Depois  do  jantar  de  gala  que  o  Rei  oífe- 
receu  ao  Príncipe  Leopoldo  da  Prússia,  que,  como 
embaixador,  viera  trazer-lhe  a  Águia  Negra,  D. 
Manuel  quiz  que  conversássemos  juntos,  o  Rei, 
Sebastião  Telles  e  eu.  para  elle  saber  se  seria 
possível  um  entendimento  na  eleição  de  Lisboa. 
Eu  assisti  a  essa  conversa  por  comprazer,  mas 
logo  disse  ao  Monarcha  que  isso  era  inútil.  O 
Rei  fallou  na  eleição  e  quiz  que  eu  dissesse  dá 
minha  justiça.  Respondi-lhe  que  eu  faria  todos 
os  sacrifícios  e  até  de  bom  grado  me  prestava  a 
deixar  o  poder,  se  Sebastião  Telles,  ali  presente, 
e  como  homem  de  honra  dissesse  estar  conven- 
cido de  que  o  bloco,  indo  á  eleição  em  Lisboa, 
elegeria  um  único  deputado. 

Sebastião  Telles  respondeu  que  não,  mas  que 
isso  o  não  impedia  de  julgar  inútil  qualquer  ten- 
tativa de  o  bloco  abandonar  ou  se  conciliar  na 


398  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


eleição  de  Lisboa.  Era  o  que  eu  dizia  ao  Rei  du- 
rante dois  mezes,  verbalmente  e  em  cartas  para 
o  Bussaco,  ora  informando-o,  ora  queixando-me 
de  que  as  influencias  do  Paço  se  movessem  in- 
tensamente contra  o  governo. 

Foi  uma  guerra  cruel,  sem  escrúpulos  de 
processos,  a  feita  ao  governo  nas  eleições  que 
se  realisaram  no  dia  28  de  agosto.  Os  col ligados 
primavam  em  desorientar  a  opinião  e  arranjar 
cada  um  o  mais  ferino  meio  de  combate. 

A  imprensa  do  hlóco,  constituida  pelo  Cor- 
reio da  Noite,  órgão  officioso  do  partido  pro- 
gressista, o  Liberal,  que  já  nascera  na  sua  nova 
phase  somente  para  flagellar  o  chefe  do  partido 
regenerador,  o  Correio  da  Manhã,  inspirado  por 
Vasconcellos  Porto,  e  a  Liberdade,  onde  o  Ja- 
cintho  Cândido,  ou  quem  era,  dava  a  palavra 
de  ordem  ao  nacionalismo^  o  Portugal,  em  que 
Padre  Mattos  (que  adheriu  á  Republica  logo  que 
foi  proclamada)  fallava  pela  bocca  dos  jesuitas  do 
Quelhas,  a  Palavra,^  que  se  fazia  echo  de  toda 


^  A  Palavra,  da  direcção  e  propriedade  do  snr.  Fran- 
cisco Gonçalves  Gortez,  fez-me  as  accusações  mais  violen- 
tas 6  calumniosas,  pretendendo  fazer-me  passar  por  en- 
tendido com  os  republicanos,  quando  era  certo  que  nunca 
eu  tivera  com  elles,  coUectiva  ou  individualmente,  o  mais 
ligeiro  entendimento,  accordo  ou  combinação  sobre  qual- 
quer assumpto,  de  importância  ou  d'ella  desprovida,  de 
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a  ordem  de  falsidades  forjadas  contra  o  governo 
e  principalmente  contra  mim,  abriram  uma 
campanha  nunca  vista  contra  o  governo  e  con- 
tra o  Rei,  porque  era  ao  Rei  que  mais  deseja- 
vam attingir,  como  se  vê  do  seguinte  remoque 
do  Correio  da  Noite,  que  officiava  sempre  de 
pontifical : 

«A  Coroa  ficou  de  ponderar.  Ia  no  decimo 
quarto  ou  decimo  quinto  dia  das  suas  pondera- 


natureza  politica  ou  outra.  Mas  era  a  Palavra  do  sr.  Cortez 
que  me  acusava.  Pois  O  Porto,  de  7  de  outubro  de  1911, 
publicou,  com  data  de  3  do  mez  e  anno,  uma  espécie  de 
manifesto  de  Francisco  Gonçalves  Cortez  ao  seu  paiz,  em 
que  se  queixa  do  desamor  com  que  a  Republica  o  tratara, 
a  elle  que  fora  republicano  e  que  chegara  a  suspender  a 
circulação  da  Palavra  para,  d'este  modo,  evitar  que  um 
artigo  de  violência  contra  a  Republica  e  transcripto  no  seu 
jornal,  já  impresso,  tivesse  maior  publicidade.  Eil-o: 

«  Nunca  fui,  não  sou,  nem  jamais  serei  um  revolucio- 
nário politico. 

Em  31  de  de  janeiro,  na  primeira  revolução  republi- 
cana, não  fui  revolucionário,  mas  perante  a  decadência  da 
nossa  pátria  passei  a  ser  propagandista  da  ideia  republi- 
cana dentro  da  lei.  Assim,  fiz  parte  da  primeira  commissão 
municipal  republicana  do  concelho  de  Gaya,  onde  prestei 
serviços  de  alguma  valia,  avultando  o  de  ter  contribuído 
com  todas  as  despezas,  incluindo  a  feita  com  a  eleição  a 
deputado  do  snr.  dr.  Maximiano  de  Lemos . . . 

a  Como  A  Palavra  fosse  ameaçada  de  destruição,  con- 
fiou-me  a  direcção  a  sua  defeza  e  guarda  e  passei  a  dor- 


dOO  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


ções^  Ponderava,  passeando,  emquanto  o  sol 
brilhava  no  horisonte  e  continuava  a  ponderar, 
pela  calada  da  noite  e  no  recolhimento  do  Paço, 
á  medida  que  conselheiros  dilectos  lhe  forneciam 
o  melhor  e  o  mais  patriótico  género  dos  seus 
armazéns  intellectuaes.  A  ultima  ponderação  foi 
a  mais  excellente  e  a  mais  productiva*  a  victi- 
ma  a  que  nos  vimos  referindo  foi  mandada  pas- 
sear, sem  maiores  ceremonias,  consummando-se 
a  grande  partida  a  esse  conselheiro  de  Estado  e 


mir  ali.  N'uma  madrugada,  á  tiragem  do  jornal  eu  lia  n'elle 
a  transcripção  de  um  artigo  de  tal  forma  violento  para  a 
Republica,  que  suppuz  logo  que  elle  tinha  sido  transcripto 
sem  conhecimento  da  direcção  da  Empreza  por  não  estar 
na  orientação  tomada.  Nao  tive  duvida  em  suspender  a 
circulação  do  jornal,  e,  como  o  entregador  de  Braga  já 
tivesse  partido,  fui  ás  cinco  horas  da  manhã  ao  governo 
civil  accordar  o  sr.  dr.  Falcão,  que  ali  dormia,  para  lhe 
expor  o  caso  e  pedir-lhe  para  telegraphar  para  Braga  ás 
auctoridades  d'ali  para  não  deixarem  circular  o  jornal. 

Entendeu  o  sr.  dr.  Falcão  não  poder  fazer  isto  e  alvi- 
trou que  eu  telegraphasse  ao  chefe  da  estação  de  Braga 
para  elle  de  ordem  da  direcção  de  A  Palavra  ordenar  ao 
entregador  para  não  distribuir  nem  vender  aquelle  jornal, 
deixando  na  estação  todos  os  exemplares,  que  no  primeiro 
comboio  seriam  remettidos  á  redacção.  Assim  se  fez  e  o 
jornal  só  circulou  no  Porto,  e  foi  expedido  para  as  provín- 
cias muito  tarde  e  só  depois  de  retirado  da  sua  paginação 
o  artigo  em  questão.» 

Tal  era  a  firmeza  e  sinceridade  das  convicções  dos 
meus  detractores ! 
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illustre  homem  publico,  que  foi,  positivamente, 
mettido  a  ridículo.  E  o  paiz,  que  estava  de  olhos 
e  ouvidos  attentos,  para  vêr  o  grande  gesto  rea- 
lengo e  ouvir  a  sua  ultima  palavra  sobre  esta 
famosa  crise,  que  parecia  eterna,  levou  de  re- 
pente, pela  cara,  com  avantajada  figura  do  sr. 
Teixeira  de  Sousa. . .» 

«Logo  que  a  Coroa  offereceu  ao  paiz  este 
prato  de  mayonnaíse,  os  estômagos  monarchicos 
enjoaram.  Era  uma  comida  muito  forte  e  nin- 
guém esperava  tal  surpreza  cuHnaria,  reforçada, 
ainda,  com  o  tempero  da  dissolução,  droga,  até 
ahi,  considerada  como  muito  indigesta,  e  que  a 
Coroa  protestara  não  empregar  na  manufactura 
dos  seus  pratos  de  resistência  moderadora,» 

Além  da  imprensa  periódica  vieram  as  pu- 
blicações avulsas,  em  que  os  catholico-naciona- 
listas  lançaram  objurgatorias  contra  o  governo 
e  contra  os  seus  amigos.  A  primeira  peça  da 
christianissima  litteratura  appareceu  na  Guarda, 
saída  do  seminário  diocesano. 

Era  assim : 

« Ex.""^^  e  presadtsstmo  correligionário :  —  Não  ignora 
V.  ex  a  que  as  perturbações  causadas  pelos  agitadores,  na 
vida  politica  do  nosso  paiz,  provocaram  uma  crise,  que 
teve  um  desfecho  bem  inesperado,  o  qual  deixou  profun- 
damente aggravados  os  partidos  que,  intemeratamente  e 

VOL.  I  26 
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com  lealdade,  teem  combatido  pelo  prestigio  das  institui- 
ções e  pelo  engrandecimento  da  pátria. 

Foi  chamada  ao  poder  a  fracção  do  partido  regenera- 
dor que  se  assignalára  pelos  tumultos  parlamentares 
pelas  ameaças,  mais  ou  menos  directas,  á  Coroa,  e  com 
essa  fracção  triumpham  os  elementos  desordeiros,  que  ha 
perto  de  três  annos  nos  não  deixam  ter  paz. 

O  nosso  partido  considera  como  uma  affronta  o  vôr  á 
frente  do  paiz  uma  fracção  que  tem  sido  alliada  dos  dissi- 
dentes e  dos  republicanos,  os  dois  partidos  que  fizeram  a 
revolução  de  28  de  janeiro  e  cuja  influencia  na  tragedia 
do  regicídio  é  ainda  hoje  um  mysterio,  que  factores  vários 
não  deixam  desvendar. 

Para  repellir  esta  aíTronta  urge  que  congreguemos  to- 
dos os  esforços  e  demos  ao  governo  batalha  franca,  junto 
ás  urnas,  onde  a  nação  é  chamada  a  fazer-se  ouvir.  É  esta 
a  única  resposta  condigna,  a  qual  não  representa  mais  do 
que  o  uso  de  um  direito  sagrado,  de  que  nenhum  cdadão 
livre  pode  abdicar.  Unamo-nos,pois,  e  vamos  para  a  frente 
sem  desfallecimentos.  Não  estamos  sós:  temos  a  nosso 
lado,  unidos  no  mesmo  esforço,  os  partidos  progressista, 
regenerador  liberal  (franquista)  e  regenerador-conserva- 
dor  (henriquista).  Com  estes  devemos  entender-nos  nos 
vários  concelhos  e  combinar  com  elles  uma  acção  com- 
mum,  enérgica  e  immediata. 

Pedimos,  pois,  a  v.  ex.a,  se  digne  tomar  as  providen- 
cias que  julgar  necessárias  e  prevenir  os  nossos  correli- 
gionários, para  que  se  não  deixem  surprehender  nem  illu- 
dir  pelos  manejos  dos  amigos  do  governo.  Para  quaesquer 
ínstrucções  pôde  v.  ex.a  dirigir-se  ao  primeiro  signatário 
d'esta,  que  responderá  immediatamente  a  qualquer  per- 
gunta que  lhe  seja  dirigida;  e  muito  nos  obsequiava  ao 
accusar  a  recepção  d'esta,  dando-nos  as  informações  que 
julgar  convenientes  á  marcha  profícua  dos  trabalhos  elei- 
torae&,  para  que  um  dever  de  honra  nos  chama. 
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A  hora  é  de  lucta :  não  haja  desfallecimentos.  Se  tra- 
balharmos unidos,  venceremos,  decerto,  e  a  nossa  victo- 
ria  será  gloriosa.  Deixemos  a  outros  a  triste  gloria  de 
conspirar  nas  alfurjas  e  de  urdir  tramas  para  expulsar,  a 
tiro,  a  familia  real ;  nós  trabalhamos  á  luz  do  dia  e  por 
uma  forma  que  nos  honra.  A  nossa  lucta  não  é  contra 
El-Rei,  a  quem  protestamos  leal  dedicação,  é  contra  um 
governo  que  escalou  o  poder,  lançando  mão  da  intriga  e 
da  desordem.  Luctemos  e,  quando  as  urnas  falarem,  mos- 
traremos que  em  Portugal  não  governa  ainda  a  arruaça  e 
a  violência,  mas  sim  a  vontade  livre  dos  cidadãos  ordei- 
ros e  sinceramente  monarchicos. 

Guarda,  8  de  julho  de  1910. 

A    COMMISSÂO  ADMINISTRATIVA  DISTRICTAL, 

Cónego  Manoel  Barbas  Freire 

António  Joaquim  Ribeiro 

Cónego  Manoel  António  Monteiro  Limão 

Cónego  Manoel  Mendes  da  Conceição  Santos 

Dr.  José  do  Patrocínio  Dias. 


Do  seio  do  seminário  da  Guarda  saíam  estas 
pérfidas  insinuações,  quando  de  tão  beatificas 
creaturas  era  legitimo  esperar  palavras  de  paz 
e  de  ponderação.  Tão  cegos  como  maus  eram 
esses  homens  que  pensavam  que  em  pleno  sé- 
culo 20.°  podiam  ser  usados  taes  processos,  sem 
uma  forte  reacção  liberal  que  os  reduzisse  a 
nullos  valores.  Cegos  de  ódio,  não  viam  que 
doesta  maneira  abriam  um  abysmo  entre  a  Egreja 
e  a  Libei  dade,  que  havia  de  ter  necessariamente 
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as  suas  naturaes  consequências.  Não  viam  uns 
e  outros  que  não  podiam  levar  maior  mal  á  Mo- 
narchia  do  que  fazendo  medrar  a  suspeita  de  que 
este  paiz  viria  a  ser  governado  por  homens  e 
processos  reaccionários.  Na  Guarda  foi  lançada 
a  primeira  semente  á  terra.  Logo  no  Sabugal  os 
padres  enviavam  dos  púlpitos  as  maiores  inju- 
rias contra  os  poderes  públicos,  e  até  já  os  pa- 
dres marianos  de  Aldeia  da  Ponte,  apesar  de 
estrangeiros,  pensavam  que  podiam  escarnecer 
dos  homens  liberaes  do  paiz.  Da  Guarda  a  Cas- 
tello  Branco,  de  Braga  a  Torres  Vedras,  de 
Villa  Real  a  Mondim  de  Basto,  por  toda  a  parte, 
nos  púlpitos,  á  missa,  nos  confessionários,  os  na- 
cionalistas e  jesuitas  não  se  cançaram  de  fomen- 
tar a  desordem  e  os  ataques  ao  Rei  e  ao  governo. 
Em  Braga  a  estupidez  foi  longe.  Um  padre  pre- 
gava que  as  mulheres  dos  eleitores  que  acompa- 
nhassem o  governo  paririam  sapos.  Em  manifesto 
publicado,  o  Visconde  da  Torre  era  coberto  de  im- 
propérios por  acompanhar  os  sete  satanazes  do 
governo.  Em  Mondim  de  Basto,  um  padre  que 
pregava  na  egreja  a  guerra  contra  o  governo,  dei- 
xou cair,  no  acto  da  missa,  um  rewolver  que  tra- 
zia para  beatificar  os  seus  parochianos.  No  semi- 
nário de  Braga  os  nacionalistas  reuniam-se  todas 
as  noites,  para  trocarem  impressões  sobre  a  bata- 
lha eleitoral.  Seminaristas  que  tinham  sido  exclui- 
dos  de  ordens  sacras,  eram  chamados  ao  semi- 
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nario  para  se  lhes  dizer  que  o  Arcebispo  lhes 
daria  as  ordens  negadas,  se  conseguissem  que 
os  seus  amigos  e  parentes  abandonassem  o  go- 
verno. Em  Torres  Vedras,  os  jesuítas  do  Barro 
fizeram  que  as  mulheres,  de  joelhos,  implorassem 
dos  maridos  que  não  acompanhassem  o  governo. 
Na  assembleia  de  S.  Fiel  um  dos  seus  dirigentes 
deu  as  listas  á  bocca  da  urna.  Em  uma  das  igre- 
jas de  Lisboa,  a  da  Estrella,  se  bem  me  recor- 
do, o  rev.  Santos  Farinha  reuniu  diversos  pa- 
rochos  de  Lisboa  para  ali  combinarem  cousas 
graves,  em  desafronta  contra  o  governo  que  pen- 
sava decretar  o  registo  civil  obrigatório.  Era  o 
mesmo  rev.  Santos  Farinha  que  depois  defendeu 
em  conferencias  publicas  a  separação  da  Igreja 
e  do  Estado. 

Por  toda  a  parte,  emfim,  em  nome  de  uma 
falsa  defeza  da  religião  os  jesuítas  e  seus  alliados 
moviam  contra  o  governo  uma  lucta  accintosa  e 
cruel,  que  mais  parecia  de  cannibaes  do  que  de 
agentes  da  Companhia  de  Jesus. 

E  que  sinceridade !  O  padre  Jeronymo  Ama- 
ral, director  de  um  collegio  em''Villa  Real,  vi- 
gário geral  e  candidato  nacionalista  nas  eleições 
de  28  de  agosto,  bateu  o  concelho  pregando  a 
guerra  contra  o  governo  a  que  eu  presidi,  accu- 
sando-o  de  andar  feito  com  os  republicanos. 

A  sinceridade  da  beatifica  creatura  avalia-se 
dizendo  que,  proclamada  a  Republica,  assignou 
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um  manifesto  publico  de  agradecimento  ao  mi- 
nistro das  finanças,  documento  que  referia  o  re- 
gimen caído  chamando-lhe  —  « ignominiosa  mo- 
narchia», 

A  esta  formidável  aggressão  não  respondi 
com  praticas  violentas.  Ao  contrario  d'isso,  pen- 
sando que  podia  desviar  os  padres  nacionalistas 
do  caminho  em  que  iam  lançados,  n'uma  inves- 
tida louca  contra  os  poderes  públicos  sem  excluir 
o  chefe  do  Estado,  procurei  o  Patriarcha,  D.  An- 
tónio Mendes  Bello,  no  Paço  de  S.  Vicente,  a 
quem,  n'uma  demorada  conferencia,  affirmei  os 
propósitos  do  governo  de  respeitar  e  proteger  a 
religião  catholica,  mas  também  o  de  fazer  cum- 
prir todas  as  leis.  Instei-o  a  que  usasse  da  sua 
influencia  para  que  uma  parte  do  clero  abando- 
nasse a  sua  attiíude  de  apaixonada  intransigên- 
cia com  o  governo,  não  em  nome  do  interesse 
pessoal  ou  politico  dos  ministros,  mas  da  socie- 
dade portugueza,  da  tranquillidade  publica  e  dos 
próprios  interesses  da  Egreja.  Mostrei- lhe  como 
era  perigoso  para  a  conservação  das  instituições 
monarchicas  que  elementos  essencialmente  con- 
servadores se  lançassem  n'um  caminho  de  vio- 
lenta lucta  contra  o  governo,  contra  o  seu  modo 
de  ser  liberal  e  contra  o  chefe  do  Estado,  e  como 
davam  força  moral  e  material  ao  movimento  revo- 
lucionário, que  de  longe  vinha  preparado  contra  o 
regimen.  Cumpri  o  meu  dever.  O  Patriarcha  de- 
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clarou-me  que  não  era  nacionalista  e  que  mais 
de  uma  vez  tinha  mostrado  o  seu  desagrado  e 
os  inconvenientes  da  attitude  politica  do  Portu- 
gal, da  direcção  do  padre  Mattos,  e,  pela  sua 
parte,  obstaria,  se  isso  lhe  fosse  possivel,  a  que 
na  sua  diocese  o  clero  adoptasse  procedimento 
politico  de  paixões  e  violências. 

A  situação  não  se  modificou.  A  guera  contra 
o  governo  e  contra  os  actos  liberaes  por  elle  pra- 
ticados não  podia  ser  mais  viva.  Não  duvidei  da 
sinceridade  do  Patriarcha.  Sendo  o  prelado  por- 
tuguez  de  mais  aguda  intelligencia,  foi  sempre 
um  homem  de  caracter,  leal  e  honesto  no  seu 
proceder.  Não  modificou  a  attitude  dos  naciona- 
listas, porque  não  podia.  Em  politica  tinham  ou- 
tra direcção,  reconheciam  outra  auctoridade  a 
quem  obedeciam:  —  o  jesuita.  Todavia,  quero 
acreditar  que  D.  António  Mendes  Bello  não  con- 
servou em  reserva  a  conferencia  que  tivera  com 
o  chefe  do  governo,  que  não  lhe  pedira  benevo- 
lência politica,  accordos  ou  entendimentos,  mas 
somente  que  conseguisse  modificar  uma  attitude 
verdadeiramente  revolucionaria,  que  podia  ser 
fatal,  como  foi,  á  conservação  da  Monarchia. 

É  que  a  guerra  era  de  exterminio,  de  revin- 
dicta  contra  a  Coroa,  que  chamara  ao  poder  um 
governo  liberal  e  não  o  entregara  ao  bloco,  que 
tinha  nos  nacionalistas  a  parte  mais  activa.  Eu 
tinha  cumprido  o  meu  dever. 
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O  Rei  estava  no  Bussaco  desde  o  dia  12  de 
julho.  Também  esse  facto  serviu  de  accusação 
contra  o  governo,  chegando  a  dizer-se  que  para 
ali  fora  pelo  motivo  de  o  governo  o  querer  afas- 
tar da  capital,  onde  choviam  as  reclamações  do 
bloco.  Era  mais  uma  falsidade. 

Entretanto,  insinuavam  que  eu  tinha  um  en- 
tendimento com  os  republicanos  para  a  eleição 
de  Lisboa.  Era  visto  o  propósito.  Faziam  o  mal 
e  a  caramunha.  Apresentando  uma  lista  sua,  o 
6/oco  só  tinha  por  fim  que  os  republicanos  ven- 
cessem as  maiorias,  para  criarem  dificuldades 
á  Coroa,  mas  o  resultado  era  ainda  mais  com- 
pleto se  a  victoria  dos  democratas  pudesse  ser 
explicada  por  um  entendimento  d'elles  com  o 
governo.  Foi  contra  esta  politica  de  encruzilhada 
que  eu  luctei.  Com  o  propósito  de  desfazer  a 
mentira,  promovi  uma  assembleia  de  partidários 
meus.  Reunida  no  centro  regenerador,  foi  eleita 
uma  grande  commissão  para  tratar  da  eleição 
nos  círculos  de  Lisboa.  Era  presidida  pelo  mi- 
nistro honorário  Mattoso  Santos  e  constituída 
por  proíissionaes  da  politica,  banqueiros,  indus- 
triaes  e  commerciantes.  Entreguei-lhe  a  livre 
direcção  dos  trabalhos  eleitoraes,  e,  em  discurso 
por  mim  proferido,  recommendei-lhe  que  inqui- 


PARA  A  HISTOEIA  DA  REVOLUÇÃO  409 


risse,  conhecesse  e  viesse  a  publico  dizer  que 
o  chefe  do  governo,  incumbido  da  defeza  do  re- 
gimen, tinha  accordos  ou  combinações  eleitoraes 
com  os  republicanos,  para  que,  como  merecia, 
fosse  lapidado  e  duramente  castigado  pela  opi- 
nião monarchica,  a  sincera  e  não  a  de  fancaria. 
A  commissão  trabalhou  dedicadamente  e  muitos 
amigos  meus  fizeram  sacrifícios  de  toda  a  or- 
dem, soffrendo  por  isso  rudes  ataques  de  jornaes 
republicanos  e  a  ameaça  de  fortes  represálias. 
Tudo  foi  inútil  diante  da  acção  do  bloco,  que, 
sangrando  a  votação  monarchica,  deu  a  victoria 
aos  republicanos. 

O  Rei  estava  doente  no  fim  de  junho.  O  seu 
medico  assistente,  D.  António  de  Lencastre,  re- 
putou como  de  maior  necessidade  e  urgência 
que  elle  saísse  de  Lisboa  e  que  por  algum  tem- 
po deixasse  de  intervir  ostensivamente  nos  ne- 
gócios públicos.  Era  sua  opinião  que  o  Rei  de- 
via sair  para  o  estrangeiro.  Entendi  ser  incon- 
veniente a  sua  saída  do  paiz  e  lembrei  o  Bussaco. 
Ficou  logo  assente  que  iria  passar  um  mez 
áquella  estancia  logo  que  se  realizasse  a  visita 
de  Saens  Pena,  Presidente  da  Republica  Argen- 
tina. Saiu  para  o  Bussaco  no  dia  12  de  julho. 
Demorou-se  mais  de  um  mez,  regressando  a 
Lisboa  poucos  dias  antes  do  dia  28  de  agosto, 
em  que  se  realisaram  as  eleições  geraes.  A  sua 
permanência  no   Bussaco  obrigava  o  governo 


410  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


aos  maiores  cuidados  e  trazia-lhe  as  maiores 
preovXiupações,  sendo  por  isso  desejado  o  seu 
regresso.  Mas  o  bloco  não  o  entendia  assim.  O 
Rei  recebia  visitas  ameudadas  de  particulares, 
que  também  conversavam  com  o  pessoal  de  ser-  ; 
viço.  E'  certo  que,  d*essas  conversas,  levavam 
a  impressão  de  que  o  Rei  estava  no  Bussaco 
contra  sua  vontade.  Uma  vez  no  Bussaco,  o 
bloco  não  o  largou  mais.  Protestos,  reclamações 
por  cartas,  por  telegrammas,  por  meio  de  com- 
missões,  que  se  permittiam  dizer  ao  Rei  tudo 
quanto  lhes  lembrava.  Uma  vez  reunidos  com  o 
pessoal  de  serviço,  então  o  governo  ficava  sem 
pelle.  Tanto  bastava  para  serem  exportadas  as 
noticias  de  que  o  governo  era  um  governo  tole- 
rado, mal  visto  pelo  Rei  e  detestado  pela  gente 
do  Paço. 

Eu  fui  uma  única  vez  ao  Bussaco  em  quanto 
o  Rei  ali  esteve.  Demorei-me  pouco  e  por  isso 
não  houve  tempo  para  me  serem  dispensadas 
attenções  de  maior.  Também  não  houve  nada  de 
desagradável.  O  bloco  inventou  logo  que  o  Rei 
negara  a  sua  assignatura  a  dois  decretos,  um 
que  adiava  as  eleições  e  outro  que  amnistiava 
os  implicados  nas  associações  secretas  e  no  re- 
gicidio.  Falsissimo.  O  Rei  não  recusou  assignar 
os  decretos,  pela  simples  razão  de  que  não  exis- 
tiram e  de  que  não  troquei  com  o  Rei  uma  pa- 
lavra acerca  d'elles. 
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Eram  boatos  a  que  a  attitude  de  parte  do  pes- 
soal do  Paço  dava  vulto.  Ninguém  acreditava  que 
o  pessoal  do  serviço  do  Rei,  os  seus  companhei- 
ros, os  seus  confidentes,  talvez,  tomassem  tal  atti- 
tude com  desagrado  do  seu  amo.  O  Rei  sabia-o  ? 
Decerto.  Repetidas  vezes  me  queixei,  mas  a  si- 
tuação não  se  modificou.  Fui  uma  única  vez  ao 
Bussaco  em  quanto  D.  Manuel  ali  permaneceu. 
Um  official  do  exercito,  meu  amigo,  e  que  ali 
fazia  serviço,  preveniu-me  de  que,  á  minha  saí- 
da, junto  da  real  habitação  tinha  havido  um 
desbragado  comicio  contra  mim.  O  Rei  foi  uma 
vez  á  Guarda,  á  Quinta  da  Ponte,  de  um  offi- 
ciai  do  seu  serviço,  que  o  acompanhava.  O  go- 
vernador civil,  sabendo  d'isso,  foi  cumprimen- 
tar o  Monarcha  e  com  elle  muitas  pessoas  de 
representação.  Teve,  depois  de  ser  annunciado, 
de  esperar  horas  fora  da  quinta  !  Houve  inten- 
ção de  desconsiderar  o  delegado  do  governo  ? 
Não  a  houve? 

Fosse  como  fosse,  o  que  é  certo  é  que  logo 
por  todo  o  districto  se  espalhou  a  desattenção 
para  o  governador  civil  e  o  significado  que  tinha 
em  relação  ao  governo.  O  presidente  da  Asso- 
ciação Industrial  do  Porto  foi  com  a  direcção  ao 
Bussaco  pedir  ao  Rei  que  fossem  executadas  as 
tabeliãs  A  e  B  que  fazem  parte  do  tratado  com 
a  Allemanha. 

Taes  cousas  lhe  disseram,  que  foi  para  o  Porto 
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com  a  impressão  de  que  o  Rei  estava  coacto  noj 
Bussaco.   Estava-se  no  periodo  eleitoral.  Quem] 
no   Paço  tinha  influencia   trabalhava   contra 
governo.  Um  ajudante  de  campo  do  Rei  o  coro-j 
nel   Albuquerque,   que  se  incumbira  de  dirigir] 
os  trabalhos  eleitoraes  em  Belém,  só  me  appa- 
receu   em   vésperas  das  eleições,  chamado  poi 
mim,  para  me  dizer  que  não  podia  fazer  cousí 
alguma,   pelo  motivo  de  ter  sido  demittido  ui 
regedor  e  nomeado  um  dissidente  I  Fora  o  pro-* 
prio   Rei   quem   me  informara,  antes  de  partir 
para  o  Bussaco,  de  que  o  seu  secretario  parti-, 
cular,    podia    apoiar   a   lista   do   governo   com 
toda   a   votação  da  Alhandra,  no  concelho  de 
Villa  Franca.  Pois  foi  toda  contra.  Em  Cascaes,! 
que  fazia  parte  do  circulo  occidental,  D.  Vascoj 
Belmonte,    veador   da  Rainha   D.   Amélia,  tra-j 
balhava  de  porta  em  porta  contra  o  governo,  aj 
favor  da  lista  do   bloco.   No   districto  de  Beja,f 
somente  havia  a  lista  monarchica  e  a  lista  re- 
publicana. Um  camarista  do  Rei,  o  marquez  de' 
Alvito,  trabalhou  loucamente  contra  o  governo, 
apesar  das  minhas  repetidas  reclamações.  Em 
Villa  Viçosa,  em  Extremoz,  em  todos  os  conce- 
lhos do  districto  de  Évora,  onde  a  Casa  de  Bra- 
gança  tinha  dependentes,  todos  se  movimenta- 
ram contra  o  governo,   a  despeito  das  minhas 
reclamações.  Um  camarista  do  Rei,  poucos  dias 
antes  da  eleição,  dizia  ao  governador  civil  que, 
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se  antes  da  eleição  lhe  não  começassem  uma  es- 
trada no  concelho  de  Alemquer,  votaria  com  o 
6/oco  contra  o  governo. 

O  marquez  da  Praia,  pae  de  um  camarista 
do  Rei,  alquebrado  pelos  annos  e  dizendo-se  de 
ha  muito  afastado  da  politica,  lá  foi,  em  pessoa, 
á  ilha  de  S.  Miguel,  de  bolsa  aberta,  empenhar-se 
na  lucta  eleitoral  contra  o  governo.  Na  ante- 
véspera da  eleição,  nem  em  Mafra  nem  em  ne- 
nhuma outra  dependência  da  Administração  da 
Casa  Real  havia  qualquer  indicação  favorável  ao 
governo.  Disseram-me  que  tudo  fora  disposto 
como  á  politica  do  governo  conviria ;  mas  o  pre- 
sidente da  assembleia  eleitoral  de  Alcântara, 
onde  votavam  os  eleitores  das  Necessidades  e  ou- 
tros dependentes  da  Casa  Real,  disse-me,  á noite, 
no  ministério  do  reino,  que  tinha  suíficiente  pra- 
tica para  ver  uma  lista  sem  parecer  violar  o 
segredo  do  escrutínio,  e  que  elle  tinha  reconhe- 
cido que  todo  o  pessoal  do  Paço  havia  votado 
no  bloco.  Esquadras  inteiras  de  policias  com  o 
bloco  votaram. 

Certamente  o  Rei  não  recommendava  nem 
approvava  este  procedimento,  mas  também  não 
pôde  modifical-o,  e  só  assim  se  explicam  os  fa- 
ctos. 

Conhecidos  em  todo  o  paiz,  davam  a  impres- 
são de  que  era  um  governo  morto  e  com  mortos 
ninguém  quer  cousa  alguma. 
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Entretanto  o  Rei  enviava- me  do  Bussaco  ma- 
ços de  telegrammas  dos  dirigentes  da  colligação 
reclamando  contra  os  mais  insignificantes  actos 
do  governo. 

Os  governadores  civis  de  Ponta  Delgada,  de 
Angra,  de  Vizeu  e  de  Castello  Branco,  reconhe- 
cendo haver  graves  irregularidades  nas  juntas 
geraes  e  commissões  districtaes  respectivas,  pro- 
punham e  faziam  questão  de  serem  dissolvidas.  ^ 
Era  n'esses  districtos  que  se  feriam  as  luctas 
eleitoraes   mais   vivas,    e  o  deferir  os  pedidos 
d'aquelles  magistrados  garantia  as  mezas  eleito-  ã 
raes  e  as  eleições.  Nem  uma  só  foi  dissolvida,  I 
antes  se  recommendava  instantemente  o  mais^ 
rigoroso  cumprimento  da  lei.   Pois,   apesar  de 
tudo,  as  reclamações  não  cessaram.  Até  a  Liga 
Monarchica   e   a  Liga  de  Defeza  Monarchica, 
aquellas  ligas  que,  havendo  em  Lisboa  uma  lucta 
viva  entre  a  lista  manarchica  do  governo  e  a 
lista  republicana,  a  principio  resolveram  abster-se, 
para,  mais  tarde,  apoiarem  o  bloco,  dando  assim 
auxilio  indirecto  á  lista  dos  adversários  da  Mo- 
narchia. 

Era  da  mais  trivial  conveniência  que  o  acto 
eleitoral  decorresse  em  todo  o  paiz  com  a  maior 
regularidade,  especialmente  em  Lisboa,  onde  o 
perigo  era  imminente. 

O  partido  regenerador  trabalhava  dedicada- 
mente, como  era  seu  dever,  para  fazer  trium- 
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phar  as  listas  apresentadas  pelo  governo,  mas 
no  dia  da  eleição  só  se  reconimendava  liberdade 
eleitoral,  legalidade  e  ordem. 

As  commissões  districtaes  iam  nomear  os 
presidentes  das  assembleias  eleitoraes.  Não  dis- 
solvi uma  única,  apesar  de  algumas  haverem 
dado  motivo  forte  para  isso,  por  infracção  das 
leis.  Resisti  a  insistentes  imposições  dos  meus 
correligionários. 

Acima  de  tudo  a  lei  e  o  escrúpulo  em  não 
tirar  ao  acto  eleitoral  o  cunho  de  verdade,  que 
eu  desejava  que  tivesse. 

Em  17  de  agosto  telegraphei  a  todos  os  go- 
vernadores nos  seguintes  termos: 

«Realisando-se  amanhã  o  acto  da 
nomeação  dos  presidentes  das  assem- 
bleias primarias,  venho  recommendar 
a  V.  ex.^  muito  instantemente  que  faça 
observar  a  mais  estricta  legalidade, 
adoptando  e  fazendo  adoptar  uma  atti- 
tude  prudente  e  moderada  perante 
quaesquer  excessos  das  opposições,  pro- 
curando afastar  desordens  e  evitando  a 
intervenção  violenta  da  força  publica. » 

Em  25  de  agosto,  três  dias  antes  da  eleição, 
expedi  instrucções  telegraphicas  a  todos  os  go- 
vernadores civis: 
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«Recommendo  com  instancia  a  V.  Ex.*  o 
cumprimento  fiel  das  leis  em  vigor  e  a  escrupu- 
losa adopção  das  providencias  necessárias  para 
que  no  próximo  acto  eleitoral  seja  efficazmente 
mantida  a  segurança  dos  eleitores,  completa  in- 
dependência de  voto  e  fácil  accesso  ás  urnas,  pre- 
venidas as  perturbações  de  ordem  publica  e  re- 
pellidas  as  tentativas  em  contrario  com  firmeza, 
mas  também  com  toda  a  prudência,  evitando, 
quanto  possivel,  a  intervenção  da  força  armada, 
tendo  sempre  em  vista  que,  quando  ella  inter- 
venha, é  no  exclusivo  intuito  de  dispersar,  quan- 
do houver  desordem,  e  não  de  reprimir  ou  cas- 
tigar. » 

i 

Apesar  de  contra  o  governo  a  colligação  do 
bloco  fazer  guerra  implacável,  forte  na  minha 
consciência  e  determinando-me  somente  pelos 
meus  principios  de  respeito  pela  lei  e  pela  liber- 
dade, nomeei  delegados  especiaes  para  quasi 
todos  os  concelhos  onde  a  lucta  eleitoral  se 
feria  mais  intensamente  e  attendi  todas  as  re- 
clamações que  me  foram  feitas  sem  distincção 
de  proveniência. 

Refiro  algumas  como  exemplo. 

Manuel  Affonso  Espregueira  escreveu  ao  Rei 
queixando-se  de  que  contra  os  seus  amigos  pre- 
tendiam   praticar    violências    no    concelho   dos 
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Arcos.   Immediatamente  expedi  ao  governador 
civil  o  seguinte  telegramma: 

«Conselheiro  Espregueiraqueixou-se  a  EI-Rei 
de  que  administrador  Saraiva  está  preparado 
e  disposto  para  impedir  que  eleitores  progressis- 
tas possam  votar.  Sem  que  isto  signifique  credito 
no  que  disseram  ao  sr.  Espregueira,  queira  V. 
Ex.*  dar  terminantes  instrucções  áquelle  delegado 
de  V.  Ex.^  para  que  a  lei  seja  respeitada,  a  liber- 
dade eleitoral  garantida  e  para  que  se  não  pra- 
tiquem violências,  que  o  governo  terá  dtj  publi- 
camente repudiar.» 

O  governador  civil  do  districto,  o  dr.  Ar- 
thur  Vaz  Pereira,  era  que  a  grande  intelligencia 
está  ao  lado  do  caracter  mais  primoroso,  res- 
pondeu : 

«Telegramma  conselheiro  Espregueira  é 
absolutamente  destituído  de  fundamento.  Dei 
ordens  administrador  Saraiva,  que  tenho  a  cer- 
teza de  que  serão  cumpridas,  sobre  legalidade 
do  acto  eleitoral.  Mandei  até  para  lá  como  meu 
delegado  especial  dr.  Amândio  Lisboa,  cuja  cor- 
recção e  honestidade  de  processos  não  podem 
ser  postas  em  duvida  por  ninguém.  Progressis- 
tas conheciam  tudo  que  deixo  dito,  inclusiva- 
mente conselheiro  Espregueira.  De  resto  as  vio- 
lências só  podem   partir  da  opposição,  que  na 
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concelho  de  Arcos  tem  grande  força  e  que  se 
preparava  para  o  fazer,  segundo  informações 
dignas  de  todo  o  credito, » 

Os  candidatos  republicanos  pelo  circulo  de 
Setúbal,  Feio  Terenas,  Fernandes  Costa  e  Costa 
Ferreira,  telegrapharam-me  pedindo-me  provi- 
dencias contra  suppostas  violências  em  Pal- 
mella.  Expedi  telegramma  urgente  ao  delegado 
da  auctoridade  em  Palmeila  com  as  seguintes 
instrucções : 

« Queira  tomar  todas  as  providencias  para 
que  não  haja  violências  nem  illegalidades  em 
Palmeila  e  acto  eleitoral  decorra  com  regulari- 
dade. O  governo  assim  recommenda  para  ser 
obedecido. » 

Tendo  o  Mundo,  ao  segundo  dia  da  eleição, 
affirmado  que  se  preparava  na  assembleia  de 
Milharado  uma  chapelada  contra  os  candidatos 
republicanos,  para  respeitar  a  lei,  evitar  graves 
desordens  e  para  que  se  não  repetissem  as  con- 
sequências do  Peral,  telegraphei  ao  administra- 
dor do  concelho  de  Mafra,  nos  seguintes  termos: 

'  «  O  Mundo  diz  que  se  prepara  uma  chapela- 
da no  Milharado  ou  Milhareira.  Prefiro  perder 
a  eleição  a  que  isso  aconteça.  Peço  faça  tudo 
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para  impedir  essa  ou  outra  chapelada,  como  o 
maior  serviço  que  agora  pôde  fazer  ao  governo 
e  á  Monarchia.  » 

No  circulo  de  Castello  Branco  a  lucta  elei- 
toral foi  violenta.  A  colligação  contra  o  governo 
foi  formidável  e  as  opposições  praticaram  as 
maiores  violências.  As  paixões  chegaram  ao  ru- 
bro. 

Na  Covilhã  praticou-se  o  nefando  crime  de  um 
attentado  contra  o  conde  da  Covilhã,  meu  amigo, 
com  premeditação  e  espera.  Quando  seguia  de 
automóvel,  com  alguns  amigos  seus,  tentaram 
fechar-lhe  o  caminho  com  tropeços  diversos.  Não 
impediram  que  o  automóvel  seguisse,  mas  cho- 
veram as  balas  de  numerosos  sicários,  os  quaes 
sobre  elie  fizeram  diversas  descargas,  valendo 
áquelle  meu  respeitável  amigo  a  grande  veloci- 
dade do  vehiculo. 

O  ofificial  da  armada  João  de  Azevedo  Couti- 
nho, que  na  Covilhã  foi  representar  o  6/oco,  pe- 
dia-me  providencias. 

Já  para  a  Covilhã  tinha  ido  como  delegado 
especial  do  governo  o  dr.  Jeronymo  Sampaio, 
secretario  geral  de  Portalegre,  com  instrucções 
de  manter  a  ordem,  o  respeito  pela  lei  e  de  pro- 
ceder a  um  inquérito  acerca  do  attentado  contra 
o  conde  da  Covilhã.  Dei-lh'as  novamente  nos  se- 
guintes termos : 
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«Repito  a  V.  Ex.*  as  minhas  instantes  re- 
comiTiendações  para  que  empregue  toda  a  sua 
intelligencia  no  sentido  de  evitar  desordens,  vio- 
lências e  desacatos  á  lei,  mantendo-se  era  inteira 
imparcialidade». 

O  bloco  correspondeu  á  correcção  do  proce- 
dimento do  governo  levando  o  Tribunal  Especial 
de  Verificação  de  Poderes  á  attitude  mais  fac- 
ciosa e  própria  para  ferir  o  respeito  que  res- 
tava ao  Poder  Judicial. 

A  lucta  eleitoral  no  districto  de  Castello  Bran- 
co foi  viva.  Era  o  districto  onde  o  bloco  tinha  os 
elementos  mais  combativos,  tendo  á  sua  frente 
Tavares  Proença,  conde  de  Idanha  e  Jacintho 
Cândido  da  Silva. 

Criou-se  uma  situação  pessoal  difficil  entre  o 
governador  civil  Costa  Ornellas  e  Tavares  Proen- 
ça. As  opposições  praticaram  numerosas  violên- 
cias e  actos  de  exagerada  paixão,  como  os  da 
Covilhã. 

O  governador  civil  informou-me  dos  seus 
propósitos  em  frente  da  attitude  desordeira  das 
opposições : 

«Opposição  commette  desacatos  de  toda  a  es- 
pécie, que  reprimirei. » 

Costa  Ornellas,  correcto  e  intelligente,  tinha  o 
seu  espirito  excitado  pelas  aggressões  de  toda  a 
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ordem  que  as  opposições  lhe  faziam.  Receando 
que  tal  estado  o  levasse  a  praticar  algum  ex- 
cesso, telegraphei-lhe: 

«  Governo  não  consente  nas  repressões  de  que 
V.  Ex.^  falia  no  seu  teiegramma.  Que  as  não 
faça  nem  consinta  é  o  que  lhe  recommendo  como 
delegado  de  confiança,  que  só  pôde  ter  a  vontade 
e  a  opinião  do  governo.  » 

Tendo  sido  presas  diversas  pessoas  na  assem- 
bleia do  Fundão,  mandei-as  pôr  immediatamente 
em  liberdade: 

«  Governador  civil  —  Castello  Branco  —  Tele- 
grapharam  a  El-Rei  dizendo  que  fora  preso  o 
presidente  da  assembleia  do  Fundão  e  outras 
pessoas,  contra  minhas  terminantes  e  expressas 
instrucções.  Queira  V.  Ex.^  mandál-as  pôr  em 
liberdade,  sobretudo  o  presidente  da  assembleia, 
e  impor  sua  auctoridade  para  que  a  lei  e  a  li- 
berdade eleitoral  sejam  respeitadas. » 

«  Administrador  Concelho  —  Fundão  —  Te- 
legrapharam  a  El-Rei  dizendo  que  fora  preso 
presidente  Fundão  e  eleitores,  contra  minhas 
expressas  recommendações  de  ordem  e  de  lega- 
lidade. Queira  pôl-os  em  liberdade  e  evitar  a  re- 
petição do  facto.  Insto  pela  ordem  e  cumprimento 
da  lei. » 
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Ahi  ficam  exemplos  da  correcção  do  meu 
proceder.  As  opposições  corresponderam  com 
toda  a  ordem  de  violências,  inutilisando  a  elei- 
ção em  grande  numero  de  assembleias  do  circulo, 
e  levando  depois  a  paixão  e  o  facciosismo  ao  Tri- 
bunal de  Verificação  de  Poderes,  que  decretou 
todos  os  inquéritos  pedidos  por  ellas,  ao  mesmo 
tempo  que  os  negou  sempre  que  eram  pedidos 
pelos  amigos  do  governo. 

Tendo  em  conta  os  factos  políticos  que  leva- 
ram ao  4  de  maio  de  1906  e,  sobretudo,  os  suc- 
cessos  trágicos  de  abril  de  1908  nas  assembleias 
de  S.  Domingos  e  de  Alcântara,  expedi  ao  go- 
vernador civil  de  Lisboa  as  seguintes  instruc- 
ções: 

«Devendo  realisar-se  no  próximo  dia  28  as 
eleições  de  deputados  pelo  districto  de  Lisboa, 
venho  recommendar  a  V.  Ex.^  para  que  seja 
cumprido  com  o  máximo  rigor: 

1.°  Que  sejam  dadas  aos  administradores  dos 
bairros  e  dos  concelhos  e  por  uns  e  outros  aos 
seus  respectivos  delegados  nas  assembleias  pri- 
marias as  necessárias  providencias  para  que  haja 
para  todos  o  livre  accesso  ás  urnas; 

2.0  Que  influam  para  que  as  mezas  fiquem 
constituídas  por  eleitores  que  representem  os 
partidos  políticos  que  entre  si  disputem  a  elei- 
ção. 
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3.°  Que,  dentro  da  esphera  de  acção  que  as 
leis  lhes  marcara,  concorram  para  que  o  acto 
eleitoral  decorra  com  legalidade  e  ordem  e  com 
respeito  pelos  votos  de  todas  as  parcialidades  po- 
liticas. 

4. o  Que  não  consintam  que  no  acto  eleitoral 
se  pratique  fraude  de  qualquer  espécie,  e,  sobre- 
tudo, que  nos  cadernos  que  servem  para  a  elei- 
ção se  descarj^egue  quem  não  tenha  votado. 

5.°  Que,  conforme  a  lei  determina,  sejam 
passadas  certidões,  que  o  decreto  eleitoral  de  8 
de  agosto  de  1901  manda  passar,  principalmente 
acerca  do  numero  de  listas  entradas  e  do  resul- 
tado da  votação. 

6.^  Que  a  força  publica  enviada  para  man- 
ter a  ordem  durante  o  acto  eleitoral  seja  collocada, 
pelo  menos,  á  distancia  que  a  lei  marca. 

7.°  Que  a  mesma  força,  e  conforme  deter- 
minação expressa  da  lei,  não  entre  no  recinto 
onde  estiver  reunida  a  assembleia  sem  prévia 
requisição  escripta  do  seu  presidente. 

8.°  Que,  no  caso  de  as  mezas  infringirem  a 
lei,  se  façam  os  protestos  necessários  perante 
ellas  e,  no  caso  de  se  recusarem,  perante  notário 
publico. 

9.**  Que  tendo  o  acto  eleitoral  de  continuar 
no  dia  seguinte,  as  urnas  com  listas  e  cadernos, 
fiquem  fechadas,  lacradas  e  selladas,  conforme 
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a  lej\determina,  guardadas  á  vista  dos  eleitores^ 
em  recinto  convenientemente  illuminado. 

10.^  Que,  dispostas  assim  as  urnas,  se  to- 
mem providencias  para  que  d'ellas  ninguém  se 
acerque  até  ao  ponto  de  poder  ter  com  ellas  con- 
tacto material,  não  só  para  se  evitar  a  fraude,, 
mas  ainda  para  afastar  a  suspeita  de  que  possa 
havêi-a. 

11.°  Que,  fora  do  recinto  onde  estiver  reunida 
a  assembleia,  a  força  publica  seja  collocada  á 
vista  dos  eleitores. 

11. o  Que,  desde  que  comece  o  acto  eleitoral,  i 
a  força  publica  permaneça  no  local  que  lhe  fôr  j 
destinado,  sem  deslocação  de  movimentos  que 
possam  afugentar  os  eleitores. 

V.  Ex."^  fará  comprehender  aos  delegados 
nas  diversas  assembleias  que,  se  é  legitimo  a 
cada  um  fazer  a  propaganda  dos  seus  ideaes  po- 
liticos  até  ao  inicio  do  acto  eleitoral,  é  para  todos 
uma  impreterivel  obrigação  o  concorrer  para  que 
a  vontade  popular  seja  respeitada  e  não  desviada 
da  sua  intenção.  Proceda  V.  Ex.^  com  o  maior 
rigor  contra  os  seus  delegados  que  se  afastarem 
do  caminho  que  estas  instrucções  traçam.» 

Estas  instrucções  foram  rigorosamente  cum- 
pridas. 

A  eleição  de  Lisboa  foi  um  exemplo  de  liber- 
dade,  legalidade  e  ordem.  Era  o  sentir  liberal 
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do  governo  que  o  levava  a  proceder  assim,  e  que 
se  accentuou  em  todos  os  seus  actos.  Tinha  pas- 
sado o  tempo  das  violências,  que  por  igual  fe- 
riam o  regimen,  os  homens  e  os  principies.  Eu 
presidia  a  um  governo  liberal.  Tinha  de  o  ser 
em  tudo. 

Logo  nos  principios  de  julho,  ao  primeira 
pretexto  de  intervenção  da  força  publica,  expedi 
o  seguinte  officio  a  todos  os  governadores  civis: 

«111.°'°  e  Ex.™°  Sr.— Cumpre  ao  governo  e 
aos  seus  delegados  manter  a  ordem  publica.  Este 
dever  não  deve  nunca  ser  preterido;  mas,  coma 
o  exercicio  d' esta  indeclinável  obrigação  prende 
com  a  intervenção  da  força  pubhca,  convém  de- 
finir a  maneira  como  deverá  ser  chamada  a  in- 
tervir. Ter-se-ha  sempre  em  vista  que  o  papel 
da  força  armada,  qualquer  que  seja  a  sua  desi- 
gnação, não  é  castigar  pela  sua  violenta  inter- 
venção, mas  somente  restabelecer  atranquillidada 
e  auxiliar  a  captura  de  responsáveis  por  crimes 
praticados.  Para  isto  ter-se-ha  sempre  coma 
muito  recommendado : 

l.o  Que  para  a  manutenção  da  ordem  se  dê 
preferencia  á  cavallaria,  a  qual  procurará,  sem 
effusão  de  sangue,  fazer  dispersar  os  que  justifi- 
quem a  intervenção  da  força»  procurando  limi- 
tar a  isto  a  sua  acção.  Quando  por  circumstan- 
cias  que  não  podem  ser  previstas,  a  cavallaria 
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tiver  necessidade  de  um  procedimento  mais  os- 
tensivo, empregando  os  sabres,  deverá  usai- os  de 
prancha,  procurando  as  regiões  do  corpo  em  que 
■o  traumatismo  é  menos  perigoso. 

2.°  A  infantaria  deverá  ser  considerada  na 
manutenção  da  ordem  como  necessária  para  co- 
brir a  cavallaria  e  só  subsidiariamente  intervirá, 
devendo  attender-se:  á)  que  qualquer  que  seja 
a  qualidade  da  força,  cavallaria,  infantaria  ou 
policia,  quando  seja  obrigada  a  fazer  uso  das  ^ 
armas  de  fogo,  deverá  fazel-o  preceder  de  pre- 
venção bem  comprehensivel,  nos  termos  legaes; 
ò)  as  pontarias  serão  altas,  excepto  quando  ma- 
nifestamente corram  risco  as  vidas  dos  agentes 
da  força  publica. 

Muito  desejo  ainda  recommendar  a  V.  Ex.^ 
que,  quando  haja  necessidade  de  policiar  grandes 
ajuntamentos,  seja  de  preferencia  empregada  a 
cavallaria,  mesmo  em  relação  á  policia,  tendo 
sempre  em  attenção  que  é  este  o  processo  mais 
^fificaz  para  a  manutenção  da  ordem  e  o  mais 
próprio  para  evitar  a  effusão  de  sangue.  Deus 
Ouarde  a  V.  Ex.*  —  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino,  2  de  julho  de  1910.  —  (a)  Tei- 
■abeira  de  Sousa, 

A  estas  instrucções  geraes  —  que,  evidente- 
mente, não  comprehendiam  a  hypothese  de  re- 
volução armada  contra  a  segurança  do  Estado 
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.OU  contra  o  regimen  —  correspondeu  a  minha 
attitude  em  casos  especiaes,  quando  a  força 
publica  era  chamada  a  manter  a  ordem.  No 
íim  de  setembro  de  1910,  a  quatro  dias  da 
Revolução,  declarou-se  em  Setúbal  e  no  Barreiro 
a  greve  dos  corticeiros,  que  pretendiam  que 
fosse  prohibida  a  exportação  da  cortiça  em  bruto. 
Expedi  as  seguintes  instrucções: 

« Administradores  dos  concelhos  de  Setúbal 
e  Barreiro  ~  Queira  informar-me  com  frequên- 
cia estado  greve;  procure  chegar  a  solução  con- 
ciliatória e,  sobretudo,  evitar  que  a  força  publica 
faça  sangue,  embora  tenha  de  manter  a  ordem. 
Dado  o  caso  de  força  publica  ter  de  intervir  dará 
preferencia  cavallaria,  com  único  intento  disper- 
sar e  não  de  castigar. —29 —  9  — 910. — (a)  Mi- 
nistro  do  reino,  » 

«  Administrador  —  Barreiro.  —  Tome  provi- 
dencias para  que  não  seja  interrompido  caminho 
de  ferro,  mas  com  a  maior  ponderação  e  pru- 
dência, evitando  effusão  de  sangue.  —  30  —  9  — 
910.  —  (a)  Ministro  do  reino. )y 

A  greve  extendeu-se  ao  Algarve. 

«  Governador  civil  — Faro — Requisite  V.  Ex.* 
a  força  necessária  para  manter  a  ordem.  Separa 
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issQ  tiver  de  intervir,  e  só  em  caso  extrem( 
mande  empregar  de  preferencia  a  cavallaria  com 
o  único  intuito  de  dispersar.  Procure  justa  e  rá- 
pida conciliação.  Recommendo  máxima  sollici- 
tude,  actividade  e  urgência,  com  o  fim  de  rapi- 
damente pôr  termo  á  greve. — 29  —  9  —  910.— 
(a)  Ministro  do  Reino, 

Realisou-se  a  eleição  de  deputados  no  dia  28 
de  agosto.  O  partido  republicano  resolveu  fazer 
um  comicio  em  Lisboa  no  dia  26,  ás  9  horas  da 
noite.  Fui  aconselhado  a  que  o  não  consentisse, 
porque  poderia  ser  seguido  de  uma  grave  per- 
turbação da  ordem  publica.  Não  o  prohibi.  Era 
um  comicio  eleitoral,  e  eu  desejava  tirar  todos 
os  pretextos  para  desordem.  O  comicio  seria  pre- 
sidido pelo  presidente  da  camará  municipal  e  os 
convites  eram  feitos  pela  commissão  municipal 
de  Lisboa.  Pedi  aos  dois  presidentes  uma  con- 
ferencia no  ministério  do  reino,  e  aos  dois  infor- 
mei das  medidas  de  liberdade  e  ordem  pelo  go^ 
verno  mandadas  adoptar  e  disse  que,  desde  que 
se  consentia  no  comicio,  me  parecia  que  os  che^ 
fes  republicanos  ficavam  moralmente  obrigados 
a  tornai- o  ordeiro.  E  logo  foi  expedido  ao  gover- 
nador civil  de  Lisboa  o  seguinte  officio : 

« Ex.°^°  Snr.  ~  Devendo  realisar-se  hoje  em 
Lisboa  um  comicio  promovido  pelo  partido  re- 
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publicano,  para,  conforme  o  annuncio  de  convo- 
cação, serem  apresentados  os  seus  candidatos  á 
eleição  por  Lisboa,  venho  recommendar  a  V. 
Ex.^,  por  ordem  do  Ex.™°  Ministro  do  Reino : 

1.®  Toda  a  tolerância  dentro  do  local  do  co- 
micio ; 

2.°  Que  a  força  da  policia  e  da  guarda  mu- 
nicipal ou  outras  se  conservem  afastadas  do  lo- 
cal do  comicio,  promptas  a  manter  a  ordem  fora 
do  mesmo  local,  no  caso  de  ser  perturbada; 

3.°  Que  a  força  publica,  comprehendendo  a 
policia,  não  precipite  a  dispersão,  deixando  que 
ella  se  faça  naturalmente,  intervindo  somente 
quando  manifestamente  grupos  numerosos  se 
encaminhem  para  o  centro  da  cidade  e  em  atti- 
tude  que  faça  prever  a  alteração  da  ordem ; 

4.°  Que  em  qualquer  caso  se  proceda  sem 
violência  phisica,  obtendo  a  dispersão  do  povo 
pelos  meios  persuasorios,  sempre  que  seja  pos- 
sível ; 

5. o  Que,  no  caso  de  imminencia  de  pertur- 
bação da  ordem,  se  empregue  de  preferencia  a 
cavallaria,  tendo  sempre  em  vista  evitar  a  effu- 
são  de  sangue ; 

6.®  Só  em  caso  extremo,  como  necessidade 
impreterível,  é  que  a  força  publica  deverá  ter 
intervenção  mais  ostensiva. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex."^  —  Secretaria  do  Rei- 
no, a  26  de  agosto  de  1910.  (a)  Aréhur  Ferreira,» 
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Era  a  politica  liberal  do  governo,  que  nãc 
excluia  a  firmeza  necessária  para  manter  a  or- 
dem. Era  ainda  o  propósito  de  evitar  a  exaceri 
bação  das  paixões,  procurando  desarmar  a  Re-| 
volução,  que  vinha  desde  1906. 

Não  havia,  pois,  motivo  para  as  reclamações 
do  6/dco,  e,  comtudo,  outra  cousa  não  fazia. 


FIM  DO  VOLUME   !.<> 
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